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RESUMO

O u s o  do princípio de m ú l t i p l o s  c r i t érios para d e f i n i ç ã o  de 

e s t r a t é g i a s  associadas à evolução do p arque gerador de e l e t r i c i ­

dade é a proposta desta Tese. Na prática, o p l anejamento da 

e x p ansão de sistemas tem sido uma das etapas mais vulner á v e i s  do 

p r o c e s s o  de decisões de invest i m e n t o s  do setor elétrico. Isto 

decorre, principalmente, das e x i g ê n c i a s  de incorporação de novas 

e i m p o r t a n t e s  variáveis, s o b r e t u d o  em um sistema p r e d o m i n a n t e ­

mente h i d r á u l i c o  tal como o brasileiro. A l é m  das já 

c o n h e c i d a s  limitações financeiras, v árias são as restri ç õ e s  que 

o setor v e m  enfrentando para i m p l e m e n t a r  os seus p r o g ramas de 

obras, os quais têm na m i n i m i z a ç ã o  do custo total o c r i t é r i o  

b ásico de escolha dos a p r o v e i t a m e n t o s  mais atrativos. Dentre 

outras restrições, destacam-se: os impactos ambientais; os 

r e f l e x o s  das u sinas sobre a p o p u l a ç ã o  potenc i a l m e n t e  atingida; e 

a b a i x a  f l e x i b i l i d a d e  dos a p r o v e i t a m e n t o s  hidráulicos f r e n t e  às 

m u d a n ç a s  d e  cenários.

N e s t e  contexto, o d e s e n v o l v i m e n t o  de uma m e t o d o l o g i a  - 

d e n o m i n a d a  de M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  por S i m i l a r i d a d e  

c o m  as R e s t r i ç õ e s  do Sistema (MAHRS) - que permita a p r i o r i z a ç ã o  

de u m  e l e n c o  de restrições e a s s e g u r e  o uso das m esmas para 

e s t a b e l e c e r  trajetórias de e x p a n s ã o  para o parque g e r a d o r  

brasileiro, é o principal o b j e t i v o  deste trabalho.

A  a d a p t a ç ã o  dos fundam e n t o s  da t e o r i a  das r e s t r i ç õ e s  ao 

p r o b l e m a  de p l a nejamento em questão, o uso combinado dos m o d e l o s  

A H P  e T O P S I S  na d e terminação de s e q ü ê n c i a s  de investimentos em 

g e r a ç ã o  e a c r iação de m e c a n i s m o s  que assegurem a d e f i n i ç ã o  de 

e s t r a t é g i a s  de investimentos robustas, foram os mais importantes 

r e s u l t a d o s  deste trabalho.
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ABSTRACT

The o b j e v t i v e  of this Thesis is to s h o w  the utilization of 

m u l tiple c r i t e r i a  t h e o r y  for the d e f i n i t i o n  of strategies 

concerning the e x p a n s i o n  of evolution of e l e c t r i c  utility plants. 

In reality, the p l a nning of the e x p a n s i o n  of electric power 

systems has b e e n  one of the most v u l n e r a b l e  steps in the process 

of d e c i s i o n s  of investments of the s e c t o r . This is because of the 

needs of a d d i t i o n  of news and importants variables, namely in one 

system m a i n l y  h i d r o p o w e r e d  such as Brazilian.

B e s i d e s  t h e  well known financial restrictions, there are 

several o b s t a c l e s  to the i m p l e m e n t a t i o n  of the investment 

programs of t h e  s ector the latter is l o n g e l y  based on criterio of 

c o s t - m i n i m i z a t i o n  of system expansion. T h e r e  are others c o n s ­

traints w h i c h  n e e d  to be taken into account, including: e n v i r o n ­

mental impacts, the utilities i n f l u e n c e  on the population 

affected a n d  the low flexibility, of the h ydropower systems to

changing of scenarios.

Theref o r e ,  the main o b j e ctive of the Thesis is the 

de v e l o p m e n t  of a m e t h o d o l o g y  - M e t h o d o l o g y  of H i e r archy A n a l y s i s  

by S i m i l a r i t y  w i t h  S y s t e m  Constr a i n t s  (MAHRS) - which ranks a set 

of r e s t r i c t i o n s  a n d  incorporate t h e m  to e s t a b i l i s h  trajectories 

of the e x p a n s i o n  of the Brazilian e l e c t r i c  power system.

Th e  m o s t  i m p o r t a n t  results of the w o r k  were the adaptation 

of a s pects of the t heory of c o n s t r a i n t s  to the problem in 

question, t h e  c o m b i n a t e d  use of the A H P  a n d  T OPSIS models for the 

defini t i o n  of g e n e r a t i o n  ranking i n v e s t m e n t s  and the creation of 

m e c h a n i s m s  to d e f i n e  r obust investment strategies.
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C A P Í T U L O  1

INTRODUÇÃO

1.1. A  Relevância do P r o b l e m a

A p a r t i r  do primeiro c hoque do petróleo em 1973 e do 

a g r a v a m e n t o  das restrições de recur s o s  financeiros no início da 

década de 80, o planejamento da e x p a n s ã o  de sistemas elétricos, 

que já era um problema de difícil solução, tornou-se uma questão 

d e m a s i a d a m e n t e  complexa.

P a r a  resolver este problema, o uso intensivo das técnicas 

de p e s q u i s a  operacional pareceu ser a saída mais adequada, em 

razão das aparentes facilidades que tais técnicas de progra m a ç ã o  

m a t e m á t i c a  c o l o c a r a m  à disposição dos planejadores. Apesar disso, 

nem s e m p r e  os resultados indicados e r a m  aceitos pelos d e c i sores 

e, q u a n d o  acatados, os desvios entre o planejado e o alcançado 

c h e g a v a m  a níveis que não c o r r e s p o n d i a m  aos resultados do uso das 

mesmas t é c n i c a s  em problemas m e n o s  compl e x o s  (Lee, 1989).

A o  m e s m o  tempo, os m é t o d o s  tradicionais de a n á lise de 

in v e s t i m e n t o s  - Valor Presente, T a x a  Interna de Retorno, Custo 

A n u a l , p o r  exemplo - ainda se c o n s t i t u i a m  em importantes 

f e r r a m e n t a s  para priorização de e mpreendimentos em sistemas 

el é t r i c o s  nas mais diversas p artes do mundo.

Es t u d o s  efetuados pelo B a n c o  Mundial no final da década 

p a s s a d a  c o n s i d e r a n d o  um c o n junto de 40 grandes projetos h i d r e ­

létricos em vários países, a p o n t a v a m  resultados assustadores no 

que se r e f e r e  aos atrasos nos c r o n o g r a m a s  das obras - que u l t r a ­

pa ssava 60% para 40% dos p r o jetos - e os conseqüentes aumentos 

dos c u s t o s  dos empreendimentos - que estiveram entre 25 e 100% 

para 30% dos projetos analisados (Mason et a l , 1988).

No caso brasileiro, os p r o b l e m a s  são relativamente mais 

graves do que os dados acima mencionados. Atualmente existem 

quase d u a s  dezenas de usinas p a r a l i s a d a s  e algumas delas - Ilha 

Grande, C a n d i o t a  III e Jacuí, a p e n a s  para citar as localizadas na 

região Sul - onde já foram investidos centenas de milhões de 

dólares, t ê m  com poucas c h ances de terem seus cronogramas 

r e t o m a d o s  a um ritmo normal até o final deste século.



A penas a E l e t r o s u l , empresa federal supridora de energia 

elétrica na r egião Sul, já comprometeu c e r c a  de US$ 1,75 bilhões 

em usinas para as quais não se tem uma data definitiva de o p e ­

ração comercial, com exceção da térmica de Jorge Lacerda que pode 

ser c o m i s s i o n a d a  até meados de 1995.

O fim do regime autoritário e o c r e s c i m e n t o  acelerado dos 

movimentos i n t e r n a c i o n a i s  em defesa do m e i o  ambiente, d i f i c u l t a ­

ram mais ainda o equacionamento do p r o b l e m a  da definição dos 

programas de o b r a s  de geração de eletricidade. Assim, como se não 

bastassem as limitações financeiras que impediam o cumprimento 

dos planos de expansão, o setor e l é t r i c o  passou a conviver com 

outro tipo de r e s t r i ç ã o  - a de meio a m b i e n t e  - que em diversos 

casos t o r n o u - s e  m u i t o  mais importante que os aspectos o r ç a m e n t á ­

rios.

Os t r a n s t o r n o s  financeiros e sociais causados pelo t r a t a ­

mento i n a d e q u a d o  das questões ambientais e v i d e n c i a m  as fragilida- 

des da s i s t e m á t i c a  atual de p l a n e j a m e n t o  da expansão. Alguns 

casos p o d e m  ser aqui destacados: as u s i n a s  de Tucuruí e Balbina 

cujos r e s e r v a t ó r i o s  são responsáveis pelo alagamento de mais de 

4.700 k m 2 na r e g i ã o  Amazônica, com g r a v e s  conseqüências para os 

grupos indígenas, para a qualidade da água e eventuais alterações 

climáticas; as improvisações na c o n d u ç ã o  dos problemas de meio 

ambiente r e l a t i v o s  às usinas de S o b r a d i n h o  e Itaparica, no 

Nordeste; e os c o n f litos que têm m a r c a d o  as tratativas para o 

e q u a c i o n a m e n t o  dos m esmos problemas nos aproveitamentos da bacia 

do Rio U r u g u a i , são exemp l o s 1 concr e t o s  de situações em que as 

questões a m b i e n t a i s  c a u saram sérios d a n o s  sociais (para a p o p u l a ­

ção atingida) e financeiros para o s e t o r  elétrico.

P a r a l e l a m e n t e  ao crescimento da importância das questões 

ambientais na d e f i n i ç ã o  das e stratégias de expansão do parque 

gerador brasileiro, um outro grupo de i nteresses passou a exercer 

signif i c a t i v a s  pressões nos ritmos dos cronogramas de diversas 

obras de hidrelétricas. Mais o r g a n i z a d o s  nas regiões sul e 

sudeste, os g rupos de defesa das p o p u l a ç õ e s  atingidas pelas

No C a p í t u l o  7 d e s t a  T e s e  as restri ç õ e s  relacionadas aos impactos a m b i e n t a i s  serào mais detalhadas.
1



barragens, sào hoje atores importantes no p r o cesso de decisão

acerca da escolha da m e l h o r  trajetória de e x p ansão para o setor.

Estudos e l a b o r a d o s  para a Eletrobrás no final da década

passada, s i n a l i z a m  que para elevar a c a p a c i d a d e  instalada de

geração em cerca de 52.000 MW até o ano 2000, será necessário o

alagamento de mais 26.000 k m 2, a relocação de pelo menos 370.000

pessoas e serão a f e t a d a s  de forma indireta mais de 9 milhões de

pessoas (FUNDAP apud Santos, 1991).

Soma-se aos dois fatores - meio a m b i e n t e  e impactos sócio-

econômicos citados nos parágrafos p recedentes - outros aspectos

relevantes: (1) a q u e d a  de qualidade pela falta de novos

investimentos; (2) a falência do arranjo institucional do setor

elétrico; (3) a b a i x a  m a r g e m  de flexib i l i d a d e  dos grandes

a proveitamentos h i d r e l é t r i c o s  à mudanças de cenários; (4) as

dificuldades de interl i g a ç ã o  das usinas da R egião Norte aos

centros de carga; (5) a forte pressão dos c a rtéis de engenharia

e construção; e (6) a crise financeira dos concessionários

estatais. O r e s u l t a d o  dessa consolidação de obstáculos é um

problema de difícil e q u a c i o n a m e n t o  pelas t é c n i c a s  de otimização,

ou pelos m é todos t r a d i c i o n a i s  de análisé de investimentos.

A  o p i n i ã o  de especialistas em p l a n e j a m e n t o  de sistemas

elétricos é uma i n f o r m a ç ã o  relevante no c o n t e x t o  do problema:

"Como essa r e a l i d a d e  afeta a m e t o d o l o g i a  tradicional 
que as e m p r e s a s  do setor utilizam? E s tamos a c o s t u m a ­
dos, talvez p o r  sermos engenheiros, a enfre n t a r  os 
aspectos da natureza, somos aptos para representar 
m o delos de a f l u ê n c i a s  e para modelar, c o m  muito c u i ­
dado, todo o a s p e c t o  da evolução dos reser v a t ó r i o s  ao 
longo do t e m p o  para várias distribuições. ( . . . )Mas a 
verdade é que p a r a  outros aspectos que não são da 
natureza e que e n v o l v e m  aspectos econômicos, p o l í t i ­
cos e sociais, t e m o s  ferramentas mais pobres. Temos 
até a v ersão a lidar com essas coisas, d a d o  que fogem 
da m a n e i r a  de p e n s a r  do engenherro" (Pereira, 1991, 
p. 38).

Ele acrescenta,

"O o b j e t i v o  tradicional, minimizar custo, de certa 
forma não faz m a i s  sentido. Existem o utros objetivos 
tão impor t a n t e s  e conflitantes c o m  esse objetivo 
principal que t ê m  que ser considerados. Por exemplo: 
impacto ambiental, aspectos financeiros e a inserção 
regional. O importante é que esses objetivos não
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p o d e m  ser simpl e s m e n t e  somados e fazer uma função
agregada ú n i c a " (P e r e i r a , 1991, p. 39).

Estes comentários do P r o f . Mário Veiga F. Pereira, p e s q u i ­

sador do CEPEL e um dos mais destacados especialistas em p l a n e j a ­

m ento da expansão de sistemas elétricos, deixam claras as p r e o c u ­

pações quanto ao uso das técni c a s  convencionais no p r o blema de 

p l a n e j a m e n t o  da expansão do setor. Além disso, fica evidente a 

n e c e s s i d a d e  do d e s e n v o l v i m e n t o  de procedimentos que p e r m i t a m  a 

a b o r d a g e m  de tal problema de m a neira que abranja todos os pontos 

de v i s t a  possíveis, isto é, c o n s i d erando-se os diversos critérios 

de avaliação.

1.2. Objetivos

Normalmente, a s e l e ç ã o  das opções tecnológicas para geração 

,de e n e r g i a  elétrica, é levada a efeito c o n s i d erando-se os r e f l e ­

xos p u r a m e n t e  econômicos das usinas de um dado conjunto. Em 

outras palavras, a d e c i s ã o  c o n s i s t e  basicamente em optar entre um 

v o l u m e  de capital e l evado no início da vida útil dos a p r o v e i t a ­

m e n t o s  (combinado com c u s t o s  de operação menores), ou i n v e s t i m e n ­

tos m e n o r e s  de imediato associ a d o s  com custos de o p e r a ç ã o  mais 

elevados durante a u t i l i z a ç ã o  da usina.

Entretanto, o v o l u m e  de recursos financeiros envolvidos, os 

r e f lexos das decisões do setor elétrico sobre o resto da economia 

e o r e d u z i d o  controle do p l a n e j a d o r  sobre o futuro, a u m e n t a m  a 

c o m p l e x i d a d e  do problema. Ademais, a impossibilidade de equacio- 

namento, em um médio prazo, dos desequilíbrios econômico- 

f inanc e i r o s  dos concessionários, condiciona o s u cesso das 

d e c i s õ e s  a uma política de investimento que destaque a capacidade 

dos programas de obras e m  se a d a p tarem às turbu l ê n c i a s  que têm 

m a r c a d o  as ações do setor elétr i c o  nos últimos anos.

Os modelos aplicados, embora utilizem m o d e r n a s  técnicas de 

otimização, nem sempre são capazes de resolver o probl e m a  em toda 

sua amplitude. 0 zelo e x c e s s i v o  em adaptar o p r o blema à técnica 

utilizada, acaba p r e j u d i c a n d o  os seus resultados.

Esta Tese de D o u t o r a d o  é uma passo a mais na direção de uma 

m e t o d o l o g i a  apropriada às c aracterísticas do problema da determi-
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nação de t rajetórias de investimentos em sistemas elétricos. Com 

este fim promove-se uma a v a l i a ç ã o  dos métodos tradicionais, 

d i s c u t e - s e  os seus resultados e é apresentada uma s o l ução 

a l t e r n a t i v a  sustentada, principalmente, pelo princípio de a b o r d a ­

gem de p r o b l e m a s  complexos através de múltiplos critérios.

Em termos analíticos, este e studo consiste em d e m o n s t r a r  a 

i m p o r t â n c i a  do uso de métodos de m ú l t i p l o s  critérios no p l a n e ­

jamento de sistemas elétricos, a p r e s e n t a n d o  as suas v a n t a g e n s  

q uando a p l i c a d o s  em problemas cujos interesses são conflitantes, 

nem s e m p r e  quantificáveis e que normal m e n t e  abrangem aspec t o s  

técnicos, econômicos, sociais e ambientais, que por sua vez p o d e m  

ser t r a d u z i d o s  em obstáculos à escolha de estratégias de 

e x p a n s ã o .

N e s t e  sentido, o d e s e n v o l v i m e n t o  e aplicação de uma m e t o d o ­

logia q u e  incorpore os princí p i o s  da T e oria das R e s t r i ç õ e s  aos 

c o n c e i t o s  de avaliação através de m ú l t i p l o s  critérios e que se 

preste p a r a  a priorização de invest i m e n t o s  em geração de e n e r g i a  

elétrica, nos ciclos de p l a n e j a m e n t o  de médio e curto prazos, é 

o o b j e t i v o  geral desta Tese de Doutorado.

Tal metodologia, d e n o m i n a d a  de M e t o d o l o g i a  de A n á l i s e  

H i e r á r q u i c a  p o r  Similaridade c o m  as R e s t r i ç õ e s  do Sistema - M A H R S

- a l é m  de apropr i a d a  à resol u ç ã o  de problemas com as c a r a c t e r í s ­

ticas a p r e s e n t a d a s  nos p a r á g r a f o s  acima, permite que, no 

t r a n s c o r r e r  do processo de a v a l i a ç ã o  de estratégias de i n v e s ­

timentos, seja possível t e s t a r  a consis t ê n c i a  do julgamento do 

p l a n e j a d o r .

S o b  o ponto de vista e s p e c í f i c o  este estudo tem a i n d a  os 

s e g u i n t e s  objetivos: (1) a n álise c r í t i c a  dos modelos t r a d i c i o n a i s  

de a v a l i a ç ã o  de investimentos e das técnicas de o t i m i z a ç ã o  

a p l i c a d a s  em sistemas elétricos; (2) discussão do estado da arte 

dos m é t o d o s  de múltiplos critérios; (3) detalhamento dos 

pr i n c í p i o s  básicos da teoria das restrições e uma análise da sua 

a p l i c a b i l i d a d e  em um ambiente não fabril; (4) apresentação da 

im p o r t â n c i a  dos métodos de m ú l t i p l o s  critérios na priorização das 

r estrições; e (5) avaliação da importância da m e t o d o l o g i a  

d e s e n v o l v i d a  no apoio às decis õ e s  de investimentos em g e ração de 

e l e t r i c i d a d e .



6
1.3. M e t o d o l o g i a

De uma m a n e i r a  geral esta Tese u t iliza fontes de i n f o r ­

mações de d i f e r e n t e s  naturezas, d e p e n d e n d o  das e s pecificidades 

dos a s s untos tratados. Assim, a e l a b o r a ç ã o  do referencial teórico 

foi levada a e f e i t o  a partir de uma e x t e n s a  análise bibliográfica

- e n v o l v e n d o  artigos, livros, relatórios oficiais e outras fontes 

secundárias - o que permitiu retratar os aspectos conceituais e 

práticos dos m é t o d o s  em discussão.

Para a r e a l i z a ç ã o  do estudo de caso foram coletados dados 

e inform a ç õ e s  correntes no setor elétrico, publicadas em 

r elatórios t é c n i c o s  e gerenciais e, de forma especial, procurou- 

se f u n d a m e n t a r  a composição de tal a p l i c a ç ã o  em uma série de 

encontros c o m  especialistas em p l a n e j a m e n t o  do setor elétrico, 

nos seus mais d i v e r s o s  segmentos.

O d e s e n v o l v i m e n t o  e a aplicação de procedimentos - que 

sirvam para a u x i l i a r  nas decisões de i n v estimentos - fundamenta­

dos nos m é t o d o s  de múltiplos critérios, implica em mudanças na 

sistemática atual do planejamento da e x p a n s ã o  e, portanto, na 

necess i d a d e  de se justificar o s i g n i f i c a d o  de tais mudanças.

Por isso, a p r i meira etapa da s e q ü ê n c i a  metodológica adotada 

para se a l c a n ç a r  os objetivos propostos, c o n s istiu na análise da 

evolução h i s t ó r i c a  do setor elétrico, c o m  ênfase especial aos 

seus fatos m a i s  marcantes, sobretudo no que se relaciona aos 

fatores que i n t e r f e r e m  nas decisões de investimentos no parque 

g e r a d o r .

Por o u t r o  lado, procurou-se r e p r o d u z i r  através de uma 

revisão b i b l i o g r á f i c a  abrangente, os a s p e c t o s  teóricos e práticos 

associados aos m é t o d o s  de análise de i n v estimentos e às técnicas 

de p r o g r a m a ç ã o  matemática, indicando as suas principais c a r a c t e ­

rísticas, as t r a n sformações no d e c o r r e r  do tempo e as suas 

principais v u l n e r a b i l i d a d e s  na r e s o l u ç ã o  do problema em questão. 

Neste ú l t i m o  caso, utilizou-se de alguns fatos concretos, da 

exper i ê n c i a  de d i v ersos autores e do c o n f r o n t o  com os princípios 

da r a c i o n a l i d a d e  limitada.

U m a  a n á l i s e  cuidadosa dos m é t o d o s  de tomada de decisão com 

múlti p l o s  c r i t é r i o s  foi uma etapa o b i g a t ó r i a  do trabalho. Com 

este o b j e t i v o  foram comparadas algumas das suas subdivisões, a
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evolu ç ã o  histórica, os m é t o d o s  mais conhecidos, os vários 

q u e s t i o n a m e n t o s  entre as p r i n c i p a i s  escolas e as suas aplicações 

em p r o b lemas relacionados a d e c i s õ e s  de investimentos em sistemas 

e l é t r i c o s .

D evido às suas f a c i l i d a d e s  para adaptar-se ao probl e m a  do 

p l a n e j a m e n t o  da g e r ação de eletri c i d a d e  e à e xistência de um 

ef i c i e n t e  teste da c o n s i s t ê n c i a  dos julgamentos das comparações 

entre alternativas, foi dada uma atenção especial ao "Analytic 

H i e r a r c h y  Process" d e s e n v o l v i d o  por Thomas Saaty (1977), que se 

c o n s t i t u i u  em um dos p r i n c i p a i s  suportes teóricos para a MAHRS.
Os freqüentes i n s u c e s s o s  na implementação dos p r o g ramas de 

obras definidos de c o n f o r m i d a d e  com o critério de m í n i m o  custo, 

em geral são atribuídos às d i f i c u l d a d e s  dos c o n c e ssionários em 

s u p e r a r  os seus o b s t á c u l o s  m a i s  notáveis, onde se d e s t a c a m  os 

a s p ectos financeiros, as q u e s t õ e s  ambientais e sociais e os 

p r o b l e m a s  tecnológicos, d e n t r e  outros.

Várias são as obras que estão ou foram adiadas em razão das 

l imitações financeiras do s e t o r  (ítá, Jorge Lacerda IV e A n g r a  II 

e III, por exemplo); ou q u e  s o f r e r a m  paralizações por p r e ssões de 

g rupos de defesa do m e i o  a m b i e n t e  e de' proteção das populações 

ating i d a s  pelas b a r r a g e n s  (Itá, Machadinho, J a c u í , Itaparica e 

Sobradinho); e até que já foram abandonadas por q u a l q u e r  dos 

m o t i v o s  acima (Ilha G r a n d e  e C a r a r a ô ) .

Na verdade, s o m a n d o - s e  aos fatores acima um outro elenco de 

aspec t o s  que podem ser t o m a d o s  como obstáculos à o t i m i z a ç ã o  da 

e x p a n s ã o  da capacidade i n s t a l a d a  em termos de geração, tem-se um 

c o n j u n t o  considerável de restrições que devem ser a t e n didas para 
que se tenha sucesso na i m p l e m e n t a ç ã o  da seqüência de i n v e s t i m e n ­

tos estabelecida. Por c a u s a  disso, optou-se pelo uso dos p r i n c í ­

pios da Teoria das Restrições para formular o problema de p l a n e ­
jamento, o que exigiu, n e s t e  caso, u m  detalhamento de tal técnica 

a t r avés de uma revisão b i b l i o g r á f i c a  e da análise da sua a plica­

b i l i d a d e  ao problema que se p r e t e n d e  resolver.

Na Teoria da R a c i o n a l i d a d e  Limitada foram encontrados os 

argume n t o s  necessários p a r a  interligar a teoria das restrições 

com os métodos de m ú l t i p l o s  critérios. Isto porque, em problemas 

cujos interesses são i r r e c o n c i l i á v e i s  e onde é impraticável a



otimização, é possível obter boas s o l uções transformando o b j e t i ­

vos em restrições, o que significa t o r n á - l o  um problema de m ú l t i ­

plas r e s t r i ç õ e s  e sem função objetivo.

A  i d e n t i f i c a ç ã o  das múltiplas restrições do setor elétrico 

foi e f e t u a d a  através de um diagnóstico, que se constituiu em um 

c o n junto de fontes de informações importantes para o d e s e n v o l v i ­

mento da MAHRS. Tal metodologia, na prática, combina a T e o r i a  d a s  

R e s t r i ç õ e s  c o m  o conceito do a u t o v a l o r  do m odelo de Saaty (1977) 

para o r d e n a r  opções tecnológicas de g e r a ç ã o  de energia elétrica.

Ao a d o t a r  o princípio da r e l a ç ã o  de similaridade entre o 

c o n j u n t o  de opções e as soluções hipotéticas ditas ideal e 

indesejável, a M e t o d o l o g i a  de A n á l i s e  Hierár q u i c a  por S i m i l a r i d a ­

de c o m  as R e s t r i ç õ e s  do Sistema p e r m i t e  ao planejador seleci o n a r  

a l t e r n a t i v a s  que se afastem de uma s o lução indesejável (pessimis­

ta) e se a p r o x i m e m  de uma solução ideal (otimista). A l é m  disso, 

o uso d e s s e  p r i n cípio atribuído ao m o d e l o  TOPSIS (Technique for 

Order P r e f e r e n c e  by Similarity to Ideal S o l u t i o n ) , assegura a não 

inversão do "ranking" das opções priorizadas, o qual t e m  sido 

objeto de c r í t i c a s  ao modelo de Saaty.

Finalmente, uma aplicação da M A H R S  na priorização de um 

c o n j u n t o  de u s i n a s  da Eletrosul, s e r v i u  para avaliar a s e n s i b i l i ­

dade da m e t o d o l o g i a  desenvolvida a d i v e r s o s  cenários a l t ernativos 

e d e m o n s t r a r  a sua efetividade d i a n t e  do problema que se 

p r e t e n d e u  resolver.

1.4. E s t r u t u r a  do T r a balho

P a r a  f a c i litar a compeensão d o  conte ú d o  desta Tese, p r o c u ­

rou-se e s t r u t u r á - l a  de tal forma que os assuntos fossem d i s p o s t o s  

por t i p o  e em ordem cronológica, sempre do geral para o p a ticu- 

lar. Isso r e s u l t o u  na o rganização d o  trabalho em quatro partes 

interligadas. A  Parte I, introdutória, abrange este C a p ítulo e 

mais o C a p í t u l o  2, onde é e l a b o r a d a  uma análise da evolução 

h i s t ó r i c a  do setor elétrico brasileiro, ressaltando aqueles 

a s p ectos que se identificam com os fatores que explicam as 

p r i n c i p a i s  m u d a n ç a s  ocorridas até os dias atuais.

A  s e g u n d a  parte, que e n volve q u atro capítulos, c o n t é m  a 

revisão b i b l i o g r á f i c a  dos métodos de análise de investimentos,
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das técnicas de progr a m a ç ã o  matemática, dos métodos de múltiplos 

critérios e dos fundamentos da Teoria das Restrições - nesta 

ordem. Com efeito, na Parte II deste estudo, principalmente nos 

Capítulos 5 e 6, é enconttrado todo o referencial teórico 

necessário para o cumprimento do o b j etivo geral proposto.

Na Parte III, com três capítulos, e n c o n t r a - s e  o desenvolvi­

mento da MAHRS p r opriamente dita - C a p í t u l o s  8 e 9 - o que é 

precedido da a n á l i s e  das múltiplas r e s t r i ç õ e s  do setor elétrico 

brasileiro, no C a p í t u l o  7.

Por último, na Parte IV, é e l a b o r a d o  u m  estudo de caso (no 

seu C a p ítulo 10), que consiste na p r i o r i z a ç á o  de um conjunto de 

usinas p e r t e n c e n t e s  à Eletrosul - como forma de avaliar a e f i ­

ciência e a p l i c a b i l i d a d e  da MAHRS em um p r o b l e m a  real - além das 
conclusões (separadas em aspectos teóri c o s  e práticos) e as r e c o ­

mendações p e r t i n e n t e s  para futuros trabalhos, contidas no C a p í t u ­

lo 11.

/
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CAPÍTULO 2

2. PANORAMA HISTÓRICO DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO

Neste capítulo é a p resentado um panorama da evolução do 

setor elétrico b r a s i l e i r o 1, levando-se em conta os seus p rinci­

pais eventos. Isto abrange, por conseguinte, a formação das suas 

empresas - incluindo a respectiva composição acionária - e as 

mais importantes m u d a n ç a s  ocorridas até os dias atuais, notada- 

mente no que se r e f e r e  aos aspectos associados ao planejamento 

dos sistemas elétricos.

Dessa forma, o c a p í t u l o  trata do relaci o n a m e n t o  de fatos 

marcantes na h i s t ó r i a  do setor, destacando-se os principais 

movimentos p o l í ticos e sociais relacionados ao aumento da 

capacidade instalada e à importância do mesmo como instrumento da 

política econômica de v á r i o s  governos.

2.1. Períodos Marcantes na Evolução do Setor Elétrico
Cronologicamente, o setor elétrico b r a s i l e i r o  pode ser 

caracterizado em três p e r íodos consecutivos. O primeiro deles, 

que durou até final da d é cada de 50, se parti c u l a r i z o u  pela 

participação da i n i c i a t i v a  privada como principal agente no 

fornecimento de e n e r g i a  e l é trica em várias regiões do Brasil. A 

segunda fase teve como seus fatos mais evidentes os seguintes:

(i) a aceleração do p r o c e s s o  de estatização do setor; (ii) o 

surgimento da Eletrobrás; (iii) os grandes p r o jetos relacionados 

à expansão dos s i s t e m a s  elétricos; e (iv) a m e l h o r a  acentuada no 

atendimento à população, que foi p r a ticamente interrompido a 

partir da segunda m e t a d e  dos anos 70.

Desde e n t ã o , o s e t o r  elétrico tem como sua mais importante 

característica a f o r m a ç ã o  e agravamento da crise financeira, que 

o tem levado à c o n v i v ê n c i a  com incertezas de toda ordem, constan­

te incapacidade de c u m p r i r  os seus programas de investimentos, 

forte d e t e r i o r a ç ã o  do seu desempenho empresarial e, consequente-

1Grande parte da análise histórica aqui efetuada foi fundamentada nos trabalhos de Rosa e Hielnik 
(1988), Àraújo e Besnosik (1992) e Medeiros (1993).
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m e n t e , a rigorosos questi o n a m e n t o s  da sua estrutura i n s t i t u c i o ­

nal .

2.2 - O primeiro p e r í o d o

No final do século passado, ou mais precisamente entre os 

anos de 1880 e 1890, iniciou-se um período de envolv i m e n t o  de 

em p r e s a s  privadas nas ativid a d e s  relacionadas ao f o r necimento de 

e n e r g i a  elétrica no Brasil. 0 evento pioneiro foi a c o n s t r u ç ã o  da 

p r i m e i r a  usina hidrelétrica b r a s i l e i r a  - a Usina do R i b e i r ã o  do 

Inferno, em Diamantina no Estado de Minas Gerais - cujo acionista 

m a j o r i t á r i o  era a M i n e ração Santa R i t a 2. Portanto, o primeiro 

"grande" empreendimento h i d r e l é t r i c o  no Brasil era de propri e d a d e  

p r ivada e a totalidade da energia gerada era u t i l i z a d a  pela 

m i n e r a d o r a  propriamente dita (Rosa e Mielnik, 1988).

A i n d a  em Minas Gerais, na cidade de Juiz de Fora, foi 

c o l o c a d a  em operação, em 1889, a primeira h i d relétrica do setor 

público, a Usina de M a r m e l o s - Z e r o , que pertencia à Companhia 

M i n e i r a  de Eletricidade, cuja fundação se deu em 1888. U m  dos 

g r a n d e s  benefícios da d i s t r i b u i ç ã o  da energia elétrica produ z i d a  

por tal companhia foi a insta l á ç ã o  de indústrias t ê xteis na 

r egião (Rosa e Mielnik, 1988).

N ã o  se deve equecer, contudo, que /naquele m e s m o  intervalo 

de tempo, isto é, em 1889, se instalava no Brasil - e s p e c i f i c a ­

m e n t e  em São Paulo - a B r a z i l i a n  Traction, Light & Power, o r g a n i ­

zação m u l t i n a c i o n a l  privada, de o r i g e m  canadense, que já e m  1901 

co l o c a v a  em atividade a sua primeira usina h i d r e l é t r i c a  - a 

Ed g a r d  de Souza, no Rio Tietê, a 3 3 Km de São Paulo, com 

p o t ê n c i a  inicial de 2.000 kW, chegando a 16.000 kW em 1916.

A p ó s  consolidar-se em São Paulo em 1905, a L ight - como 

tal e m p r e s a  passou a ser c o n h e c i d a  no Brasil - c o m e ç o u  a atuar 

t a m b é m  no Rio de Janeiro. Três anos mais tarde, aquela s u b s i d i á ­

ria c a n a d e n s e  já contava c o m  uma capacidade instalada de 24.000 

kW, a l c a n ç a n d o  45.000 k W  em 1913. Com isso, do total de 138.000 

k W  e x i s t e n t e s  no Brasil até 1910, algo em torno de 1/4 pertencia 

à Light.

Lo g o  no começo dos anos 20, a Light deu outro grande impul­

so na sua participação no m e r c a d o  de energia elétrica, ao c o n s ­

2Tal usina começou a operar em 1883.
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truir as u s i n a s  hidrelétricas de Ilha dos Pombos com 167.640 kW 

e Henry B o r d e n  I com potência i n s t alada inicial de 44.374 kW. À 

primeira d elas se localizava entre os Estados do Rio de J a n e i r o  

e Minas G e r a i s  e a segunda em C u b a t ã o , São Paulo.

T a m b é m  no transcorrer da p r i m e i r a  metade dos anos 20, 

passou a o p e r a r  no Brasil - no inter i o r  do Estado de São Paulo - 

a A m e r i c a n  Foreign Bond and Share C o m p a n y  (AMFORP), pertencente 

à Electric Bond and Share Company (EBASCO), corporação de capital 

pr e d o m i n a n t e m e n t e  americano.

A p o l í t i c a  de expansão da A M F O R P  d i f e r enciava-se s i g n i f i c a ­

t ivamente d a q u e l a  adotada pela Light.

"A A M F O R P  se estabeleceu no i n t erior do Estado de São 
Paulo, através da a q u i sição de várias pequenas 
e m p r e s a s  que estavam em d é b i t o  por causa dos seus 
p r o g r a m a s  de expansão de c a p a c i d a d e  de geração, (...)
(Rosa e Mielnik, 1988, p. 21).

À  c o r p o r a ç ã o  estruturada a p a r t i r  do princípio acima d eu-se 

o nome de C o m p a n h i a  Paulista de Força e Luz, uma das mais i m p o r ­

tantes e m p r e s a s  de energia elétr i c a  brasileira.

A p a r t i r  de 1927, s u r giram no Brasil mais nove empresas de 

eletricidade, espalhadas por v á r i o s  E s t ados da Federação. Essas 

novas empresas, além de serem o r i g i n a d a s  de estratégias idênticas 

àquelas u t i l i z a d a s  pela AMFORP no i n t e r i o r  de São Paulo, eram por 

ela controladas.

C o n v é m  a crescentar que, no final da década de 20, p r e d o m i ­

nava o m o d e l o  econômico f u n d a m e n t a d o  na filosofia primário- 

exportadora, tendo como principal p r o d u t o  o café. Nestas c i r c u n s ­

tâncias, c a b e r i a  às empresas de e l e t r i c i d a d e  o suprimento de 

energia, a t ravés de sistemas e l é t r i c o s  ainda isolados, a algumas 

regiões s o b  o d o mínio da elite e m p r e s a r i a l  mais atuante (Araújo 

e Besnosik, 1992).

No m e s m o  p e r í o d o , a L i g h t  e a A M F O R P  que c o n t r o l a v a m  a 

oferta de e n e r g i a  elétrica nos dois p r i n c i p a i s  estados do País - 

Rio de J a n e i r o  e São Paulo - d e t e r m i n a v a m  as suas trajetórias de 

expansão l e v ando em conta a ótica e x c l u s i v a m e n t e  privada:

"Os novos investimentos e r a m  justificados ou não de 
a c o r d o  c o m  os retornos e s p e r a d o s  no mercado. Embora 
o m e r c a d o  potencial estivesse c r e s c e n d o  ano a ano, as 
duas companhias c o n s i d e r a v a m  as tarifas de energia 
e l é t r i c a  praticadas insufi c i e n t e s  para o autofinan-
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c i a mento dos novos investimentos" (Rosa e Mielnik, 
i b i d , p . 22).

Diga-se de passagem, tomando-se por base as condições 

de f i n a n c i a m e n t o  da expansão que v i g o r a v a m  na época, a Light, em

1933, d e s t i n a v a  47% do total dos seus lucros para os novos 

investimentos, e l e v a n d o  este valor para 62% em 1947 (Revista 

Conjuntura E c o n ô m i c a  de Março/1949, apud Medeiros, 1993). Na 

verdade, este r e s u l t a d o  demonstra que, de fato, o nível tarifário 

era e x t r e m a m e n t e  elevado, até mesmo para os padrões de custos do 

período. Destaque-se, todavia, que no h o r i z o n t e  em questão, a 

Light a u m e n t o u  a sua capacidade instalada de 100.000 kW para 

3 50.000 kW, a penas com recursos próprios, isto é, oriundos da 

t a r i f a .

Vale d i z e r  que, já na década de 30, os benefícios da e n e r ­

gia e l é t r i c a  a p r e s e n t a v a m  reflexos c o n s i d e r á v e i s  na sociedade 

atendida. Ademais, os níveis das tarifas, as condições de outorga 

das c o n c e s s õ e s  dos serviços de e l e t r i c i d a d e  e o controle dos 

lucros dos c o n c e s s i o n á r i o s  estrangeiros t ornaram-se objetos de 

freqüentes c r í t i c a s  da imprensa e s p e c i a l i z a d a  (Medeiros, 1993).

Gu i n l e  a p u d  M e d e i r o s  (op. cit.), era u m  dos mais importan­

tes c r í ticos de tal estado de coisa:

"No Brasil, entretanto, a Light o b t e v e  obteve eleva­
dos l u cros c o m  as tarifas de e n e r g i a  elétrica, a 
custa do e n t r a v a m e n t o  que v e m  f a zendo ao trabalho e 
ao c o n f o r t o  do povo do Rio de J a n e i r o  (...), pois as 
i n d ú s t r i a s  f e c h a m  as portas ou i n s t a l a m  motores tér­
mi c o s  por não p o d e r e m  pagar a e l e t r i c i d a d e  (...). Os 
lares m o d e s t o s  iluminam-se a n t i - h i g i e n i c a m e n t e , com 
q u e r o s e n e  e o utros meios de obter luz, porque a ener­
gia e l é t r i c a  custa um preço fabuloso e enormes exi­
gê n c i a s  p a r a  a sua obtenção" (Guinle apud Medeiros 
1993, p. 8).

Esse t i p o  de manifestação era b a s t a n t e  comum entre os 

nacionalistas que, c o m  muito vigor, d e f e n d i a m  uma maior p a r t i c i ­

pação do E s t a d o  na prestação do s e r v i ç o  público de energia 

elétrica.

C o n v é m  f r i s a r  que, na mesma época, os Estados Unidos e 

alguns p a í s e s  da E uropa solucionavam tais problemas com a inter­

venção do E s t a d o  na regulamentação do serviço, através de um 

rigoroso c o n t r o l e  dos resultados das e m p resas de energia elétrica 

e da i m p l e m e n t a ç ã o  do princípio da reversão, quando o serviço 

estivesse sendo e x p l orado pela iniciativa privada.
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A rigor, as questões r e lacionadas ao controle do serviço já 

e s t ariam resolvidas no Brasil, se o Código de Águas, p u b l i c a d o 3 

em 1934, não fosse entendido como apenas mais uma fonte de 

conflito entre as empresas p r i vadas estrangeiras e o Poder 

C o n c e d e n t e .

"(...) as tarifas foram baseadas nos custos e os 
ativos dos c o n c e s s i o n á r i o s  foram avaliados em termos 
dos custos históricos, isto é, custo da instalação 
inicial menos a d e p r e c i a ç ã o  (...)• O setor privado 
não aceitou o p r i n cípio do custo histórico e propôs 
em seu lugar o uso do custo de reposição" (Rosa e 
Mielnik, 1988., p. 23 ).

0 certo é gue, em 1939, o G o v e r n o  Federal criou o Conselho 

Nacional de Águas e Energia E l é t r i c a 4 - CNAEE - o qual tinha como 

principal objetivo o controle das atividades de produção e 

d i s t r i b u i ç ã o  da energia elétrica. Essa ação, combinada com a 

i m p l ementação do Código de Águas, foram as mais destacadas 

de m o n s t r a ç õ e s  da g r a d ativa i ntervenção do Estado no setor e l é t r i ­

co .

"O principal m a r c o  a cerca da e s t r utura institucional 
e da regulação do d e s e n v o l v i m e n t o  do setor elétrico 
n este período foi o C ó digo de Águas, promulgado em
1934. (...) Ele refle t i a  a c o n t r o v é r s i a  que envolvia 
a organi z a ç ã o  do setor e introduziu mudanças funda­
m e n t a i s  no uso dos r e c ursos hídricos para a geração 
de eletricidade" (Araújo e Besnosik, 1992, p. 3).

Como se não b a s t a s s e m  as limitações de custos e de 

tarifas impostas pelo novo i n strumento de controle do serviço, 

cabe a c r e s c e n t a r  que o C ódigo de Á guas legislava, também, sobre 

os d e s t i n o s  das futuras concessões. Ali, era estabelecido que as 

novas conces s õ e s  s e r i a m  dadas apenas aos cidadões brasileiros. 

Isto, contudo, não foi s u f i c i e n t e  para frear o domínio das 

empresas e s trangeiras de e n e r g i a  elétrica, no que se refere à 

espec i f i c a ç ã o  dos c r i t érios para a expansão dos sistemas.

Por isso, nos p r i m eiros 15 anos de validade do Código de 

Águas, os c o n c e s s i o n á r i o s  m u l t i n a c i o n a i s  detinham, ainda, algo em 

torno de 60% da capaci d a d e  instalada de geração, ao passo que as

3Na realidade, o Código de Águas levou 27 anos para ser difinitivaiente iipleaentado em 1934, devido 
às fortes resistências das forças representantes dos interesses das empresas estrangeiras.

“Transformado em 1968 no Departamento Nacional de Àguas e Energia Elétrica - DNAEE.
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empresas estatais brasileiras c o n t n b u i a m  com aproximadamente 20-g

do total (Castro apud Araújo e Besnosik, op. cit., nota 1).

A l é m  dos problemas tarifários e da falta de controle dos

lucros, o setor elétrico, a partir da d écada de 40, c o m eçou a

e n f r entar outros tipos de perturbação.

"Em 1945, todo o equipamento elétrico utilizado pelo 
setor era importado, seguindo um padrão tecnológico 
diversificado, que tem sua o rigem na própria formação 
do setor elétrico nacional: cada empresa ao se insta­
lar no País, trazia sua tecnologia de produção e 
c o n s u m o  de eletricidade" (Medeiros, 1993, p. 6).

D u r a n t e  o período da II Guerra Mundial, tais empresas 

ficaram i m p o s s i b i l i t a d a s  de importar equipamentos, o que 

p r e j u d i c o u  a expansão da oferta de energia elétrica de forma 

compatível c o m  o acréscimo de demanda. Na prática, a expansão do 

consumo de eletricidade, estava relaci o n a d o  ao processo de 

u r b a n i z a ç ã o  das metrópoles, à i n dustrialização associada à 

política de s u b s t i t u i ç ã o  das importações e à difusão do uso de 

e l e t r o d o m é s t i c o s .

Ou t r a s  ações intervencionistas foram levadas adiante pelos 

governos e s t a d u a i s  através da criâção de c o n c e s sionários públicos 

de e n e r g i a  elétrica. Estes foram os casos da Comissão Estadual de 

Energia E l é t r i c a  (CEEE) - embrião da e m pçesa d i s tribuidora do Rio 

Grande do Sul - em 1943. Em Minas Gerais, o Governo Estadual, 

très anos m a i s  tarde, c o n s truiu a Usina Hidrel é t r i c a  de G a f a n h o ­

to, que p a s s o u  a atender à região de Contagem, antes abastecida 

pela A M F O R P .

As inicia t i v a s  empreendedoras do poder público federal no 

setor e l é t r i c o , t i veram o rigem a partir da fundação da Companhia 

H i r e l é t r i c a  do São Francisco (CHESF), em 1945, que tinha como 

meta m a i s  import a n t e  a e xploração energé t i c a  do Rio São F r a n c i s ­

co, c o n s t r u i n d o  ali a Usina de Paulo Afonso.

A n o s  m a i s  tarde, em 1957, o G o v e r n o  Federal, utilizando uma 

e s t r a t é g i a  de p a r c erias com os Governos dos Estados de São Paulo 

e Rio de J a n e i r o  e, além disso, contando c o m  a participação dos 

dois c o n c e s s i o n á r i o s  privados - Light e EBASCO - criou Furnas 

Centrais Elétricas, que tinha um objetivo específico: explorar o 

potencial h i d r o e n e r g é t i c o  do Rio Grande, estimado em 1,2 GW.

Portanto, o período anterior aos anos 60 foi marcado por 

diversos a s p e c t o s  importantes para a e v o lução do setor elétrico
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brasileiro, podendo-se destacar: (i) o conflito generalizado 

entre os c a p i t a i s  n a c i o n a i s  (públicos) e estran g e i r o s  (privados);

(ii) a grande m a i oria da energia elétrica era gerada a partir de 

fontes hidráulicas; e (iii) o sistema elétrico era compreendido 

por: uma p e q u e n a  q u a n t i d a d e  de c o n c e s s i o n á r i o s  estrangeiros - 

Light e AMFORP, b a s i c a m e n t e  - que d o m i n a v a m  o m e rcado dos p r i n c i ­

pais Estados brasileiros; um g rande n ú m e r o  de empresas estatais 

(federais, e s t a duais e municipais), que a t e n d i a m  à demanda em 

regiões menos importantes; e, ademais, numerosos autoprodutores 

e empresas privadas nacionais de menor porte.

A l é m  das caract e r í s t i c a s  acima, o setor era marcado pela 

sua falta de c a p a c i d a d e  para gerar r e c u r s o s  f inanceiros s u f i c i e n ­

tes para a e x p ansão do seu parque p r o d u t o r , não obstante os 

questi o n a m e n t o s  dos níveis tarifários então praticados. Com 

efeito, o órgão de controle das a tividades das empresas de 

energia e l é trica - na época o CNAEE - tinha muita dificuldade 

para c u m p r i r  a sua missão, o que r e s ultou em severas críticas ao 

seu desempenho. Dos "nacionalistas", que e n f a t i z a v a m  o excesso de 

lucros das empresas estrangeiras, c o m  tarifas elevadas e serviço 

de baixa qualidade; e dos "privatistas" que a r g u m e n t a v a m  contra 

uma r e m u n e r a ç ã o  julgada inadequada às n e c e s s i d a d e s  de expansão do 

s istema e que, portanto, d e v eriam ser,, a umentadas através de 

acréscimos reais e sistemáticos nas tarifas.

2.3 - O Segundo Período
Pelo que se c o n f i g u r a v a  para o setor elétrico no final dos 

anos 50, o p r o b l e m a  mais importante p a s s o u  a ser a escolha do seu 

melhor destino. Na realidade, tal p r o blema se t ransformou em uma 

"questão de honra" para os dois grupos - p rivatistas e n a c i o n a ­

listas - que p o s s u i a m  diretrizes opostas.

E n q u a n t o  de u m  lado os n a c i o n a l i s t a s  entendiam que as 

empresas e s t r a n g e i r a s  e s t a v a m  sendo favore c i d a s  pela não a p l i ­

cação dos p r i n c í p i o s  básicos do Código de Águas, de outro, os 

p r ivatistas c o n t r a - a r g u m e n t a v a m  que o "Código" estava impondo 

certas b a r r e i r a s  - baixa r e muneração dos investimentos, tarifas 

i nsuficientes e controles excessivos - que p r e j u d i c a v a m  a e x e ­

cução de novos investimentos.

Foi nesse clima de debate entre as duas forças - n a c i o n a ­

listas e p r i v a t i s t a s  - e tendo como c e nário as necessidades de
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aumentos significativos na oferta de energia eletrica, que o 

Governo Federal se viu estimulado a intervir de forma mais 

decisiva no p l a n e j a m e n t o  da expansão dos sistemas elétricos. 

Neste contexto, o Estado, que até então atuava predominantemente 

como regulador do setor elétrico e possuia duas empresas (CHESF 

e Furnas) com objetivos b e m  definidos, passou a exercer com maior 

ênfase a função de Estado empreendedor - em termos de sistemas 

elétricos - propondo ao C o n g resso Nacional, em 1954, a criação da 
E l e t r o b r á s .

Porém, a Eletrobrás - que só foi efetivamente criada em 

1962 - não surgiu de ações circunstanciais de forças n a c i o n a l i s ­
tas c ontrárias ao capital externo. Muito pelo contrário. Ela foi 

parte de um conjunto de projetos pertencentes ao Plano Nacional 

de Eletrificação, p r o p o s t o  no segundo governo de Getúlio Vargas.

A Eletrobrás, nesse Plano, caberia: (a) a gestão do p r o g r a ­

ma de investimentos de suas controladas (CHESF e Furnas); (b) 

o r g a nizar a indústria b r a s i l e i r a  de m a t erial elétrico; e (c) 

executar o Plano Nacional de Eletrificação, utilizando para isso 

os recursos do Fundo Nacional de E l e t rificação - constituído, 

principalmente, pelas recei t a s  oriundas do Imposto Único sobre 

Energia Elétrica (IUEE), até então a d ministrado pelo Banco 

Nacional de D e s e n v o l v i m e n t o  Econômico (BNDE) (Medeiros, op. cit. 

nota 1) .

O BNDE, que já h a v i a  sido fundado em 1952, foi um importan­

te ator para a e v o lução do setor elétrico. Antes dele, as fontes 

de f i n anciamento dos p r o g r a m a s  de obras para o aumento da oferta 

de energia t i n h a m  o s e g u i n t e  perfil: as empresas estaduais se 

ut i l i z a v a m  de impostos específicos e recursos orçamentários 

definidos na esfera dos respec t i v o s  Estados; e os concessionários 

federais - e x i s t i a m  s o m e n t e  CHESF e Furnas - financiavam seus 

investimentos através do uso de fundos federais e dos limitados 

recursos o r i g i n a d o s  no p r ó p r i o  setor.

Co m  o advento do BNDE, passou a ser sua a atribuição de 

fixar as normas b á s i c a s  para a expansão dos sistemas elétricos, 

ainda que ele não t i v e s s e  participação d ireta na regulação do 

setor. Nestas circunstâncias, a gestão do Fundo Nacional de 

Eletrificação, a s s i m  como a definição de critérios para d i s t r i ­

buição de tais recursos nos projetos das empresas de eletrici­
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dade, tornou-o um importante fomentador da expansao do setor 

e l é t r i c o .

"Assim, o BNDE assumiu neste estágio uma importante 
p o s i ç ã o  na expansão do setor elétrico. Isso ocorreu 
em pelo menos três situações: primeiro ele foi uma 
consi d e r á v e l  fonte exógena de recursos; segundo ele 
a s sumiu as atividades de planejamento e coordenaçao 
o que deu início a um tratamento unificado e nacional 
para o setor; finalmente, ele influenciou no controle 
ac i o nário em favor de grandes empresas publicas e 
c o n c e s s i o n á r i o s  estaduais (Araújo e Besnosik, op. 

c i t . , p. 5).

Qu a n d o  da efetiva criação da Eletrobrás, em 1962, as 

empresas públicas de energia elétrica - federais, estaduais e 

mu n i c i p a i s  - d e t i n h a m  45% da capacidade instalada de geração, ao 

mesmo tempo em que os concessionários privados estrangeiros 

d o m i n a v a m  35%. Os autoprodutores e as pequenas empresas privadas 

n a c i onais ficavam com os 20% restantes (Dutra e Salles apud

Ar aújo e Besnosik, op. c i t ) .

Destaque-se, ainda, que do total instalado em 1963 - 6.4 GW

- a E l e t r o b r á s  detinha o controle de a p r o x i madamente 20%, além de 

p a r t i c i p a r  como acionista minori t á r i o  dos c o n c e s sionários e s t a ­

duais q u e  d o m i n a v a m  outros 20% da oferta de eletricidade.

Entretanto, foram nos três segmentos do p l anejamento 

setorial - expansão, operação e finanças - que a c r iação da 

E l e t r o b r á s  c ausou os maiores impactos. A s s u mindo a coordenaçao 

dos p l a n e j a m e n t o s  da expansão e da operação - que antes cabia ao 

CNAEE - e agindo direta m e n t e  no planejamento financeiro que até 

então era uma função do BNDE - a Eletrobrás passou a fixar o 

c o n junto de normas que estimulou acentuadamente o desenvolvimento

do setor elétrico.

Os primeiros anos da existência da Eletrobrás coincidiu,

também, c o m  o que o Prof. A d i lson Oliveira costuma c h amar de 

"ciclo v i r t u o s o  do setor elétrico". Esse ciclo se c a r a cterizava 

por: (i) incorporações aceleradas de inovações tecnologicas; (ii) 

s u p r i m e n t o  de energia elétrica com custos decrescentes; ( m )  

fluxo de capitais b a s tante favorável aos setores ditos de m f r a -  

estrutura; e (iv) o m e r c a d o  de energia elétrica crescia a taxas 

acima de 7% ao ano - chegando a até 13% em pelo menos u m  ano - o 

que r e s u l t a r i a  em um rápido aumento da oferta de eletricidade,
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viabilizando o aparecimento de novas tecnologias e facilitando
posteriores reduções de c u s t o s 5.

"Então, redução de custos, preços baixos e demanda 
crescente, consti t u i a m - s e  em um ciclo que se reali- 
mentava: quanto mais crescia a demanda, mais ino­
vações, menores custos e assim sucessivamente" (Oli­
veira , 1992).

Ademais, as ações c oordenadas pela Eletrobrás e o apoio 

técnic o - f i n a n c e i r o  de agências de financiamento tais como o BID 

e o B I R D 6, foram fatores determ i n a n t e s  para o acelerado processo 

de estati z a ç ã o  do setor elétrico.

Neste contexto, a partic i p a ç ã o  do regime militar implantado 

a partir de março de 1964 merece uma análise mais detalhada. Com 

efeito, o setor elétrico foi extrem a m e n t e  b e neficiado nos p r i m e i ­

ros 10 anos daquele regime. Por exemplo, uma das principais 

reivindicações dos conces s i o n á r i o s  privados - a reavaliação dos 

ativos - foi autori z a d a  por um d e c reto de 4 de novembro de 1964. 

Além disso, no h o r i zonte c o m p r e e n d i d o  entre 1967 e 1976, as 

autoridades econômicas a d o t a r a m  uma p o l í t i c a  de tarifas reais, 

chegando as mesmas a t e r e m  reajustes que superavam em 60% a 

inflação, alcançando, dessa forma, US$ 70/MWh naquele período 

(Araújo e Besnosik, 1992.).

As empresas do setor elétrico t o r n a r a m - s e  altamente lucra­

tivas e as suas taxas anuais de r e m u n e r a ç ã o  geralmente u l t r a ­

p a s savam o nível de 10%. A d i c i o n e - s e  a isso o fato de que:

"Em m eados dos anos 70 o setor elétrico era capaz de 
g erar internamente cerca de 60% dos recursos nele 
utilizados. Ào m e s m o  tempo, mais de 70% dos gastos 
eram a tribuídos aos investimentos. C o m p l e m e n t a r m e n t e , 
os recursos externos eram r e l a t i v a m e n t e  b a r a t o s (...); 
as taxas de juros dos emprés t i m o s  situavam-se abaixo 
de 5% ao ano" (Araújo e Besnosik, op c i t . , p. 16).

Logo, o setor elétrico que se utili z a v a  da alocação de 

recursos o r ç a m e n t á r i o s  para se expandir, p assou a ter uma e s t r a ­

tégia de investimentos cujas fontes de financiamentos ou eram as 

tarifas - geração interna de recursos - ou através de empréstimos

5Confone palestra do Prof. Adilson Oliveira, na UFSC, eu 1992.

^Contando-se o período entre 1968 e 1970, o Brasil teve très grandes projetos de energia elétrica 
financiados pelo Banco Mundial iHason et. al., 1988).
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externos, que t inham custos inferiores à taxa de remunerção dos 

ativos em serviço.

Assim, a c o m b i n a ç ã o  dessa vantajosa situação econômico- 

financeira com os fatores característicos do já citado "ciclo 

virtuoso" do setor elétrico, permitiu que os sistemas - geração, 

trans m i s s ã o  e d i s t r i b u i ç ã o  - se e x p a n d i s s e m  em taxas crescentes, 

com impactos p o s i tivos consideráveis em quase todos os segmentos 

da economia.

Foi t a m b é m  nesse período, de franca ascensão do setor 

elétrico, que s u r g i r a m  duas outras subsidiárias da Eletrobrás - 

a Eletrosul e a Eletr o n o r t e  - a quem c a b e r i a m  as atividades de 

geração e t r a n s m i s s ã o  de grandes blocos de energia nas regiões 

Sul e Norte, respectivamente.

U m  importante desafio, contudo, ainda não havia sido 

vencido. A  integração dos sistemas e l é t r i c o s 7, de grande i m p o r ­

tância para um país de dimensões contin e n t a i s  e com regiões de 

potenciais e n e r g é t i c o s  bastante distintos, carecia de uma solução 

de certa forma urgente. A  propósito,

"Os estudos realizados pela C A N A M B R A 8, durante a 
d é c a d a  de 60, r e p r e s e n t a r a m ' u m  c o m plexo trabalho de 
p l a n e j a m e n t o  integrado, que envolveu uma ampla inves­
t i g a ç ã o  dos recur s o s  energéticos d i sponíveis e uma 
an á l i s e  c o m p a r a d a  do valor relativo do aproveitamento 
desses r e c u r s o s . R e v e l o u  para o Páís u m  rico p o t e n ­
cial h i d r o e n e r g é t i c o , explorável economicamente em 
co n d i ç õ e s  e x t r e m a m e n t e  favoráveis" (Medeiros, 1993, 
p. 24).

E o que é ainda mais importante,

"Muito da m e t o d o l o g i a  de p l a n e j a m e n t o  que predominou 
por m u i t o s  anos no setor elétrico, teve sua origem 
nos e s tudos da C A N A M B R A  (...), cujo principal produto 
foi a c o n c e p ç ã o  de u m  programa de constr u ç ã o  de u s i ­
nas e de linhas de transm i s s ã o  (...) c o m  critérios de 
p r i o r i z a ç ã o  b e m  definidos com r e lação aos custos das 
obras" (Medeiros, ibid. p. 24).

A  i n t e r c o n e x ã o  dos três principais estados da região 

Sudeste - Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo - a partir da

7Àté então cada unidade geradora era um ente isolado, em termos de atendimento dos seus rspectivos 
mercados.

8Comissào formada pelo Canadá, Estados Unidos da Aiérica e Brasil, com o obietivo de estudar e 
propor alternativas para o aproveitamento energético das várias regiões do Brasil.
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Usina de Furnas, na primeira metade dos anos 60, foi o primeiro 

grande passo para a intensificação do uso de sistemas interliga­

dos. Desde aquela época, o processo de escolha da próxima usina 

a ser construída, leva em conta, dentre outras coisas, os b e n e f í ­

cios e n e r g é t i c o s  daquela usina em todo o sistema interligado.

N estas circunstâncias, a capacidade de pagamento de cada 

c o n c e s s i o n á r i o  integrante do sistema - e que tinha concessão de 

um e m p r e e n d i m e n t o  de geração, por exemplo - passou para um 

segundo plano, haja visto que, em princípio, os critérios de 

p l a n e j a m e n t o  p r e s s u p u n h a m  o rateio dos ônus e dos b e n e f í c i o s  para 

todo o sistema.

O certo é que, já no início da d é cada de 70, as empresas 

estatais p a r t i c i p a v a m  com quase 70% do total da potência i n stala­

da no Brasil, enquanto o setor privado, que em 1950 detinha cerca 

de 80% do total da capacidade de geração, passou a ter apenas 

pouco mais de 20% (Medeiros, op. cit.).

0 p r i m e i r o  choque do petróleo no início dos anos 70 não foi 

m otivo s u f u c i e n t e  para que o setor elétrico, através dos seus 

órgãos de p l a n e j a m e n t o  - c oordenados pela Eletrobrás - redirecio- 

nasse a s i s t e m á t i c a  de ordena m e n t o  dos p r o g ramas de obras.

Todavia, até certo ponto, as restr i ç õ e s  na oferta do 

p e t róleo importado se t r a n s f o r m a r a m  em, importantes fatores de 

e stímulo á p r i o r i z a ç ã o  de grandes investimentos, até porque, no 

Brasil, foi a b u n d a n t e m e n t e  e stimulado o uso da energia elétrica 

em s u b s t i t u i ç ã o  aos energéticos derivados do p e t r ó l e o 9. Neste 

sentido, a t e n t a t i v a  de m anter o país cresc e n d o  a taxas acima do 

seu p o t e ncial histórico, tornou-se u m  c a m i n h o  perigoso para os 

setores de infra-estrutura, dentre os quais o setor elétrico.

E s p e r a v a - s e  que as d iretrizes a p o n tadas no Segundo Plano 

Nacional de D e s e n v o l v i m e n t o  (II P N D ) , a p r e s e n t a s s e m  soluções e f i ­

cientes para a m a n u t e n ç ã o  das taxas de cresci m e n t o  dos períodos 

anteri o r e s  a 1973, não obstante o acent u a d o  aumento dos preços do 

p e t r ó l e o  - e n e r g é t i c o  de cuja importação o Brasil era s e n s i v e l ­

mente dependente.

"O II PND teve o efeito de a m o r tecer a queda das 
taxas de cresci m e n t o  da economia brasileira. Numa 
época de retração no ritmo dos investimentos p r i v a ­
dos, o c r e s c i m e n t o  da economia foi susten t a d o  princi-

9A criação da EGTD - Enerqia Garantida por Tempo Determinado - é um dos exemplos apropriados.
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palmente c o m  o esforço do Estado e das empresas p ú ­
blicas. (...). Projetos como Itaipu, T u c u r u í , o Pro­
grama N u c l e a r  e a Ferrovia do Aço, f o r a m  concebidos 
no escopo do Plano" (Medeiros, ibid, p. 31).

Embora se reconheça que não seja a p e n a s  esse o motivo, 

verifica-se que após a implementação do II PND agravaram-se as 

limitações f inanceiras do setor elétrico. No m e s m o  contexto, os 

programas de investimentos c o m e çaram a sofrer constantes 

adiamentos (elevando os seus custos finais), a t arifa de energia 

elétrica d eixou de acompanhar a evolução d o s  custos e o País já 

não crescia a taxas acima da sua m édia histórica. Ou seja, o 

setor elétrico já se encaminhava para o seu "ciclo vicioso", isto 

é, para uma t e n d ê n c i a  de expansão cujo c e n á r i o  era o contrário 

daquele c a r a c t e r i z a d o  pelo "ciclo virtuoso", conforme apontado 

por Oliveira (1992).

Portanto, resumindo, esse segundo p e r í o d o  foi marcado pelos 

seguintes fatos principais: complementação do processo de estati- 
zação do setor elétrico; utilizaçao da sistemática de planejamen­
to centralizada - a partir da criação da Eletrobrás; passagem da 

coordenaçao do planejamento da expansão do BNDE para a Eletro­
brás; c o n v i v ê n c i a  do setor elétrico com o "ciclo virtuoso" de 
expansão que muito favorecia o aproveitamento econômico das 
fontes energéticas; adoção de uma filosofia de planejamento que 

se preocupava, também, com a interligação dos sistemas elétricos 
regionais; p o l í t i c a  tarifária que permitia a aplicação de preços 
reais para a energia elétrica; c o n v i v ê n c i a  c o m  as restrições 
resultantes da primeira crise do petróleo; e o agravamento das 
limitações financeiras do setor elétrico, as quais, sob certos 

aspectos, ainda p e r s i s t e m  até os dias atuais, c o m  sérios agravan­

tes .

2 . 4 - 0  Terceiro Período
O segundo choque do petróleo, c o m b i n a d o  com um extenso 

ciclo recessivo das economias d e s e n v o l v i d a s  - notadamente a 

americana - e a e l e vação do patamar das t a x a s  de juros no mercado 

internacional, a c e l e r o u  o ritmo de d e s c o n t r o l e  da economia 

brasileira, com importantes reflexos na d í v i d a  externa, na 

elevação da inflação a taxas crescentes e na composição do 

déficit público.



Dentro do conjunto de m e d i d a s  adotadas pelo g o v e r n o  na 

p r i meira metade dos anos 80, principalmente, algumas delas - tal 

c o m  a m a n u t e n ç ã o  ritmo dos grandes investimentos q uando as taxas 

de juros estavam extrem a m e n t e  elevadas - foram p r e p o n d e r a n t e s  

para o atual saldo da d ívida e x terna das empresas federais do 

setor elétrico.

Portanto, se de um lado a crise econômica c ausou mudanças 

signif i c a t i v a s  no perfil da dívida dos concessionários de energia 

elétrica, de outro, essas m e smas empresas enfre n t a r a m  - e c o n t i ­

n u a m  enfren t a n d o  - sérias r e s t r i ç õ e s  nas suas capaci d a d e s  de 

f inanciar os novos investimentos através da receita tarifária. 

C o n v é m  d e s tacar que, c o n f o r m e  vários relatórios do Governo 

Federal, somente a d ívida da Eletrobrás e suas contro l a d a s  já 

passava de US$ 28,0 b i lhões em d e z e m b r o / 9 2 . Ademais, tomand o - s e  

1975 como ano base, o b s e r v a v a - s e  que, em 1989, a tarifa média de 

e l e t r i c i d a d e  equivalia a 47% d a q u e l a  praticada em 1975, conforme 

o B o l e t i m  Tarifário do D NAEE de fev/1993.

A l é m  disso, não o b s t a n t e  a pequena r ecuperação dos preços 

das tarifas de energia e l é trica nos primeiros semestres de 1991 

e 1992, ainda assim, a e x p e c t a t i v a  era que, em dezembro/92, o 

nível da tarifa p r a t icada não chega r i a  à metade do p a tamar de 

1975. Logo, mesmo nos ú l timos três anos em que o setor elétrico 

t em p a ssado por alguns lampejos de política econô m i c a  dita 

neoliberal, tem preval e c i d o  a e stratégia de u t i lizar as tarifas 

públicas como um dos i n strumentos de combate à inflação.

V a l e  dizer que apenas c o m  a contenção tarifária dos últimos 

três m e s e s  de 1992, a t arifa de energia elétrica a c u mulou uma 

d e f a s a g e m  de cerca de 18% em r e lação ao índice Geral de Preços, 

c o n s i d e r a n d o - s e  todo o ano (Jornal Folha de São Paulo de 

26/12/1992). No entanto, um acordo informal entre a área e c o n ô m i ­

ca do governo e o M i n i s t é r i o  de Minas e Energia, p e r m i t i u  que 

entre m a i o  e outubro de 1993, as tarifas de e l e tricidade t i v essem 

a umentos reais equiva l e n t e s  a algo em torno de 8% acima da 

i n f l a ç ã o .

Anali s a n d o - s e  o p r o b l e m a  sob o ponto de vista da relação 

entre a remuneração dos i n vestimento dos conce s s i o n á r i o s  e as 

taxas de juros pratic a d a s  no m e rcado internacional (para o 

período compreendido entre 1975 e 1992), verifica-se situação que 

m u i t o  bem demonstra as d i f i c u l d a d e s  do setor no transc o r r e r  do
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h o r i z o n t e  em questão. Assim, por exemplo, em 1975, a remun e r a ç ã o  

a n u a l 10 do setor alcançava 12,3%, enquanto a taxa de juros medida 

pela Libor não ultrapassava a 7,6% ao ano.

A partir de 1979 este c e n á r i o  sofreu consideráveis m u d a n ­

ças, tendo em vista que o custo dos empréstimos p a s s a r a m  a 

superar a rentabilidade dos investimentos do setor elétrico. A 

saber, em 1981, a remune r a ç ã o  do setor não chegava a 8% ao ano, 

ao m e s m o  tempo em que a taxa de juros anuais pratic a d a s  pelas 

a gênc i a s  de financiamentos internacionais já super a v a  a 17% 

(Medeiros, 1993).

Neste contexto, em 1991, embora as taxas de juros p r a t i c a ­

das já estive s s e m  bem a b aixo do seu patamar de dez anos antes, 

v e r i f i c o u - s e  que a r e m u n e r a ç ã o  m é d i a 11 dos investimentos do setor 

elétr i c o  era, naquele ano, n e g a t i v a  - algo em torno de -2,5% - 

c o n f o r m e  relatório interno do DNAEE. Mais ainda, a p r e v i s ã o  para 

1992 era de uma taxa de r e m u n e r a ç ã o  dos investimentos que não 

d e v e r i a  passar de -3,5%.

Portanto, nos últimos 17 anos, somente nos três primeiros 

(1975 a 1977), o setor c o n s e g u i u  remunerar os seus ativos em 

n íveis superiores às taxas m é d i a s  de juros dos seus empréstimos. 

A l é m  disso, em meados dos anos 80 o setor elétrico já convivia, 

de fato, com um cenário e c o n ô m i c o  denominado pelo Prof. Adilson 

O l i v e i r a  de "ciclo vicioso" do setor elétrico, o qual c a r a c t e r i ­

za-se b asicamente por: c u s t o s  crescentes; demanda c r e s c e n d o  a 

t a x a s  decrescentes; e r e d u ç õ e s  g r a d a t i v a s  nos g anhos d e  e f i c i ê n ­

c i a  relaci o n a d o s  à i n c o r p o r a ç ã o  de novas tecnologias (Oliveira, 

1992).

Afora o agravamento da crise e conômico-financeira do setor 

elétrico, a década de 80 e os p r i m eiros anos da década atual têm 

como principais evidências a c o ntinuidade da sua perfor m a n c e  

global em padrões bem inferiores ao que se esperava de u m  s e g m e n ­

to tão importante para o d e s e m p e n h o  da economia como u m  todo.

Os concessionários já não c o n s eguem gerar um v o l u m e  mínimo 

de recursos para seus novos investimentos - acarretando s u c e s s i ­

vas postergações dos progr a m a s  de obras planejados; principalmen-

10Conforme documento interno do Departamento Nacional de Energia Elétrica.

i:LDestaque-se que a Lei 8631 de 4 de março de 1993 acaba com o serviço por reiunerção garantida, 
transfomando-o eu serviço com preço garantido.
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te por esse m o t i v o  a qualidade do serviço v e m  se deteriorando dia 

a dia; as fontes tradicionais de r e c u r s o s  (BIRD e BID) para 

financiamento da expansão do setor s i n a l i z a m  com fortes r e s ­

trições no v o l u m e  das suas disponibilidades; somente a dívida 

entre c o n c e s s i o n á r i o s  referentes ao i n t e r c â m b i o  de energia entre 

eles já passava, em dezembro de 1992, de US$ 4,0 bilhões (D N A E E , 

1992); e o d e s p e r d í c i o  de dinheiro em i n v e s t i m e n t o s  que iniciaram 

e não foram conclu í d o s  (abandonados ou c o m  prazo de conclusão 

indeterminado), já supera mais que US$ 1,5 bilhões (apenas a 

Eletrosul na obra de Ilha Grande, já d i s p e n d e u  mais de US$ 250 

milhões) .

Entretanto, não se deve esquecer que a l g u n s  pontos p ositi­

vos também foram alcançados: (i) c o m p l e m e n t a ç ã o  da interligação 

elétrica dos sistemas regionais (S u l - S u d e s t e - C e n t r o  Oeste; Norte- 

Nordeste); (ii) c o n c l u s ã o  da H i drelétrica de Itaipu (12.600 MW) - 

binacional cujo c o n trole acionário está d i v i d i d o  entre o Brasil 

e o Paraguai; (iii) incorporação, ainda que de forma lenta, de 

variáveis associ a d a s  aos impactos no m e i o  ambiente; (iv) mudança 

do princípio da r emuneração garantida para preço garantido a 

partir da Lei 8631 de 4 de março de 1993; e (v) aceitação por 

parte dos seus princi p a i s  atores de que são necessárias impor­

tantes m u d anças institucionais no setor elétrico, para que este 

se torne n o v a m e n t e  viável.

0 grande d e s a f i o  dos próximos anos consiste, portanto, na 

superação dos v á r i o s  pontos críticos do s i s t e m a  elétrico nacional

- agravados pelos adiamentos de obras importantes. Porém, deve-se 

considerar que p e r s i s t i r ã o  as restrições f i n a n c e i r a s  (ou alguma 

outra que venha a surgir no decorrer dos h o r i z o n t e s  de estudos), 

o que exigirá dos planejadores um e l e v a d o  g r a u  de criatividade 

para buscar s o l uções eficientes em u m  i n t e rvalo de tempo já 

bastante c u r t o .

Com a a v a l i a ç ã o  das múltiplas r e s t r i ç õ e s  do setor elétrico 

do período r e cente apresentada no C a p í t u l o  7 desta Tese de 

Doutorado, é possivel mostrar os seus p o n t o s  mais vulneráveis, 

bem como sugerir alternativas para e q u a c i o n a m e n t o  do problema do 

planejamento da e x p a n s ã o  dentro limites i m p ostos pelas restrições 

identificadas e priorizadas.
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C A P Í T U L O  3

3. M É TODOS T R A D I C I O N A I S  DE A V A L I A Ç Ã O  DE I N V ESTIMENTOS 

N O  SETOR ELÉTRICO

Embora já utilizadas rotine i r a m e n t e  nas e c o n omias mais 

desen v o l v i d a s  desde o p r i n c í p i o  dos anos 50, somente no início da 

década de 60 as técnicas t r a d i c i o n a i s  de análise de investimentos

- fundamentadas no p r i n cípio do fluxo de caixa descon t a d o  (DCF) - 

p a s s a r a m  a ser aplicadas com certa freqüência na a v a l i a ç ã o  de 

em p r e e ndimentos de e x p ansão no setor elétrico brasileiro. A 

partir dos anos 80, essas técnicas v ê m  sofrendo severas críticas 

de e s p e cialistas de d i v e r s o s  segmentos da atividade econômica, 

pelas razões que serão d e s t a c a d a s  a seguir.

Este c a p í t u l o . tem como principal objetivo aprese n t a r  um 

elenco de vantagens e d e s v a n t a g e n s  do uso dos métodos t r a d i c i o ­

nais de análise de estra t é g i a  de investimentos, ressa l t a n d o - s e  

as fragilidades dessas t é c n i c a s  d iante de um problema complexo, 

(que e n volve variáveis q u a n t i t a t i v a s  e qualitativas), tal como o 

da expan s ã o  de sistemas elétricos.

3.1. C a r a c t erísticas d o s  M é t o d o s  T r a dicionais

De uma maneira g e r a l , q u a t r o 1 são os métodos mais c o n h e c i ­

dos (e utilizados) na a v a l i a ç ã o  econômica de altern a t i v a s  de 

in vestimentos (Hundy e Hamblin, 1988): o período de retorno dos 

empreendimentos, ("payback period"); o da remune r a ç ã o  dos 

in vestimentos ("return on investment" - ROI); o do valor presente 

líquido ("net present value" - N P V ) ; e o da taxa interna de 

retorno ("internai rate return" - I R R ) .

No primeiro caso (do "payback period"), ainda que de 

relativa facilidade de c o m p r e e n s ã o  até para pessoas c o m  poucas 

h a b i l i d a d e s  na análise financeira, constata-se como uma das suas 

p r inçi p a i s  deficiências, a p e n a l i z a ç ã o  de projetos de i n v e s t i m e n ­

tos cujos ganhos financeiros têm taxas de c rescimento relativa-

1Deixou de ser relacionado o método do custo anual líquido, por se tratar apenas de uma das 
variantes do NPV.



m e n t e  pequena (Hundy e Hamblin, 1988). Neste sentido, em uma 

g r ande usina hidrelétrica, onde os geradores entram em operação 

de forma g r a d a t i v a 2, o prazo de retorno será sempre elevado, 

m e s m o  que, em certos casos, a taxa interna de retorno ao final de 

sua v i d a  útil apresente-se atrativa.

O método da r e m u n e r a ç ã o  dos investimentos (que não se 

f u n d a m e n t a  no princípio do DCF) , é de uso mais fácil que o 

a n t e r i o r  e consiste, basicamente, na avaliação p e r i ó d i c a  da 

r e lação entre os lucros de u m  d e t e r m i n a d o  projeto e o valor 

c o r r e s p o n d e n t e  ao volume dos recursos financeiros investidos. 

Essa técnica, tem como l i m i tação mais importante, a considerável 

p o s s i b i l i d a d e  de flutuações das taxas de r emuneração no t r a n s c o r ­

rer da v i d a  econômica do investimento, além das várias e c o n f l i ­

t a ntes formas de cálculo. É m u i t o  freqüente se e n c o n t r a r  a ROI 

como u m  dos procedimentos de avaliação dos r esultados de um 

p r o j e t o  após sua implementação.

Das técnicas que a d o t a m  os conceitos do DCF como regra 

básica, a do valor presente líquido (NPV) e a da taxa interna de 

r e t o r n o  (IRR), são as mais conhecidas. A  d e t e r m i n a ç ã o  do NPV 

implica em comparar os v a l o r e s  dos benefícios e c ustos de um 

p r o j e t o  em uma data p r é - d e f i n i d a  - n o rmalmente d e n o m i n a d a  "data- 

zero". N e s t e  contexto, o fluxo de caixa do investimento (benefí­

cios e custos), é descon t a d o  para tal data, u t i l i z a n d o - s e  uma 

taxa de d e s c o n t o 3.

Por outro lado, o m é t o d o  da taxa interna de r e t o r n o  - 

a p o n t a d o  por muitos (Hundy e Hamblin, 1988, por exemplo) como um 

r e f i n a m e n t o  do NPV - c o n siste no cálculo da taxa de d e s c o n t o  que 

iguala os valores c o r r e s p o n d e n t e s  aos benefícios e c ustos de um 

investimento. A taxa assim especificada, quando comparada c o m  uma 

taxa m í n i m a  de a t r atividade fixada antecipadamente, permite 

q u a l i f i c a r  se um dado p r ojeto é ou não v a n t ajoso para o e m p r e e n ­

dedor.

27

2À usina de Itaipu, por exemplo, teve concluida a etapa de comissionamemento, apenas quatro anos 
após o primeiro gerador está operando.

30s comentários acerca das diversas formas de determinação da taxa de desconto, serâo apresentados 
em parte apropriada deste Capítulo.



A l é m  das c r í t i c a s  gerais dirigidas a todas as técnicas que 

usam o p r i n c í p i o  do DCF, particularmente, uma das principais r e s ­

trições tanto do N P V  q uanto da IRR, está a s s o c i a d a  à supervalori- 

zação dos g a nhos imediatos em detrim e n t o  dos de longo prazo, 

quando a taxa de d e s c o n t o  utilizada é b a s t a n t e  e l e v a d a 4.

Na prática, essa possibilidade de a l t e r a ç ã o  do "ranking" de 

projetos de curto e longo prazos de maturação, tem sido um 

importante i n s t r u m e n t o  no sentido de p r i v i l e g i a r  tecnologias de 

acordo com os i n t e r e s s e s  dos atores envolvidos. Logo, tal d e f i ­

ciência a t r i b u í d a  aos m é todos de DCF, d e v e - s e  mais ao seu uso do 

que à técnica p r o p r i a m e n t e  dita.

Quanto ao u s o  de um dos métodos de DCF na avaliação de 

investimentos, import a n t e s  contribuições p o d e m  ser ressaltadas. 

Mills (1988), por exemplo, elaborou uma e x t e n s a  revisão b i b l i o ­

gráfica, onde foi concluído, dentre o u tros aspectos que, no 

conjunto das e m p r e s a s  do Reino Unido, o m é t o d o  da taxa interna de 

retorno era o mais u t i l i z a d o  na análise de o pções de investimen­

tos. A facili d a d e  de interpretação dos v a l o r e s  apresentados (em 

forma percentual) e a ordenação imediata de p r o jetos com d i feren­

tes c a r a c t e r í s t i c a s  - vida útil, escala dé produção, por exemplo

- foram a p o n tadas como as principais v a n t a g e n s  da técnica.

Esse r e s u l t a d o  reafirma a conclusão de uma pesquisa e fetua­

da por Petty et al (1976), que u t i l i z a r a m  como amostra 22% das 

empresas que em 1975 faziam parte da lista denominada "Fortune 

500". A  taxa interna de retorno, a r e n t a b i l i d a d e  contábil dos 

investimentos e o "payback" - nesta o rdem - e r a m  as técnicas mais 

aplicadas nas d e c i s õ e s  de investimento, t a m b é m  naquele período 

(Petty et a l , 1976).

Uma das p r i n c i p a i s  características das técnicas t r a dicio­

nais de análise de investimentos, diz r e s p e i t o  à exigência de que 

o fluxo de caixa do projeto seja q u a n t i f i c a d o  monetariamente, 

ainda que em d i v e r s a s  situações isto n e c e s s i t e  de um conjunto de 

pré-condições - que p o d e m  desfigurar o p r o j e t o  - dada a crescente 

dificuldade de t r a n s f o r m a r  em valores f i nanceiros determinadas 

variáveis que a f e t a m  os custos e/ou os benefícios.
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"Um exeoplo típico pode ser encontrado em Hundy e Hamblin (1988, p.1800).



A dinâmica de evolução do mundo econômico, contudo, tem 

requerido dos planej a d o r e s  (sobretudo q u a n d o  da avaliação de 

trajetórias altern a t i v a s  de e x p a n s ã o ) , a i n c lusão de fatores onde 

a subjetividade torna-se a propriedade m a i s  marcante. Assim, o 

atendimento de tal propriedade é cada vez m a i s  importante para 

uma avaliação mais acurada de projetos.

Com efeito, converter em base m o n e t á r i a  a influência de 

grupos políticos na escolha de um local para a instalação de uma 

usina t e r m o n u c l e a r  é uma tarefa d e m a s i a d a m e n t e  complexa, não 

obstante se r e c o n h e ç a  que a ação desses g r u p o s  normalmente tem 

repercussões f inanceiras na expansão de sistemas elétricos. 

Ademais, as c o n s i d e r a ç õ e s  do poder de b a r g a n h a  dos grupos de 

pressões no p r o c e s s o  de decisão de investimentos, é um p r o c e d i ­

mento quase que indispensável, notada m e n t e  em uma atividade cuja 

estrutura de p l a n e j a m e n t o  é sabidamente a f e tada por questões 

políticas, como é o caso do setor e l é trico brasileiro.

A l é m  das caract e r í s t i c a s  gerais m e n c i o n a d a s  nos parágrafos 

precedentes, o utras considerações mais e s p e c í f i c a s  são e n c o n t r a ­

das em um vasto elenco de trabalhos, onde se destacam: Prest e 

Turvey (1972), M i s h a n  (1972), Dimson e 'M a r s h  (1982), Hundy e 

Hamblin (1988), M i l l s  (1988), Pike (1989), Proctor e Canada 

(1992), L i b e r a t o r e  et al (1992) e Beaves (1993).

3.2. Principais Críticas aos Métodos Tradicionais
A  d i f i c u l d a d e  de m ensuração física de fatores quantitativos 

e incorporação de aspectos qualitativos, a a m b i g u i d a d e  dos crité­

rios de d e t e r m i n a ç ã o  da taxa de d e s c o n t o  e o tratamento da 

incerteza no p r o c e s s o  de escolha dos investimentos, são as mais 

importantes limitações dos métodos t r a d i c i o n a i s  de análise de 

e n p r e e n d i m e t o s . Essas deficiências são d e s c r i t a s  nos próximos 

p a r á g r a f o s .

3.2.1. Quantificação das Variáveis
A exigência de quantificação, em t e r m o s  monetários, das 

variáveis e n v o l v i d a s  no processo de d e c i s ã o  de investimentos, se 

constitui em u m  dos mais importantes p r e t e x t o s  para questionamen­
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tos dos m é todos que adotam o p r i n c í p i o  do fluxo de c aixa d e s c o n ­

tado.

A p e s a r  das limitações p r á ticas desses métodos, diversos 

t r a b a l h o s  publicados - n o t a d a m e n t e  nos anos 60 e 70 - se d e s t a c a m  

na d e f i n i ç ã o  de critérios para e s p ecificação dos custos e b e n e f í ­

cios de projetos. Dentre esses, ressaltam-se, Prest e Turvey 

(1972), M c k e a n  (1972), M u s g r a v e  (1972), Sen (1972), Squire e Tak 

(1988) e, mais recentemente, Brent (1990).

Todavia, de uma m a n e i r a  geral, os critérios p r o p ostos são 

c a r a c t e r i z a d o s  por fortes restri ç õ e s  no que se r efere às suas 

h a b i l i d a d e s  no t ratamento de fatores intangíveis, o que limita a 

i nclusão de variáveis que m e r e ç a m  uma avaliação em termos q u a l i ­

tativos.

A  inadequabilidade dos sistemas de contabilidade de custos,

é a p o n t a d a  por Kaplan (1984), que descreve diversas d i s t o r ç õ e s  e

r e s salta a importância de fatores intangíveis nas decisões de

i n v e s t i m e n t o s .

"Os administradores em geral d e v e m  ficar de s o b r e a v i ­
so para a inadequação dos seus sistemas atuais de 
m e d i d a s . É duvidoso se alguma companhia pode ser bem 
sucedida operando c o m  base nos seus números. Sabe-se, 
porém, que os números g e r ados hoje nos sistemas o f e ­
r e c e m  pouca base para d e c isões ou controle gerencial" 
(Kaplan, 1984., p. 101).

As críticas de K a p l a n  não se resumem aos proced i m e n t o s  

u t i l i z a d o s  para q u a n t i f i c a r  custos e benefícios em processos de 

d e c i s ã o  e controle. Em t r a b a l h o  posterior, ele q u e s t i o n o u  d u r a ­

m e n t e  as técnicas que u t i l i z a m  o princípio do DCF, sobre t u d o  na 

análise de investimentos em novas tecnologias.

"A abordagem do fluxo de caixa descontado é m uitas 
vezes usada erradamente, q u a n d o  as empresas, a r b i t r a ­
riamente, impõem elevadas taxas de desconto para 
a v aliar novos projetos de investimentos. Talvez elas 
a c r e d i t e m  que p r o j e t o s  de alto retorno p o d e m  ser 
criados pela atribu i ç ã o  de altas taxas de juros, 
antes que através da implementação de inovações t e c ­
nológicas no p r oduto e no processo, ou por ações h á ­
beis destinadas ao d e s e n v o l v i m e n t o  e explor a ç ã o  de 
vantagens compet i t i v a s  no mercado" (Kaplan, 1986, p.
87) .

Isto é, além das limitações já conhecidas - e aqui d i s c u t i ­

das - dos métodos de DCF, existe ainda o agravante do mau uso de



tais técnicas quando dos estudos voltados à escolha de i n v e s t i ­

mentos em alternativas tecnológicas.

À  propósito, o t r a balho de Proctor e Canada (1992), é 

p o s s i v e l m e n t e  a mais e x a u stiva análise bibliográfica relacionada 

aos m é t o d o s  tradicionais de a v a l iação de investimentos, notada- 

m e nte em segmentos industriais. A l é m  de outros aspectos, os 

autores identificam que:

"Desde o final dos anos 60, pesquisadores e p r o f i s ­
sionais têm d i s c utido as d i ficuldades em q u a n t i f i c a r  
todos os fatores das propostas de investimentos em 
indústrias, quando se u t i l i z a  o princípio do fluxo de 
caixa d escontado da tradic i o n a l  escola Ameri c a n a  de 
avaliação de capital. Entre o fim dos anos 70 e parte 
da década de 80, foi a u m e ntada a atenção para essas 
dificuldades" (Proctor e Canada, 1992., p. 45).

Os principais f u ndamentos das críticas de Proctor e Canada,

s e guem a mesma linha de q u e s t i o n a m e n t o s  apresentadas por Kaplan

(1984 e 1986).

"Uma inundação de p r o dutos estrangeiros q u a l i t a t i v a ­
m e n t e  superiores e e c o n o m i c a m e n t e  mais b a r a t o s , e s m a ­
g a r a m  a indústria Americana, ganhando a partic i p a ç ã o  
de mercado e avançando nos seus lucros. Quando c o l o ­
cadas em prova, as m e t o d o l o g i a s  tradicionais de e s c o ­
lha econômica, p o d e m  ter avaliado inadequadamente as 
propostas de i n vestimento e, consequentemente, r e d u ­
zido o c rescimento de p o s s í v e i s  soluções tais como o 
sistema de f abricação flexível - FMS" (Proctor e 
Canada, 1992, p. 45).

Embora a avaliação de Proctor e Canada esteja correta 

q uanto a seu resultado, eles não difere n c i a m  o quanto da perda de 

c o m p e t i t i v i d a d e  se deve aos limites das metodologias tradic i o n a i s  

e q uanto está associada à n a t ureza dos cálculos econômicos 

efetuados pelos analistas dos EUA. Por privilegiar o indivíduo 

(consumo), tem sido t ípico da r a c i onalidade econômica dos países 

o cidentais a utilização de taxas de descontos mais elevadas, ao 

contr á r i o  do japonês que por estimular a produção (a longo 

p r a z o ) , acaba v i a b i l i z a n d o  os investimentos mais intensivos em 

capital, como é o caso do FMS.

Uma maior ênfase para os fatores qualitativos e/ou de 

n a t ureza estratégica, é a p o ntada por Proctor e Canada (op. cit.) 

como um importante desafio para as pesquisas futuras.
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Uma revisão crítica geral dos m é t o d o s  em D C F , foi também 

alaborada por L i b e r a t o r e  et al (1992), que s u g e riram a u t i l i ­

zação5 do m o delo A n a l y t i c  Hierarchy P r ocess - desenvolvido por 

Saaty (1977) - como uma alternativa para t r a t a m e n t o  de variáveis 

q uantitativas e q u a litativas em avaliações de investimentos. Ao 

destacar a o p inião de outros pesqui s a d o r e s  eles ressaltam,

"Desse modo, esses autores a c r e d i t a m  que uma nova 
a b o r dagem de d e c isão pode ser necessária: (1) para 
identificar atributos relevantes (qualitativos e 
q u a n t i t a t i v o s ) , que representam import a n t e s  b e n e f í ­
cios dos investimentos; (2) para r e l a c i o n a r  a impor­
tância d esses atributos para a l c a n ç a r  a estrat é g i a  de 
longo p razo da empresa; e (3) para formal i z a r  os 
p rocessos de decisões com a a b o r d a g e m  s i s t e m á t i c a  que 
interligue a estratégia da empresa à d e c i s ã o  de in­
v e s t i m e n t o  definitiva" (Liberatore et al, 1992., p.
32) .

Um probl e m a  a s s i m  caracterizado, é t i p i c a m e n t e  um problema 

a ser e q u a c i o n a d o  através de m é todos de m ú l t i p l o s  critérios, 

conforme será m o s t r a d o  em capítulos posteriores.

O setor elétrico, por exemplo, t e m  sido uma "vítima" 

freqüente das v u l n e r a bilidades dos m é t o d o s  tradicionais de 

análise de investimentos. A  propósito, q u a n d o  das estimativas dos 

benefícios energé t i c o s  de um e m p r e e n d i m e n t o  hidrelétrico, p r e s ­

supõe-se que, ao d i m ensioná-lo para a t e n d i m e n t o  das condições 

mais d e s f a v o r á v e i s  (período crítico) v e r i f i c a d a s  no passado, se 

estaria a s s e g u r a n d o  o suprimento de e n e r g i a  e l é t r i c a  sob qualquer 

situação h i d r o l ó g i c a  (Sureck, 1989).

Portanto, para efeito da c a r a c t e r i z a ç ã o  das vazões dos 

rios, admite-se gue o futuro será uma p r o j e ç ã o  do passado e 

procura-se p l a n e j a r  o sistema e l é trico para a ocorrência da 

condição h i d r o l ó g i c a  mais crítica. Talvez por causa disso, desde 

meados dos anos 80 o sistema Sul-Sudeste se e n c o n t r e  supermotori- 

zado - excesso de p o t ência disponível em r e l a ç ã o  à energia gerada

- e já se q u e s t i o n a  até com certa persistência, a instalação de 

seis geradores na Usina de Itá, da E l e t r o s u l , tendo em vista o 

baixo volume r e l ativo da energia, c o m p a r a t i v a m e n t e  à potência 

i n s t a l a d a .

50 uso do AHP também foi sugerido por Proctor e Canada (1992).



A d i s c u s s ã o  pública (através de v ários artigos do Jornal 

Folha de São Paulo no decorrer de 1993) entre o atual presidente 

da Companhia E n e r g é t i c a  de São Paulo (CESP) e o físico Rogério 

Cézar Cerqu e i r a  Leite sobre a viabilidade de usinas térmicas a 

óleo pesado, c u j a  instalação está p r e v i s t a  para a região de 

Campinas (São Paulo), é outro bom exemplo dos problemas m e t o d o ­

lógicos a s s o c i a d o s  à quantificação dos c ustos e benefícios de 

tais investimentos.

As m u d a n ç a s  nos cenários que c o n f i g u r a m  as relações entre 

as variáveis do s i s t e m a  econômico, é outro aspecto qualitativo 

que interfere p r o f u n d a m e n t e  na definição da trajetória de e x ­

pansão de s i s t e m a s  elétricos. Por exemplo, não obstante a 

previzível e s c assez de recursos financeiros - que já marcava a 

economia b r a s i l e i r a  no transcorrer dos anos 70 - as decisões 

decorrentes do p l a n e j a m e n t o  da expansão do sistema elétrico 

indicavam a p r i o r i z a ç ã o  de usinas térmicas a carvão e a r e v i t a ­

lização do p r o g r a m a  de grandes obras h i d r e l é t r i c a s  (Itaipu e 

Tucuruí s u r g i r a m  neste c o n t e x t o ) , como forma mais atrativa de 

superar os p r o b l e m a s  de abastecimento de p e t r ó l e o  deflagrados no 

mesmo período (Medeiros, 1993).

Sucede que, além de a crise não ter d u r a d o  o tempo previsto 

pelos p l a n e j a d o r e s  do setor elétrico, as i ncertezas associadas às 

previsões u t i l i z a d a s  e as fortes pressões das economias d e s e n v o l ­

vidas - em espec i a l  as dependentes de p e t r ó l e o  - acabaram não 

permitindo que os preços desse importante e n e r g é t i c o  atingisse os 

níveis e s t i m a d o s  inicialmente. Nestas circunstâncias, aquelas 

vantagens c o m p a r a t i v a s  de outras fontes e n ergéticas na s u b s t i ­

tuição do petróleo, não foram tão s i g i n i f i c a t i v a s 6 quanto e s p e r a ­

do .

Surgido da n ecessidade de substi t u i r  o petróleo e como 

instrumento para s u b s idiar o domínio da t e c n o l o g i a  nuclear para 

fins pacíficos, o p r o grama nuclear b r a s i l e i r o  é outro exemplo das 

limitações dos m é t o d o s  tradicionais no trato com fatores intangí­

veis. Os p r o b l e m a s  orçamentários, os d e f eitos técnico-operacio-
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nais dos equipamentos adquiridos, as exigências dos grupos de 

d e fesa do meio ambiente e a formação de cartéis por parte de 

grandes empreiteiros foram, d entre tantos outros, alguns dos 

aspectos que p r ejudicaram consid e r a v e l m e n t e  a implementação do 

r e f erido programa.

Observe-se porém que, neste caso, é bastante provável que 

as vulner a b i l i d a d e s  dos m é t o d o s  de análise de investimentos t e ­

n h a m  sido utilizadas como instru m e n t o s  para satisfação de i n t e ­

resses políticos de atores importantes em termos da viabil i d a d e  

da tecnol o g i a  nuclear no Brasil.

O resultado foi que, p l a n e j a d o  em 1975 para ter, já nos 

anos 90, oito reatores em o p e r a ç ã o  com potência instalada e q u i v a ­

lente a 10.400 MW, o p r o grama t e r m o n u c l e a r  brasileiro, cujo custo 

total foi estimado em US$ 10,0 bilhões, tem hoje o p e r a n d o  apenas 

a Usina de Angra I, já tendo a b s o r v i d o  mais de US$ 6,0 bilhões do 

tótal previsto. Para c o l o c a r  em atividade o primeiro r e a t o r 7 da 

U sina de Angra II, o setor e l é trico precisará desembolsar, ainda, 

cerca de US$ 1,0 bilhão ao ano por um período de cinco anos (Rosa 

e Mielnik, 1988). Desse modo, caso venha a ser c o n c l u í d o  todo o 

p r o grama - o que já não é um c o n s e n s o  dentro do p r óprio g o v erno - 

estim a - s e  que os seus c ustos g l o bais superem a US$ 30,0 bilhões, 

m a n tidas as atuais c o n d i ç õ e s  de fornecimento, constr u ç ã o  e 

montagem.

Logo, a i m praticabilidade de transformação em base m o n e t á ­

ria (de forma confiável) de d i v ersas variáveis que a fetam o 

p l a n e j a m e n t o  do sistema e l é trico no Brasil, tem r e s u ltado em 

enormes prejuízos para os conce s s i o n á r i o s  do setor, os quais 

a p r e s e n t a m  reflexos n e g a t i v o s  t a m b é m  para o consumidor.

Tais problemas não se limitam ao caso b r a s i l e i r o  ou às 

econo m i a s  menos desenvolvidas. Em trabalho publicado no final da 

década passada, Lee (1989) a p ontou várias situações em que as 

d i f i c u l d a d e s  de q u a n t i f i c a ç ã o  de algumas variáveis, acabaram 

m o d i f i c a n d o  os resultados dos planos de expansão do setor e l é t r i ­

co americano. O relato mais importante se reporta à utiliz a ç ã o  do

34

70bserve-se que a Usina de Angra II teve a sua implantação iniciada em 1976 e, apesar dos 17 anos 
de construção, não se tem uma previsão concreta da sua data de operação, ou até mesmo se será concluída.



modelo OGP - O p t m i z e d  Generation Planning - d e s envolvido na

General Electric Co. para indicar a trajetória ótima de expansão

do parque gerador dos Estados Unidos.

Levando em conta, também, as limitações no suprimento de

petróleo - a prime i r a  a p l i cação do OGP a c o n t e c e u  no início dos

anos 70 - os r e s u l t a d o s  do modelo r e c o m e n d a v a m  a instalação

prioritária de u s inas t e r m o nucleares e turbinas a gás natural.

"Nos anos seguintes, os analistas da GE d e s c o b r i r a m  
que as c o m p a n h i a s  implementaram menos u s i n a s  n u c l e a ­
res e a gás do que o sugerido pelo OGP, a p e s a r  das 
fortes e v i d ê n c i a s  da atratividade e c o n ô m i c a " ( L e e ,
1989, p. 291).

Tal acontecimento, conforme constatado posteriormente, 

deveu-se, principalmente, à influência de d e t e r m i n a d a s  variáveis 

intangíveis, d e s t acando-se: (i) carência de operadores com 

experiência em t u r b i n a s  a gás; (ii) incerteza a cerca do grau de 

aceitação e e c o n o m i c i d a d e  das usinas nucleares; e (iii) a t r a ­

dição no uso de o u tras tecnol o g i a s  tais como as u s i n a s  hidráuli­

cas e as térmicas a c a r v ã o  e a ólèo combustível (Lee, ibid.). 

Lee concluiu, finalmente, que:

"Em geral, m o d e l o s  elegantes e bem s u c e d i d o s , tratam 
com um p e q u e n o  n ú m e r o  de variáveis q u a n t i f i c á v e i s  e 
pressupostos rigorosos. Quando o número de variáveis 
q ualitativas é g r a n d e  e os pressupostos são frágeis, 
o modelo é m e n o s  exato e pouco confiável. Problemas 
s ó c i o - e c o n ô m i c o s , infelizmente, p e r t e n c e m  a esta 
última categoria. T e m  um elevado número de variáveis, 
sendo a m a i o r i a  d e l a s  não quantificáveis" (Lee, ibid, 
p. 290).

3.2.2. Determinação da Taxa de Desconto
Tradicionalmente, são duas as principais c o r r e n t e s  teóricas 

para fixação das t a x a s  de descontos aplicadas em análise de 

investimentos. A p r i m e i r a  delas, largamente u t i l i z a d a  desde o 

início dos anos 50, a r g u m e n t a  que a taxa de d e s c o n t o  deve ter 

como base a taxa social de desconto ou o custo oportunidade do 

capital, que traduziriam, respectivamente, as r e l ações de prefe­

rência temporais da sociedade no t r anscorrer do período de 

avaliação e a taxa m a r g i n a l  de retorno dos p r o j e t o s  na economia. 

Marglin (1972), F e l d s t e i n  (1972), Sen (1972), L a yard (1972) e
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Brent (1990), são alguns dos d e f e n s o r e s  desse princípio, ainda 

que r e s s a l t e m  as suas limitações.

A  segunda corrente press u p õ e  que o custo de capital da 

empresa é a forma mais coerente de se estimar a taxa de desconto 

nas avalia ç õ e s  de investimentos. Os clássicos trabalhos de 

T h a tcher (1954), Modigliani e M i l l e r  (1958 e 1966), Schwartz 

(1958), H a l e y  e Schall (1978), B e r e n e k  (1978), Dimson e Marsh 

(1982) e estudos mais recentes tais como os de Callen (1988) e 

M a l o n e y  et al (1993), dentre tantos outros, demons t r a m  a impor­

tância do uso do custo de capital como r e p r e sentativo da taxa de 

d e s c o n t o .

O c á l c u l o  do custo de capital, contudo, é uma questão sobre

a qual ainda não se tem consenso. A  combinação dos conceitos

d efen d i d o s  pelas duas correntes d e s c r i t a s  acima - o que implica

em d e t e r m i n a r  a taxa de d e s c o n t o  a p artir da média ponderada

èntre a taxa social e o custo o p o r t u n i d a d e  do capital da empresa

- se c o n s titui em uma abordagem p r á t i c a  para resolução (se é que

isso é possível) dos conflitos teóricos, quanto à utilização

p riori t á r i a  de um dos conceitos anteriores. Proposições que

a dotam este tipo de p r ocedimento são encontradas em Harberger

(1972), U s h e r  (1972) e Baumol apud Felds t e i n  (1972). Com efeito,

o p r i n c í p i o  da taxa de desconto p o n d erada é seriamente criticada

por Felds t e i n  (1972), um dos mais notáveis defensores da taxa

social de desconto, que já admitia, q uatro anos antes do trabalho

de H a r b e r g e r  (1972), que:

"A busca de uma fórmula p e r feita para cálculo da taxa 
social de desconto é uma futilidade. A  taxa social de 
de s c o n t o  é uma função que deve r e f l e t i r  a política e 
éticas s o c i a i s , bem como o julgamento das condições 
econôm i c a s  f u t u r a s . (...) Ela não pode ser derivada 
a p a r t i r  das taxas existentes no mercado, porém deve 
ser a d m i n i s t r ativamente d e t e r m i n a d a  como uma questão 
de política pública" (Feldstein, 1972, p . 247).

Consid e r a n d o - s e  a t u r b u l ê n c i a  que caracteriza o meio 

ambiente do setor elétrico desde meados dos anos 70, seria 

bastante discutível a taxa de desco n t o  supostamente fixada por 

uma i nstituição pública ou p r ivada no Brasil. Ademais, dada a 

fragilidade do processo de decis õ e s  de investimentos no setor 

elétrico brasileiro, a possib i l i d a d e  de arbitragem da taxa de
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desconto p a s saria a ser mais um foco de pressões por parte de 

grupos i n t eressados (empreiteiros, políticos e concessionários, 

p r i n c i p a l m e n t e ) .

C o m o  se não bastassem as v u l n e r abilidades a p resentadas 

acima, a c r e s c e n t a m - s e  ainda as dificu l d a d e s  relacionadas à 

c o m p a t i b i l i z a ç ã o  das taxas de d e s c o n t o s  social e privada, notada- 

mente nos e mpreendimentos que m u i t o  e mbora sejam uma c o n c essão do 

poder público, são explorados pela iniciativa privada - como é o 

caso da e n e r g i a  elétrica. M a rglin (1972) e Sen (1972) e l a b o r a r a m  

e xaustivas pesquisas sobre esse tema, ainda que não t e n h a m  

a lcançado c o n senso acerca dos seus resultados.

O c l á s s i c o  trabalho de M o d i g l i a n i  e Miller (1958), é p r o v a ­

velmente o mais detalhado estudo a cerca do conceito do custo de 

capital, a s s i m  como das suas r e l ações com a estrutura e conômico- 

f inanceira de uma eippresa e sua u t i l i z a ç ã o  em decisões de i n v e s ­

timentos. Ali, é demonstrado que o c u s t o  de capital não varia com 

a sua e s t r u t u r a  (relação entre o capital próprio e o de t e r c e i ­

ros), a qual, por conseguinte, rião deveria afetar a taxa de 

desconto para avaliação de empreendimentos. A l é m  disso, era 

p r e s s u p o s t o  que:

"(...) agindo racionalmente, a empresa tenderá a 
in v e s t i r  no ponto em que o p r o d u t o  marginal dos a t i ­
vos fixos seja igual à taxa de juros do mercado" 
(Modigliani e Miller, 1958, p. 262).

A p ó s  diversos questi o n a m e n t o s  da equivalência entre os 

critérios de m aximização dos lucros e o de maximização do v a l o r  

de m e r c a d o  da empresa, Modigliani e Miller (ibid.) a c a b a r a m  

m o s t r a n d o  v á rias vantagens do s e g u n d o  e, a partir dele, e s t a b e l e ­

ceram as p roposições que c a r a c t e r i z a m  a independência entre o 

custo de capital - base para a taxa de desconto - e a estrutura 

de capital de uma firma8. Isto é, em um mercado perfeito de 

capital, não existiria uma e s t r u t u r a  ótima que m a ximizaria o 

valor de m e r c a d o  de uma organização.

Essa tese de Modigliani e M i l l e r  não era, contudo, uma 

unanimidade. Uma importante c o r r e n t e  de economistas (chamada de
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"tradicionalistas"), d e n t r e  os quais destac a m - s e  Schwartz (1958) 

e Solomon (1973), d e f e n d i a  a existência de uma estrutura ótima de 

capital, na qual o custo de capital seria m í n i m o  e o valor de 

mercado de empresa alcançaria, no ponto de ótimo, o seu valor 

máximo. A l é m  disso, Schwartz (1958) d e m o n s t r o u  que a seleção da 

m elhor estratégia de investimentos ocorreria no ponto em que a 

taxa marginal de r e torno do ativo investido fosse igual ao custo 

marginal dos recur s o s  financeiros captados para fazer frente ao 

empreendimento. Esse m e s m o  resultado é aprese n t a d o  em Fleischer 

(1977), através de u m  e x e m p l o  numérico.

Uma avaliação a b r a n g e n t e  do conceito de custo de capital 

foi efetuada por H a l e y  e Schall (1978). Esse estudo, que tem como 

base uma análise c r ítica de trabalhos então em evidência, apontou 

uma série de c o n t r o v é r s i a s  conceituais e aprese n t o u  uma descrição 

bastante i l ustrativa das dificuldades r e lacionadas aos aspectos 

teóricos e p r á ticos a s s o c i a d o s  ao custo de capital.

Como c o n s e q ü ê n c i a  da análise das principais aplicações do 

custo de capital - ou seja, guia nas decisões de financiamento, 

base para a taxa de d e s c o n t o  em avaliação de investimentos e como 

critério de i n t e r l i g a ç ã o  entre as decisõfes de investimento e de 

financiamentos - e de g raves q uestionamentos dos conceitos de 

custo de capital a t r i b u í d a s  a diversos autores - Modigliani e 

Miller (1958), por e x e m p l o  - Haley e Schall (1978) concluíram 

que, não obstante os seus vários usos no d e c orrer do tempo, o 

conceito do c usto de capital se tornou irrelevante e enganoso, 

sugerindo então que o m e s m o  fosse abolido dos livros textos de 

f i n a n ç a s .

Em t r a balho p u b l i c a d o  no início dos anos 80, Dimson e Marsh 

(1982) d e s t a c a r a m  sete m é t o d o s  distintos utiliz a d o s  por c o m p a ­

nhias britânicas para c á l c u l o  dos custos de capital e enfatisaram 

as suas mais s i g n i f i c a t i v a s  deficiências. Entre outras, r essal­

tam-se: m e n o s p r e z o  à expect a t i v a  dos acionistas; indiferença em 

relação às p o s s i b i l i d a d e s  de aumentos dos lucros; excesso de 

confiança no v a l o r  contábil; e não consideração apropriada dos 

riscos relativos ao capital próprio.

Indepe n d e n t e m e n t e  de qual seja o c r i tério adotado para 

fixar a taxa de d e s c o n t o  - ou seja, critério da taxa social de
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desconto, do cüsto do capital ou mesmo da taxa de juros dos 

financiamentos - o certo é que tal parâm e t r o  é de considerável 

importância nas d e c i s õ e s  de investimentos em s i s t e m a s  elétricos.

A preocupação q u a n t o  à adequabilidade da taxa de desconto 

utilizada na a v a l iação de investimentos em e n e r g i a  elétrica, é um 

fato preocupante t a m b é m  no setor elétrico de e c o n o m i a s  d e s envol­

vidas. Stocks (1984), por exemplo, d e s e n v o l v e u  u m  importante 

estudo mostrando os impactos do uso de taxas e l e v a d a s  no p l aneja­

mento da expansão do setor energético da Austrália.

"Os resultados i n dicam que as t e c n o l o g i a s  capital- 
intensivas tais c o m o  o carvão liquefeito e a energia 
solar, são d e s v a n t a j o s a s  quando se u t i l i z a  taxas de 
descontos elevadas. Isto resultaria em a d o t a r  uma 
estratégia na qual a importação de p e t r ó l e o  seria 
muito maior do que seria desejável se a a n á l i s e  fosse 
fundamentada em uma menor taxa de d e s c onto" (Stocks, 
op. c i t . , p. 177).

Quanto ao uso da taxa de desconto social ou do custo 

oportunidade de capital nas decisões de investimentos, é argumen­

tado que:

"A taxa social de desconto parece mais apropriada 
quando está em consi d e r a ç ã o  o nível ó t i m o  de i n v e s t i ­
mento e o "mix" entre os projetos de c u r t o  e longo 
prazos. O c u s t o  o p o rtunidade de capital seria o mais 
adequado q u a n d o  p r essupõe-se que os p r o j e t o s  estariam 
sendo e m p r e e n d i d o s  em termos m a r g inais e n t r e  inves­
timentos p ú b l i c o s  e privados" (Stocks, op. cit., 
p . 178) .

0 trabalho de Stocks mostrou ainda que, na prática, a 

aplicação do custo o p o r t u n i d a d e  de capital - que v a r i a v a  entre 7 

e 10% na época do e s t u d o  - como base para a taxa de desconto, 

acarretaria um v o l u m e  de investimentos m e n o r  q u e  o necessário. 

Por outro lado, o uso da taxa social de d e s c o n t o  (que era infe­

rior a 2% a.a.), r e s u l t a r i a  em um maior e s t í m u l o  aos investimen­

tos do setor público, quando a intenção do g o v e r n o  britânico 

seria priorizar os investimentos do setor privado.

Os resultados m a i s  contundentes do e s t u d o  realizado por 

Stocks (1984) podem ser assim resumidos:

"As evidências disponíveis para se d e c i d i r  sobre a 
taxa de d e s c o n t o  apropriada são b a s t a n t e  confusas. 
Existem três r azões principais para isto. Primeiro,
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a base teórica para d e t e r m i n a ç ã o  da taxa de desconto 
está sendo ainda e n e r gicamente debatida. Segundo, as 
estatí s t i c a s  publicadas neces s á r i a s  para se calcular 
um valor numérico para tal taxa, são baseadas em 
d e f i n i ç õ e s  inconsistentes. Finalmente, a elevada 
inflação e x p erimentada no inicio dos anos 70, tende 
a i nfluenciar a c o n f i a b i l i d a d e  dos cálculos" (Stocks, 
op. c i t , p. 184).

De forma geral, estes t a m b é m  seriam os fatores que 

t o r n a r i a m  quase impraticável a deter m i n a ç ã o  de uma taxa de 

desconto para as decisões de investimentos no setor elétrico 

brasileiro, c o n forme será visto mais adiante.

Os efeitos do uso inadequado da taxa de desconto na seleção 

de projetos de geração de energia elétrica no Reino Unido, foram 

também aprese n t a d o s  por Dimson (1988) e podem ser tomados como 

reais d e m o n s t r a ç õ e s  da importância de tal parâmetro para a a v a ­

liação desse tipo de empreendimento. No período em questão - 

entre 1979 e 1988 - os c o n c e s s i o n á r i o s  de eletricidade b r i t â n i ­

cos, u t i l i z a r a m  a taxa de desco n t o  de 5% ao ano para anali s a r  as 

a l ternativas de investimentos p r o p o s t a s .

Contudo, quando dos estudos da v iabilidade de implementação 

da t e r m o n u c l e a r  de Hinkley P o i n t 9, com uma taxa de d e s conto real 

e q uivalente a 11% a.a., const a t o u - s e  que tal projeto era a n t i ­

e conômico e repres e n t a r i a  um gasto adicional superior US$ 5,0 

bilhões. Na verdade, com 11% de taxa de desconto, deveria ser 

priori z a d a  a constr u ç ã o  de térmicas a carvão, que seriam mais 

atrativas por serem menos c a p i t a l - i n t e n s i v a s , em termos relativos 

(Dimson, 1988).

C o n c l u s ã o  t ambém i n teressante foi a que c h egou Spiro 

(1990), ao c o m p a r a r  as taxas de desco n t o s  utilizadas para avaliar 

os projetos de investimentos das empresas de eletricidade i n g l e ­

sas, antes e depois do programa de privatização.

"(...) os custos de capital p r ivado excedem o custo 
de capital social q uando os riscos são distribuídos 
entre acionistas e consum i d o r e s  de energia elétrica.
Por conseguinte, os custos financeiros do capital 
(taxa de desconto) não s eriam usados para cálculo do 
valor presente e seleção do tipo de tecnologia de

9Esta usina já havia sido priorizada e seria construída e operada pela iniciativa privada.
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g e r a ç à o  mais atrativo. Ele l e varia à escolha de t e c ­
n o l o g i a s  menos c a p i t a l - i n t e n s i v a s , as quais nâo s e ­
r i a m  as alternativas de m e n o r  custo sob o ponto de 
v i s t a  da sociedade" (Spiro, 1990, p. 8).

P o r t a n t o , ainda que p a r tindo de uma metodologia d i f e rente 

de análise, Spiro chegou a r e s u l t a d o s  semelhantes àqueles a p r e ­

s entados por Stocks (1984).

No caso brasileiro, a p r e o c u p a ç ã o  com a taxa de d e s conto 

aplicada nas decisões de i n v e s t i m e n t o  em geração de energia 

elétrica, não tem sido menor que no R e i n o  Unido. Tal taxa afeta 

o plano de expansão em pelo m e n o s  três etapas sucessivas: no 

d i m e n s i o n a m e n t o  da capacidade i n s t alada da usina; na escolha do 

"mix" de t ecnologias (hidráulicas ou térmicas); e na d e t e r m i n a ç ã o  

da s e q ü ê n c i a  de entrada em o p e r a ç ã o  das unidades de p r o dução 

pl a n e j a d a s  (Becker e Maurer, 1991).

Na prática, desde o início dos anos 70 as empresas do setor 

e l é t r i c o  brasil e i r o  - coordenadas pela Eletrobrás - u t i l i z a m  a 

taxa de juros de 10% a.a., como r e p r e s e n t a t i v a  da taxa de d e s c o n ­

to, nas análises de b e n e f í c i o s / c u s t o s  das alternativas p r o p o s ­

tas10. No entanto, a partir do final da década passada, v e m  sendo 

q u e s t i o n a d a  publicamente a p e r s i s t ê n c i a  na aplicação desse v a l o r  

e suas conseq ü ê n c i a s  na p r i o r i z a ç ã o  das obras de geração, p r i n c i ­

p a l m e n t e  .

"Parece existir uma c o n c o r d â n c i a  de que essa taxa 
de v e  estar fortemente r e l a c i o n a d a  com os custos de 
capital enfrentados pelo s e t o r  para financiar seus 
investimentos. Sabe-se, todavia, que esses custos têm 
cr e s c i d o  bastante, o que por si só exigiria uma r e ­
v i s ã o  da taxa de desconto. Entretanto, o setor a v e m  
u t i l i z a n d o  de forma quase que mecânica (...) sem 
p r e s t a r  muita atenção à sua p r o p r i e d a d e  e c o n v eniên­
cia" (Becker e Maurer, 1991, p. 19).

Os executivos da Eletrobrás d e f e n d e m  o uso dos 10%, a r g u ­

m e n t a n d o  que se trata dos custos f inanceiros associados à média 

p o n d e r a d a  das suas principais fontes de financiamentos (recursos 

próprios, R e serva Global de Reversão, Empréstimo C o m p u l s ó r i o 11

10Um breve histórico sobre a taxa de 101 no Brasil pode ser encontrado em Calou et. al. (1990).

“Que foi extinto pela Constituição Federal promulgada em 1988.
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e recursos de terceiros), o que daria uma taxa de desconto entre 

8,5% e 12% (Becker e Maurer, op. cit.).

Adaptando essas m esmas premissas argum e n t a d a s  pela Eletro- 

brás para uma situação mais real, Becker e M a u r e r  (op. cit.) 

d emons t r a r a m  que é possivel se chegar a taxas de descontos que 

v ariam entre 13% e 21%, b e m  mais próximas dos custos dos diversos 

tipos de financiamento enfrentados pelo setor elétrico nos 

últimos 15 anos.

O uso equivo c a d o  das taxas de descontos nas decisões de 

investimentos, pode t razer conseqüências d e v a s t a d o r a s  para a 

trajetória de e x p ansão do sistema elétrico. V a l e  dizer, que a 

aplicação de tal taxa em patamares abaixo do nível r e p r e s e n t a ­

tivo, tende a p r i o r i z a r  os grandes empree n d i m e n t o s  hidrelétricos 

(com elevado custo inicial e largo prazo de maturação), ao mesmo 

tempo em que é d e sfavorável às pequenas obras (notadamente 

térmicas), que a p r e s e n t a m  menores custos iniciais e cujos 

investimentos p o d e m  ser recuperados de forma mais rápida. Tal 

estratégia, além de contribuir fortemente c o m  a elevação dos 

custos médios da p r o dução de eletricidade, acaba p r e judicando a 

diversificação da oferta, haja visto que limita a p a rticipação da 

iniciativa privada e desest i m u l a  os programas de c o nservação de 

e n e r g i a .

De certa forma, Rodrigues e Dias (1990), chegaram a

conclusões que são semelhantes aos result a d o s  dos estudos de

Stocks (1984) e Spiro (1990).

"A importância de se adotar uma taxa de desconto 
apropriada a d v é m  da percepção de que uma escolha in­
correta pode c o n d u z i r  a profundas d i s t o r ç õ e s  na d e f i ­
nição de a l t e r n a t i v a s  econômicas mais vantajosas. S u ­
bestimar a taxa de desconto conduz e s s e n c i a l m e n t e  a: 
favorecer grandes obras (...); favorecer o potencial 
hidráulico (...); inviabilizar projetos de r e f orma de 
equipamentos e instalação (...); e i n v i a b i l i z a r  o 
ingresso de capit a i s  privados" (Rodrigues e Dias,
1990, p. 27).

A análise acima permite deduzir que, de um lado, as taxas 

de desconto n o r m a l m e n t e  utilizadas no d i m e n s i o n a m e n t o  e priori- 

zação de projetos no setor elétrico, podem (infelizmente) estar 

fortemente influenciadas por interesses de grupos defensores de 

grandes obras e, de outra parte, fica c a r a c t e r i z a d o  a quase



impossibilidade de se c a l c u l a r  uma taxa de d e s c o n t o  que efeti­

vamente traduza as e x p e c t a t i v a s  de todos os segmentos envolvidos.

Neste sentido, t o r n a - s e  indispensável u m  u r g e n t e  redirecio- 

namento da s i s t e m á t i c a  de planejamento da e x p a n s ã o  do setor 

elétrico, como forma de e vitar o agravamento dos seus d e s e q u i l í ­

brios e c o n ô m i c o - f i n a n c e i r o s  e, ao mesmo tempo, p r e v i n í - l o  do uso 

de instrumentos i n a d e q u a d o s  para seleção da trajetória de 

investimentos que m e l h o r  satisfaça às suas restrições.

3.2.3. O Tratamento do Risco e da Incerteza
Os p r o c e d i m e n t o s  para incorporar o risco e a incerteza aos 

métodos t r adicionais de avaliação de invest i m e n t o  - isto é, que 

utilizam o p r i n c í p i o  do fluxo de caixa d e s c o n t a d o  - têm merecido 

um razoável d e s t a q u e  nos últimos trinta anos, p e l o  menos.

De uma m a n e i r a  geral, na escolha do m e l h o r  programa de 

investimentos, a i n c e r t e z a  decorre, principalmente, das d i ficul­

dades de se antecipar, c o m  exatidão, as c o n s e q ü ê n c i a s  dos d i v e r ­

sos cursos de ação das a l ternativas (Dorfman, 1972).

Convém d e s t a c a r  que, sempre que for p o s sível se estimar a 

p robabilidade de a c o n t e c i m e n t o  de uma d e t e r m i n a d a  situação - 

conseqüência de u m  p r o j e t o  - diz-se que se está diante de uma 

avaliação de e m p r e e n d i m e n t o s  sob condições de risco. Do c ontrá­

rio, diz-se que o i n v e s t i m e n t o  está sendo a n a l i s a d o  em regime de 

incerteza (Brent, 1990).

Quando a a n á l i s e  sob condições de risco ou incerteza 

envolve discussões a c e r c a  de investimentos p ú b l i c o s  ou privados, 

a questão merece uma a n á l i s e  mais detalhada:

"(...) no m e r c a d o  de capitais privados os e m p r e e n ­
dedores não s e l e c i o n a m  os investimentos que m a x i m i z a m  
o valor p r e s e n t e  dos retornos em c o n d i ç õ e s  de 
certeza, porém, os que maximizam os retornos, a p r o ­
priadamente a j u s t a d a s  aos riscos. A q u e s t ã o  resume-se 
a verificar se é a d e q u a d o  descontar i n v e s t i m e n t o s  p ú ­
blicos da m e s m a  forma que os privados" (Arrow e Lind,
1972, p. 335).

No mesmo trabalho, onde tratam do p r o b l e m a  dos riscos nos 

investimentos p ú b l i c o s  ou privados, Arrow e L i n d  (op. cit.) 

ressaltam que, i n d e p e n d e n t e m e n t e  de quem seja o acionista, o



risco deve ter a mesma consideração. Tal argumento é justificado 

devido ao fato de que:

"Tratar o risco d i f e r entemente no setor público r e ­
sultará em sobreinvestimento neste setor, em d e t r i ­
me n t o  de retornos maiores p r o d u z i d o s  no setor p r i v a ­
do" (Arrow e Lind, 1972, p. 335).

Sob o ponto de vista de m o d e l a g e m  para incorporação do 

risco na avaliação de investimentos, diversas técnicas são 

utiliz a d a s  com mais frqüência. Genericamente, a análise de 

sensibilidade, análise de riscos (método de Monte Cario, por 

exemplo) e o princípio do v alor esperado, são algumas das a b o r d a ­

gens a p l i cadas em estudos sobre a a t ratividade de projetos 

(Govett et a l , 1992) .

Várias dessas técnicas t ê m  sido adotadas nas decisões de 

in vestimento no setor elétrico. Destaque-se, por exemplo, Govett 

et al (1992), que utilizam o p r o cesso de simulação de Monte-Carlo 

ha e s colha de uma entre duas p e q uenas centrais termelétricas para 

c o g e ração de eletricidade. Os result a d o s  apresentados mostraram- 

se b a s t a n t e s  sensíveis às variações na p e r iodicidade do fluxo de 

caixa dos projetos. Isto é, se os custos e receitas eram dados de 

forma anual, o perfil dos riscos p roduzidos no processo de 

a v a l iação m o s t r a v a m  uma certa ambiguidade, não permitindo, nestes 

casos, uma escolha definitiva (Govett et al, ibid.).

A l é m  dos métodos descritos acima de incorporação dos riscos 

nas d e c isões de investimentos, outros de características mais 

simples são t a m b é m  aplicados (Hundy e Hamblin, 1988). Dentre 

esses, o mais usado consiste em elevar (ou reduzir) a taxa de 

desconto, em função da e xpectativa de risco de um d eterminado 

investimento. Os trabalhos de Van H orne (1972 e 1976), Dimson e 

Marsh (1982), Petruzzi (1986), T h o m p s o m  e Thuesen (1987), Hundy 

e H a m b l i n  (1988), Dimson (1988), B rent (1990) e Rossell (1992), 

são bons exemplos acerca de m o d i f i c a ç ã o  das taxas de descontos 

para levar em conta os riscos dos empreendimentos.

Em uma ampla pesquisa elaborada por Ross (1986), levando em 

conta doze grandes empresas inglesas, foi possível concluir que 

as m esmas normalmente u t i l i z a v a m  duas abordagens destinadas à 

inclusão dos riscos nas suas taxas de descontos. No primeiro 

caso, mais adotado pelas c orporações ditas de orçamentos flexí­
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veis, p r o c u r a v a - s e  aplicar taxas uniformes, compatíveis com os 

seus c u s t o s  de capital. No segundo caso - de maior utili z a ç ã o  em 

termos g l o b a i s  - eram usadas taxas de descontos em três níveis: 

m uito elevadas; moderadamente elevadas; e próximas ao custo de 

capital, para projetos que se c a r a c t e r i z a s s e m  como pequenos, 

médios e grandes, respectivamente.

Tal procedimento, todavia, tem sido objeto de severas 

críticas, principalmente diante das evidências da perda a c e n tuada 

de c o m p e t i t i v i d a d e  das empresas a m e r i c a n a s  em relação às j a p o n e ­

sas. C o m  efeito, Kaplan (op. c i t . ) questiona a elevação da taxa 

de d e s c o n t o  (acima de 15%) para investimentos efetuados por 

indústrias americanas em novas t e c n o l o g i a s  - que são c o n sideradas 

e m p r e e n d i m e n t o s  de razoável risco - quando a taxa japonesa não 

chega a 10% ao ano.

A l é m  disso, Kaplan argumenta que a taxa de desconto d e veria 

áer u t i l i z a d a  simplesmente para t o r n a r  equivalentes os resultados 

de p r o j e t o s  apresentados com fluxos de caixa diferenciados. O seu 

valor limite guardaria relação c o m  o custo oportunidade de 

capital dos investimentos com r iscos semelhantes no m e r c a d o  de 

c apitais - que na época do seu e s t u d o  não passava de 8% a.a nos 

Estados U n i d o s  da América.

T r a b a l h o  na mesma linha foi d e senvolvido por H u n d y  e 

Hamblin (1988) que acrescentam:

"A insistência em uma taxa m í n i m a  de atratividade 
e l e v a d a  para todos os projetos, reduz o risco de que 
al g u n s  deles que apresentem retornos abaixo do custo 
do dinheiro. Esta a b o r d a g e m  draconiana, contudo, 
si g n i f i c a  que muitos projetos r e l ativamente saudáveis 
que m o s t r a m  retornos inferiores ao mínimo exigido, 
s e j a m  eliminados, ainda que c o n t r i b u a m  s i g n i f i c a t i v a ­
m e n t e  para a lucratividade da companhia" (Hundy e 
Hamblin, 1988, p . 1801).

C o n v é m  acrescentar que, no caso do setor elétrico b r a s i l e i ­

ro, não se justificaria, em princípio, a elevação da taxa de 

desconto de u m  investimento em g e r a ç ã o  (por exemplo), tendo em 

vista que, pela legislação em vigor, o mercado é razoavelmente 

garantido. Todavia, os riscos de m u d a n ç a s  importantes na c o n f i g u ­

ração de uma usina, ou até m esmo da sua não conclusão em virtude
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do tratamento inadequado de diversas variáveis - inclusive a taxa 

de desconto - é um fator cada vez mais preocupante.

Em geral, contudo, em processos de decisão de investimentos

- notadamente naque l e s  casos que envolvem u m  elevado número de 

v ariáveis m a c r o e c o n ô m i c a s  e/ou que impliquem no estabelecimento 

de regras para fatores não controlados pelo planejador, com é o 

caso do setor e l é t r i c o  - é a existência de incertezas com relação 

às conseqüências das v á r i a s  alternativas possíveis que predomina. 

Diversas são as t é c nicas indicadas para t ratar a incerteza, 

quando se u t iliza de m é t o d o s  de avaliação fundamentados no 

principio do fluxo de c a i x a  descontado. Dentre elas, destacam- 

se12 o maximin e o p r i n c í p i o  de Savage (ou de m i n i m a x  a r r e pendi­

mento ) .

Dorfman (1972), r e s s a l t o u  as principais limitações desses 

métodos. No p r i meiro caso (maximin), o excesso de pessimismo - a 

norma consiste em e s c o l h e r  o melhor entre os piores resultados - 

é a mais evidente d e f i c i ê n c i a  quando tal m é t o d o  é a p l icado em si­

tuações reais.

O princípio de Savage, embora menos limitado que o paso 

anterior, também a p r e s e n t a  várias v u l n e r á b i l i d a d e s . A  principal 

delas consiste em m u d a n ç a s  no "ranking" de opções de investimen­

tos, ao se incluir uma nova alternativa (hipotética) no conjunto 

proposto (D o r f m a n , 1972).

A partir do final da década de 60, uma forma alternativa de 

incorporar a i n c e rteza na análise de investimentos, passou a ser 

investigada por Gupta e R o s e nhead (1968). Nessa abordagem, é 

explorado o c o n ceito de robustez de uma decisão, o qual é supor­

tado por um p r i n c í p i o  s e g u n d o  o qual:

"Um caminho a l t e r n a t i v o  para se resgua r d a r  do perigo 
de uma má decisáo, consiste em assegurar que o passo 
inicial na s e q ü ê n c i a  de investimentos, m a n t e n h a  a 
po s sibilidade de algumas boas opções de expansão"
(Gupta e Rosenhead, 1968, p. B18).

Neste sentido, os autores definem robustez de uma decisão 

como a relação entre o n ú m e r o  de boas opções de cursos de ação em
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condições de serem explor a d o s  e o total das a l t e r n a t i v a s  levadas

em conta no contexto da decisão (Gupta e Rosenhead, op. cit.).

Uma avaliação mais abrangente da impor t â n c i a  do conceito de

robustez em uma d e c i s ã o  de investimentos, b e m  como as suas

principais relações c o m  a incerteza e o p r i n c í p i o  da optimalida-

de, foram os mais importantes objetivos de uma p e s q u i s a  posterior

elaborada por Gupta et al (1972).

"A robustez, uma m e d i d a  usual da f l e x i b i l i d a d e  de uma 
decisão, tem caract e r í s t i c a s  que a t o r n a m  u m  critério 
adaptável para tomar decisões s e q ü e n c i a i s  sob 
condições de incerteza. Incorpora a i n c e r t e z a  do 
ambiente, não por imposição de uma e s t r u t u r a  probabi- 
lística, p o r é m  pela persistência acerca da i m p o r t â n ­
cia da flexibilidade" (Gupta et al, 1972, p. 419).

Uma análise formal (teórico-matemática) do conceito de

robustez foi d e s e n v o l v i d a  por Pye (1978). Por o u t r o  lado, uma

aplicação do mesmo, c o n c e i t o  para a d e f i n i ç ã o  de estratégias

flexíveis de inves t i m e n t o  para o setor e l é trico da Turquia foi o

que apresentou K a v r a k o g l u  (1982). Ele conclui que:

"(...) a a b o r d a g e m  é consistente com o p o n t o  de vista 
analítico do s i stema em termos da m o d e l a g e m  do a m ­
biente de decisão. (...) Embora o m é t o d o  t e n h a  sido 
utilizado no p l a n e j a m e n t o  da expansão de sistemas 
elétricos, ele pode ser facilmente a d a p t a d o  a q u a l ­
quer outro p r o b l e m a  de decisão de i n v e s t i m e n t o s  que 
envolva um nível considerável de incerteza" (Kavrako­
glu, 1982, p . 478).

No início dos anos 70, passou a ser i n c o r p o r a d a  aos proces­

sos de avaliação de investimentos que u t i l i z a m  u m  dos métodos de 

D C F , a técnica de a n álise através de c e n á r i o s  alternativos, 

construídos no âmbito do planejamento estratégico. A  propósito, 

o trabalho de H u n d y  e Hamblin (1988), a p r e s e n t a  importantes 

comparações entre as técnicas tradicionais (valor presente 

liquido e taxa interna de retorno), contra uma sistemática de 

escolha de alternativas de novas tecnologias u t i l i z a n d o  cenários.

Uma análise da atrat i v i d a d e  econômica de q u a t r o  projetos de 

energia elétrica, u t i l i z a n d o - s e  cenários a l t e r n a t i v o s  fornecidos 

pelo Departamento de E n ergia dos Estados Unidos, foi apresentada 

por Khan e Fiorino (1992), os quais, adicionalmente, compararam 

os métodos da taxa interna de retorno e do "payback" com o CAPM - 

"Capital Asset P r i c i n g  Model". Os seus r e s u l t a d o s  mostraram
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algumas v a n t a g e n s  de adaptação do C A P M  em relação às duas outras 

t é c n i c a s .

Nos ú timos anos, o setor e l é trico b rasileiro tem c o n s i d e r a ­

do uma s érie de cenários a l t ernativos para a definição dos seus 

programas de expansão. Contudo, as freqüentes perturbações no 

a mbiente (político, econômico, social e tecnológico), c o n t r i b u í ­

ram para o insucesso dos planos e s t abelecidos a partir dos 

cenários propostos.
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C A P Í T U L O  4

4. TÉCNICAS DE OTIMIZAÇÃO APLICADAS EM STSTKMAS FT.FTRICOS

4.1 Considerações Gerais
A  b u s c a  de um ótimo, no que diz respeito ao p l a nejamento da 

expansão de sistemas elétricos, t e m  merecido s i g n ificativa 

atenção de diversos pesquisadores.

Em b o r a  t e n h a m  mostrado c o n s i d e r á v e i s  avanços para o a p e r ­

feiçoamento da sistemática de p l a n e j a m e n t o  no setor elétrico, 

desde o final da década de 70 c o m e ç a r a m  a aparecer as d i f i c u l ­

dades de a d a p t a ç ã o  das técnicas de o t i m i z a ç ã o  às turbulências que 

têm c a r a c t e r i z a d o  o ambiente e c o n ô m i c o  nos últimos 20 anos. Não 

obstante tais dificuldades, é b a s t a n t e  amplo o elenco de t r a b a ­

lhos que t r a t a m  da, u tilização da progra m a ç ã o  m atemática nas 

decisões de investimento de sistemas elétricos.

Este C a p ítulo tem como o b j e t i v o  básico uma revisão da 

bi bliografia, c o ntemplando boa parte de importantes contri b u i ç õ e s  

das t é c n i c a s  de programação m a t e m á t i c a  para o e q u a c ionamentç do 

pr oblema de decisões de investimentos. A l é m  disso, são destac a d a s  

as suas p r i n c i p a i s  restrições no t r a t a m e n t o  de problema cada vez 

mais complexo. Na última seção, é elaborada uma análise das 

v u l n e r a b i l i d a d e s  dos métodos de otimização, sob o ponto de vista 

dos limites da racionalidade dos p r o c e s s o s  de escolha.

4.2. O Pioneirismo dos Modelos das Décadas 50 e 60
O m a r c o  inicial do uso dos m o d e l o s  de programação m a t e m á ­

tica em s i s temas elétricos, p r o v a v e l m e n t e  tenha sido os trabalhos 

de M a s s é  apud Bessière (1970), e M a s s é  e Gibrat apud A n d e r s o n  

(1972), que f ormularam o p r o blema de investimento no setor 

elétrico, ainda na década de 50, como se a meta fosse a minimi- 

zação dos custos de um programa de obras. Com esse fim, fizeram 

uso da t é c n i c a  de programação linear.

Em p rincípios dos anos 60, M a s s é  (1962) aproveitou a sua 

e x p e r i ê n c i a  como pesquisador da E l e c t r i c i t é  de France - de onde 

foi p o s t e r i o r m e n t e  Diretor - para dar um tratamento prático aos 

Modelos conceb i d o s  em anos anteriores. Naquele trabalho, o
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programa de investimento ótimo era aquele que m i n i m i z a v a  o custo 

total considerando-se o somatório dos gastos com os i nvestimen­

tos, operação e a m a n u t e n ç ã o  correspondente.

0 estudo de Massé (1962) pressupõe que a e n ergia demandada 

em um instante "t" é perfe i t a m e n t e  conhecida e os seus preços são 

variáveis exógenas ao problema. Ademais, não são considerados 

aspectos qualitativos - tais como pressões de políticos, pressões 

de grupos ecológicos, d entre outros - tanto do lado da oferta 

q uanto da demanda de energia elétrica.

No clássico t r a b a l h o  "Investment 85", Bessi è r e  (1970) 

d e senvolveu um m o d e l o  para definir a estra t é g i a  de investimento 

da Electricité de France até 1985. Concluído em 1965, este modelo 

representava o e s tágio final do conjunto de e s tudos iniciados1 

por Massé apud B e s sière (1970).

As c a r a c t erísticas de tal modelo, a sua import â n c i a  para o 

p roblema de decis õ e s  de investimento que p r o c u r a v a  resolver, 

a ssim como um h i s t ó r i c o  da sua evolução desde m e a d o s  da década de 

50, são encontradas em Bessière (1970).

Modelos importantes que seguem a mesma linha de raciocínio, 

foram também d e s e n v o l v i d o s  no decorrer dos anos 60 por Boiteux 

(1964), Berrie (1967), Bessière (1969) e T u r v e y  e Anderson 

(1972).

4.3. A Ampliação do Contexto nos Anos Seguintes
Em princípios dos anos 70, A n d e rsson (1972), patrocinado 

pe lo Banco Mundial, e l a b o r o u  uma extensiva r e v i s ã o  bibliográfica, 

onde são discutidos os principais modelos da época aplicados para 

a escolha de t r a j e t ó r i a s  ótimas de expansão de sistemas elétri­

cos. Segundo Andersson:

"As variáveis da d e c i s ã o  de investimentos da i n d ú s ­
tria de energia elétrica interagem f o r t e m e n t e  no 
decorrer do tempo. Isso ocorre por a l gumas razões, 
que são mais facilmente explicadas a t ravés de e x e m ­
plos. Primeiro, diferentes fontes de energia têm 
funções c o m p l e m e n t a r e s  nos modernos siste m a s  e l é t r i ­
cos interligados. Segundo, o balanço ótimo dependerá
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das c o n f i g u r a ç õ e s  atual e esperada do sistema" (An- 
dersson, i b i d . , p . 268).

Scherer e Joe (1977) apresentaram avanços consideráveis no 

sentido do a p e r f e i ç o a m e n t o  do uso das técnicas de otimização em 

sistemas elétricos, d a n d o  ênfase à m i n i m i z a ç ã o  dos custos e 

incorporando a c o n f i a b i l i d a d e  como uma das r e s t r i ç õ e s  do sistema.

Em estudo e l a b o r a d o  no início da década de 80, Munasinghe 

(1981a) acresc e n t o u  o utras variáveis ao p r o blema do planejamento 

de sistemas elétricos, ao que ele denominou de e s tado da arte das 

pesquisas acerca do p l a n e j a m e n t o  da oferta de energia elétrica. 

A  metodologia d e s e n v o l v i d a  foi aplicada para d e t e r m i n a r  o nível 

ótimo de c o n f i a b i l i d a d e  na cidade de Cascavel, no Estado do 

Paraná, mostr a n d o  r e s u l t a d o s  compatíveis com as expectativas do 

setor elétrico brasileiro.

Anos mais tarde Munas i n g h e  acrescentou p e q uenas m o d i f i ­

cações na m e t o d o l o g i a  desenvolvida, incluindo-lhe pressupostos 

que lhe p e r m i t i s s e m  um uso genérico.

"Do ponto de v i s t a  da engenharia econômica, o o b j e t i ­
vo básico dos m o d e l o s  é determinar um c o n j u n t o  de 
políticas que m a x i m i z e  o benefício líquido do consumo 
de e l e t r i c i d a d e  para a sociedade como um todo. Isto 
também c o r r e s p o n d e  ao mais eficiente uso dos recursos 
econômicos e s c a s s o s  e maximização da p r o d u ç ã o  ou PIB.
(...) C o n f o r m e  d i s c u t i d o  anteriormente, e x i s t e m  v á ­
rios outros i m p o r t a n t e s  objetivos tais como atender 
às n e c e s s i d a d e s  b á sicas de energia dos consum i d o r e s  
pobres, i n d e p e n d ê n c i a  dos recursos estrangeiros, 
c aptação de r e c u r s o s  financeiros para f u turos inves­
timentos, etc., os quais também influe n c i a r ã o  as 
políticas de p r e ç o s  e investimentos" (Munasinghe.
1984, p . 426).

Entretanto, e m b o r a  tenha mostrado a import â n c i a  da inte­

ração do setor e l é t r i c o  c o m  o resto da economia, M unasinghe não 

se utiliza de tais p r i n c í p i o s  para a busca do p r o g r a m a  de inves­

timento de custo mínimo. Na verdade, ele m o d i f i c o u  o procedimento 

tradicional de d e f i n i ç ã o  do programa de custo m í n i m o  ao pressupor 

que a qualidade da o f e r t a  de energia elétrica seria a variável a 

ser otimizada. Neste caso, o custo total seria uma decorrência do 

nível de c o n f i a b i l i d a d e  — ou da qualidade — do sistema (Muna— 

singhe, 1981a e 1984). Ou seja, quanto mais e l e v a d o  for o grau de 

c onfiabilidade do s i s t e m a  maiores serão os seus custos.
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Ao c o n t rário do trabalho de Massé (1962), o preço da 

energia elétr i c a  é uma variável e n d ógena ao plano de expansão, 

sendo a sua influência uma das p r e o c u p a ç õ e s  do modelo apresentado 

por M u n a s i n g h e  (1984). Além disso, para um dado nível de c o n f i a ­

bilidade e admitindo-se que a oferta de energia elétrica possa 

ser r e p r e s e n t a d a  pela curva de custo m a r g i n a l 2, as quantidades 

e preços ótimos seriam calculados p o r  (Munasinghe, 1984):

BL=BT-SC=jp (g) dq-^MC (q) dq

o n d e :
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BL: é o beneficio líquido do c o nsumo de eletricidade,

BT: é o benefício total do c o n s u m o  de eletricidade,

SC: é o custo do sistema,

p(q) : é a curva de demanda para um determ i n a d o  nível de

confiabilidade, e

MC(q) : é a curva de oferta ou o custo marginal de suprir

uma unidade adicional de energia elétrica.

Portanto, quando o b e n e fício líquido para a sociedade é 

máximo, t em-se que:

=P (<?) -MC(q) =0dq

o u , c o n s e q u e n t e m e n t e ,

p(q) =MC (q)

isto é, o p reço de venda que m a x i m i z a  o benef í c i o  líquido global 

para a sociedade, seria igual ao custo marginal de atender um MWh 

a d i c i o n a l .

2Cuja utilização no setor elétrico tem sido muito questionada nos últimos 10 anos, pelo menos. Ver, 
por exemplo, Andersson e Bohman (1985).



Não o b s tante essa preocu p a ç ã o  c o m  os preços e a aloca ç a o

dos r e c u r s o s  para a sociedade, M u n a s i n g h e  (1984) , não esclarece

de que forma os custos m a r g inais dos sistemas elétricos se

r e l a c i o n a r i a  c o m  os custos de o u t r o s  energéticos competitivos.

Desse modo, pode ocorrer que o p l a n o  de expansão de custo m í n i m o

não seja a q uele que satisfaça um dos o b j e tivos básicos, previstos

por ele e m  u m  outro trabalho de 1981, qual seja:

"Os recursos escassos n a c i o n a i s  d e v e m  ser alocados 
e ficientemente, não somente e n t r e  diferentes setores 
da economia, como dentro do p r ó p r i o  setor elétrico"
(M u n a s i n g h e , 1981b, p . 332).

E m b o r a  represente razoav e l m e n t e  a situação do setor e l é t r i ­

co em u m  d e t e r m i n a d o  instante, o m o d e l o  de Munasinghe (1984) está 

limitado à a v a l iação estática das inter a ç õ e s  do setor com o resto 

economia, inclusive por não levar em conta as incertezas 

inerentes ao processo de p l a n e j a m e n t o  de uma atividade tão 

còmplexa.

Uma c o m b i n a ç ã o  das técnicas de o t i m i z a ç ã o  com os p rincípios 

dos c u stos m a r g i n a i s  para d e f i n i ç ã o  do plano de expansão de 

sistemas elétricos, foi também o r e s u l t a d o  de uma pesquisa de 

Sherali et al (1982). Neste caso, foi destacada a importância das 

v a r i áveis d uais como r e p r e s e n t a t i v a s  dos preços da energia 

elétrica nos períodos de ponta e fora da ponta, consid e r a n d o - s e  

os c o n c e i t o s  atribuídos a Wenders a p u d  Sherali et al (op. cit.).

O p r o b l e m a  foi retomado por Sherali et al (1984), que 

a c r e s c e n t a r a m - l h e  diversos aspectos associados às decisões de 

invest i m e n t o s  no setor elétrico em regime de incerteza. Tal 

incerteza foi considerada no t r a b a l h o  através de cenários a l t e r ­

nativos. A  p r o g r a m a ç ã o  linear em dois estágios é então u t i l izada 

para m o s t r a r  as principais r e l ações entre o custo marginal do 

plano de e x p a n s ã o  e um programa ótimo, levando-se em conta a 

alocação intertemporal dos recursos.

Uma a n álise relativamente a b r a n g e n t e  das regras de i n v e s t i ­

mento no setor elétrico, foi e l a b o r a d a  por Berrie (1983). Três 

foram as r egras básicas de invest i m e n t o  por ele estabelecidas:
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(i) regra de inve s t i m e n t o : onde é a v a l i a d o  quanto e quando deve 

ser gasto em expansão;



( ü )  regra do preço: aqui, procura-se determ i n a r  qual o nível e 

a estrutura dos preços da energia elétrica, de modo a atender aos 

objetivos dos c o n s u m i d o r e s  e dos c o n s c e s s i o n á r i o s ; e 

( ü i )  regra da q u a l i d a d e : neste caso, são fixados o nível de 

co nfiabilidade do sistema, após a expansão, levando-se em conta 

as duas regras anteriores.

Em seguida, B errie (1983) descreve como se fazer uso de 

vários métodos de p r o g r a m a ç ã o  matemática (programação linear, 

dinâmica e não l i n e a r ) , para seleção de programas de invest i m e n ­

tos que aprese n t e m  o c u s t o  m ínimo como função objetivo.

A  subdivisão do p r o b l e m a  de planejamento de expansão de 

sistemas elétricos em s u b problemas afins foi p r o posta por Bloom

(1983). A d e c o m p o s i ç ã o  do problema era feita de tal forma que 

cada subproblema c a r a c t e r i z a s s e  a configuração do sistema no ano 

inicial do p r o cesso de planejamento. Além disso, era resolvido um 

"ríiaster p r o b l e m " , que d e f i n i a  a trajetória ótima de investimento 

para todo h o r i zonte de planejamento.

Neste contexto, ao separar o problema em duas partes, ele 

determinou a s e q ü ê n c i a  ótima de investimentos em geração,, os 

custos de operação, b e m  como a confiabilidade resultante no 

sistema elétrico e m  q u e s t ã o  (Bloom, 1983).

A i m p l ementação e os resultados da u t i l i z a ç ã o  do modelo de 

Bloom, foram a p r e s e n t a d o s  por Bloom et al (1983), em estudo com 

relativas c o n t r i b u i ç õ e s  para o uso da progra m a ç ã o  matem á t i c a  no 

planejamento de s i s t e m a s  elétricos. Ali eram d e s c r i t a s  algumas 

vantagens c o m p u t a c i o n a i s  em relação à p r ogramação dinâmica, assim 

como foram r e l a c i o n a d o s  os princípios de c o n v e x i d a d e  do modelo 

após introduzidas a l g u m a s  modificações.

Trabalho s e m e l h a n t e  foi desenvolvido por B e r nard e Chatel

(1984), sendo seu p r i n c i p a l  objetivo examinar a influência das 

características de u m  s i s t e m a  predominantemente h i d r á u l i c o  - como 

o brasileiro - sobre a e s c o l h a  de uma combinação ótima de geração 

(hidráulica e térmica). Especificamente são avaliadas as con­

dições marginais para que seja alcançado o custo mínimo, quando 

considerados os s e g u i n t e s  aspectos: (i) efeitos da elevação dos 

custos dos a p r o v e i t a m e n t o s  hidráulicos; (ii) o custo de se

54



55
a d i c ionar apenas os geradores; e (iii) os custos de implementar

diferentes aproveitamentos hidráulicos.

Os critérios de investimentos na expansão da capacidade de

produção de energia elétrica na Suécia, foram investigados por

A n d e r s s o n  e T aylor (1985). No caso, eles discutiram as vantagens

do uso dos critérios de energia e de capacidade para a busca de

um p r o g r a m a  ó t i m o . Eles c o n c l u e m  q u e :

"O a s s i m  chamado critério e c o n ômico combinado, usado 
pelo setor elétrico da Suécia, até onde nós temos 
sido capazes de alcançar, é economicamente d e f e n s á ­
vel . Uma v a n t a g e m  desse c r i t é r i o  é que ele permite 
consi d e r a ç õ e s  simultâneas das confiabilidades da 
c arga e da oferta de energia. O utra vantagem é que o 
seu uso não está limitado à mera determinação da 
r e s erva de potência" (Andersson e Taylor, 1985, 
p . 13) .

A  p r o g r a m a ç ã o  dinâmica t e m  sido uma das técnicas de o t i m i ­

zação de ampla utilização no p l a n e j a m e n t o  da expansão de sistemas 

elétricos. O m o d e l o  de P e t ersen (1973), é um dos pioneiros na 

d efin i ç ã o  de investimentos ótimos e m  geração. Ali, o objetivo 

c onsi s t i a  em m i n i mizar uma função de custo, dado um conjunto de 

opções t e c n o l ó g i c a s  de p r o dução de eletricidade (hidráulica, 

n u c lear e outros tipos de t é r m i c a s ) . A l é m  disso, procurava-se 

d i m e n s i o n a r  a próxima usina e a sua data de entrada em operação 

c o m e r c i a l .

O uso da programação d i n âmica nas decisões de investimentos

em geração, foi t ambém o bjeto de pesquisa de Evans e M o r i n

(1986), que s u g e riram a u t i l i z a ç ã o  da programação dinâmica

hibrida. Eles a p o ntam como p r i n cipal v a n t a g e m  em relação à

p r o g r a m a ç ã o  d i n âmica c l á s s i c a 3, a r e d u ç ã o  do tempo de CPU para

r e s o l u ç ã o  do problema.

"A progra m a ç ã o  dinâmica, difere n t e m e n t e  da maior 
parte dos modelos de p r o g r a m a ç ã o  matemática, permite, 
c o m  certa facilidade, a incorp o r a ç ã o  de muitas m e d i ­
das de confiabilidade do sistema (...) e dos custos 
de o p e r a ç ã o  do sistema. Por causa dessas caract e r í s ­
ticas e de sua c apacidade de ser adaptada à estrutura 
temporal das decisões envolvidas, a programação d i n â ­
m i c a  t e m  sido amplamente a p l icada no problema de

3Por exenplo, Petersen (op. cit.).



p l a n e j a m e n t o  da geração de energia elétrica" (Evans
e M o r i n , 1986, p . 139).

Entretanto, o volume de investimentos e o impacto sobre 

outros setores da economia nacional, aliados às incertezas 

futuras, t o r n a m  o problema cada vez mais complexo. Dada a p e r s i s ­

tência dos d e s e q u i l í b r i o s  econômicos, t í picos de uma conjuntura 

instável, a racion a l i d a d e  das decis õ e s  fica condicionada ao 

sucesso de uma estrat é g i a  que, entre o utras coisas, privilegia a 

flexibilidade dos programas e a h a b i l i d a d e  de adaptá-los às 

d e s c o n t i n u i d a d e s  dos cenários.

Uma forma de solucionar tal p r o blema foi proposta cerca de 

um ano antes do trabalho de Evans e M o r i n  por Cascaes Dias

(1985), em sua Tese de Doutorado. N a q uele trabalho, o problema 

era formu l a d o  e m  termos da teoria do c o n trole ó t i m o 4, sendo o 

seu p r i n cipal o b j e t i v o  tirar o m e l h o r  resultado da diversidade 

dos custos e, sobretudo, dos prazos de m a t u r a ç ã o  que caracterizam 

as a l t e r n a t i v a s  de expansão. Ademais, p r e s s upondo-se as suas r e ­

lações c o m  o futuro, o modelo de Cascaes Dias (1985) apresenta 

importantes c o n t r i b u i ç õ e s  quanto à administração do futuro 

i n c e r t o , l e v a n d o - s e  em conta a busca d e /u m  custo mínimo para o 

p rograma de o b r a s 5.

Desde o c l á s s i c o  "investment 85" de Bessière (1970), que 

utilizou a p r o g r a m a ç ã o  não linear, v á r i o s  estudos teóricos e 

aplicações, f o r a m  desenvolvidos nos ú l t i m o s  20 anos, usando a 

mesma técnica. A  propósito, o tratamento do problema sob a forma 

da p r o g r a m a ç ã o  não linear foi proposto por Rosenthal (1981), que 

a presentou u m  a l g o r i t m o  baseado no p r i n c í p i o  do "reduced-gra- 

dient" para m a x i m i z a ç ã o  dos benefícios e m  sistemas elétricos 

p r e d o m i n a n t e m e n t e  hidráulicos.

L e v i n  et al (1983), sugeriram o uso da programação não 

linear, para d e m o n s t r a r  as condições s e gundo as quais a a b o r dagem 

"passo a passo" do problema c onduziria a soluções idênticas 

àquelas o b t i d a s  através da programação dinâmica. U m  grande avanço

4 A teoria do controle ótiio foi também utilizada por Mar e Bakken (1981), para resolução do mesmo 
tipo de problema.

5Uma aplicação desse trabalho pode ser encontrada em Cascaes Dias e Santana (1987).
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do m odelo de L evin et al (op. cit.) consistiu na definição de um 

conjunto de teoremas no sentido de c a r a c t e r i z a r  as condições 

tecnológicas do s i stema elétrico - existente e futuro.

A  preoc u p a ç ã o  c o m  o comportamento dos preços dos e n ergé­

ticos t r a d i c i o n a l m e n t e  usados na geração de eletri c i d a d e  e a sua 

influência para a d e f i n i ç ã o  de u m  programa ótimo de investimento, 

m o t i v a r a m  o traba l h o  de Levin et al (1985), que t a m b é m  aplicaram, 

para atingir os o b j e t i v o s  pretendidos, u m  a l g o ritmo em p r o g r a ­

m ação não linear d e s e n v o l v i d o  por Levin e Zahavi (1984).

O m odelo PSE d e s e n v o l v i d o  por T o u rinho (1985), é outra 

tentativa de d e t e r m i n a ç ã o  da estratégia de expansão de custo 

mínimo, dado u m  m e r c a d o  previamente estabelecido. Adaptado ao 

caso brasileiro, tal m o d e l o  permite, a p a rtir do uso da p r o g r a ­

m ação não linear, levar em consideração a predom i n â n c i a  das 

fontes h i dráulicas na evolução do parque gerador.

Assim, a d o t a n d o - s e  u m  c r i tério6 de o r d e n a m e n t o  dos investi­

mentos que leve e m  conta os custos correspondentes, possivelmente 

os e mpreendimentos mais baratos seriam execut a d o s  em primeiro 

lugar, ficando os m a i s  caros para períodos futuros.

Dessa forma, s e guindo-se o mérito e c o n ômico dos e m p r e e n d i ­

mentos de g e r ação - ou seja, contruindo-se primei r a m e n t e  as 

usinas mais b a r a t a s  - p o de-se deduzir que os custos m a r g inais são 

crescentes, sendo a convex i d a d e  da sua curva d eterminada pela 

exaustão p r o g r e s s i v a  dos aproveitamentos mais vantajosos. Assim, 

a menos que o c o r r a m  a v a nços tecnológicos consideráveis, ou que os 

custos anteriores t e n h a m  sido distorcidos, os custos médios dos 

i nvestimentos f u turos c r e s c e m  c o m  o a u m e n t o  do potencial 

aproveitado (Tourinho, 1985).

Como a m a i o r i a  dos modelos vistos até aqui, o uso excessivo 

de variáveis q u a n t i t a t i v a s  obriga à i ntrodução de premissas 

bastante rigorosas, o que prejudica sua a p l i c a b i l i d a d e  em um 

ambiente e x t r e m a m e n t e  turbulento. Além disso, para que o sistema 

esteja sendo e x p a n d i d o  e operado da forma como proposto por
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variáveis em uma base monetária.



To u r i n h o  (1985), o custo m a r ginal de longo prazo (expansão) deve

ser igual ao de curto p r a z o 7. A  rigor,

"O nível ótimo de c o n f i a b i l i d a d e  (capacidade), é 
defin i d o  como o p onto em que o custo marginal de 
aumentar a c o n f i a b i l i d a d e  é exatamente igual à c o r ­
r e spondente redução no custo marginal do déficit de 
energia para os c o n sumidores" (Munasinghe, 1981b, p.
141) .

Ou melhor, para que seja a l c a nçado o ótimo no plane j a m e n t o  

da expansão e da operação de sistemas elétricos, o custo marginal 

de longo prazo - calculado no m o d e l o  de Tourinho (op. cit.) - 

a l é m  de ser igual ao de curto prazo, deve também c o i n cidir c o m  o 

c usto do déficit de e n e r g i a 8. Na prática, apenas os sistemas 

e létricos cujos órgãos de c o n trole e fiscalização d i s p õ e m  de 

e statí s t i c a s  confiáveis e atualizadas, têm condições de q u a n t i f i ­

car o custo de 1 kWh não s u p rido (ou custo do déficit) para a 

economia como um todo.

A  propósito, a igualdade acima t e m  sido bastante contestada

a p artir da segundo m etade dos anos 80, sendo A n d e r s s o n  e Bohman

(1985), os seus maiores críticos.

"A equivalência, contudo, é válida somente sob o 
pressu p o s t o  m uito r e s t r i t v o  de que a capacidade pode 
ser variada continuamente. Isto significa que as 
indivisibilidades, i r r e versibilidades e d u rabilidade 
dos investimentos são ignoradas" (Andersson e Bohman,
1985, p. 279).

Logo, a ordenação de investimentos em função dos custos de 

longo prazo (que são t e o r i c a m e n t e  crescentes), é uma aproximação 

b a s t a n t e  r i g orosa9. Isso porque, na ocorrência de indivi s i b i l i d a ­

de - para citar apenas u m  caso - o custo marginal não é o p e r a c i o ­

n a l mente determinado.
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70 custo marginal de curto prazo é o custo de atender lkWh adicional sen que seja possível expandir 
a capacidade instalada.

8Haiores detalhes sobre custo de déficit podei ser encontradas ei Munasinghe (1981b), Sanghvi (1984) 
e Pasha (1989).

9No trabalho pioneiro de Boiteux apud Andersson e Bohman (1985) e na análise crítica de Andersson 
e Bohuan (ibid.), estão detalhados os princípios de igualdade de custos marginais que orientam a expansão 
de sistemas elétricos.



4.4. O s  A n o s  90 e a I mportância dos A s p ectos Ecológicos

U m  a l g o r i t m o  para subsidiar as decisões e controle da o p e ­

ração de u m  reserv a t ó r i o  com usos m ú l t i p l o s  (irrigação e g e ração 

de e n e r g i a  e l é trica em Israel), foi o principal objetivo de um 

estudo e l a b o r a d o  por Rabinowitz et al (1992). Tal algoritmo, 

d e s e n v o l v i d o  a p artir de um t r a balho publicado anteriormente - 

Rabino w i t z  et al (1988) - realiza a a l o cação dos recursos h i d r á u ­

licos, de m o d o  a m a x i mizar o retorno e s p erado da energia p r o d u z i ­

da, l e v a n d o - s e  em conta as exigências do consumo na agricultura 

e as r e s t r i ç õ e s  de armazenagem e de fluxo do reservatório.

A p e s a r  de ter equacionado m a t e m a t i c a m e n t e  o problema e da 

ef i c i ê n c i a  c o m putacional na busca de soluções ótimas, o m o d e l o  em 

q u estão se r e v e s t e  das limitações t í p icas dos modelos de p r o g r a ­

mação m a temática, no que se refere ao uso exclusivo de v a r i áveis 

quantificáveis. Sabe-se, entretanto, que as políticas de i r r i ­

gação e de s u p r i m e n t o  de energia, são formuladas, na m a ioria das 

vezes, c o n s i d e r a n d o - s e  fatores q u a l i t a t i v o s  e, portanto, de 

impossível t r a n s f o r m a ç ã o  em valores monetários. A  não inclusão ou 

o t r a t a m e n t o  inadequado desses a s p ectos prejudica sensivelmente 

a a v a l i a ç ã o  dos resultados alcançados.

U m  m o d e l o  que contempla o equac i o n a m e n t o  dos conflitos 

entre os c r i t é r i o s  de custo e de c o n f i abilidade dos sistemas 

elétricos, foi a pretensão de Pereira e Balu (1992).

"Um dos o b j e tivos do p l a n e j a m e n t o  de sistemas e l é t r i ­
cos é d e t e r m i n a r  a seqüência de expansão (geração, 
transmissão, etc.), exigida para a t ender uma demanda 
p r e v i s t a  de forma econômica e confiável. Esses o b j e ­
t i v o s  são conflitantes. (...) A  reponsabilidade do 
p l a n e j a d o r  é, então, alcan ç a r  a m e l h o r  combinação 
p o s s í v e l  entre custo e confiabilidade, reconhecendo 
as incertezas com relação às flutuações da carga e 
d i s p o n i b i l i d a d e  dos e q u i p a m e n t o s” (Pereira e Balu, 
i b i d . , p. 470).

Para a t e n d e r  a essa expectativa, eles desen v o l v e r a m  um 

m o d e l o  q u e  utiliza, ao mesmo tempo, u m  m é t o d o  de enumeração e a 

t é cnica de M o n t e  Cario, aprove i t a n d o - s e  das suas vantagens no 

t r a t a m e n t o  dos riscos. A pesar dos bons resultados no que diz 

r e s p e i t o  à r e d u ç ã o  do tempo de computação, verifica-se algumas 

limitações, destacando-se: r e p r e s e n t a ç ã o  dos dados de entrada;
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especificação do custo do déficit e do custo de produção com 

limites de transmissão; e a m o d e lagem do sistema de potência.

Tanabe et al (1993) retomaram o p r o b l e m a  em um trabalho que 

contempla uma aplic a ç ã o  ao sistema e l é trico brasileiro e amplia 

o número de o b j e tivos (múltiplos objetivos), porém, todos eles 

q u a n t i f i c á v e i s .

O uso da p r o g r a m a ç ã o  linear para d e t e r m i n a ç ã o  do despacho 

econômico de u sinas em situações extremas de restições o p e r a t i ­

vas, foi s u g e r i d o  por J i zhong e Guoyu (1992). Ali, a operação de 

um sistema de p o t ê n c i a  com o menor custo, levando-se em conta a 

manutençao da o ferta de energia mesmo nas c o n d ições mais d e s f a v o ­

ráveis, era o principal objetivo do m o d e l o  de fluxo de rede 

p r o p o s t o .

A  busca de u m  padrão ótimo de c o n f i a b i l i d a d e  e, simultanea­

mente, de u m  m í n i m o  custo do sistema através da programação 

estocastica, era o que visavam Qiu e G i r g i s  (1993), que se 

utilizaram da a b o r d a g e m  clássica do p l a n e j a m e n t o  de sistemas 

elétricos. Isto é, admitia-se que d e veria ser especificada uma 

trajetória de e x p a n s ã o  de mínimo custo, pressupondo-se: as incer­

tezas que a f e t a m  a configuração do s i stema e as características 

de operação do mesmo, dadas as limitações físicas, as quais, em 

geral, o c o r r e m  de m a n e i r a  estocástica (Qiu e Girgis, op. cit.).

Nos p r i m e i r o s  anos da década atual, as técnicas de p r o g r a ­

mação m a t e m á t i c a  t ê m  tido o seu escopo b a s t a n t e  ampliado, tendo 

em vista, principalmente, a inclusão de v a r i á v e i s  relacionadas ao

meio ambiente e a o t i m i z a ç ã o  do uso de fontes não tradicionais de 

e n e r g i a .

Trabalho recente acerca da importância do meio ambiente
para o p l a n e j a m e n t o  da expansão do p arque g e r a d o r  brasileiro, foi

elaborado p o r  R o v e r e  (1992). Ele ressaltou, especialmente, a

nec essidade de m u d a n ç a s  urgentes na s i s t e m á t i c a  de decisões cujo

objeto seja a d e f i n i ç ã o  de programas de obras ótimos, permitindo

a inclusão de o u t r o s  atributos e não apenas o de menor custo.

As ações de diversos agentes sociais externos ao 
setor e l é t r i c o  (...), os órgãos ambientais, as asso- 
ciaçoes ecoló g i c a s  internacionais e os órgãos de 
f inanc i a m e n t o  (Banco Mundial e BID), v e m  acarretando 
uma série de importantes c o n s eqüências para o plane-
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jamento da e x p a n s ã o  da geração de eletricidade no 
país. Pode-se dizer até mesmo que este planejamento 
corre sério risco de ser inviabilizado caso ignore 
esta nova realidade" (Rovere, 1992, p. 189).

A l é m  disso, f o r a m  destacados os obstáculos metodológicos e 

institucionais (ja atual sistemática de decisões de investimento 

em geração, sobretudo do parque hidráulico.

Bakirtzis e G a v a n i d o u  (1992), fizeram uso da programação 

dinâmica estocástica para estabelecer o esquema ótimo de operação 

de sistemas isolados que combi n e m  fontes convencionais e não 

convencionais de geração. O m ínimo consumo de combustível era o 

objetivo do algor i t m o  desenvolvido.

Trabalho sobre o m e s m o  tema foi t a m b é m  p r o posto por Wijk et 

al (1992), porém, c o m  a pretensão de d e t e r m i n a r  o montante de 

energia convencional a ser economizada a p a r t i r  da implementação 

de um plano de e x p a n s ã o  que contasse com u m  potencial de 1000 MW 

a ser gerado pela e n ergia eólica.

Por outro lado, no m e s m o  período, Wijk e T u r k e n b u r g  (1992) 

avaliaram, u t i l i z a n d o  a progra m a ç ã o  estocástica, a importância da 

energia eólica para e vitar os elevados' custos associados ao 

consumo de c o m b u s t í v e i s  t r a dicionais na g e r a ç ã o  de eletricidade 

e reduzir o índice de p o l u i ç ã o  por diversos tipos de gases.

A  m i n i m i z a ç ã o  dos impactos com a p o l u i ç ã o  das usinas 

térmicas foi a p r e o c u p a ç ã o  (também) de Granelli et al (1992). No 

caso, foi aplicada a progra m a ç ã o  linear para estabelecer uma 

estratégia de operação, que permitisse um "mix" de combustíveis 

de forma a a s s e g u r a r  u m  "trade off" entre os níveis de emissões 

e o custo de o p e r a ç ã o .

A  m esma técnica, foi ainda utilizada por Mangoli et al 

(1993a e 1993b) no p r o b l e m a  de planejamento de sistemas elétri­

cos, com o o b j etivo de m i n i m i z a r  os custos dos combustíveis das 

térmicas operadas para g e r a r  energia reativa.

Os impactos da g e r a ç ã o  de energia elétrica no meio ambien­

te, foi a principal p r e o c u p a ç ã o  de Krajewski et al (1993) que 

a v a l iaram algumas q u e s t õ e s  m e t odológicas do uso do controle ótimo 

na operação de uma u s i n a  t é rmica a carvão, a s s i m  como os reflexos 

do uso de tais u sinas no regime térmico natural de um rio norte



americano. Eles conclu i r a m  que o esquema ótimo de operação 

dependeria, prioritariamente, da qualidade das informações acerca 

das c o n d i ç õ e s  hidro- m e t e r e o l ó g i c a s  da região em estudo.

Genericamente, a falta de controle do planej a d o r  sobre a 

m a i o r i a  das variáveis econômicas envolvidas no p r o cesso de 

decisão, torna bastante v ulnerável o uso de modelos cujo critério 

b á s i c o  de escolha consista na verifi c a ç ã o  dos impactos puramente 

econôm i c o s  do conjunto de alternativas propostas.

À  exigência de pressu p o s t o s  demasiadamente restritivos, 

leva, q u a s e  sempre, à introdução de um erro clássico que é o da 

s i m p l i f i c a ç ã o  excessiva para facilitar a resolução do problema. 

No caso t ipico do setor elétrico, algumas variáveis importantes 

são e x c l u í d a s  na formulação do problema, ainda que se reconheça 

que os resultados p o s s a m  ser eventualmente alterados pelos 

re f lexos daquelas variáveis.

E x i s t e m  várias s i t u a ç õ e s 10 em que a má u t i l i z a ç ã o  dos 

p r i n c í p i o s  da programação m a t e m á t i c a  originou a i m p lementação de 

p r o g r a m a s  de geração de e n ergia elétrica, que s eriam i m p r a t i c á ­

veis p a r a  os concessionários.

No Brasil, o uso indevido dessas técnicas t a m b é m  apresenta 

seus rescaldos. Por exemplo, o s u p e r dimensionamento de usinas, 

que r e s u l t o u  na c onvivência durante um b o m  t empo de potência 

i n s t a l a d a  m a i o r  que a c a p a c i d a d e  de gerar energia; a não c o n s i d e ­

r ação de forma adequada das limitações tecnológicas, que levou ao 

e n c a r e c i m e n t o  dos custos da m a i o r  hidrelétrica do mundo - Itaipu; 

o "esquecimento" das p r e ssões dos grupos de d e fesa do meio 

ambiente, que tem c a usado a interrupção m o m e n t â n e a  e até 

d e f i n i t i v a  de algumas obras de geração; e, finalmente, para não 

t o r n a r  a lista bastante extensa, o otimismo exagerado na c o n s i d e ­

r ação das restrições f i n a n c e i r a s 11.

N o v o s  caminhos v ê m  sendo pesquisados. R e c e n t e m e n t e  P etrovic 

e Kralj (1993), e l a b o r a r a m  uma extensa revisão bibli o g r á f i c a  

sobre a aplicação das t é c nicas de programação m a t e m á t i c a  no
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p l a n e j a m e n t o  e operação de sistemas elétricos, considerando-se, 

simultaneamente, variáveis econômicas e de meio ambiente. Ao 

a nalisar a evolução histórica do d e s p a c h o  de potência levando em 

conta os dois critérios - econômico e ambiental - eles apontaram 

um futuro p r o m i s s o r  para a u t i l i z a ç ã o  dos métodos de m ú l t iplos 

cr i t é r i o s  na definição da seqüência de operação de usinas que 

usam d i f e r e n t e s  fontes de energia.

A  propósito, em estudo d e s e n v o l v i d o  no final da década 

passada, D u c k s t e i n  et al (1989) d i s c u t e m  e d e f endem a utilização 

das t é c n i c a s  d e  m ú l t iplos c r i t é r i o s  na operação de sistemas 

elétricos predom i n a n t e m e n t e  hidráulicos. Daquele estudo é p o s s í ­

vel deduzir, dentre outros aspectos, que: (a) tais métodos são 

ap ropriados para o planejamento e o p e r a ç ã o  de sistemas elétricos 

quando se c o n s idera os aspectos ecológicos; e (b) que os métodos 

em q u e s t ã o  p e r m i t e m  ressaltar o r e l a c i o n a m e n t o  entre a geração de 

el etri c i d a d e  e os problemas de m e i o  ambiente.

4.5. R a c i o n a l i d a d e  L i m i t a d a  d e  H e r b e r t  Simon

Co m o  se não basta s s e m  os p r o b lemas particulares associados

aos m é t o d o s  tradicionais de a n álise de investimentos e aos

modelos de otimização, outras q u e s t õ e s  especificas que ligam

esses p r o c e d i m e n t o s  aos princípios da t eoria da decisão podem ser 

aqui a c r e s c e n t a d a s .

Em  geral, as decisões de investimentos - notadamente

daqueles empree n d i m e n t o s  de m a iores p razos de maturação - estão

cercadas de incertezas e pressupostos, que apontam para os

limites da capaci d a d e  do ser h umano na e l a b o r a ç ã o  de diagnósticos

e p r o g n ó s t i c o s  perfeitos, n e c e s s á r i o s  para uma análise p r ecisa do

problema. Por causa disso, há a l g u m  tempo v e m  sendo sugerida a

substi t u i ç ã o  do princípio da m a x i m i z a ç ã o  pelo da satisfação 

(Simon, 1979).

"Uma t eoria de maximi z a ç ã o  de lucros ou de utilidade 
pode ser colocada mais simple s m e n t e  do que a teoria 
de s a t i s f a ç ã o  (...). A  primeira, contudo, faz h i p ó t e ­
ses mais fortes do que a ú l tima sobre o sistema c o g ­
n i t i v o  humano" (Simon, 1979, p. 4 9 5 ).
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E mais:

(...) os econom i s t a s  que são zelosos em insistir que 
os atores econôm i c o s  m a x i m i z a m  retornos, que são os 
m e smos que a d o t a m  o princípio da ' m a x i m i z a ç ã o 7 , v i ­
r am-se e a d o t a m  o princípio da 'satisfação' quando é 
a a v a l i a ç ã o  de suas próprias t e orias que está em 
jogo (Simon, op. cit., p. 495).

A  propósito, a d o t a m  o princípio da m a x i m i z a ç ã o  os processos 

de escolha que a d m i t e m  que a racionalidade é ilimitada. Isto é, 

onde é possível: (i) selecionar, sempre, uma opção dentre várias 

em um c o n j u n t o  proposto; (ii) ter um p e r f e i t o  conhecimento das 

c o n s eqüências de cada alternativa; (iii) a t ravés de avaliações e 

comparações (complexas e ilimitadas), d e t e r m i n a r  as opções mais 

atrativas; e (iv) a s s o c i a r  cada altern a t i v a  a complexas d i s t r i ­

buições de probabilidades, sobre as quais d e veria ter completo 

e n t endimento (Simon, op. cit.) e (Simon e March, 1979).

Por o u t r o  lado, Simon e March (1979) a f i r m a m  que aplica o 

principio da s a t i s f a ç ã o  o processo de e s c olha que obedece o 

p r essuposto da r a c i o n a l i d a d e  limitada. Ou seja:

" Enquanto o h o m e m  econômico m a x i m i z a  seus esforços 
s e l e c i o n a n d o  a m e l h o r  alternativa e n t r e  as que se 
lhes apresentam, seu primo, a q u e m  chamaremos de 
h o m e m  administrativo, contemporiza, isto é, busca um 
c urso de ação satisfatório ou r a z o a v e l m e n t e  bom"
Simon e March, 1979, p. XXIV).

A o  c o m p a r a r  o comportamento do h o m e m  econômico com o do 

h omem administrativo, eles a crescentam ainda que:

"O h o m e m  e c o n ô m i c o  lida com um m u n d o  real em toda sua 
complexidade, o h o m e m  administrativo reconhece, con­
tudo, que o m u n d o  por ele p e r c ebido é apenas um m o d e ­
lo d r a s t i c a m e n t e  simplificado, a g i t a d o  e confuso do 
m u n d o  real" (Simon e March, 1979, p. XXIV).

V á r i o s  dos requi s i t o s  para tomada de d e c i s ã o  - dentro do 

contexto do h o m e m  econômico de Simon - já eram extremamente 

difíceis de s e r e m  alcançados nos anos imedia t a m e n t e  posteriores 

à II G uerra Mundial. A  turbulência que c o n d i c i o n a  o ambiente 

empresarial nos p e r í o d o s  recentes, torna até certo ponto impossí­

vel a p r á t i c a  de u m  p r o cesso de d e cisão que atenda aos quatro 

p r e ssupostos do p r i n c í p i o  da otimização d e s c r i t o s  anteriormente.
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Quando se refere aos modelos utilizados, na prática, para

a uxiliar nas decisões, Simon (1979) destaca:

"Para estes fins, modelos idealizados de empresários 
m aximi z a d o r e s  m u n i d o s  de certeza a b s oluta sobre o 
m undo - ou, pelo menos, de posse de todos as funções 
de distri b u i ç ã o  de eventos aleatórios - são de pouco 
uso. Modelos t ê m  que ser criados tendo em vista a 
v iabil i d a d e  dos cálculos, não importando quão fortes 
d e v a m  ser as a p r oximações e simplificações que assim 
lhes são impostas" (Simon, i b i d . , p . 498).

É a p artir da lógica segundo a qual o a m b iente imaginado 

pelo h o m e m  m a x i m i z a d o r  quase sempre será d i f e r e n t e  do ambiente 

real, que Simon (1979 e 1981) e Simon e M a r c h  (1979), dentre 

tantos outros, c o n c l u i r a m  que entre s i m p l i f i c a r  para obter o 

ó timo e c o n s truir m o d e l o s  que produzam soluções satisfatória em 

u m  mundo próximo do r e a l , o segundo c a minho é o mais adequado 

para o p r o cesso de d e c i s ã o  que envolva a r e s o l u ç ã o  de problemas 

cujos contornos não são b e m  definidos.

Com efeito, o surgimento dè métodos que p e r m i t e m  a ava­

liação de altern a t i v a s  a partir de diversos crité r i o s  - inclusive 

a queles confl i t a n t e s  - v ê m  ao encontro da s e g u n d a  abordagem, isto 

é, daquela que b u s c a  soluções satisfatórias e m  u m  contexto de 

d e cisão que admite m ú l t i p l o s  critérios. A  rigor, os processos 

decisórios - de u m  indivíduo ou de uma o r g a n i z a ç ã o  - preocupam- 

se, principalmente, c o m  a escolha de a l t e r n a t i v a s  que atendam a 

d e t erminados p a d rões de satisfação. As e s c o l h a s  ótimas ocorrem 

apenas em situações excepcionais (Simon e March, 1979).

Na verdade, as d e c isões de investimentos na expansão de um 

parque g e r a d o r  de e l e t r i c i d a d e  quase sempre são marcadas por 

interesses (critérios) conflitantes e de difícil reconciliação. 

Em tais c i r c u n s t â n c i a s  torna-se impraticável a o b t enção de um 

programa de invest i m e n t o  ótimo. Um caminho a l t e r n a t i v o  seria a 

busca de soluções satisf a t ó r i a s  avaliadas a p a r t i r  do confronto 

entre os m ú l t iplos i n t e r e s s e s .

Embora já v e n h a  sendo discutido desde o final dos anos 50, 

foi na década de 80 que o problema das limitações dos métodos 

tradicionais de o t i m i z a ç ã o  - e de decisões de investimentos - 

p a s s a r a m  a ser q u e s t i o n a d o s  com maior ênfase. Exemplo disso foi
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a Confer ê n c i a  realizada em o u t ubro de 1985 na U n iversidade de

Chicago. Tal evento r euniu os principais expoentes dos estudos

associados à racion a l i d a d e  econômica. O consenso acerca do

p a r a d i g m a  da escolha racional foi u m  dos seus resultados.

"Em uma ampla d e f i n i ç ã o  de racionalidade, os e c o n o ­
m i s t a s  estão se r e f e r i n d o  a um paradigma e não a 
alguma teoria particular. Isto é, diz-se que os deci- 
sores têm compor t a m e n t o  racional quando esse c o m p o r ­
t a m ento pode ser inter p r e t a d o  conforme o paradigma da 
e s c olha racional" (Hogarth e Reder, 1986, p. S186).

Em trabalho p u b l icado na m e s m a  Conferência, Simon relaciona 

o compor t a m e n t o  do indivíduo no julgamento ao cenário em que ele 

se encontra. Isto é, a r a c i o n a l i d a d e  da decisão é limitada pelo 

ambiente de decisão.

"O julgamento se c e r t o  compor t a m e n t o  é racional ou 
razoável pode ser a l c a n ç a d o  somente levando-se em 
conta o compor t a m e n t o  no conte x t o  de um conjunto de 
premissas ou ' p r e s s u p o s t o s 7 . Esses pressupostos in­
c l u e m  a situação e m  que o c o m portamento acontece, os 
o bjetivos que ele está contri b u i n d o  para alcançar e 
as ferramentas c o m p u t a c i o n a i s  disponíveis para d e ­
t e r m i n a r  como os o b j e t i v o s  p o d e m  ser atingidos" (Si­
mon, 1986, p. S 2 1 0 ).

No que se refere à r e l a ç ã o  entre o limite da r a c ionalidade 

e o princ í p i o  da otimização, A r r o w  (1986) admite c o n c ordar c o m  o 

p e n s a m e n t o  de Simon (1979), q u anto à v u l n e rabilidade de tais 

princí p i o s  quando a p l i cados e m  processos de decisão.

Outras importantes contri b u i ç õ e s  que apontam para as 

restrições das técnicas de otimiz a ç ã o  e dos métodos tradicionais 

de avali a ç ã o  de investimentos, foram apresentadas na C o nferência 

da U n i v e r s i d a d e  de Chicago. Dentre tantas, destacam-se, o t r a b a ­

lho de Einhorn e H o g a r t h  (1986), que propõem u m  m o d e l o  que 

c o n t e m p l a  u m  processo de d e c i s õ e s  em situações de incertezas e 

ambiguidade, e o artigo de T v e r s k y  e Kahneman (1986), que após 

d i s c u t i r e m  os pressu p o s t o s  da t eoria da escolha r a c i o n a l , apre­

s e n t a m  v árias formas de v i o l a ç ã o  dos princípios que fundamentam 

tal teoria.
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D i v e r s a s 12 implicações t e ó r i c o / p r á t i c a  das limitações dos

métodos t r a dicionais em relação a u m  ambiente de julgamento e

decisão, foram t ambém apontadas por W e b e r  e Coskunoglu (1990),

que t a m b é m  elabor a r a m  uma extensa revisão dos trabalhos que

t r a t a m  de m o delos descritivos e prescritivos de tomada de

decisões. Eles concluem, que:

"Análises prescritivas estão preocu p a d a s  primei r a m e n ­
te c o m  os aspectos m a temáticos e os algoritmos das 
ferra m e n t a s  de decisão, e com pouca ou nenhuma a t e n ­
ç ão ao ambiente no qual entend i a - s e  que a ferramenta 
seria utilizada" (Weber e Coskunoglu, 1990, p. 315).

Eles r e c o m e n d a m  que s e j a m  incorporadas nos modelos 

p r e s c r i t i v o s  de tomada de decisões (programação linear, p r o g r a ­

m ação dinâmica, etc.), a técnica de inteligência artificial como 

uma a l t e r n a t i v a  para melhorar a perfor m a n c e  dos modelos atuais de 

çtimização.

4.6. Considerações Finais
A  c a p a c i d a d e  dos modelos de o t i m i z a ç ã o  - em especial os que 

p e r m i t e m  o tratam e n t o  de aspectos estocá s t i c o s  - para a resolução 

de p r o b l e m a s  de contornos b e m  d e f i n i d o s  (isto é, em que os 

o b j e t i v o s  e as restrições são adequ a d a m e n t e  conhecidos), é um 

fato inegável. Todavia, em u m  ambiente turbulento (objetivos e 

retri ç õ e s  c o n f l i t a n t e s  e irreconciliáveis) e/ou em situações onde 

p r e d o m i n a m  as variáveis qualitativas, o sucesso do uso de tais 

m o d e l o s  v e m  sendo cada vez mais questionado.

Os r e s u l t a d o s 13 da a p l i cação do Optimized G e n e r a t i o n  

P l a n n i n g  (OGP) no setor elétrico norte americano apontados por 

Lee (1989) e x p l i c a m  algumas das v u l n e r a b i l i d a d e s  das t é c nicas de 

otimização. Em u m  dos casos, a i n t e rferência de fatores q u a l i t a ­

tivos (carência de operadores, incerteza quanto à atratividade 

e c o n ô m i c a  das térmicas nucleares e a falta de tradição no uso de 

d e t e r m i n a d a s  tecnologias), a c a b a r a m  o rientando as decisões de

12Ver também: Dery (1983), March e Shapira (1987), Lopes (1990), Payne et. al.(1990), Langley
(1991), Singer (1991) e Glazer et. al. (1992).

13Alguns exemplos podem ser encontrados nas páginas 34 e 35 desta tese.



investimento das empresas de eletricidade dos Estados Unidos para 

caminhos d i s t intos daquele sugerido pelo OGP.

No Brasil, os problemas não têm sido muito d iferentes14. 

Quando da e l a b o r a ç ã o  do Plano 2010, o p r o g r a m a  de mínimo custo 

indicava as usinas hidrelétricas de Itá e Machadinho como 

prioritárias para o Sistema Interligado Sul-Sudeste. Contudo, o 

tratamento inadequado de questões associ a d a s  aos impactos 

ambientais, reflexos sócio-econômicos e restrições de natureza 

m acroe c o n ô m i c a s  r e s u l t a r a m  em graves conflitos com grupos 

organizados em d efesa da população a t i n g i d a  pelas barragens, em 

sucessivos adiame n t o s  de tais obras e em sérios riscos para a 

qualidade da oferta de eletricidade e m  u m  futuro bem próximo 

(Santos, 1991 e Pereira, 1991).

À  inclusão das usinas de Itaparica e Sobradinho - ambas no 

Nordeste - no p r o g r a m a  de investimento de m í n i m o  custo quando não 

se tinha s e q u e r  razoavelmente equaci o n a d o s  os problemas sócio- 

ambientais (principalmente) e políticos, t a m b é m  resultou em 

enormes p r e j u í z o s  financeiros para o s e t o r  elétrico (os custos 

das obras f o r a m  extremamente maiores que os previstos) e em um 

impacto n e g a t i v o  de elevada dimensão na p o p u l a ç ã o  atingida (Rosa 

e Mielnik, 1988 e Santos, 1991).

Os fatos acima mencionados - que e stão analisados sob a 

forma de r e s t r i ç õ e s  no Capítulo 7 - p e r m i t e m  ressaltar que o 

problema do p l a n e j a m e n t o  da expansão de sistemas elétricos, 

enquadra-se no c o n junto daqueles em que os objetivos e as 

r estrições são de difícil reconciliação e onde é cada vez mais 

crescente o n ú m e r o  de fatores cuja m e n s u r a ç ã o  torna-se, na 

prática, impossível. Em situações com essas características, v e m  

sendo sugerido, desde meados dos anos 70, a utilização de métodos 

de avaliação c o m  m ú l t iplos critérios, t e n d o  em vista as f acili­

dades para incorp o r a ç ã o  de aspectos q u a l i t a t i v o s  e por permitirem 

a criação de m e c a n i s m o s  para a realiz a ç ã o  de "trade-offs" entre 

objetivos conflitantes. A l é m  disso, essa t é cnica fornece c o n ­

dições para a n á l i s e  da consistência dos julgamento efetuados.
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Finalmente, c o n v é m  a crescentar que esses problemas náo 

ocorrem somente no setor elétrico. Importantes instituições de 

fomento - como é o caso do Banco Mundial - v ê m  r e comendando o uso 

da avaliação m u l t i c r i t e r i a l  (em substituição à análise b e n e f í ­

cio/custo) para a p r i o r i z a ç ã o  de projetos que v i s a m  o desen v o l v i ­

mento a utosustentável (Munasinghe, 1993).
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C A P Í T U L O  5

5. M É T O D O S  DE M Ú L T I P L O S  CRITÉRIOS

5.1. Considerações G e rais

A  análise elaborada nos dois últimos capítulos pérmite 

de d u z i r  que são várias as limitações dos métodos t r a dicionais de 

a v a l i a ç ã o  de investimentos e das técnicas de otimização. Isto 

s ugere o uso de metodo l o g i a s  que assegurem o t r a t a m e n t o  de 

o b j e t i v o s  e critérios quase sempre conflitantes e g a r a n t a m  a 

incorp o r a ç ã o  de fatores q u a ntitativos e q u alitativos no processo 

de decisão.

Uma das maneiras de adequar os problemas do planej a m e n t o  

dos sistemas elétricos à nova realidade do setor - que exige a 

análise de trajetórias de expan s ã o  sob diversas óticas - requer 

o uso de m é todos que levem em conta os m ú l t iplos critérios de 

avaliação, prática esta já razoayelmente utilizada por vários 

p a í s e s .

N este capítulo, é elaborada uma revisão b i b l i o g r á f i c a  dos 

m é t o d o s  de múltiplos critérios, c o m  especial atenção ao "Analytic 

H i e r a r c h y  Process - A H P  - d e senvolvido por Saaty (1977) e à 

T e c h n i q u e  for Order Prefer e n c e  b y  Similarity to Ideal Solution - 

TO P S I S  - cujo d e s e n v o l v i m e n t o  se deve a Yoon e H w a n g  (1980).

5.2. C a r a c t e r í s t i c a s  m a i s  Importantes

Os m o delos de m ú l t i p l o s  critérios - nos seus mais diversos 

campos - se p r e s t a m  para a solução de problemas de d e c i s ã o  onde 

p r e d o m i n a m  diversos pontos de vista (em geral conflitantes) e 

onde a incerteza do ambiente se configure como u m  fator s i g n i f i ­

cativo.

No seu clássico t r a b a l h o  publicado em meados da d écada 70, 

K e e n e y  e R aiffa (1976) a f i r m a v a m  gue:

"Em u m  mundo incerto, o responsável pela d e c i s ã o  deve
p o n derar os julgamentos sobre as incertezas, com as
suas preferências a cerca das possíveis conseqüências
ou resultados" (Keeney e Raiffa, op. c i t . , p.l).



Por causa disso, eles p r o p u s e r a m  uma metodologia de análise 

a qual foi base para todo o d e s e n v o l v i m e n t o  posterior dos métodos 

de m ú l t i p l o s  critérios, sobretudo aqueles que também a dotam os 

princí p i o s  das teorias da utilidade e da probabilidade subjetiva.

S e g u n d o  Hwang e Yoon (1981),

"Tomar Decisões com M ú l t iplos Critérios diz respeito 
a tomar decisões na p r e sença de m ú t iplos e usualmente 
c o n f l i t a n t e s  critérios de avaliação" (Hwang e Yoon, 
op. c i t . p. 1).

Esses m esmos autores s e param os problemas de "Multiple 

C riteria Decis i o n  Making" ( M C D M ) , em duas categorias: Tomada de 

D ecisões c o m  Múltiplos Atributos - "Multiple Attribute Decision 

Making" (MADM) - e Tomada de Decisões c o m  Múltiplos Objetivos - 

"Multiple O b j e ctive Decision Making" (M O D M ).

A  c o m p a r a ç ã o  das soluções de problemas complexos antes e 

depois do s urgimento dos m é todos de MCDM, foi realizada por 

V incke e R o y  (1981). Conclu í r a m  que, não obstante os modelos de 

o timiz a ç ã o  s e r e m  adequados à solução de problemas m a t e m a ticamente 

bem definidos, eles d e i x a m  a d e s e j a r  q uando a questão envolve 

o piniões divergentes, o que d i f i c u l t a  a sua m o d e lagem por t é c n i ­

cas de p r o g r a m a ç ã o  matemática.

Neste sentido, os m é todos de a n á l i s e  por múltiplos c r i t é ­

rios, nos seus mais diversos tipos (MADM, MODM, por exemplo), 

s eriam as formas mais eficazes para solução de problemas 

c o m p l e x o s 1 (Vicke e Roy, 1981).

Em "Decision Analysis: An Overview", K e eney e Raiffa (1982) 

c a r a c t e r i z a r a m  de forma b a s tante consis t e n t e  o ambiente de 

decisões, r essaltando que vários fatores - legais, materiais, 

sociais, p o l í ticos e financeiros, d entre outros - c o n t r i b u e m  

sensi v e l m e n t e  para a comple x i d a d e  dos problemas de escolha ou 

priorização.

Já no início da segunda m e t a d e  dos anos 80, Vincke (1986) 

fez u m  a p a n h a d o  geral sobre a literatura Européia que trata da 

r e s o lução de problemas com MCDM. N a q u e l e  trabalho, foram d e s t a c a ­

dos os sucessos e as d i ficuldades e ncontradas no uso de métodos
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de m ú t iplos critérios, sugerindo, em seguida, alguns caminhos 

para futuras pesquisas.

Ta m b é m  em uma extensa revisão b i b l i o g r á f i c a  dos métodos de 

múltiplos critérios, M a s s a m  (1988) separou os estudos de MCDM em 

quatro grupos distintos: os já citados M A D M  e MODM, e ainda a 

Teoria da U t i l i d a d e  c o m  Múltiplos A t r i butos - "Multi-Attributes 

Utility Theory" (MAUT) - e a Teoria da E s colha Pública - "Public 

Choice Theory" (PCT).

A  a p l i c a ç ã o  de uma das técnicas de "Muitiple Criteria 

Decision M a k i n g " , contudo, é uma função do problema de p l a n e j a ­

mento que se p r e t e n d e  resolver. Entretanto, existe um relativo 

consenso da m a i o r i a  dos autores - Hwang e Yoon (1981) e M assam

(1988), por e x e m p l o  - q uanto a certos a s p e c t o s 2.

Se o n ú m e r o  de alternativas (conhecidas) é limitado e estas 

podem ser c a r a c t e r i z a d a s  por escores em r e lação aos critérios 

considerados, então, o planejador e n c o n t r a - s e  diante de um 

problema de "Multiple A t t r ibute Deçision Making". Por outro lado, 

se as opções não são p reviamente conhecidas e d e v e m  ser definidas 

levando-se em c o n t a  u m  conjunto de objetivos, possivelmente este 

seja u m  p r o b l e m a  de "Multiple Objective D e c ision Making". Na 

prática, os p r o b l e m a s  a s s i m  formulados são coraumente equacionados 

a partir de m o d e l o s  de otimização.

Em d e t e r m i n a d a s  situações, contudo, os escores, assim como 

os impactos das a l t e r n a t i v a s  são estimados a partir da utilidade 

esperada das mesmas. Nestas c i r c u s t â n c i a s , o problema é definido 

como um " M u l t i - A t t r i b u t e s  Utility Theory".

Q u a n d o  a m a x i m i z a ç ã o  da satisfação da coletividade é o 

objetivo e a t r a j e t ó r i a  para isso deve ser b u s cada após a c o n s i ­

deração das o p i n i õ e s  de indivíduos a cerca das alternativas em 

questão, este p r o b l e m a  é normalmente c h a m a d o  de "Public Choice 

T h e o r y " .

Em e s t udos mais recentes - por exemplo, Korhonen et al

(1992), Dyer et al (1992) e Wallenius e S a l m i n e n  (1993) - o b s e r ­

va-se que, de forma geral, os métodos de múltiplos critérios
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estão sendo divididos (nesses trabalhos) em apenas dois grandes 

campos (o M C D M  e o M Â D M ) .

As três referências do parágrafo anterior aprese n t a m  outras 

importantes c o n t ribuições para os métodos de m ú l t i p l o s  critérios. 

Em Korho n e n  et al (1992), está contido um c o n junto de argumentos 

que permite classi f i c a r  os problemas de m ú l t i p l o s  critérios nos 

seus respectivos segmentos, assim como é m o s t r a d a  uma série de 

p r o c edimentos cujo o b j e t i v o  seria orientar os decisores no equa- 

c i o n a m e n t o  de problemas complexos.

Enquanto isso, uma extensa e atualizada r e visão b i b l i o g r á ­

fica foi t a mbém e l a b o r a d a  por Dyer e£ al (1992), que t e m  com foco 

a análise histórica do M C D M  e do MAUT. As perspe c t i v a s  de tais 

m é todos para os p r ó ximos dez anos, uma d e s c r i ç ã o  das principais 

áreas para futuras p e s q u i s a s  e as mais importantes contribuições 

da "escola francesa" (a q u e m  se deve os modelos ELECTRE e PROMET- 

H E E 3, dentre outros), f oram aspectos t a m b é m  ressaltados no 

referido estudo.

Uma avaliação das possibilidades de a p l i cação da teoria 

prospe c t i v a  - a t r i b u í d a  a Kahneman e T v e r s k y  (1979) - em um 

ambiente do tipo MCDM, foi elaborada por W a l l e n i u s  e Salminen 

(1993), que mostraram, a p artir de dois estudos de caso, que os 

r e sultados da escolha de alternativas no c o n t e x t o  do MCDM, seriam 

sustentados pela t e o r i a  prospectiva. Dessa forma, tais p o s s i b i l i ­

dades t a m b é m  se c o n s t i t u e m  em fontes promis s o r a s  para futuras 

p e s q u i s a s .

5.3. Metodologias Genéricas de MCDM
Q u atro são as m a i s  importantes metodo l o g i a s  utilizadas nas 

técnicas de "Multiple C r i t e r i a  Decision Making" (Massam, 1988):

(i) ordenação lexográfica; (ii) modelos aditivos; (iii) abordagem 

gráfica; e (iv) m é t o d o s  de concordância . A  rigor, o princ í p i o  do 

a u t o v e t o r , através do qual foi desenvolvido o m o d e l o  A H P  de Saaty 

(1977), pode ser t o m a d o  como uma m e todologia a p l icada em MCDM.

Uma análise s u cinta de tais metodologias (a p artir de Hwang 

e Yoon, 1981 e Massam, 1988) e uma aplicação r e s umida das mesmas
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em u m  e x emplo hipotético a s s o c i a d o  à localização de uma usina 

t e r m e l é t r i c a  (etapa importante do processo de p l a nejamento de 

sistemas e l é t r i c o s ) , é o que se descreve a seguir.

. Ordenação Lexográfica
Os m o delos que u t i l i z a m  essa metodo l o g i a  press u p õ e m  que os

cr itérios de avaliação p o d e m  ser ordenados do mais para o menos

importante. Neste sentido, o p r o c e s s o  de escolha das alternativas

adquire o seguinte perfil:

"As alternativas que s a t i s f a z e m  o primeiro critério 
m a i s  importante são julgadas em relação ao segundo 
cr i t é r i o  mais importante. Se mais que dois planos 
s a t i s f a z e m  esses critérios, um terceiro critério é 
u t i l i z a d o  e assim sucessivamente, até que um plano 
seja escolhido" (Massam, 1988, p. 40).

Formal m e n t e  tem-se que se Cj e c 2 são, respectivamente, o 

mais i mportante e o segundo mais importante critério, então, a 

seleção de uma alternativa A± seria tal que:

B 1 = ÍAj|maxi cn ] i = 1,2, . ..,m (5.1)

onde maxi c±1 é a performance da a lternativa "i" com r e lação ao 

c r i t é r i o  l - mais importante.

Q u a n d o  o conjunto Bk (k =  l, 2,...,n é o número de c r i t é ­

rios) de alternativas a s s i m  especi f i c a d o  possui apenas um 

elemento, este elemento d e n o t a r i a  a a lternativa a ser escolhida. 

No entanto, se mais de u m  e l e m e n t o  são encontrados, então:

B 2 = {ß1|maxi c i2) ieÍB1} (5.2)

At é  que o conjunto Bk t e n h a  u m  só elemento ou que todos os 

c r i t é r i o s  t e n h a m  sido levados em conta, tal processo deve ser 

c o n t i n u a d o .

Suponha o problema de e s colha da m e l h o r  localização de uma 

u s i n a  t é r mica a carvão, c o n s i d e r a n d o - s e  uma das três opções (Ax, 

A 2 e A 3) disponíveis. O p l a n e j a d o r  procura se utilizar de três
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critérios: custo (Cx); impactos a mbientais (c2); e distância da 

mina (c3). A  matriz de decisão pode ser a ssim configurada:

Tabela 5.1 - Matriz de Decisão do Exemplo Hipotético
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A l t e r n a t i v a s Cx (US$ 106) c 2 c3 ( Km )

Ax 550,0 2 30

a 2 800,0 7 100

a 3 700,0 5 80

O b s e r v e - s e  que o critério c 2 é d e f i n i d o  de tal modo que os 

valores 2, 7 e 5 r epresentem alto, baixo e médio impactos 

ambientais, respec t i v a m e n t e  (Hwang e Yoon, 1981). Por outro lado, 

os c r i t é r i o s  cir c 2, e c 3 têm os seus pesos assim estruturados: wx 
= . 5 ; w 2 = . 3 ; e w 3 = . 2.

A n a l i s a n d o - s e  o problema h i p o t é t i c o  através do uso da 

equação (5.1), verifi c a - s e  que a localização A* seria a s e l e ­

cionada, u m a  vez que é a de m e l h o r  d e s e m p e n h o  (menor custo) em 

termos do c r i t é r i o  Cx - o mais importante. C onvém acrescentar que 

apenas sob o p o n t o  de vista dos impactos ambientais - único 

critério de n a t u r e z a  qualitativa - a opção A x não é m elhor que as 

demais.

- Modelos Aditivos
S o b  essa categoria de modelo, a e s colha da alternativa " i 11 

mais a t r a t i v a  é e f e tuada através da classi f i c a ç ã o  das opções a 

partir de e s cores simples. Isto é, a altern a t i v a  selecionada será 

aquela q u e  a p r e s e n t a r  o maior escore - o u ' maior utilidade.

S u p o n d o - s e  conhecidos os pesos de cada critério " j " , os 

modelos a d i t i v o s  p o d e m  ser, matematicamente, assim especificados:

Vi = m a x j ^  wjxij / 52 Wjh Vi (5.3)
j = i  j = i



onde, x i;) é o v a l o r  da i-ésima alternativa c o m  relação ao j-ésimo 

critério e, normalmente,

n
£  Wj = 1 (5.4)
j'=i

Algumas condições são necessárias para o uso dos modelos 

aditivos simples:

"Primeiro, as preferências, ou os relaci o n a m e n t o s  de 
pares de critérios, por exemplo, cr e cs, devem ser 
pr e f e r e n c i a l m e n t e  independentes dos níveis fixados 
por q u a l q u e r  outro critério ct. Segundo, cr deve ter 
u t i l idade independente de outro critério" (Massam,
1988, p. 50).

Em geral, os modelos formulados l evando-se em conta a 

utilidade esper a d a  (MAUT) pertencem ao c o n junto de modelos 

aditivos (Massam, ibid.).

A  r e s o l u ç ã o  do problema de local i z a ç ã o  da usina t e rmelé­

trica através de u m  m odelo linear a d i t i v o  simples exigiria, 

inicialmente, a n o r m a l i z a ç ã o  dos valores da matriz de decisão 

mostrada na T a b e l a  5.1. Aqui, optou-se p e l a  equação de n o rmali­

zação sugerida por M a s s a m  (1988). Isto é,
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=
xü

\ i=l
“■ij

(5.5)

Da e q uação (5.3) obtém-se V ^ . 4 3 8 ;  V 2=.270; e V 3=.292. Logo, 

por este método, a localização Kx seria n o v a m e n t e  a escolhida.

. Métodos de Concordância
Nos m é todos a s s i m  denominados, as a l t e r n a t i v a s  são selecio­

nadas a p a r t i r  da avaliação sistemática do relacionamento de 

todos os pares de alternativas do c o n junto proposto, utilizando- 

se informações acerca do grau de p r e f e r ê n c i a  das várias opções 

com relação aos c r i t érios aplicados.



Os índices de c o n c o r d â n c i a  e de d i scordância constituem-se, 

neste caso, nos p a r â m e t r o s  básicos para a d e terminação da 

a lternativa preferida. O índice de concor d â n c i a  do par de 

alternativas k e p é c a l c u l a d o  levando-se em conta u m  conjunto 

constr u í d o  c o n s i d e r a n d o - s e  a seguinte relação:

CkP = {j\xkj * x pj} (5-6)

o n d e :

k ,p = 1, 2, ..., m; k * p ;

j = 1, 2, ..., n; é cada um dos critérios em q u e s t ã o ; e 

xkj é o valor da a lternativa k em r e l ação ao critério j.

Por outro lado, o conjunto de discor d â n c i a  é determinado

por:

D kp = {J I x kó < xpj] ( 5 . 7 )

O principal ponto fraco dos modelos que u t i l i z a m  o p r i n c í ­

pio da concordância, está r elacionado ao p r o c e d i m e n t o  de certa 

forma arbit r á r i o  de d e f i n i r  os limites de c o n c o r d â n c i a  e de 

discordância, os quais são decisivos para a d e t e r m i n a ç ã o  do grau 

de dominâ n c i a  entre as a l ternativas c o n sideradas par a par. Além 

disso, tais m o delos garantem, em geral, apenas a eliminação das 

piores alternativas, isto é, daquelas que são sempre dominadas 

pelas demais.

É importante a c r e s c e n t a r  que nos ú l t imos anos surgiram 

várias propostas para c á l culo dos indicadores acima. Brans et al

(1984), V incke (1986), B o u y s s o u  (1992) e B o u y s s o u  e Perny (1992) 

são exemplos de tais formulações.

As famílias de m o d e l o s  ELECTRE (Elimination and Choice 

T r a n s l a t i n g  Reality) e P R O M E T H E E  (Preference R a n k i n g  Organization 

M e t h o d  for E n r i c h m e n t  Evaluations), são os mais destacados 

r epresentantes dos m é t o d o s  de concordância.
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No exemplo da localização - para o qual foi u t i l i z a d o  o 

m odelo ELECTRE - os conjuntos de concordância (Ckp) e de d i s c o r ­

d ância (Dkp) podem ser assim apresentados:

C12 = {1; 3} D12 = {2}

C 13 = {1;3}. D 13 = {2}

C 23 = {2} - D 23 = {1; 3 }

O b s e r v e - s e  que o conjunto de concordância m o s t r a  os 

crité r i o s  segundo os quais a opção "k" é pelo menos igual à opção 

" p " . Obviamente, o conjunto de discordância, que é um compl e m e n t o  

de Ckp, d enota o elenco de critérios sob os quais "k" é prete r i d a  

à " p " . Desse modo, do exemplo hipoté t i c o  proposto, C 12 = {1;3} 

s i g n ifica que a alternativa 1 é igual ou melhor que a 2 nos 

c r i t érios 1 e 3 e assim sucessivamente.

T r a b a l h a n d o - s e  com os l i m i t e s 4 de concordância e de d i s c o r ­

d ância iguais às médias dos conjuntos correspondentes (.5 e .92, 

respectivamente), conclui-se apenas que a localização A x d omina 

a A 3. Contudo, se o limite de concordância é reduzido para .3 

po de-se d e d u z i r  que A x e A 2 d o m i n a m  A 3. Por último, m a n t e n d o - s e  o 

limite de c o ncordância em .3 e elevando-se o de d i s c o r d â n c i a  para 

.95, c o n s t a t a - s e  que A* domina A 3 e que A 2 domina A x e A 3.

N e s t e  sentido, a ú nica c o n c lusão definitiva seria que A 3 

po deria ser eliminada do c o n junto em questão, tendo em v ista que 

em q u a l q u e r  c i r c unstância ela é sempre dominada por uma das o u ­

tras opções. Por causa d essa c a r a c terística (de elimin a ç ã o  das 

piores opções), os modelos de concor d â n c i a  são também denomi n a d o s  

de m é t o d o s  " o u t r a n k i n g " .

. A b o r d a g e m  G r á f i c a

U m a  forma analítica de se organizar o processo de escolha 

de o pções em u m  dado conjunto, consiste em c o mpará-las com 

s oluç õ e s  h ipotéticas chamadas ideal e indesejável, por exemplo. 

As a l t e r n a t i v a s  dispostas de c o n formidade com esta a b o r d a g e m  são

“Maiores detalhes sobre o cálculo dos limites de concordância e de discordância podem ser obtidos 
em Hwang e Yoon (1981), Roy e Bouyssou (1984) e Massam (1988).



avaliadas em função das suas d i s t â n c i a s  em relação à tais 

soluções. Assim, a alternativa selec i o n a d a  é aquela que apresenta

o m e n o r  a f a s t a m e n t o  da solução ideal (A‘) e a m a i o r  distância d a  

solução i ndesejável (A-).

O T O P S I S  (Técnica para O r denar Prefer ê n c i a s  por Similarida­

de com a S o lução Ideal), proposto por H w a n g  e Yoon apud Hwang e 

Yoon (1981) e suas versões mais r e c entes detalhadas em Yoon 

(1987) e H w a n g  et al (1993), é u m  dos m o delos mais conhecidos 

entre os que u t i l i z a m  a abordagem gráfica. Matematicamente esse 

método é formulado considerando-se uma matriz de decisão v i:) dada 

por:

v ij = Vj x Xij (5.8)

onde v i:) é o desemp e n h o  (normalizado) da alternativa i frente ao 

critério j , w, é peso do critério j e x i3 é o valor de i em 

relação à j .

S e j a m  A* e A" os vetores cujos c o mponentes representam, 

respectivamente, a menor distância (v.,*) em relação à solução 

ideal e o m e n o r  afastamento (v^) em t e rmos da solução i n d esejá­

vel. Portanto, conforme Hwang e Yoon (1981) tem-se:

A* = {(max v±j | jeJ) ; (min vy  | jeJ7)); Vi (5.9)

isto é,

A * = W * , v2*----,v'} (5.10)

ou ainda,

A~ = {(min vdj | jeJ) ; (max v±j | jeJ') ; Vi (5.11)

logo,
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o n d e :

J = (1, 2,...,n) são os critérios relativos aos benefícios - 

J =  (1, 2,...,n) são os critérios relativos aos custos.

Por outro lado, as distâncias entre cada alternativa e as 

soluções (ideal e indesejável), são d e t e r m i n a d a s  em Hwang e Yoon

(1981), através das "distâncias euclidianas", ou seja:
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S* =
\ Ë  (v íj ~ vi)2; Vi (5.13)

j=i

SI = £  (vi7. - vj)2; Vi 
j'=i

(5.14)

onde Sx* e S ^  são, respectivamente, as d i s t â n c i a s  da alternativa

i em relação às soluções ideal e indesejável.

Nestas circunstâncias, a p r iorização das alternativas em 

análise, c o n s i d e r a r i a  a o rdem decrescente da relação de d i s t â n ­

cias, C a* (quanto m a i o r  melhor), a qual p o d e  ser calculada por:

Tendo em v i s t a  a facilidade de v i s u a l i z a ç ã o  e interpretação 

dos seus resultados, os fundamentos do m é t o d o  TOPSIS apresentam- 

se com i mportante potencial de uso no a m b i e n t e  MCDM. Contudo, o 

p rincípio da "distâ n c i a  euclidiana" não a s s e g u r a  que, no processo 

de escolha, a a l t e r n a t i v a  mais próxima da solução ideal seja 

aquela que, ao m e s m o  tempo, guarde o m a i o r  afast a m e n t o  da solução 

indesejável (Hwang e Yoon, op. cit.).

A  r e s o l u ç ã o  do problema de localização através do TOPSIS 

implica, inicialmente, na determinação dos v i;) o que é realizado 

a partir da m u l t i p l i c a ç ã o  de cada u m  dos elementos (após



normalizá-los) da matriz de decisão - Tabela 5.1 - pelos pesos 

dos respectivos critérios. Isto resulta em:

Ta b e l a  5.2 - Matriz de Decisão Normalizada e Ponderada
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A l ternativas Ci c 2 c 3

A x . 23 .07 .05

a 2 .33 .24 .15

a 3 .29 .17 .12

As soluções ideal e indesejável seriam, então:

A* = { .23; .24; .05}

A" = {.33; .07; .15}

C a l culando-se as distân c i a s  das a l t ernativas em relação às 

soluções h ipotéticas acima, obtém-se os seguintes resultados:

Tabela 5.3 - D i s t â n c i a s  das Soluções H i p o t é t i c a s

Al t ernativas S* S" C*

Ax .17 .14 .45

a 2 .14 . 17 .55

a 3 .12 .13 .52

Portanto, pelo m o d e l o  TOPSIS, a opção A 2 seria a l o c a l i ­

zação mais atrativa, e mbora ela seja apenas a que mais se afasta 

da solução indesejável. C onvém destacar que, analisando-se 

individualmente, a a l t e r n a t i v a  A 3 é aquela que mais se aproxima 

da solução ideal porém, simultaneamente, ela a mais similar à 

solução indesejável.

Interessaria, neste caso, a escolha de uma opção que, ao 

mesmo tempo, g u a r dasse a m e n o r  distância da solução ideal e o 

maior afastamento da s o lução indesejável. O equaci o n a m e n t o  desse



p r o b l e m a  ocorre ao se subst i t u i r  a equação da distância e u c l i d i a ­

na pela equação da distância absoluta, conforme u t i l izado por 

D a s a r a t h y  (1976), ao p ropor o SMART - "Similarity M e asure 

A n c h o r e d  R a n k i n g  Technique" - e s u g erido por Hwang e Yoon (1981). 

Isto é,

^  £  |vw  - v/| (5-16)
J= 1

S‘ m £  lv u  - vi\ ( 5 '1 7 >
J=1

R e s o l v e n d o  novamente o p r o blema da localização por essas 

duas ú l t i m a s  equações fica c a r a c t e r i z a d o  que A x é a opção mais 

atrativa, uma vez que, ao m e s m o  tempo, ela é a alternativa que 

mais se aproxima de A* e que mais afasta de A -, conforme m o s trado 

na T a b e l a  5.4 abaixo.

Tabela 5.4 - Distâncias com Base nas Equações do SMART
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A l t e r n a t i v a s S* S- C*

A, .17 .20 .54

a 2 .20 .17 .46

a 3 . 20 .17 .46

5.4. Métodos para Atribuição de Pesos 

. Aspectos Gerais
U m a  das questões mais d i s c u t i d a s  nos modelos de M C D M  nos 

ú l t i m o s  anos, está assoc i a d a  à design a ç ã o  da importância das 

v a r i á v e i s  no contexto de um p r o c e s s o  de análise sob vários pontos 

de vista. De u m  lado, d e v e-se d e c i d i r  sobre o peso de cada c r i t é ­

rio no p r o b l e m a  de avaliação. De outro, é necessário que se tenha 

c o m  p r e c i s ã o  quais as c o n t r i b u i ç õ e s  dos critérios em relação aos 

o b j e t i v o s  pretendidos e, finalmente, não se pode esquecer que os



pesos dos critérios, no seu sentido genérico, podem variar para 

cada ator envolvido.

V á r i a s  têm sido as propostas a p r esentadas no decorrer das 

duas ú l t i m a s  d é c adas para e q u a c ionamento de tais questões. Hwang 

e Yoon (1981), em uma abrangente r e visão bibliográfica já d e s t a ­

cada anteriormente, apontam quatro formas distintas de se d e t e r ­

minar os pesos dos critérios em problemas de MCDM. São elas: 

Método do Autovetor; Método dos M í n i m o s  Quadrados; M é todo da 

Entropia; e M é t o d o  LINMAP (LINear p r o g r a m m i n g  techniques for 

M u l t i d i m e n s i o n a l  Analysis of P r e f e r e n c e ) .

M a i s  recentemente, outras p r o p ostas de metodologias para 

a tribu i ç ã o  de pesos foram desenvolvidas. Dentre elas, destacam- 

se, os t r a b a l h o s  de Solymosi e Dombi (1986), Vasnick (1986), 

Costa (1986), Costa (1988) e Mareschal (1988).

A q u i , será discutido com detalhes apenas o M é todo do 

Autovetor, em r azão do significado do m e s m o  para o d e s e n v o l v i m e n ­

to da m e t o d o l o g i a  proposta na Parte III deste trabalho. Portanto, 

informações adicionais acerca de outros princípios para cálculo 

dos pesos dos critérios podem ser e ncontradas na b i bliografia 

acima citada.

- H é t o d o  d o  A u t o v e t o r  - H o d e l o  d e  S a a t y  (1977)

S o b  o p o n t o  de vista teórico o m é t o d o  de Saaty - d enominado

de A n a l y t i c  H i e r a r c h y  Process (AHP) - cuja versão original foi

p u b l icada em 1977, pressupõe que um p r o blema complexo pode ser

e f i c i e n t e m e n t e  investigado, q uando ele é decomposto em diversas

partes, i n t e r l i g a d a s  através de uma estru t u r a  hierárquica.

Em  t e r m o s  específicos, a d e t e r m i n a ç ã o  da importância dos

critérios (comparativamente) e a possib i l d a d e  concreta de se

avaliar a l t e r n a t i v a s  com relação aos crité r i o s  e aos objetivos da

organização, são as principais v a n t agens do modelo AHP.

"Um p r o b l e m a  fundamental da teoria da decisão é como 
d e t e r m i n a r  os pesos para u m  c o n junto de atividades de 
a c o r d o  c o m  suas importâncias. (...) O objetivo é usar 
os pesos, que nós chamamos de prioridades, para a l o ­
c a r  u m  r e curso entre as a tividades ou simplesmente 
i m p l e m e n t a r  a mais importante do conjunto se os pesos 
e x atos não p o d e m  ser obtidos" (Saaty, 1977, p. 234).
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84
Quando se refere à hierarquização das variáveis envolvidas, 

Saaty o faz do seguinte modo:

"Estamos interessados na obtenção de pesos numéricos 
para altern a t i v a s  com relação a subcri t é r i o s  e para 
subcritérios com relação a critérios de ordem mais 
elevada. G o s t a r í a m o s  que esses pesos fossem s i gnifi­
cativos para a distribuição dos recursos" (Saaty,
1991, p. XVI).

A  sistem á t i c a  de avaliação através do A H P  tem três c o m p o ­

nentes básicos: d e c o m p o s i ç ã o  do problema e m  elementos agrupados 

nos d iferentes n íveis hierárquicos; c a r a c t e r i z a ç ã o  da importância 

de cada e l e mento no processo; e p r i o r i z a ç ã o  dos elementos das 

matrizes de comparação.

M a t e m a t i c a m e n t e  o método de Saaty u t iliza o conceito do 

autovetor de uma matriz recíproca, q u a d r a d a  e positiva para 

determinar a i m portância de cada um dos e l e m entos da matriz, bem 

como avaliar a c o n s i s t ê n c i a  do julgamento efetuado. Seja uma 

matriz A  (2®2) - recíproca - cujos e l e m e n t o s  p o d e m  ser assim 

representados (Harker e Vargas, 1987):

A  =
1 a 

l/a 1
(5.18)

O m a i o r  a u t o v a l o r  (Amax) da matriz acima pode ser calculado 

através da e q u a ç ã o  caract e r í s t i c a  cujo d e t e r m i n a n t e  é dado por:

1-k'max
l/a 1-À

(5.19)

’max

onde I é a matriz identidade.

Re s o l v e n d o  esse determinante c o n c l u i - s e  que = 2, isto 

é, igual a "n", a o r d e m  da matriz. Este r e s u l t a d o  é normalmente 

utilizado para m o s t r a r  que toda matriz quadrada, recíproca e 

positiva t e m  a u t o v a l o r  igual a "n". A l é m  disso, para esse mesmo 

tipo de matriz, o autov e t o r  principal (W) pode ser estimado por 

qualquer uma das suas colunas, ou seja (Harker e Vargas, 1987):
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W = {-1 + <3 1 + 3 (5.20)

Suponha que os elementos da matriz A  representem a 

c ompar a ç ã o  de duas a l t e r n a t t i v a s  (Ax e A 2) , sendo " a M um valor 

associado a uma d e t e r m i n a d a  escala de m e d i d a s 5. N u m e r i c a m e n t e 6, 

admita que, na matriz A, a = 4 . Ou seja:

onde X, = 2 e ainda:

A =
1 4 

1/4 1

Por outro lado, c o n forme d e monstrado em Saaty (1977) o 

d esvio da consi s t ê n c i a  (o que ele denomina de índice de C o n s i s ­

tência) de uma matriz recíproca, quadrada e p o s itiva é dado por:

IC = n (5.21)
n - 1

Das equações (5.20) e (5.21) conclui-se, portanto, que 

todas as m a t rizes 2®2 são consistentes (Àmax é sempre igual a n) 

e os pesos dos seus e l e m entos p o d e m  ser d e terminados por qualquer 

das suas colunas. Ademais, uma matriz A  é dita c o nsistente se e 

somente se XBax = n.

5Que será discutida ainda nesta seção.

6Foi utilizado o tesio exemplo encontrado em Harker e Vargas (1987).



Em uma matriz de ordem m a i o r  que dois o cálculo dos pesos 

(autovetor) das alternativas pode ser efetuado de duas m a n e i r a s 7:

i) Se A  é consistente então os pesos (w) são calculados por 

qu a l q u e r  uma das suas colunas tal como no caso de n = 2 . Seja a 

matriz A  (consistente, pois Àmax = 3) extraída de Harker e Vargas 

(1987):
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A =
1 2  6 

1/2 1 3 

1/6 1/3 1

T o m a n d o - s e  a coluna 1 de A  observa-se que a sua soma é 

igual a 1,667 e o vetor de pesos dos seus elementos é dado por:

W * 1,667 1,667 ; 1,667* ^-6; -3; .l}

sendo esses resultados igualmente obtidos por q u a lquer uma das 

duas o u t r a s  colunas de A.

A c r e s c e n t e - s e  que a matriz de potência "k" (Ak) , definida 

a p a r t i r  de uma matriz A  consistente, reproduz os mesmos 

r e s u l t a d o s  apresentados acima. Isso pode ser investigado usando- 

se a m a triz A  acima. Isto é,

|3 -

9 18 54

4.5 9 27

1.5 3 9

o n d e , da c oluna 2, obtém-se W  = {.6; .3; .1}.

ii) Se A  é inconsistente, então deve-se encontrar a m atriz A* 

cujos v a l o r e s  de w t p ossam ser calculados por q u a lquer uma das 

suas colunas. Dessa forma, se na matriz A  de Harker e Vargas

7Haiores informações podem ser encontadas em Saaty (1977 e 1991) e, principalmente, em Harker e 
Vargas (1987).



(1987) o v a l o r  de a13 passa a ser igual a 4 - e não mais 6 - 

v erifi c a - s e  gue A  se torna inconsistente (Amax = 3.02).

C a l c u l a n d o - s e  os pesos (já normalizados) dos elementos de 

A  por g u a l g u e r  uma das suas colunas obtém-se:
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.571 .600 .500 

W =  .286 .300 .375 

.143 .100 .175

cujos r e s u l t a d o s  (wj) v ariam em função da coluna a partir da qual 

tenham sido determinados.

Todavia, os pesos decorrentes da matriz A  elevada à quarta 

potência t ê m  o seguinte perfil:

.5584 .5584 .5584 

W* = .3196 .3196 .3196 

.1220 .1220 .1220

Portanto, quando a potência k-*» os pesos (normalizados) a 

partir de q u a l q u e r  uma das colunas de A  t e n d e m  a w* (Harker e 

Vargas (1987). Este p r o cedimento (potência de matriz) é f u n d a ­

mental p a r a  o c á lculo do autovetor de uma matriz inconsistente.

A  d e f i n i ç ã o  de u m  indicador que p e r m i t a  avaliar as m u d anças 

nos pesos e m  razão da inconsistência de A, é u m  fator necessário 

quando da u t i l i z a ç ã o  do modelo AHP. Observe-se, novamente, q u e  A  

é dita consistente, se e somente se, ADax = n. Contudo, Saaty 

(1977) recomenda, com base em e x p e r i ê n c i a s  anteriores, que o 

índice de c o n s i s t ê n c i a  seja c o n s i d e r a d o  aceitável, sempre que o 

seu v a l o r  não exceda a 0,1.

A  c o n s i s t ê n c i a  no julgamento é uma tarefa demasiadamente 

complexa, porém, necessária para a c o n f i a b i l i d a d e  de um processo 

de d e c i s ã o  (Saaty, 1991). No c o n t e x t o  do modelo AHP, ser 

c onsis t e n t e  não significa apenas o a t endimento da tradicional 

p r o p r i e d a d e  transi t i v a  em termos das p r eferências entre pares de 

alternativas. Na verdade, um índice de consistência busca



refletir as p e r t u r b a ç õ e s  no grau (intensidade) de preferência no 

decorrer das c o m p a r a ç õ e s  qualitativas ou quantitativas de um 

elenco de o b jetos (Saaty, op. c i t . , p. 8).

O conce i t o  do autovalor de uma matriz recíproca fornece 

poderosos i n s trumentos para medir a c o n s i s t ê n c i a  de um julgamento 

(e c o n s e q u e n t e m e n t e  de uma decisão). Seja a matriz A 2/2 apresenta­

da na p ágina 86. Ela é sempre consistente porque, na prática, é 

impossível se v i o l a r  a proporcionalidade das preferências entre 

os seus elementos. Assim, s u p o n d o—se que tal matriz represente a 

comparação entre dois critérios (Ct e C 2) , observa-se que - por 

definição do que seja uma matriz recíproca — se é quatro vezes 

mais p r e f erido que C 2 (a12), então C2, necessariamente, tem 1/4 da 

preferência. A l é m  disso, obrigatoriamente, a ik = a i;)a jk (Harker e 

Vargas, 1987).

De outra parte, uma matriz recíproca de ordem n > 2 nem 

sempre será c o n s i s t e n t e  devido às dific u l d a d e s  de atendimento da 

p r opor c i o n a l i d a d e  das preferências, q u ando se aumenta o número de 

a l ternativas na c o m p a r a ç ã o  paritária. O b s e r v e - s e  que ao se fazer 

a13 = 4 na matriz A 3/3 apresentada na página 87, a mesma torna-se 

inconsistente, porém, o seu autovalor é a penas u m  pouco maior que 

n í̂ -max = 3.02). Isto significa que a p e r t u r b a ç ã o  no julgamento é 

muito p e quena e, portanto, fica dentro do limite sugerido por 

Saaty (1977) de IC < 0,1.

De s t a q u e - s e  ainda que, embora e x i s t a m  outras formas de se 

deter m i n a r  os pesos dos elementos de uma matriz de decisão, 

somente através do c á lculo do maior a u t o v a l o r  é possível se 

analisar a c o n s i s t ê n c i a  dos julgamentos e f e t uados por um decisor 

(Saaty, 1991). N a  realidade, variações no v a l o r  de a±j resultam 

em m o d i f i c a ç õ e s  t a m b é m  no autovalor de A  t o r n a n d o—o diferente de 

n. Os efeitos das p o s s í v e i s  perturbações nos valores de a±j são 

captados pela e q u a ç ã o  (5.21) do índice de c o n s i s t ê n c i a  proposta 

por Saaty (1977).

Q uanto à e scala de intensidade da importância de cada 

elemento, Saaty (1977) p r o p õ e 8 o uso de v a l o r e s  que variam de 1
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8üi estudo detalhado acerca da construção dos valores da escala de avaliação, poden ser encontrados 
em Saaty (1990a, 1990b e 1991).



a 9, definidos de tal m o d o  que se a± e a 3 r e p r e s e n t a m  o grau de 

p r eferência entre pares de alternativas, então, tem-se que:

^i/a-, = 1 se i=j ou q u a n d o  a x e a-, são igualmente importantes;

ai/a-j = 3 se a± é levemente mais importante que a-j,*

ai/a., = 5 se a± é fortem e n t e  mais importante que a.,;

ai/a-, = 7 se a± é m u i t o  fortemente mais importante que a 3;

ai/a^ = 9 se a± é e x t r e m a m e n t e  mais importante que a,; e

ai/a-j = 2,4,6,8 sempre que o decisor pressupõe a n ecessidade de 

um  valor entre dois dos julgamentos acima.

A escala de v a l ores de Saaty foi e s pecificada a partir de 

estudos que levavam e m  conta, inqlusive, a "lei do estímulo de 

ma g n i t u d e  mensurável" de W e b e r  apud Saaty (1991). Segundo tal 

l e i , "uma m u d ança na sensação é observada q u a n d o  o estímulo - 

result a n t e  de c o m p a r a ç õ e s  paritárias de altern a t i v a s  ou de 

atividades compar á v e i s  - é aumentado em uma p e r c e n t a g e m  constante 

do p r óprio estimulo" (Saaty, 1991, p . 68).

No que refere à fixação do limite superior da escala em 9, 

Saaty (1991, p. 71) a p r e s e n t a  duas justificativas mais importan­

tes: (i) os julgamentos qualitativos têm a sua p r e c i s ã o  d i r e t a ­

mente relacionada à p r o x i m i d a d e  dos elementos e m  comparação; e

(ii) a habili d a d e  do ser h umano nos julgamentos qualit a t i v o s  é em 

geral c a r acterizada p o r  cinco atributos: igual (1); fraco (3); 

forte (5); muito forte (7); e absoluto (9). A d m i t i n d o - s e  valores 

intermediários (2, 4, 6 e 8) para os a t r i b u t o s , obtém-se uma 

escala de compar a ç ã o  p a r i t á r i a  de nove elementos.

Alternativamente, é comum o julgamento q u a l i t a t i v o  de 

alternativas de uma m e s m a  magnitude, através de atributos tais 

como rejeição, indife r e n ç a  e aceitação os quais, para facilitar 

a classificação, são s u bdivididos em baixo, m é d i o  e alto. Como se 

verifica, também neste caso ocorre uma escala de v a lores de nove 

elementos (Saaty, 1991).
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Empiricamente, Saaty justifica a validade da escala de 

av a l iação paritária a p a r t i r  de análises comparativas de 

f enômenos físicos, onde se d e s t a c a  a relação entre tal escala e 

a "lei do inverso do quadrado da ótica". Uma de suas experiências 

c o n s i s t i u  na d e terminação da intensidade de iluminação de quatro 

c adeiras colocadas em linha reta a uma distância de 9, 15, 21 e 

28 m  de uma fonte de luz. Do julgamento efetuado pela sua esposa 

r e s u l t o u  o autovetor W  = (.62; .22; .10; .06). Por outro lado, 

pela lei do inverso do q u a d r a d o  da ótica a solução seria (.61; 

.22; .11; .06), que é muito p a r e c i d a  com aquela originada dos 

julgamentos qualitativos do e x p e r i m e n t o  de Saaty (Saaty, 1991).

A  r e s o lução do p r o blema de localização da térmica a carvão 

exigiria a decomposição dos seus elementos em uma estrutura 

hierárquica, onde no ponto mais alto estaria o o b j etivo do 

p r o c e s s o  de escolha (ou da empresa). No segundo nível, ficariam 

os c r i t é r i o s  de avaliação que p o d e m  ser entendidos como as 

co n t r i b u i ç õ e s  das diversas altern a t i v a s  (colocadas no nível 

inferior da hierarquia) para o o b j etivo definido.

No caso específico, admiti u - s e  que a "empresa" esteja 

v i s a n d o  a e l e v a ç ã o  da sua r e n t a b i l i d a d e  realizando investimentos 

q u e  l e v e m  e m  conta a m i n i m i z a ç ã o  dos impactos ambie n t a i s  e a 

q u a l i d a d e  d o  fornec i m e n t o  d e  e n e r g i a  elétrica. Neste contexto, o 

peso do c r i tério c t seria propor c i o n a l  à sua c o ntribuição para 

esse objetivo.

U t i l i z a n d o - s e  a e scala de valores de Saaty, obtém - s e  a 

seguinte matriz (C) de c o m p a r a ç ã o  dos critérios:
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C  =

1 2 3 

1/2 1 2 
1/3 1/2 1

cujo índice de c o nsistência é igual a .005 (ÀBax = 3.0092) e os 

pesos w x, w 2 e w 3 dos c r i t é r i o s  Cj., c 2 e c 3 são iguais a .54, .30 

e .16 que são diferentes d a q ueles (.5, .3 e .2) definidos 

o r i g i n a l m e n t e  para solução do problema.



Em seguida, as alternativas são comparadas paritariamente 

c onsiderando-se, individualmente, cada u m  dos critérios. Isto 

resulta em:
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T a b e l a  5.5 - D e s e m p e n h o  das A l t e r n a t i v a s  frente aos Critérios

A l t e r n a t i v a s c x c 2 c 3

A. .68 .07 .65

a 2 .12 .69 .12

a 3 .20 .24 .23

D e n o t a n d o - s e  por x i;) o d e s e m p e n h o  da opção i diante do 

c ritério j, p o d e - s e  calcular a p e r f o r m a n c e  global das a l t e r n a ­

tivas por:

vi = E  ”ixij (5.22)
j'=i

No caso, V x = .495; V 2 = .287; e V 3 = .218. Ou seja, A x seria 

a m e l h o r  a l t e r n a t i v a  do conjunto p r o p o s t o  e A 3 a menos atrativa.

Os r e s u l t a d o s  das cinco a plicações sucintas aqui a p r e s e n ­

tadas, p e r m i t e  v e r i f i c a r  que a e s c olha de uma das opções de 

l o calização não é uma unanimidade, a inda que apenas no m étodo de 

c o n c o r d â n c i a  a opção Ai não seja a selecionada. Isto é típico das 

m e t o d o l o g i a s  de m ú l t i p l o s  critérios e deve-se, basicamente, às 

suas c a r a c t e r í s t i c a s  analítica/descritivas.

As d i s c u s s õ e s  com críticas - notadamente por parte da 

"escola e u r o péia" - e elogios ao A H P  que ocorreram a p artir do 

início dos anos 80, resultaram na c o n c r e t i z a ç ã o  de um m o d e l o  que 

tem na f a c i l i d a d e  de uso, na clareza de interpretação dos r e s u l ­

tados e na p o s s i b i l i d a d e  de se a v aliar a consistência dos julga­

m e ntos s u b j e t i v o s  (ou não), as suas m a i ores contribuições.

A i n d a  na prime i r a  metade dos anos 80, Belton e Gear (1983 

e 1985), e mbora elogia s s e m  a facilidade de uso do AHP, criticaram 

a impre c i s ã o  na c o n sideração dos fatores quando do cálculo dos



pesos. A t ravés de um exemplo eles m o s t r a r a m  que, devido a tal 

imprecisão, os result a d o s  alcançados q u a n d o  do uso do modelo de 

Saaty, p o d e r i a m  a p r e s e n t a r  mudanças de "ranking" - o que também 

foi alegado por W a t s o n  e Freeling (1982 e 1983) - se uma nova 

alternativa é incluída com as mesmas caract e r í s t i c a s  daquela 

priorizada a n t e r i o r m e n t e  em primeiro lugar.

Além de c r í t i c a s  específicas, c o n v é m  r e s s altar que Belton 

(1986) a p r e s e n t o u  uma ampla pesquisa cuja base era a comparação 

do AHP com o "Simple M u l t i -Attribute V a l u e  F u n c t i o n " . Ali, foram 

detalhadas as p r i n c i p a i s  implicações de n a t ureza teórico-práticas 

do uso de tais metodologias. Todavia, deixan d o - s e  de lado os 

argumentos e m o c i o n a i s  utilizados, parece que a semelhança entre 

os dois m o delos r eside apenas (e tão somente) nas estruturas 

equações (5.3) e (5.22). A  existência de u m  m e c a n i s m o  que permita 

a avaliação da c o n s i s t ê n c i a  dos julgamentos qualitativos, torna 

o AHP u m  m o d e l o  b e m  mais completo que os modelos aditivos 

simples.

Os d e bates a c e r c a  do modelo de Saaty a c a b a r a m  criando duas 

situações p o s i t i v a s  para a evolução de tal modelo: (i) permitiram 

refutações c o n s i s t e n t e s  - inicialmente por parte de Saaty et. al. 

(1983) e Saaty e V a r g a s  (1984) - sobretudo no que se refere às 

comparações c o m  a t eoria da utilidade, falta de fundamentos 

através de a x i o m a s  e a possibildade de r e v ersão no "ranking" de 

alternativas; e (ii) contri b u í r a m  s ensiv e l m e n t e  para o aperfeiço­

amento e o a u m e n t o  da sua aplicação na r e s o lução de problemas 

c o m p l e x o s .

Os t r a b a l h o s  de Saaty (1986) - c o n t e n d o  a fundamentação 

axiomática reclamada, H a r k e r  e Vargas (1987) - refutando cada um 

dos argumentos c o n t r á r i o s  aos princípios do AHP, bem como Saaty 

(1990d) e H a r k e r  e V a r g a s  (1990) - que q u e s t i o n a v a m  as sugestões 

baseadas na t e o r i a  da utilidade para s u perar as limitações do AHP

- foram aqueles que mais exaustivamente t r a t a r a m  dos problemas 

d e b a t i d o s .

Com efeito, os primeiros anos da d écada atual têm sido 

b astante p r o v e i t o s o s  para o detalhamento do c o n texto teórico que 

envolve o AHP. Exemplos disso estão nas pesquisas de Harker 

(1990), Saaty (1990b, 1990c e 1 9 9 0 d ) , V a r g a s  (1990) (no que ele
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chamou de "An O v e r v i e w  of the Analytic Hierarchy Process and its

Applications"), B o u c h e r  e MacSt r a v i c  (1991), Zahir (1991) (que

propõe uma m e t o d o l o g i a  a l ternativa para incorporar a incerteza)

e A u p e t i t  e G enest (1993) (que analisaram algumas importantes

propriedades do p r i n c i p i o  do autovalor no ambiente A H P ) .

Não obstante a c o n s i s t ê n c i a  das réplicas apresentadas pelos

d efensores do m o d e l o  de Saaty, não custa lembrar que a análise

crítica de alguns autores - notadamente Watson e Freeling (1982

e 1983) e Belton e Gear (1983 e 1985) - deram o r i g e m  a duas

versões do AHP, as q uais foram denominadas de A H P  R e f e r i d o 9e AHP

M o d i f i c a d o  B - G 10, p r o p o s t a s  por Schoner e W edley (1989).

Essas v e r s õ e s 11 do m o d e l o  de Saaty podem ser enquadradas

como métodos que a d o t a m  os princípios da teoria da utilidade em

a mbiente com m ú l t i p l o s  critérios, como d e f e n d i a m  desde o início

a maior parte dos c r í t i c o s  do A H P  o r i g i n a l . A l gumas desvantagens

ficaram evidentes, nos dois casos:

"Mais importante, as inferências de Schoner e W edley 
(1989) são m u i t o  restritivas, sugerindo que o AHP 
sempre será a p l i c a d o  da forma que prescrevem. O AHP 
é uma m e t o d o l o g i a  descri t i v a  e deve ser aplic a d a  de 
uma m a neira adaptável ao problema p articular que está 
sendo analisado" (Forman, 1990, p. 670).

A l é m  disso, a e q u a ç ã o  utilizada para cálculo dos pesos dos

critérios - chamada p o r  Forman (ibid.) de equação (6) de Schoner

e W e d l e y  (1989) - r e q u e r  a transf o r m a ç ã o  de todos os critérios em

u m  problema monocritério, com vários agravantes:

"O exemplo u s a d o  é r e a l mente u m  problema de u m  único 
critério, o dólar. (...) Em assim proced e n d o  e a s s u ­
mindo-se u t i l i d a d e s  lineares (...), n e n h u m  julgamento 
sobre a import â n c i a  relativa dos critérios torna-se 
necessário. Os pesos dos critérios são a u t o m a t i c a m e n ­
te especi f i c a d o s  pela equação (6) de Schoner e W edley
(1989). (...) Contudo, a equação (6) não é aplicável 
aos v e r d a d e i r o s  p r o b l e m a s  de múltiplos critérios e a 
restrição de q u e  os pesos d e v a m  ser sempre calculados

9Que se deve aos questionaientos de Watson e Freeling (1982 e 1983).

xoFundanentado nas lodificações sugeridas por Belton e Gear (1983 e 1985).

1:LSem contar a proposta de Houstakis e Khorranshagol (1988), que sugeriras a integração do AHP coo 
a técnica Delphi.
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co n f o r m e  tal equação, limita o uso do A H P , deixando 
de lado seus importantes benefícios" (Forman, ibid., 
p. 670).

Em outras palavras, o m o d e l o  de Saaty é um modelo d e s c r i t i ­

vo, que cria facilidades para se adequar ao problema que está 

sendo resolvido. Ademais, p e rmite a sua decomposição em uma 

e s t r u t u r a  hierárquica, assegura a comparação dos elementos 

a t ravés de julgamentos paritários, avalia a consi s t ê n c i a  dos 

julgamentos e torna possível a determ i n a ç ã o  das p r ioridades entre 

as opções, c onsiderando-se as contribuições dos elementos 

d i s p o s t o s  em uma estrutura hierárquica.

L i m i t a r  a sua a brangência parece não ser uma atitude 

prudente, p r i n cipalmente se isso estiver sendo e f e tuado c o m  o 

o b j e t i v o  de eliminar a possib i l i d a d e  de reversão do "ranking" de 

alternativas. Até porque, não existe uma unanimidade (muito pelo 

c ontrário) de que tal possib i l d a d e  torne vulnerável a a b o r d a g e m  

do p r o b l e m a  através de múlti p l o s  critérios. Em Saaty (1984) e 

Forman (1990), estão indicadas algumas circustâncias s e gundo as 

quais a rever s ã o  do esquema de priori z a ç ã o  de a l t ernativas e m  um 

a m b i e n t e  de m ú l t iplos critérios seria uma situação n a t u r a l .

5.5. Algumas Aplicações de HCDM em Sistemas Elétricos

. Modelos MAUT
Em u m  dos seus trabalhos publicados no início dos anos 80 

K e e n e y  e Siche r m a n  (1983), a p r e s e n t a r a m  um modelo para compar a ç ã o  

de d u a s  tecnol o g i a s  de g e r a ç ã o  de energia elétrica (térmica a 

c a r v ã o  e t é rmica nuclear).

O m o d e l o  está organizado e m  q uatro partes: (i) estrut u r a ç ã o  

do problema; (ii) avaliação dos possíveis impactos das t e c n o l o ­

gias (principalmente os impactos sócio-econômicos e sobre o meio 

ambiente); (iii) cálculo dos resultados; e (iv) seleção das 

o pções tecnológicas.

Para escolher uma entre as alternativas de g e r a ç ã o  s u g e r i ­

das, seis atributos foram considerados: aspectos econômicos; 

impactos sobre o meio ambiente; impactos sócio-econômicos; s e g u ­

r ança e saúde da população; p r e ssões dos grupos de interesse; e



p r a t i c a b i l i d a d e  das alternativas. Os resultados encontrados 

mostr a r a m - s e  compatíveis com as expect a t i v a s  em termos das 

relações entre as tecnologias c o n f r o n t a d a s  e os atributos 

u t i l i z a d o s .

Os t r a b alhos de Golabi et. al. (1981) - aplicado para 

seleção de u m  programa de investimentos em energia solar - e mais 

r e c entemente B o r c h e r d i n g  et al. (1991) - utilizado para subsidiar 

o processo de escolha de um local para d isposição dos resíduos 

nucleares de usinas americanas - são outros importantes exemplos 

do uso de m o d e l o s  do tipo MAUT em sistemas elétricos.

A p l i c a ç õ e s  mais gerais em t ermos de planejamento e n c o n ­

tram-se t a m b é m  e m  Farquhar (1984), Baets (1988) e Jaffray (1989).

. Modelos MODM
Em t r a b a l h o  recente, Skugge e B u benko (1993) apresentaram 

um modelo, c a r a c t e r i z a d o  como de m ú l t i p l o s  objetivos, para 

avaliar as persp e c t i v a s  de introdução do gás natural em um 

sistema hidrotérmico. Da mesma forma que a m a ioria dos problemas 

de p l a n e j a m e n t o  de sistemas elétricos, a resolução de tal modelo 

m ostro u - s e  d e m a s i a d a m e n t e  complexa, t e n d o  em vista que, além da 

incerteza sobre a evolução de algumas v a r i á v e i s  (comportamento do 

mercado, p r e ç o s  dos combustíveis e tecnologia, entre outros), os 

o bjetivos são em geral conflitantes. Por isso, Skugge e Bubenko 

Sr. (op. c i t . ) u t i l i z a r a m  um m o d e l o  e m  MODM, o qual consiste, 

basicamente, na análise de sensib i l i d a d e  das diversas a l t e r n a t i ­

vas em e s t u d o  c o m  relação às várias o pções de cenários.

0 p r o c e s s o  de d e c isão adotado e x i g i u  o cumprimento de cinco 

etapas: e s p e c i f i c a ç ã o  de objetivos e escolha dos atributos; 

identificação do conjunto de a l t e r n a t i v a s  e configuração das 

incertezas; elabor a ç ã o  de planos e a n álise de futuros possíveis; 

c onstrucão de u m  m odelo para e s timar os pesos dos a t r i b u t o s ; e 

seleção d o  p l a n o  mais atrativo.

V a l e  a c r e s c e n t a r  que, na fase mais complexa (identificação 

de o b j e tivos e de atributos), o p r o b l e m a  foi decomposto em uma 

estrutura hierárquica, semelhante à do m o d e l o  de Saaty (1977). 

Assim, a d m i t i u - s e  que o objetivo global seria escolher uma t r a j e ­

tória de e x p a n s ã o  que permitisse uma oferta de energia limpa, de
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m e n o r  custo e confiável. Para esse objetivo principal foram 

pr o p ostos três objetivos especí f i c o s  (minimizar custos, minimizar 

os impactos ambientais e m a x i m i z a r  a confiabilidade do sistema), 

que t r a d u z i r i a m  o o b j e t i v o  global a ser atingido.

O bserv e - s e  que, neste caso, a avaliação da perfor m a n c e  das 

d i f e r e n t e s  alternativas, relati v a m e n t e  aos vários objetivos, é 

efetu a d a  através de atributos, os quais, em ú ltima instância, 

i n dicam a efetividade de cada opção de geração ao levar em conta 

os objetivos definidos (Skugge e Bubenko Sr, 1993).

Outros trabalhos que t a m b é m  a dotam a técnica dos múltiplos 

objetivos no p l a n e j a m e n t o  da expansão de sistemas elétricos, 

f oram d e s envolvidos por H e s l i n  e Hobbs (1989), T a nabe et al

(1993) e Gorenstin et al (1993).

. Modelos MADM
Do elenco de m o d e l o s  em M C D M  utilizados no s etor elétrico, 

os do tipo "Multiple A t t r i b u t e  D e ç ision Making" ( M A D M ) , foram os 

m ais aplicados nos ú l t i m o s  15 anos. Por exemplo, R o y  e Bouyssou

(1986), a p l i caram o m é t o d o  E L E CTRE III (Elimination and Choice 

T r a n s l a t i n g  R e a l i t y ) , d e s e n v o l v i d o  originalmente em 1966 por Roy 

et al apud Hwang e Yoon (1981), para avaliar a m e l h o r  localização 

de usinas termon u c l e a r e s  - a p a r t i r  de seis critérios.

Na prática, eles c o n f r o n t a r a m  os r esultados do uso do 

E L E C T R E  III, com a q ueles que foram alcançados a t ravés da a p l i ­

c ação de u m  m o d e l o  e m  " m u l t i - attribute u t i lity theory" ( M A U T ) , 

d e s e n v o l v i d o  por K e e n e y  e Nair apud Roy e B o u yssou (1986).

Algumas situações f i c a r a m  evidentes. Enquanto a p a r t i r  do 

m o d e l o  e m  M A U T  foi p o s s í v e l  o r d e n a r  de forma direta as diversas 

o pções de localização da central nuclear, (da mais para a menos 

a t r a t i v a ) , no E L E CETRE III essa perspectiva deixa de ser tão 

óbvia. A  família de m o d e l o s  do tipo ELECTRE, como todos aqueles 

que u t i l i z a m  o p r i n c í p i o  da concordância, permite que sejam 

elimin a d a s  as piores o pções e indicam, também, quais são as 

m e l h o r e s  alternativas e m  t ermos da dominância na compar a ç ã o  par 

a par, isto é, entre todas as opções do conjunto.

A p e s a r  disso, v e r i f i c o u - s e  uma certa c o n vergência quanto à 

a ltern a t i v a  de l ocalização p r i o r i z a d a  em primeiro lugar. Todavia,
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sérias d i v e r g ê n c i a s  foram obsevadas c o m  relação a uma das a l t e r ­

nativas que era a terceira mais atrativa (entre 9) no m o d e l o  de 

K eeney e Nair, ao mesmo tempo que era uma das três eliminadas 

q uando se usou o ELECTRE III.

"Essas discordâncias nos dois modelos refletem os 
c o n t r a s t e s  nos princípios q u a litativos a eles s u b j a ­
centes, especialmente no que se refere à c o n f i a b i l i ­
d a d e  das diferenças entre as avaliações sobre os 
d i f e r e n t e s  critérios e a relativa à natureza c o m ­
pe n s a t ó r i a  de suas agregações" (Roy e Bouyssou, 1986, 
p. 214).

V a l e  afirmar, de q u a lquer forma, que os proced i m e n t o s  

a dotados para e s pecificar os limites de concordância são os mais 

importantes obstáculos para uma m e l h o r  peformance do ELECTRE III

- o que ficou c a r acterizado no e x emplo hipotético a presentado na 

seção anterior.

Em t r a b a l h o  elaborado na mesma época, Brans et al (1986), 

e f e t u a r a m  uma aplicação do P R O M ETHEE I (Preference R a n k i n g  

O r g a n i z a t i o n  M e t h o d  for Enrichment Evaluations) na r e s o lução de 

um p r o b l e m a  de p l a nejamento que consistia na p r iorização de um 

c o n j u n t o  de seis usinas hidrelétricas, considerando-se seis 

crité r i o s  de avaliação.

Co m p a r a n d o - s e  os resultados com o que teria sido a l c a nçado 

caso t i v e s s e  sido utilizado o m o d e l o  ELECTRE III, Brans et al

(1986) c o n c l u í r a m  que os resultados apresentados pelo PROME T H E E

I p a r e c e m  ser, em princípio, mais estáveis que aqueles d e c o r r e n ­

tes do uso do ELECTRE III, no mesmo problema. Isto é, o P R O M E T ­

H E E 12 m o s t r a - s e  menos sensível às mudanças nos limites de 

preferência, parâm e t r o  necess á r i o  para se avliar a e f i c i ê n c i a  de 

m é t o d o s  b a s eados no princípio da concordância, como os dois 

acima.

Em u m  artigo posterior, p u b l icado por Mareschal et al

(1987), t a m b é m  foi utilizado o m o d e l o  PROMETHEE para a e s c olha do 

m e l h o r  local para a construção de pequenas centrais h i d r e l é t r i ­

cas . S e g u n d o  os a u t o r e s :
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"O P R O M E T H E E  é bem adaptado para esse problema, visto 
que sua flexibilidade capacita o d e c i s o r  a expressar 
pr e c i s a m e n t e  suas preferências e resultados estáveis 
po d e m  ser facilmente obtidos pela a n álise de sensibi­
lidade" (Mareschal et al, i b i d . , p. 215).

Com efeito, a sistemática p r o p o s t a  pelos autores para 

equacionar tal p r o b l e m a  de planejamento, c o n s istiu na utilização 

do P R O M ETHEE I - que efetua uma o r d e n a ç ã o  preliminar - e uma 

versão posterior, PROMETHEE II - que p e r mite uma ordenação 

completa das difere n t e s  alternativas.

C o n v é m  a c r e s c e n t a r  que os resul t a d o s  alcançados, c o n f i r m a ­

ram conclu s õ e s  de Brans et al (1986) de que o PROMETHEE t e m  como 

uma das suas princi p a i s  vantagens a simplicidade, clareza e 

estabilidade das avaliações.

Outra a p l i c a ç ã o  importante do m é t o d o  PROMETHEE foi d e s e n ­

volvida por Briggs et al (1988), com o o b j etivo de selecionar o 

m elhor local para dispos i ç ã o  dos r e s íduos nucleares originados da 

produção de eletricidade. De formà geral, os seus resultados em 

termos m e t o d o l ó g i c o s  não foram m u i t o  d i f e r e n t e s  daqueles a p r e s e n ­

tados nos dois t r a b a l h o s  discutidos nos p a r á g r a f o s  anteriores.

. Modelo de Saaty
No início da década 80 Saaty e G h o l a m n e z h a d  (1982), a p r e ­

sentaram u m  impor t a n t e  trabalho, cujo o b j etivo principal estava 

associado, também, à escolha da locali z a ç ã o  mais adequada para 

d isposição do lixo de usinas termonucleares. C inco eram as opções 

propostas: (1) dispos i ç ã o  g e o l ó g i c a  utiliz a n d o - s e  técnicas 

c o n v encionais de mineração; (2) d i s p o s i ç ã o  em buracos profundos; 

(3) d i s p o s i ç ã o  e m  uma ilha; (4) l ançamento e m  mares profundos; e 

(5) d i s p o s i ç ã o  no espaço.

Para p r i o r i z a r  tais opções os a u tores utiliz a r a m  o método 

de Saaty (1977), c o n s i d erando-se as v a r i á v e i s  quantitativas e 

qualitativas, que no caso eram predominantes. Três etapas s u c e s ­

sivas f oram c o n s i d e r a d a s  por Saaty e G h o l a m n e z h a d  (op. cit.):

(i) D e f i nição dos critérios e da i m portância dos mesmos em função 

das suas c o n t r i b u i ç õ e s  para o objet i v o  global; (ii) divisão dos 

critérios em subcri t é r i o s  como forma de r e duzir a complexidade e



alcançar um m e l h o r  julgamento; e (iii) d e t e r m i n a ç ã o  das p e r f o r ­

mance das opções de l ocalização do lixo nuclear, considerando-se 

os critérios e s u b c r i t é r i o s  correspondentes.

C o n v é m  r e s s a l t a r  que, no estudo de Saaty e Gholamnezhad

(1982) - cujos r e s u l t a d o s  foram comparados com um trabalho 

a nterior r e a l i z a d o  pelo Departamento de Energia dos Estados 

Unidos - foram adota d o s  oito critérios, quais sejam: situação 

tecnológica atual; impactos sobre o meio ambiente, saúde e 

segurança; custos globais; impactos s ó c i o - e c o n ô m i c o s ; prazo de 

implementação; a s p e c t o s  políticos; c o n sumo de recursos (água, 

energia, etc.); e impactos visuais. Destaque-se, ademais, que os 

três primeiros c r i t é r i o s  foram os mais importantes, sendo os seus 

pesos iguais a, respectivamente, .347, .342 e .126.

Em t r a b a l h o  mais recente Hãmálãinen (1990) elaborou uma 

interessante a p l i c a ç ã o  do A H P  para subsidiar a decisão de c o n s ­

truir ou não uma n o v a  u s i n a  nuclear na Finlândia. Tratando-se de 

u m  p r o blema que e n v o l v i a  diversas variáveis de natureza p o l í t i ­

c a 13, o autor d e i x o u  em segundo plano os m é t o d o s  tradicionas de 

análise de investimentos, optando por u m  m é t o d o  de múltiplos 

critérios (no caso, o m é t o d o  de Saaty), que permit i s s e  a inclusão 

de aspectos q u a l i t a t i v o s  e que a ssegurasse uma representação 

h i erárquica do p r o b l e m a  da política de e n ergia do país em questão 

(Hámãláinen ibid.).

Assim, a d m i t i n d o - s e  que o o b j e t i v o  principal era o 

"benefício global da sociedade", foram d e f i nidos três critérios - 

c r escimento da e c o n o m i a  nacional; meio ambiente, saúde e 

segurança; e fatores p o l í ticos - e p r i o r i zadas as alternativas 

(que c o n s i s t i a m  b a s i c a m e n t e  na não c o n s t r u ç ã o  de uma nova usina 

nuclear, c o n s t r u i r  uma nova usina n u clear e implementar novas 

usinas a carvão).

Efetu a n d o - s e  uma análise de s e n sibilidade da priorização 

das alternativas c o m  r e s peito aos julgamentos do Ministro das 

Finanças e de u m  G r u p o  de Executivos Industriais, Hámãláinen

(1990) pôde concluir, através do AHP, que a não construção da 

nova central n u c l e a r  era a m elhor alternativa, em que pese as
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diverg ê n c i a s  dos pesos dos critérios atribuídos pelos dois atores 

a n a l i s a d o s .

Mais importante: ao t estar a possibilidade de a l t e ração no 

"ranking" quando de m u d a n ç a s  no perfil do c o n junto de a l t e r n a t i ­

vas, H ä m ä l ä i n e n  m o s t r o u  que, ao excluir, separadamente, cada uma 

das opções, quaisquer m o d i f i c a ç õ e s  ocorreriam no v e t o r  de priori- 

zação, exceto q uando era retirada a alternativa mais importante 

para cada ator, o que seria, de certa forma, natural.
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5.6 C o n s i d e r a ç õ e s  F inais

Ai n d a  que p e rmita uma a b o r dagem n ormalmente mais abrangente 

do que as técnicas de p r o g r a m a ç ã o  matemática e os m é todos t r a d i ­

cionais de análise investimentos, os modelos em M C D M  t a m b é m  

ap r e s e n t a m  algumas limitações. Em uma análise g e n é r i c a  do uso de 

m ú l t i p l o s  critérios para avali a ç ã o  de investimentos em setores de 

infra-estrutura, C r o w l e y  (1987) destacou as p r i n c i p a i s  vantagens 

e desva n t a g e n s  do uso de M C D M  em relação aos m é todos t r a dicionais 

de análise b e n e f í c i o / c u s t o 14.

"MCDM é semelh a n t e  à análise benefício custo (CBA) em 
muitos aspectos, p o r é m  tem algumas /importantes d i f e ­
renças. A  essên c i a  da C B A  é que ela converte todos os 
critérios para u m  m e s m o  denominador, u s u a l m e n t e  f i ­
nanceiro. (...) Enqua n t o  C B A  tem sido a m p l a m e n t e  
reconh e c i d a  pelas g r a n d e s  contribuições em t ermos dos 
proced i m e n t o s  p r a t i c a d o s  anteriormente, e x i s t e m  a l g u ­
mas reservas teóri c a s  e práticas sobre seu u s o  e 
precisão" (Crowley, 1987, p. 169).

Q uanto aos m é t o d o s  que adotam os princ í p i o s  de MCDM, é 

a c r e s c e n t a d o  que:

"MCDM não se p r e o c u p a  em agregar os efeitos das v a ­
riáveis h e t e r o g ê n e a s  em u m  denominador monetário. Em 
lugar disso, ela a ceita a existência de d i f e r e n t e s  
efeitos ou o b j e t i v o s  e permite-lhes a a v a l i a ç ã o  por 
q u a l q u e r  que seja a unidade apropriada, m e s m o  que 
resulte em c o n f l i t o s  c o m  outros elementos" (Crowley, 
ibid., p. 170).

14Munasinghe (1993), uma das principais autoridades do Banco Mundial nas áreas de energia e 
ecodesenvolvimento, também aponta algumas vantagens do uso de MCDM em lugar da análise benefício-custo.



C o m  efeito, mesmo nos p r o b l e m a s  de planejamento mais 

complexos, os modelos em M C D M  n o r m a l m e n t e  permitem c onsiderar até 

v a r i á v e i s  que d i ficilmente p o d e m  ser quantificadas em termos 

m o n e t á r i o s .

Di v e r s o s  problemas d e c o r r e n t e s  do uso de M C D M  foram a p o n t a ­

das p o r  C r owley (op. cit.): (i) subjetividade implícita na 

p a r t i c i p a ç ã o  dos atores, p r i n c i p a l m e n t e  ao atribuir pesos para os 

critérios; (ii) em certos casos de priori z a ç ã o  de projetos torna- 

se n e c e s s á r i o  a u tilização de m e c a n i s m o s  que facilitem o r e l a c i o ­

namento entre critérios; e (iii) q u a n d o  a figura do d e c i s o r  é 

re p r e s e n t a d a  por mais que uma pessoa, a determinação da i m p o r t â n ­

cia dos c r i t érios é tarefa d e m a s i a d a m e n t e  complexa.

Q u a n t o  à subjetividade na d e s i g n a ç ã o  dos pesos, esta é uma 

c a r a c t e r í s t i c a  geral de todos os m é t o d o s  (de múltiplos critérios 

ou não) e antes de ser uma v u l n e r a b i l i d a d e  dos métodos de MCDM, 

na verdade, é uma das g r andes v a n t a g e n s  de tais técnicas em 

r e lação aos m é todos usuais de a n álise de investimentos, ou 

àqueles b a s eados nas técnicas de otimização. Como se sabe, na 

prática, para tornar um p r o b l e m a  passível de solução "objetiva 

simples", em q u a l q u e r  desses métodos, muitas vezes é neces s á r i o  

ad e q u á - l o  (o problema) através de p r essupostos rigorosos, que 

p o d e m  levar à d e s c a r a c t e r i z a ç ã o  da verdad e i r a  situação que se 

d e s e j a r i a  resolver, em troca da "ilusória objetividade".

Na verdade, em uma q u e s t ã o  de difícil equacionamento tal 

como a e s colha da m e l h o r  t r a j e t ó r i a  de expansão para o setor 

elétrico, os critérios são, na sua maioria, de natureza q u a l i ­

t ativa e as variá v e i s  envol v i d a s  n e m  sempre p o d e m  ser q u a n t i f i c a ­

das. D esse modo, u m  m o d e l o  q u e  p e r m i t e  a análise através de 

m ú l t i p l o s  critérios (qualitativos, q u a ntitativos e c o n f l i t a n t e s ) , 

to r na-se uma alternativa b a s t a n t e  interessante para a d aptar o 

m é t o d o  ao p r o blema que está sendo resolvido.

O p r o b l e m a  (ii) a p o ntado por C r owley (1987), tudo indica 

que já se trata de uma q u e s t ã o  superada, a partir do surgimento 

de m o d e l o s  que a s s e g u r a m  o r e l a c i o n a m e n t o  hierar q u i z a d o  de 

objetivos, critérios e opções, a l é m  da análise da c o n sistência da 

avaliação.
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À  e x i s t ê n c i a  de mais de um d e cisor em diversos tipos de 

p r o b l e m a s , acaba se transformando em um obstáculo para qualquer 

técnica que e steja sendo utilizada, porém, principalmente, para 

os m o delos de p r o g r a m a ç ã o  matemática. Tradicionalmente, ao se 

aplicar u m  dos m o d e l o s  de programação matemática, o planejador se 

coloca no lugar de diversos atores e atribui - ele mesmo - 

valores para as v a r i áveis que imagina sejam acatados pelos demais 

envolvidos. Por outro lado, vários dos métodos de múltiplos 

critérios - o A H P  por exemplo - já p e r m i t e m  a consolidação dos 

pontos de v i s t a  de diversos atores, conforme apresentado por 

Moustkis e K h o r r a m s a g o l  (1988) e H á m ã l á i n e n  (1990).

Dos tipos gerais de métodos de M C D M  (MAUT, MADM e M O D M ) , o 

MAUT é a quele de m e l h o r  sustentação teórica, haja visto ser o 

mesmo f o r m ulado c o m  base em princípios consagrados como os da 

teoria da u t i l i d a d e  e da probabilidade subjetiva. Desde meados 

dos anos 80, a p a r t i r  da sua fundamentação axiomática, o m o delo 

AHP, t a m b é m  pode ser entendido ,como u m  método praticamente 

completo, a p e s a r  de algumas divergências entre várias correntes 

teóricas.

U ma a n á l i s e  dos princípios b á sicos da Teoria das Restrições 

e sua i m p o r t â n c i a  para o planejamento da expansão dos sistemas 

elétricos, é o que será apresentado no p r óximo capítulo.
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CAPÍT U L O  6

6. T E O R I A  D A S  R E S T R I Ç Õ E S

6.1. C o n s i d e r a ç õ e s  Gerais

Uma das p r i n c i p a i s  características da evolu ç ã o  da economia 

mundial nas ú l timas duas décadas, está associada às turbulências, 

de diversas formas, o que implica em incertezas e, c o n s e q u e n t e ­

mente, em enormes dificu l d a d e s  para p l a nejar e administrar o 

futuro.

A g l o b a l i z a ç ã o  das economias através da eliminação de 

barreiras entre as nações e o acirramento da c o ncorrência por 

melhores p o s i c i o n a m e n t o s  no mercado, têm estim u l a d o  o d e s e n v o l v i ­

mento de diversas t é c nicas de p l a nejamento e administração da 

produção. Por exemplo: Kanbam, Just-in-Time, CTQ, MRP, FMS, 

dentre outros - as quais, em geral, t ê m  como razão principal a 

busca de v a n t a g e n s  c o m p e t i t i v a s .

Na segunda m e t a d e  dos anos 80, G o l d r a t t  e Cox, publicaram 

o livro A  M e t a  - "The Goal» - (Goldratt e Cox, 1986), onde estão 

contidos, sob a forma de um romance, os p r i n c í p i o s  básicos da 

Teoria das R e s t r i ç õ e s  ("Theory of C o n s t r a i n t s " ). Posteriormente, 

Goldratt e Fox (1989) deram continuidade à nova teoria de 

p l anejamento da produção, através do livro A  C o rrida pela 

V a n t a g e m  C o m p e t i t i v a  ("The Race"), o qual, em ú l tima instância, 

consiste em um d e t a l h a m e n t o  técnico do p r i m e i r o  livro.

A  e s t r u t u r a ç ã o  de u m  sistema de i nformações para empresas 

que u t i l i z a m  a t e o r i a  das restrições, foi o que propôs Goldratt

(1991) em seu ú l t i m o  livro A  Síndrome d o  Palheiro.

No p r e sente c a p í t u l o  são apresentados os fundamentos da 

teoria das r e s t r i ç õ e s  - T O C  - apontando os seus pontos fortes e 

as suas p o s s íveis d e f i c i ê n c i a s  para o t r a t a m e n t o  do p r o blema de 

planejamento da e x p a n s ã o  de sistemas elétricos.
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6.2. Fundam e n t o s  d a  T e o r i a  das Restrições

Explorar p r e d o m i n a n t e m e n t e  as limitações de uma organização 

ou sistema e orientar as d e c i s õ e s  em termos dos ganhos em relação 

ao recurso restrito, é o p r i n c í p i o  básico da Teoria das R e s ­

trições .

Embora tenha ficado c o n h ecida como teoria das restrições 

somente em meados dos anos 80, a b e m  da verdade, tal como d i s p o s ­

to em M e leton Jr (1986), as aplicações do princípio b ásico da TOC 

c o m e ç a r a m  bem no início da m e n c i o n a d a  década, em Israel, através 

de uma série de t r a b a l h o s  d e s envolvidos pelo físico Eliyahu 

G o l d r a t t . Tais t r a b a l h o s  e r a m  baseados em uma m e t o d o l o g i a  de 

p l anejamento da p r o d u ç ã o  o r i g i n a d a  da "optimized produ c t i o n  

technology" ( O P T ) , t a m b é m  d e s e n v o l v i d a  por Goldratt no c omeço dos 

anos 70.

Grandes o r g a n i z a ç õ e s  americanas, tais como a Ford, a 

General Electric, a G e neral M otors e a Westinghouse, dentre 

t antas outras, há mais de dez ^nos estão se u t i l i z a n d o  dos 

fundamentos dessa t eoria (Meleton Jr, op. cit.). Após o l a n ç a m e n ­

to do livro "The Goal", e m  1984, a TOC v e m  sendo a d o t a d a  com mais 

freqüência, por d i v e r s o s  tipos de organizações em v á r i a s  partes 

do mundo.

Observe-se, porém, que m e s m o  antes das aplicações d e c o r r e n ­

tes das expectativas c a u s a d a s  pelo livro acima mencionado, os 

fundamentos da TOC já v i n h a m  sendo discutidos, n o t a d a m e n t e  por 

p r o f issionais da área de p l a n e j a m e n t o  e controle da produção. 

E x emplo disso é a c o l e t â n e a  de artigos publicados e m  u m  dos 

n úmeros da revista " P r o d u c t i o n  and Inventory M a n a g e m e n t " , de

1986. Por exemplo, ao f a z e r  uma a v a l i a ç ã o 1 crítica dos resultados 

do M R P  e do J u s t - i n - T i m e  para a melhoria da p e r f o r m a n c e  de uma 

e m p resa industrial, L u n d r i g a n  (1986) faz a seguinte indagação:

"Mesmo quando a d m i r a m o s  o sistema just-in-time dos 
japoneses no a p e r f e i ç o a m e n t o  do fluxo de p r o d u ç ã o  e 
eliminação dos refugos, nós somos relutantes e m  s e ­
guir os seus passos. Porém, suponha que exista uma 
forma que c o m p r e e n d a  o que t e m  de melhor no M R P  II 
(...) e no just-in-time (...) e colocá-los juntos em 
um  tipo de just-in-time ocidental? Isto é e xatamente

Comparação semelhante foi efetuada também por Aggarwal (1985).
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o que a tecnologia de p r o dução otimizada (OPT) propõe 
fazer" (Lundrigan, ibid., p. 2).

U t i l i z a n d o  o mesmo ponto de vista, todavia com uma análise 

mais aprofundada, Plenert (1986) e f e t u o u  uma série de c omparações 

entre o M R P , o JIT e a OPT. Ele concl u i u  que, por d i v ersos 

m o tivos - simplicidade, facilidade para uso, rápida adaptação, 

c l areza na d e f i n i ç ã o  dos gargalos, dentre outros - a OPT e o JIT 

eram m a i s  eficientes que o M R P  e que, além disso, a "Optimized 

P r o d u c t i o n  Tecnology" a p resentava procedimentos mais completos 

que o JIT.

"A O P T  d e s e n v o l v e u  uma filosofia de operação d e t a l h a ­
da (...), inclue muitas das c a r a c t erísticas do s i s t e ­
ma J I T  e adiciona d i v ersos benefícios" (Plenert, 
ibid., p. 28).

A  propósito, conclusão semelh a n t e  é a que c hegou V o l l m a n n

(1986), que apresenta mais uma v a n t a g e m  da OPT. Tal v a n t a g e m  

e s t aria a s s o c i a d a  ao e q u a cionamento de circunstanciais conflitos 

de p r i o r i d a d e s  de atendimento, result a n t e s  do uso do M R P  e de 

o utros s i s t e m a s  de planejamento da produção.

P a r a  os defensores da TOC, os diferentes segmentos de uma 

e m presa e s t ã o  sujeitos a um c o n j u n t o  de restrições (gargalos), 

que i m p e d e m  o desemp e n h o  das d emais áreas. Portanto, r e s t r i ç ã o  

pode ser d e f i n i d a  (empresarialmente) como qualquer coisa que 

limita a m e l h o r  p erformance de u m  sistema, ou ainda, sob o ponto 

de v i s t a  de otimização, como a lgum recurso cuja dispon i b i l i d a d e  

é m e n o r  do que a demanda (Goldratt, 1986 e 1991). Nesta última 

situação, a resol u ç ã o  de problemas de planejamento através da TOC 

a p r e s e n t a  result a d o s  semelhantes ao que seria obtido a p a r t i r  da 

p r o g r a m a ç ã o  linear, conforme m o s t r a d o  por Luebbe e Finch (1992).

No c a s o  da operação de u m  sistema elétrico, o limite de 

t r a n s m i s s ã o  de energia de uma rede de interconexão e o limite de 

t r a n s f o r m a ç ã o  de uma subestação, são exemplos de restri ç õ e s  à 

p e r f o r m a n c e  de um concessionário.

Pela TOC, para que uma o r g a n i z a ç ã o  - ou sistema - seja 

a v a liada é necess á r i o  ter c o n h e c i m e n t o  da direção em que a mesma 

está s e n d o  conduzida. Para isso, é preciso que se tenha definida, 

a priori, qual a sua meta. Mais: conforme a TOC, a meta de uma



empresa industrial consiste em ganhar d i n h e i r o  tanto no presente 

quanto no futuro, o que, na prática, seria o objetivo de longo 

prazo das o r g a n i z a ç õ e s  empresariais. Ademais, as ações da empresa 

somente e s t a r ã o  sendo produtivas, se os seus resultados estão 

d irigindo-a no sentido da meta (Goldratt e Cox, 1986).

Essa afirmação, permite algumas conjecturas. É muito c omum 

encontrar e m p r e s a s  que apresentam como m e t a  nos seus documentos 

de planejamento, a qualidade, ou s a t i s f a ç ã o  do cliente, ou o bem 

estar dos seus empregados, ou até m e s m o  o desenvolvimento da 

coletividade onde está localizada. Pelos conceitos originados na 

TOC e no JIT, p o r  exemplo, tudo isso c o n s i s t e  em caminhos para se 

atingir a meta.

Entretanto, avaliar (medir) a perfor m a n c e  da empresa em 

direção à m e t a  e delimitar as c o n d ições que serão impostas ao 

d esempenho esperado, talvez seja o p r i n c i p a l 2 desafio da TOC. 

Além disso, ao focalizar os pontos fracos (restrições) de uma 

o rganização (ou sistema) e explor á - l o s  na busca de maiores 

ganhos, a T O C  se d i s t ingue das demais t é c nicas de planejamento da 

p r o d u ç ã o .

"A o r g a n i z a ç ã o  deve lutar para a t i n g i r  sua meta d e n ­
tro dos limites impostos pelos g rupos de poder, p r e ­
en c h e n d o  seu propósito sem v i o l a r  q u a l q u e r  condição 
n e c e s s á r i a  c o l ocada externamente" (Goldratt, 1991, 
p. 8).

Sendo assim, a TOC pressupõe, também, as restrições p o l í t i ­

cas (representadas pelas pressões dos g rupos de interesse) e as 

r estrições de mercado, isto é, impostas externamente. Todavia, de 

forma geral, as regras básicas p r o p o s t a s  pela TOC não indicam3 

os m e c a n i s m o s  para identificação das restri ç õ e s  políticas, embora 

as c o n s i d e r e m  como b a s tante importantes.

"Estávamos lidando com restri ç õ e s  físicas; isso é 
fácil. Mas, em nível de divisão, t e r emos de lidar com 
medidas, c o m  políticas, c o m  procedimentos. Muitos já
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20utras limitações da TOC são apresentadas ainda neste capítulo.

3No Capítulo 8 é proposta a utilização de létodos de múltiplos critérios para priorização de 
restrições qualitativas.
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estão enraiz a d o s  em padrões comportamentais" (Gol- 
dratt e Cox, 1986, p. 314).

Três são as m e d i d a s  adotadas pela TOC para avaliar se as 

decisões localizadas estão dirigindo a empresa à meta: (i) ganho 

(ou valor a d i c i o n a d o ) : mede de que forma a organização está 

gerando dinheiro através das vendas; (ii) investimento (inventá­

r i o 4) : mede o v o l u m e  de recursos financeiros que a empresa 

investe em coisas que pretende vender; e (iii) despesa o p e r a c i o ­

nal: mede o v olume de recursos financeiros que a empresa utiliza 

para t ransformar invest i m e n t o  em ganho (Goldratt, ibid.).

Observe-se que essas três medidas a fetam as medidas globais

- lucro líquido (LL), r e torno sobre os investimentos (RI) e saldo 

em caixa (SC) - de forma diferenciada. Ou seja,

LL = f(g, d) | [df/dg ;> 0; df/dd < 0] (6.1)

RI = f(g,i, d) | df/dg ^ 0; df/di; df/dd < 0  (6.2)

SC = f(g,i,d) | df/dg è 0; df/dd; df/dd < 0  (6.3)

onde g, i e d  denotam, respectivamente, o ganho, o investimento 

e a despesa operacional.

Uma q u estão t r a t a d a  com bastante rigor na TOC, diz respeito 

à distinção entre as d e c isões sustentadas no inundo dos custos e 

aquelas c o n d i c i o n a d a s  no m u n d o  dos ganhos. A  p a rtir de u m  exemplo 

onde utiliza três c r i t é r i o s  de avaliação, G o l dratt e Fox (1989) 

d emons t r a m  o q u a n t o  os m é todos tradicionais de contabilidade de 

custos, já não s e r v e m  como referências absolutas para as decisões 

em um ambiente c o m p e t i t i v o 5. Para a TOC, muito mais importante 

do que c o n t a b i l i z a r  os custos (mundo dos custos) é determinar a

“Goldratt e Cox (1986), Goldratt e Fox (1989) e Goldratt (1991), consideram que o termo inventário 
seja mais abrangente que investimento, o que parece não ser o caso de uma empresa de eletricidade. Sendo 
assim, nesta Tese, prefriu-se usar o termo investimento.

5Essa mesma conclusão foi a que chegou Kaplan (op. cit., p. 30 desta Tese).



c o n t r i b u i ç ã o  financeira dos produtos em relação ao recurso 

r e s t r i t o  (mundo dos ganhos).

"Quando fazemos p r o dutos com defeito, não refugamos 
apenas material e m ã o  de obra, t ambém estamos r e f u ­
g a n d o  o nosso mercado. No nosso mundo cada vez mais 
compet i t i v o  somos forçados a declarar que a q u a l idade 
é a prioridade n ú m e r o  um, o que significa que são 
p ermit i d o s  todos os investimentos para este fim. Já 
perdemos totalm e n t e  o padrão de comparação. Nesta 
área, a ponte simple s m e n t e  não existe" (Goldratt e 
Fox, 1989, p. 24).

Logo, os processos de d e cisão que p r i o rizam o crité r i o  de 

c usto em u m  ambiente que envolve fatores nem sempre direta m e n t e  

quantificáveis, estão se torna n d o  inadequados q u a n d o  se pensa em 

uma a v a l iação consistente.

Enquanto isso, a m e l h o r i a  da performance de u m a  empresa no 

c o n t e x t o  do mundo dos g a n h o s 6, estaria r elacionada ao c o m p o r t a ­

m e n t o  das restrições. Cinco são os passos n e c e s s á r i o s  para se 

t o m a r  decisões em t ermos da TOC (Goldratt e Cox, 1986): (1) 

i dent i f i c a r  as restrições do sistema; (2) d e c idir como explorar 

as restrições do sistema, isto é extrair o m á x i m o  das restrições; 

(3) subord i n a r  q u a l q u e r  outra decisão à d e c i s ã o  acima; (4) 

e l i m i n a r  as restrições encontradas; e (5) se nos p a s s o s  a n t e r i o ­

res uma restrição for eliminada, retorne ao passo inicial.

N estas c i r c u s t â n c i a s , toda e qualquer ação de uma empresa 

deve ser subordinada à restrição. Ocorre que, em s i t u ações reais, 

u m  s i stema pode ter mais que uma restrição - embora os autores da 

TOC a f i r m e m  que a q u a n t i d a d e  de gargalos é sempre m u i t o  pequena - 

e, a l é m  disso, o que no p r e sente é uma restrição p o d e  não ser no 

futuro e vice-versa. Assim, em um ambiente de p l a n e j a m e n t o  a 

q u e s t ã o  é identificar as restrições, priorizá-las e d e s e n v o l v e r  

m e c a n i s m o s  para a n t e c i p a r  as restrições futuras (Goldratt, 1991).

No p l anejamento da expan s ã o  de sistemas elétr i c o s  b r a s i l e i ­

ro v e r i f i c a - s e  que as t é c nicas atualmente u t i l i z a d a s  não fazem 

o u t r a  coisa senão e s t a b e l e c e r  u m  programa de invest i m e n t o  que 

e q u i l i b r e  a c apacidade de g e ração ao mercado, ainda que se
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6 A teoria das restrições orienta todas as ações para o mundo dos ganhos.



recon h e ç a  a existência de r estrições de ordem financeira, por 

exemplo. Ou seja, a opção b r a s i l e i r a  implica em aumentar a p o t ê n ­

cia i n s t alada e criar condições para incorporar novos consumos ao 

mercado.

A TOC sugere que para se obter o m e l h o r  desempenho tendo em 

conta as r estrições e as incertezas do ambiente, deve ser e l a b o ­

rado u m  "programa realista", que reconheça as restrições do 

sistema; v e r i f i q u e  a existência de restrições conflitantes; 

e q u a cione os conflitos encontrados; seja imune às perturbações; 

e o r iente a empresa no sentido da meta.

6.3. E v o l u ç ã o  R e c ente

E ntre o final dos anos 80 e os primeiros anos da d écada 

atual, importantes trabalhos foram e laborados no campo da teoria 

das restrições. Isto v e m  c o n t r i b u i n d o  para o a perfeiçoamento da 

TOC e a u m e n t a d o  a sua área de atuação.

U m a  a p l i cação da teoria das restrições fora do ambiente 

industrial, foi a presentada por Floyd e Ronen (1989), que m o s t r a ­

ram u m  e lenco de simulações do uso da TOC no planej a m e n t o  das 

a tivi d a d e s  de u m  h i p o t é t i c o  consul t ó r i o  odontológico. Os 

r e s u l t a d o s  d e i x a r a m  evidente que, c o m  pequenas adaptações 

metodológicas, a TOC m o s t r o u - s e  eficiente, tendo a presentado 

soluções que a t e n d i a m  às e x p e c t a t i v a s  dos autores para o r e f erido 

p r o b l e m a  de planejamento.

P o r  outro lado, R aban e Nagel (1991), d e s e n v o l v e r a m  uma 

a b o r d a g e m  para o controle do fluxo de produção a qual incorporava 

os c o n c e i t o s  da TOC aos d i v e r s o s  benefí c i o s  de u m  a l g o ritmo de 

c o n t r o l e  hierárquico. Ao m é t o d o  a s s i m  definido eles d e n o m i n a r a m  

de C o n t r o l e  Baseado nas R e s t r i ç õ e s  (CBC). Aplicando-o no contr o l e  

do fluxo de produção de uma f á brica de automóveis, concl u i u - s e  

que o CBC pode ser c o n s i d e r a d o  mais prático que o a l g o r i t m o  de 

contr o l e  h i e r á r q u i c o  (Raban e Nagel, op. cit.).

Em 1992, Luebbe e Finch p u b l i c a r a m  um importante trabalho, 

onde f a z i a m  comparações entre a p r o g r a m a ç ã o  linear e a teoria das 

restrições. Com esse o b j etivo eles a v a l iaram os resultados das 

duas t é c n i c a s  quando aplicadas a u m  mesmo exemplo e seguindo os
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cinco p a s s o s 7 da TOC propostos por G o l d r a t t  e Cox (1986). As suas

conclusões não supreenderam:

"A t e o r i a  das restrições é uma filosofia de produção 
da m e s m a  forma que o just-in-time ou o controle da 
q u a l i d a d e  total. A  progrmação linear é uma técnica 
e specífica" (Luebbe e Finch, 1992, p . 1471).

Não o b s t a n t e  apres e n t a r e m  resul t a d o s  semelhantes quando da

r esolução do e studo de caso apresentado, foi possível ressaltar

ainda que:

"Na prática, a teoria das restrições indica a direção 
para s o l u c i o n a r  o problema. É através dos cinco p a s ­
sos do p r o c e s s o  de focalização que os melhoramentos 
co n t í n u o s  são obtidos e não a p a r t i r  de uma técnica 
individual" (Luebbe e Finch, ibid., p. 1478).

U ma import a n t e  contribuição t e ó rica para uma maior a b r a n ­

gência da TOC, pode ser encontrada em u m  estudo de R o n e n  e 

Spector (1992). N e s t e  caso, foi a p r e s e n t a d a  uma abordagem gráfica 

dos c o n c e i t o s  da TOC, combinando-a c o m  uma sistemática de 

c u s t o / u t i l i z a ç ã o  dos diversos e l e m entos de um processo de 

p r o d u ç ã o .

O m o d e l o  c onstituído dessa forma se prestaria para 

s ubsidiar a t o m a d a  de decisões em d i v e r s o s  segmentos de uma 

organização, d e s t a c a n d o - s e  os investimentos em linhas de produção 

e a p r i o r i z a ç ã o  de áreas da empresa para a implementação de 

p rogramas de m e l h o r i a s  (Ronen e Spector, 1992).

A  t e n t a t i v a  de incorporação da incerteza na resolução de 

problemas de p l a n e j a m e n t o  da produção foi apresentada em trabalho 

recente por G r o s f e l d - N i r  e Ronen (1993), que sugeriram a 

c ombinação da t e o r i a  do controle ótimo c o m  a função de d i s t r i ­

buição binomial, para identificar a r e s t r i ç ã o  em uma situação em 

que a d e m a n d a  d e v a  ser necess a r i a m e n t e  atendida.

Em o u t r a  p e s q u i s a  publicada no segundo semestre de 1993, 

Plenert (1993) q u e s t i o n o u  os proced i m e n t o s  matemáticos originais 

propostos pela TOC, para identificação de gargalos em um ambiente 

de m ú l t i p l o s  r e c ursos restritos. Para equacionar tal situação 

Plenert s u g e r i u  o uso da p rogramação linear inteira, o que,

7Descritos na página 108.



conforme m o s trado através de um exemplo, assegu r a r i a  uma melhor 

solução para esse tipo de situação (de v á rias r e s t r i ç õ e s ) .

C o n v é m  d e s t a c a r  que, apesar de eficiente para a resolução 

do problema de escolha do m elhor mix de p r o d u t o  na presença de 

m últiplas restrições, o algoritmo proposto por P l enert (op. cit.) 

não permite e q u a c i o n a r  o mesmo problema em cenários que se 

c aract e r i z e m  pela existência de restriçõs intangíveis ou 

qualitativas. Neste sentido, a TOC teria as m esmas deficiências 

dos métodos de a n á l i s e  c usto/benefício e das técnicas t r a d i c i o ­

nais de otimização.

Logo, c o n t i n u a  sem solução uma das pricipais limitações 

metodológicas da TOC, a qual consiste na impossibilidade de 

i dentificar e e x p l o r a r  restrições p o l í ticas ou qualitativas, 

ainda que a t eoria em q u estão reconheça a importância de tais 

aspectos, s o b r etudo em u m  ambiente competitivo.

S egerson e S q u ires (1993), embora sem fazer referências aos 

fundamentos da t eoria das restrições, d e s e n v o l v e r a m  uma m e t o d o l o ­

gia que aplica os p r i n c í p i o s  básicos de u t i l i z a ç ã o  de capacidade, 

para antecipar os e f e itos de restrições r e g u l a t ó r i a s  - a m b i e n ­

tais, políticas, etc - sobre políticas especí f i c a s  de investi­

mentos .

Trata-se, portanto, de uma importante ferramenta para 

análise dos impactos de diversos tipos de restrições sobre 

p rogramas de investimentos, especialmente aqueles que afetam de 

forma signif i c a t i v a  o m e i o  ambiente. Logo, tal m e t o d o l o g i a  parece 

apropriada ao p r o b l e m a  de planejamento da e x p ansão do setor 

elétrico, desde que seja adaptada fornecendo-lhe m e c a n i s m o s 8 que 

permita a h i e r a r q u i z a ç ã o  de restrições intangíveis.

6- 3. C o n s i d e r a ç õ e s  Finais

Das d e s c r i ç õ e s  acima, é possível d e d u z i r  que a teoria das 

restrições a p r e s e n t a—se c o m  u m  poderoso potencial para equacionar 

o problema do p l a n e j a m e n t o  da expansão de sistemas elétricos. Por 

exemplo, há m u i t o  se t e m  conhecimento de que a principal r e s ­

trição do setor e l é t r i c o  brasileiro é de n a t u r e z a  financeira.
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Mesmo assim, os ritmos da expansão dos sistemas c o n t inuam sendo 

ditados por regras que, por não atenderem o princípio do "elo 

mais fraco de uma corrente", acabam recomendando a implementação 

de investimentos que se t o r n a m  impraticáveis para as empresas.

Não se sabe até que estágio de evolução as restrições 

financeiras serão as mais importantes para o setor elétrico 

brasileiro. A perspe c t i v a  de p a rticipação da iniciativa privada 

nos futuros empree n d i m e n t o s  de geração (pelo menos), tende a 

reduzir os reflexos de tal limitação, sendo bastante provável 

que, em um médio prazo, os aspectos relacionados ao meio ambiente 

se transf o r m e m  em c o n s i d e r á v e i s  gargalos para a expansão dos 

s i s t e m a s .

Ma ntido o atual a r ranjo institucional do setor elétrico, 

to r na-se cada vez mais evide n t e  a influência dos aspectos p o l í t i ­

cos (pressões de grupos de interesse) nas decisões de invest i m e n ­

to, c o n s t i t u i n d o—s e , portanto, em outro obstáculo para a escolha 

do m e l h o r  programa de obras.

Embora b a s tante a t r ativa e de fácil uso, a teoria das 

restrições, da forma como p r o posta originalmente, só se tornará 

aplicável ao problema de plane j a m e n t o  de sistemas elétricos, após 

p a s s a r  por pequenas modificações, adaptando-a a uma situação bem 

mais complexa.

A  inexistência de m e c a n i s m o s  que permitam identificação de 

r estri ç õ e s  não físicas - que p r e d o m i n a m  no setor elétrico - e a 

dificu l d a d e  no t r a t a m e n t o  de m ú l t iplas restrições, são algumas 

das limitações que d e v e m  ser superadas. U m  caminho a ser 

considerado, consiste no uso de metodologias que permita a 

a v a l i a ç ã o  e a p r i o r i z a ç ã o  das restrições através de múltiplos 

c ritérios (quantitativos e qualitativos), o que está sendo 

propo s t o  nos capítulos 8 e 9 desta tese.

Os princípios da teoria das restrições d e s c ritos no 

decor r e r  deste capítulo, serão de fundamental importância para o 

d e s e n volvimento da m e t o d o l o g i a  de priorização de investimentos em 

g e ração de eletricidade, objet i v o  principal dos três próximos 

c a p í t u l o s .
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C A P Í T U L O  7

7. A S  M Ú L T I P L A S  RESTRIÇÕES DO S ETOR ET.ÉTRICO

7.1. C o n s i d e r a ç õ e s  Gerais

O p r e s e n t e  capítulo trata da c o n f i g u r a ç ã o  do perfil recente 

do setor elétrico, ressaltando a sua s i t u a ç ã o  atual em termos das 

principais v a r i á v e i s  que afetam o p l a n e j a m e n t o  da expansão de 

sistemas. São abordados, especialmente, os aspectos associados ao 

seu d e s e m p e n h o  t é c n i c o - o p e r a c i o n a l , seus impactos no meio 

ambiente, r e f l e x o s  de características sociais, panorama político 

do setor e, finalmente, uma análise da sua p e rformance econômico- 

f i n a n c e i r a .

A  a v a l i a ç ã o  assim efetuada é c o m p l e m e n t a d a  pela descrição 

dos result a d o s  para o setor elétrico do atual tratamento que vem 

sendo d i s p e n s a d o  aos aspectos acima m e n c i o n a d o s  e pelas possíveis 

tendências no â m b i t o  do planejamento empresarial das empresas de 

eletricidade.

Neste contexto, os resultados do p a n o r a m a  traçado a partir 

desse perfil serão de fundamental i mportância para a identifi­

cação das d i v e r s a s  restrições e a p r i o r i z a ç ã o  das mesmas 

c o n s i d e r a n d o - s e  o problema de p l a n e j a m e n t o  da expansão de 

sistemas elétricos.

7.2 R e s t r i ç õ e s  T é c n i c o - O p e r a c i o n a i s

Em import a n t e  trabalho, A r a ú j o  et al (1991) a nalisavam o 

d esempenho tecnológico, ambiental, social e econômico do setor 

elétrico, d e s d e  m e a d o s  dos anos 70. Por exemplo, sob o ponto de 

vista tecnológico, tal estudo destaca a q u e d a  a c e n tuada na m a r g e m  

de r e s e r v a  d a d o  que, no período entre 1975 e 1988, a capacidade 

instalada c r e s c e u  cinco vezes, ao m e s m o  tempo em que a demanda 

máxima do s i s t e m a  era m u ltiplicada por sete.

Ademais, estima v a - s e  para os anos 90 uma c r e s cente d e t e r i o ­

ração n a  p r o b a b i l i d a d e  de perda d e  c a r g a  (loss of load probabi- 

lity - LOLP) para a qual espera-se v a l o r e s  equivalentes a 6% nos 

sistema S u l / S u d e s t e  e algo em torno de 10% ou 11% no sistema



Norte/Nordeste, e mbora se reconheça que o recomendável seria a 

prática de índices entre 3% e 5% (Araújo et al, op. cit.).

C o n v é m  a c r e s c e n t a r  que, após 1988 - ú ltimo ano do horizonte 

analisado no t r a b a l h o  acima citado - o único empreendimento com 

geração s i g n i f i c a t i v a  a e ntrar em operação, foi a Usina H i d r e l é ­

trica de Salto S e gredo (no segundo semestre de 1992), no Paraná, 

a qual, todavia, não t rouxe maiores alterações nos indicadores de 

m a r g e m  de reserva e L O L P  anteriormente ressaltados.

Embora a p r i n c i p a l  ênfase do p l anejamento da expansão dos 

sistemas elétricos esteja associada à otimiz a ç ã o  do parque 

gerador, vários e s t u d o s  t ê m  mostrado crescentes limitações em 

termos de t r a n s m i s s ã o  e d i stribuição de energia elétrica. Com 

efeito, no r e l a t ó r i o  que c o nsolidava os programas de melhorias da 

eficiência empres a r i a l  dos concessionários brasil e i r o s  em 1991, 

era destacado que a m a i o r i a  das empresas a p o n t a v a m  os índices de 

perdas d e  e n e r g i a  e a s o b r e c a r g a  tanto em t r a n s m i s s ã o  quanto em 

distribuição, c o m o  seus p r i n c i p a i s  problemas sob o ponto de vista 

t écnic o - o p e r a c i o n a l  (DNAEE1, 1991)

A  propósito, pelo menos dois c o n c e ssionários do Nordeste 

apresentavam, e m  1991, índices de perdas de energia superiores a 

20% e, quase todos as empresas de eletricidade, indicaram a 

sobrecarga do s i s t e m a  como u m  dos seus pontos críticos. Isto é, 

a sobrecarga era u m  dos fatores que mais negati v a m e n t e  estavam 

afetando a q u a l i d a d e  do serviço prestado (DNAEE, ibid.).

Nesse m e s m o  caminho, o trabalho "Situação Energética do Rio 

Grande do Sul", e l a b o r a d o  e m  1992 pela CEEE, ressal t a v a  que 40% 

e 55-s dos t r a n s f o r m a d o r e s  de transmissão e de distribuição, 

respectivamente, e s t a v a m  o p e rando com elevados coeficientes de 

sobrecarga, o que, e m  perman e c e n d o  por longo período, poderia 

reduzir a vida útil de tais equipamentos e p r e j u d i c a r  ainda mais 

a performance t e c n o l ó g i c a  do sistema elétrico.

A  d e t e r i o r a ç ã o  dos índices de perdas na t r ansmissão e na 

distribuição nos ú l t i m o s  q uinze anos, foi t a m b é m  objeto de ava­

liação em estudos já arrolados de Araújo et al (1991) e Besnosik
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(1991). Nos dois traba l h o s  foi constatado que as perdas no

sistema elétrico b r a s i l e i r o  h aviam atingido cerca de 15% da

energia gerada. Este número, ainda que consid e r a d o  razoável

q u a n d o  comparado com os de outros países subdesenvolvidos,

e n c o n t r a - s e  bem acima do que v e m  alcançando as economias mais

d e s e n v o l v i d a s  (Besnosik, 1991 e Mason et al, 1988).

Em estudo acerca da perfo r m a n c e  dos sistemas elétricos em

v ários países s u b d e s envolvidos - patrocinado pelo Banco Mundial -

M a s o n  et al (op. cit.) r e s s a l t a v a m  que:

"Altos índices de perdas elevam os custos da oferta 
de energia e l é trica e a u m e n t a m  os encargos f i n a n c e i ­
ros do setor. Eles são t a m b é m  u m  indicativo de uma 
pobre qualidade do serviço, uma vez que as redes de 
d i s t r i b u i ç ã o  q u ando o p e rando abaixo de certos padrões 
são responsáveis (ainda) pelas flutuações de tensões 
e cortes nos f o r n ecimentos de energia" (Mason et al, 
ibid., p. 12).

Em termos numér i c o s  M a s o n  et al (1988) a p o n t a m  que, na 

média, os países s u b d e s e n v o l v i d o s  a presentam c o e f i c i e n t e s  de 

p e rdas de energia de cerca de 13%, quando o razoável seria não 

mais que 8%.

É possível se e x p l i c a r  os elevados índices de perdas no 

setor elétrico b r a s i l e i r o  a partir dos seguintes argumentos 

principais: (i) perdas técnicas, que são inevitáveis e v a r i a m  com 

as caract e r í s t i c a s  dos sistemas de transmissão e d i stribuição 

(comprimento das linhas, d i s t â n c i a  entre a g e ração e o centro de 

carga e as e s p e cificações técnicas dos equipamentos do s i s t e m a ) ;

(ii) adiamentos suces s i v o s  dos investimentos em t r a n s m i s s ã o  e 

di s t r i b u i ç ã o  - devido ao d e s e q u i l í b r i o  financeiro - que resul t a m  

no uso das instalações existe n t e s  fora das condições normais; e

(iii) perdas comerciais devido, principalmente, ao acentuado 

n ú m e r o  de ligações c l a n d e s t i n a s  nas redes de distribuição, o que 

é mais m a r cante nos g r a n d e s  centros do país (Araújo et al, 1991 

e Besnosik, 1991).

A  eficiência na u t i l i z a ç ã o  da c apacidade instalada de 

geração, medida através do fator de capacidade, é outro impor­

tante indicador da p e r f o r m a n c e  do sistema elétrico nacional. Por
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exemplo, A r a ú j o  et al (1991) d e s t a c a m  que nos últimos vinte anos 

o fator de capacidade médio do sistema não tem sofrido maiores 

alterações, s i t u a n d o—se por v olta dos 50%. Entretanto, os valores 

de tal indicador m u d a m  substa n c i a l m e n t e  quando comparadas as 

usinas h i d r á u l i c a s  e as térmicas. A  saber, no periodo de 1975 a 

1988, as hidrá u l i c a s  a p r esentaram fatores de capacidade entre 50% 

e 55%, ao passo que as térmicas m o s t r a r a m  u m  declínio razoável de 

tal indicador, que passou de 30% para 20% no mesmo periodo.

Os resultados acima são conseq ü ê n c i a s  do perfil do parque 

gerador b r a s i l e i r o  - com p a r t i c i p a ç ã o  de mais de 90% das fontes 

hidráu l i c a s  - que se caracteriza pelo baixo fator de capacidade. 

Vale d i z e r  que isto implica em u m  prazo de retorno dos i n v e s t i ­

mentos consid e r a v e l m e n t e  dependente das circunstâncias t a r i f á ­

rias .

A  c a p a c i d a d e  de t r ansmissão de grandes blocos de energia 

entre r e giões g e o e n e r g é t i c a s , é outro importante indicador do 

d e s e m p e n h o  técnico-operacional do sistema elétrico. Considerando- 

se as d i v e r s i d a d e s  das fontes energéticas, as suas localizações 

e as suas distâncias dos centros de cargas, é possível a f irmar 

que o sucesso na implementação de dois sistemas elétricos 

i n terligados (Norte/Nordeste e S u l / S u d e ste/Centro Oeste), foi um 

dos a s p e c t o s  mais positivos do setor no período recente.

A  expect a t i v a  dos órgãos de p l anejamento da Eletrobrás, é 

de que até o final desta década os dois sistemas sejam i n t e r l i g a ­

dos e ntre si, o que facilitaria a m a ximização dos benefícios 

e conô m i c o s  do uso de uma c a p a c i d a d e  instalada com perfil de 

oferta e c o nsumo de certa forma distintos.

Contudo, os elevados custos (ainda) de tal interligação, a 

d i f i c u l d a d e  de equacionamento dos problemas de meio ambiente 

a ssoci a d o s  aos a proveitamentos energé t i c o s  da Amazônia, p r i n c i ­

palmente, e as limitações f inanceiras do setor elétrico, tornarão 

mais d i fícil a definição de u m  p r o grama de obras que permita 

alcançar a meta esperada no p e ríodo previsto.

Do lado do consumidor, todavia, observa-se que as m o d i f i ­

cações impostas na estrutura t a r i fária nos últimos 10 anos 

(especialmente), result a r a m  em importantes benefícios para o 

sistema elétrico, tendo em vista o comportamento da carga. Com



efeito, t o m a n d o - s e  o fator de carga m é d i o  de duas regiões b r a s i ­

leiras, separadamente, tem-se a situação configurada na Tabela 

abaixo.
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Tabela 7.1

F a t o r e s  d e  C argas Médios das R e g i õ e s  Interligadas

Sistema 1982 1984 1986 1988 1990 1992

S 58.4 64.2 62.7 65.5 65.4 65.7

SE 64.6 69.9 72.6 71.9 70.4 70.7

S+SE 64.0 69.2 71.4 71.6 70.2 70.0

Fonte: Dpto. d e  M e r c a d o  da Eletrobrás; S =  Sul; SE = Sudeste.

Portanto, em razão sobretudo dos aperfeiçoamentos na 

estrutura da t a r i f a 2 a partir do início dos anos 80, constata-se 

que o fator de c a r g a  do sistema e v o luiu positivamente, resultando 

no uso mais e f i c iente das instalações do sistema elétrico.

A  r e s p o s t a  dos consumidores aos sinais de preços pode ser 

considerada como compatível com o que se esperava de uma e s t r u t u ­

ra t a r i fária de caract e r í s t i c a  horosazonal, o que é demonstrado 

pelo perfil de e v o lução do fator de carga, conforme apresentado 

na Tabela 7.1 acima.

7.3. R e s t r i ç õ e s  Ambientais

A inser ç ã o  de variáveis relaci o n a d a s  ao m e i o  ambiente foi 

uma das m a i s  i mportantes m o dificações no p r o cesso de planejamento 

da e x p ansão de sistemas elétricos nos últimos dez anos. As 

pressões de g r u p o s  ecológicos - n a c i onais e internacionais - e a 

n ecessidade de c u m p r i r  algumas legislações específicas introduzi­

das r e c e n t e m e n t e  (por exemplo, a C o n s t i t u i ç ã o  Brasileira de 1988 

e as normas c r iadas por instituições f inanceiras internacionais), 

foram os p r i n c i p a i s  estimuladores dos avanços conseguidos.

2Nos primeiros anos da década de 80 foi implementada no Brasil, uma estrtura de tarifas 
horosazonais, com base no modelo Francês.



O Plano D i r e t o r  de Meio Ambiente 1991/93, da Eletrobrás - 

p ossivelmente o mais importante documento que trata desse tema no 

setor elétrico b r a s i l e i r o  - aponta três p e r íodos para c a r a c t e r i ­

zar as relações do setor com as questões ambientais: (i) até o 

final dos anos 70 os problemas de meio ambiente simplesmente não 

eram levados em conta no planejamento da expan s ã o  de sistemas 

elétricos ou, q u a n d o  muito, eram tratados a posteriori; (ii) o 

período entre 1980 e 1986 pode ser considerado como de transição, 

tendo em vista que foi neste horizonte de tempo que o setor 

adquiriu grande p a r t e  dos conhecimentos sobre os ecossistemas 

afetados pelos g r a n d e s  projetos. Além disso, foi t a mbém nesta 

época que o c o r r e r a m  importantes incorporações de conhecimentos em 

um número s i g n i f i c a t i v o  de empreendimentos hidrelétricos; e (iii) 

após 1986, o tema m e i o  ambiente passou a ser institucionalizado 

através da c r i ação de normas e regulamentos, tais como a exigên­

cia da elabor a ç ã o  de u m  Relatório de Impacto no M e i o  Ambiente 

( R I M A ) , para as u s i n a s  c o m  potência instalada m a i o r  que 10 MW 

(Eletrobrás, Plano D i r e t o r  de Meio-Ambiente, 1990, Vol 1).

Neste sentido, até final dos anos 70 os c o n c e ssionários não 

a s s umiam q u a i s q u e r  r e s p o n s a b i l i d a d e  pelos danos causados, notada- 

mente nas zonas r urais atingidas. Em um seminário temático acerca 

do Plano 2015 da Eletrobrás, Santos (1991) p o n d e r a v a  que:

"A tradi ç ã o  cartesiana, própria da arte de e n g e n h a ­
ria, c o n t r i b u í a  para a falta de uma v i s ã o  holística 
do empreendimento, em termos locais e nacionais. Para 
eventuais a f e t a d o s  identificados como proprietários, 
a prática era a idenização monetária de suas perdas 
diretas. P r e j u í z o s  indiretos e aqueles sofridos por 
não proprietários, como posseiros e meeiros, por 
exemplo, não e r a m  considerados" (Santos, ibid, p . 15).

Após c o n s t a t a d a s  as divergências de e n t e n d i m e n t o  do p r o b l e ­

ma e tendo c a r a c t e r i z a d o  os prejuízos para o setor elétrico em 

função do t r a t a m e n t o  equiv o c a d o  das questões de meio ambiente 

Falcão (1991), no m e s m o  seminário, afirmava que:

"(...) o s etor e l é t r i c o  cometera um erro estratégico, 
um  erro de p l a n e j a m e n t o  estratégico. Não se a p e r c e b e ­
ra a tempo do impacto que as questões de m e i o  a m b i e n ­
te iriam o c a s i o n a r  nas decisões do p r ó p r i o  setor. O 
setor e l é t r i c o  e s tava atrasado em e n f r e n t a r  essa 
questão, e p a g o u  caro por isso" (Falcão, ibid, p . 36).
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Genericamente, o sistema elétrico afeta o meio ambiente de 

d i v ersas formas, que variam, principalmente, com o tipo de fonte 

(energético) utilizada para gerar eletricidae. Obviamente, no 

Brasil, onde mais de 90% da energia gerada é de o r i g e m  h i d r á u l i ­

ca, é natural que os empree n d i m e n t o s  hidrelétricos sejam, também, 

aqueles que mais impactos negativos tragam ao meio ambiente, pelo 

menos em termos relativos.

De acordo com A r a ú j o  et al (1991), dois são os fatores mais 

importantes para a análise da performance ambiental do setor 

elétrico: (a) aspectos físicos: consistem em identi f i c a r  a d i ­

m e n s ã o  dos alagamentos associ a d o s  a empreendimentos hidrel é t r i c o s  

anter i o r e s  e qual a t e n d ê n c i a  de evolução futura; e (b) aspectos 

políticos: onde se d i s c u t e  como o setor tem se p r e p a r a d o  para 

a t e n d e r  às demandas relativas às pressões de grupos. Neste caso, 

a p r e t e n s ã o  é de que seja dada uma m a i o r  atenção para as questões 

e c o l ó g i c a s  em termos de planejamento, incluindo-as como variáveis 

b á s i c a s  nas decisões de investimentos.

No primeiro caso, existe uma avaliação e f e t u a d a  em 1990, 

acerca das áreas alagadas por reservatórios de u sinas já e m  o p e ­

r ação e cuja capacidade instalada fosse superior a 30 MW. Seus 

result a d o s  demonstram, de forma ainda não muito rigorosa, como 

tende a e v o l u i r 3 a r e l a ç ã o  área alagada por M W  i n s t alado de 

usinas hidráu l i c a s  até o final da década 90.
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T a b e l a  7.2

Á r e a  A l a g a d a  v e r s u s  C a p a c i d a d e  Instalada d e  G e r a ç ã o

V a r i á v e i s A t é  1989 1990/1999

Potência(MW) 50.825 + 25.914

Á r e a  A l a g a d a - K m 2 23.847 + 13.191

K m 2/ M W .47 .48

T e r r .B r a s i l e i r o (%) .28 .43

Fonte: Plano D i r e t o r  d e  M e i o  Ambiente, Eletrobrás (1990)

3Valores divergentes podei ser encontados em Pinguelli Rosa e Hielnik (1988), por exemplo.
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A l g u m a s  observações sâo necessárias. Conforme já citado 

a n t e r i o r m e n t e ,

"...existe uma c o ncentração de alagamentos em um 
p e q u e n o  número de grandes usinas. As 14 maiores u s i ­
nas eram responsáveis por 78% da área alagada e, sete 
delas, c o m  área maior que 1000 K m 2, respondem por 
59%" (Araújo et a l , 1991, p. 16).

No caso da A m a zônia - região que mais preocupa os grupos de 

defesa do meio ambiente - o b s e r v a - s e  que, em 1989, 0,11% da 

A m a zônia legal estava alagada como conseq ü ê n c i a  de usinas h i d r e ­

létricas. Se for seguido ao e x t remo o plano de expansão da 

Eletrobrás, espera-se que no final deste século, cerca de 0,18% 

da A m a z ô n i a  Legal esteja ocupada por reservatórios. Além disso, 

se i m p lementadas todas as usinas p r e v istas até o ano 2010, 2% da 

A m a z ô n i a  e s t aria alagada. Neste período, portanto, os impactos 

sobre o m e i o  ambiente seriam mais signicativos (Araújo et al, op. 

c i t .).

E mbora os reflexos diretos dos aproveitamentos h i d r e l é t r i ­

cos s e j a m  caracterizados mais em termos regionais do que mesmo 

nacionais, as conseqüências da p a r a l i z a ç ã o  por restrições de meio 

a mbiente de uma usina já iniciada, extrapolam os limites 

regionais. Isto é, dado o elevado g r a u  de interligação dos s i s t e ­

mas, na m a i o r i a  das vezes, u m  p arque gerador localizado em 

d e t e r m i n a d a  r egião geográfica t e m  r e s p o n s abilidade de suprimento 

de e n e r g i a  elétrica sobre outras r e g iões interligadas. Neste 

contexto, os danos físicos p r o v o c a d o s  pelos aproveitamentos 

h i d r e l é t r i c o s  p o d e m  até ser localizados, porém, os seus efeitos 

t é c n i c o - e c o n ô m i c o s  (qualidade do s e rviço e custos, entre outros), 

são quase sempre s u p r a - r e g i o n a i s .

A i n d a  que se reconheça os avanços conseguidos com a in­

serção das v a r i áveis relacionadas ao m e i o  ambiente nas decisões 

de e x p ansão de sistemas elétricos, isto não tem sido, todavia, 

uma g a r a n t i a  para uma solução e f i c i e n t e  do problema. Vários têm 

sido os exemplos de usinas h i d r á u l i c a s  ou térmicas que, após 

algum t empo em atividade (ou m e s m o  em fase de construção), estão 

c a u sando impactos que d i v ergem d a q ueles esperados na fase de 

p l a n e j a m e n t o .



Na H i d r e l é t r i c a  de Itaparica, a propósito, além dos d e s g a s ­

tes causados à e m presa - CHESF - e à p o p u l a ç ã o  atingida (foram 

alagados 835 K m 2 o que implicou na r e l o c a l i z a ç ã o  de 8524 f a m í ­

lias), o b s e r v a - s e  que as estimativas de custos foram largamente 

superadas. Entre US$ 300 milhões e US$ 400 milhões foram g a s t o s 4 

como "tentativa de equacionar de forma a d e quada a questão a m b i e n ­

tal ... este c u s t o  é claramente, em q u a l q u e r  país do mundo, um 

d esper d í c i o  de recursos", se comparados c o m  os valores previstos 

inicialmente (Falcão, 1991).

Sob o p o n t o  de vista de estratégia de planejamento pode-se 

deduzir, d e n t r e  o utras coisas, que

"Depois o setor elétrico c o meçou a sofrer outra vez 
d i f i c u l d a d e s  com o Banco Mundial por falta de um 
p l a n e j a m e n t o  estratégico. E não foi uma nem duas 
v ezes que observei a perplexidade do setor elétrico 
de ter que negociar, ou ter que se explicar, entre 
aspas, às organi z a ç õ e s  não-go v e r n a m e n t a i s  e s t r angei­
ras sobre r e f e ridos empréstimos. O setor foi pego de 
s u r p r e s a  c o m  esses novos atores que e s t a v a m  p a r t i c i ­
pando da cena brasileira" (Falcão, ibid., p. 36).

Se do lado dos empreendimentos hidre l é t r i c o s  as questões 

a mbientais p r e c i s a m  de uma solução definitiva, no caso das usinas 

termel é t r i c a s  os problemas não são m e n o s  graves, sobretudo se 

avaliados s o b  o p o n t o  de vista dos impactos a posteriori. Neste 

caso, as t é r m i c a s  a carvão localizadas no Sul do Brasil e a 

nuclear de A n g r a  dos Reis, no Rio de Janeiro, são os melhores 

e x e m p l o s .

No Brasil, os problemas de m e i o  ambiente relacionados à

tecno l o g i a  de g e r a ç ã o  de energia e l é trica a partir do carvão

mineral, são m a i s  expressivos na p r o d u ç ã o  do próprio energético

( c a r v ã o ) , do que m e s m o  no seu consumo pelo setor elétrico.

"Isto se d e v e  b asicamente a dois fatores: o primeiro 
é a falta de fiscalização dos órgãos reponsáveis pela 
p r o t e ç ã o  ao m e i o  ambiente, aliada à utilização, pelas 
mineradoras, de tecnologias de p r o d u ç ã o  que não in­
c l u e m  q u a l q u e r  tipo de controle de poluição; e o

121

“Existem informações de que possivelmente os gastos totais da CHESF ultrapassem a US$ 700 milhões.



segundo r e f e re-se ao próprio tipo de poluição, gerada 
na produção, prejud i c a n d o  as bacias h i d r o g r á f i c a s  e 
os solos (...), e no consumo, onde ela é p r i n c i p a l ­
m ente atmos f é r i c a  e bastante dispersa, não causando 
problemas sérios nos níveis atuais em que se verifica 
no Brasil" (Margulis, 1985, p. 209).

Focalizando o p r o b l e m a  para o período recente, pelo menos 

três situações c o n c r e t a s  p odem ser apresentadas. A  primeira 

delas, que já se t r a n s f o r m o u  em um obstáculo diplomático, trata 

das divergências de órgãos governamentais do U r uguai com r e ferên­

cia ao nível de c h u v a  ácida resultante da o p e r a ç ã o  da Usina 

Termelétrica de P r e s i d e n t e  Médici, da C o m p a n h i a  Estadual de 

Energia Elétrica (C E E E ) , instalada nas imediações do município de 

Bagé, no Rio G r a n d e  do Sul. Segundo tal companhia, as m a n i f e s ­

tações da p o p u lação f ronteiriça do país v i z i n h o  não fazem s e n t i ­

do,

"... os índices de poluentes emitidos pelas chaminés 
da usina estão d e n t r o  dos padrões p e r m i t i d o s  pela 
Organi z a ç ã o  M u n d i a l  de Saúde (OMS)" (Jornal Zero 
Hora de 24 de m a r ç o  de 1993).

Essa argumentação, contudo, não v e m  sendo ratificada pelo 

lado atingido pela poluição. Para as autori d a d e s  uruguaias já 

está c omprovado que a chuva ácida na região t e m  provo c a d o  sérios 

transtornos à fauna e à flora, o que pode ser m e d i d o  pela inci­

d ência de q ueima de pastagens e diversos p r e j u í z o s  para os 

animais.

Atualm e n t e  c a d a  u m a  das partes t e m  p r o c u r a d o  se munir de

informações t é c n i c a s  articu l a d a s  e as suas t r a t a t i v a s  estão sendo

i ntermediadas pela C o o r d e n a ç ã o  do Projeto de M o n i t o r a m e n t o  Global

da Fronteira Brasil/Uruguai, a qual concluiu p r e l i m i n a r m e n t e  que:

"Não e x i s t e m  dados técnicos suficientes para tirar 
conclusões d e f i n i t i v a s  sobre se há ou não chuva ácida 
oriunda da t e r m e l é t r i c a  da CEEE" (Jornal Zero Hora de 
25 de m a r ç o  de 1993).

O paradoxal, entretanto, é que as q u eixas d e c orrem da 

solução encontrada p a r a  resolver o problema de m e i o  ambiente na 

r egião da usina. A  saída técnica divisada pela engenharia (na 

época de instalação), consistiu, basicamente, na elevação da 

altura da chaminé da u n idade geradora.
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Na região Sul de Santa Catarina os transtornos são s e m e ­

lhantes aos m encionados acima. Se não bastassem os danos p r o v o c a ­

dos pela chuva ácida, a c r e s c e n t a - s e  o fato de que a população 

d e p a r a - s e  com os impactos n e g a tivos causados pela c o ntaminação da 

água dos rios e a d e g r a d a ç ã o  visual resultante do acúmulo de 

r e s íduos do carvão mineral.

Com efeito, em a u d i ê n c i a  p ú blica realizada em F l o r i a n ó p o ­

lis, em abril/93, o "Tribunal da Água" - organização não g o v e r n a ­

mental de defesa do m e i o  a m b iente - recomendou a punição (com 

pesadas multas) de v á r i a s  empresas que exploram ou u t i l i z a m  o 

carvão mineral. Dentre essas, a Eletrosul, que opera o maior 

c o m p l e x o  termelétrico a c a r v ã o  do Brasil.

À  usina nuclear de À n g r a  dos Reis por si só já é u m  p r o b l e ­

ma p a r t i c u l a r  na h i s t ó r i a  r e cente da evolução do setor elétrico 

brasileiro. A  q u a n t i f i c a ç ã o  dos seus impactos no meio ambiente é 

uma q u e s t ã o  repleta de controvérsias, até mesmo nos paises com 

m a i o r e s  experiências na u t i l i z a ç ã o  de combustíveis nucleares para 

g e r a ç ã o  de energia elétrica.

C o m p a r ativamente às p l antas hidrelétricas, o problema 

t a m b é m  é encarado como de mais difícil abordagem, dada a 

c a p a c i d a d e  de o r g a n i z a ç ã o  da c lasse média urbana, relativamente 

ao g r a u  de m o b i l i z a ç ã o  da p o p u l a ç ã o  rural.

"Esta p o p u lação (a c lasse m é d i a  urbana) tem u m  padrão 
de vida que r equer o a u mento da oferta de energia 
elétrica. Ela p r e f e r e  que a o r igem dessa energia seja 
h idráulica e g e r a l m e n t e  se opõe à geração nuclear.
Para esta p o p u l a ç ã o  u r b a n a , deve ser dada uma maior 
ênfase aos riscos de acide n t e s  nucleares, antes que 
aos impactos das u s i n a s  hidráulicas" (Rosa e Mielnik,
1988, p. 58).

A l é m  disso, é p r u d e n t e  a c r e s c e n t a r  que:

"No caso da e n e r g i a  nuclear, os riscos são c o n s i d e ­
ráveis e p e s a m  m a i s  que os impactos (supondo-se que 
a operação do r e a t o r  seja normal e que não exista 
vazam e n t o  de r e j e i t o s  radioativos armazenados), 
porque os r e a tores estão localizados próximos às 
cidades, t r a zendo r iscos não somente para a p o p u lação 
vizinha, assim c o m o  para as comunidades mais d i s t a n ­
tes" (Rosa e Mielnik, i b i d . , p. 59).
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S ucede que o grande número de falhas inoportunas na o p e ­

ração da Usina de Angra dos Reis em um curto espaço de tempo e o 

elevado r i s c o  associado ao sistema o b s oleto de armazenagem dos 

resíduos n u c l e a r e s  daquela unidade geradora, têm servido de forte 

p r e t e x t o  para u m  m a i o r  antagonismo, inclusive à manutenção dessa 

t e r m o n u c l e a r  em atividade.

A  falha em aproximadamente 100 varetas - utilizadas como 

invólucro do combustível nuclear — foi o último importante 

d e feito da U s i n a  de Angra, o que r e s u l t o u  em sua paralisação por 

um longo período. Em que pese o p r o j e t o  da usina esteja prevendo 

como a c e i tável u m  limite de avarias em 280 varetas, existe muita 

suspeita por parte da população mais esclarecida quanto ao 

c o m p o r t a m e n t o  da empresa - Furnas Centrais Elétricas - no 

e n c a m i n h a m e n t o  do problema. Assim, por exemplo, embora a falha 

tenha s i d o  d e t e c t a d a  em 05 de março/93, apenas no início de maio 

do m e s m o  ano foi dado conhec i m e n t o  aos órgãos superiores de 

c o n trole das a tividades nucleares ,no Brasil (Jornal do Brasil de

15.05.93).

A  d i s p o s i ç ã o  do lixo radioa t i v o  decorrente da opera ç ã o  de 

uma u s i n a  t e r m o n u c l e a r  é um outro g r a n d e  obstáculo à a c e i tação de 

c o m b u s t í v e i s  nucle a r e s  para a g e r a ç ã o  de energia elétrica. A  

saber, no caso da Usina de Angra dos Reis, o depósito onde estão 

sendo a r m a z e n a d a s  as 1350 toneladas de rejeitos nucleares (dis­

postos e m  4400 tambores), tem c a r á t e r  provisório e já dura cerca 

de 12 anos. A  expect a t i v a  inicial, conforme a Direção da Usina, 

era de q u e  fosse c onstruído um definitivo, dois anos após a usina 

ter e n t r a d o  e m  o p e ração (Jornal O Globo de 23.05.93).

O b s e r v e - s e  mais ainda que, nos m eses posteriores à falha em 

questão, o v o l u m e  de resíduo n u c l e a r  d everá aumentar em até 20%, 

devido à c o n t a m i n a ç ã o  da água do c i r c u i t o  primário da usina pelo 

v a z a m e n t o  nas v a r e t a s  de combustível. Neste contexto, u m  segundo 

de p ó s i t o  p r o v i s ó r i o  que está em construção, deve ter uma vida 

útil b e m  m e n o r  do que o primeiro (Jornal O Globo de 23.05.93).

Se f o r e m  levadas em c o n s i d e r a ç ã o  as estimativas do Governo 

Federal c o m  r e l ação ao e q u a c i o n a m e n t o  d efinitivo das questões 

a s s o c i a d a s  à dispo s i ç ã o  do lixo n u c l e a r  no Brasil, não se v i s l u m ­

bra u m  c e n á r i o  muito favorável à p e rformance futura do setor
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elétrico, c o m  r eferência ao uso de centr a i s  termonucleares. Com 

e fe ito, n o t ícias publicadas recentemente dão indícios de que não 

existem s equer recursos orçamentários para a substituição do 

depósito p r o v i s ó r i o  da Usina de Angra dos Reis (Jornal 0 Globo de

25.05.93).

Ju n t e - s e  a tudo isso o fato de que Furnas Centrais E l é t r i ­

cas não d ispõe de u m  plano confiável para d e socupação ordenada 

das áreas v i z i n h a s  à usina de Angra, na ocorrê n c i a  de um acidente 

mais grave que exija indidpensável providência.

7.4. P e r f i l  S ó c i o—Econômico

Sob o ponto de vista do perfil dos impactos sociais do 

setor elétrico, é natural que se faça a a b o r d a g e m  considerando-se 

dois enfoques básicos: o lado da oferta, onde se procura d i a g n o s ­

ticar de forma q u a n t i t a t i v a  e qualit a t i v a  os reflexos na p o p u ­

lação a t i ngida pelos projetos de e x p ansão de sistemas elétricos; 

e o lado da demanda, onde se procura a v a l i a r  as vantagens para a 

sociedade de uma forma global, do aumento da oferta de e l e trici­

dade o c a s i o n a d o  pelos respectivos empreendimentos.

Portanto, a análise do desempenho social do setor implica 

na d i s c ussão dos custos e benefícios corres p o n d e n t e s  ao serviço 

de energia elétrica. Ressalte-se, porém, que no primeiro tipo de 

abordagem do p r o b l e m a  - do lado da oferta - os procedimentos são 

semelhantes à q ueles levados a efeito para a análise dos impactos 

no meio a m b iente dos investimentos do setor elétrico (Araújo et 

al, 1991).

"Os c ustos sociais de elevar a dispon i b i l i d a d e  de 
e l e t r i c i d a d e  são encontrados p r i n c i p a l m e n t e  do lado 
da oferta. Os mais importantes indicadores são o 
número de p e ssoas afetadas pela instalação de usinas 
hidrelétricas, suas habilidades para adaptar-se às 
novas c i r c u n s t â n c i a s  e a existê n c i a  de mecanismos 
in s t i tucionais de gestão dos conflitos decorrentes 
das a d v e r s i d a d e s  dos impactos" (Araújo et al, i b i d . , 
p. 21).

C o n forme já assinalado anteriormente, a importância das 

variáveis a s s o c i a d a s  às questões do meio ambiente no planejamento 

do setor elétrico, apenas na segunda m e t a d e  da década recentemen­

te encerrada c o m e ç o u  a receber a m e r ecida atenção, por diversas
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razões t a m b é m  já mencionadas. Não obstante, e x istem estimativas 

de certa m a neira confiáveis, acerca da quant i d a d e  de pessoas 

atingidas por i n v e stimentos passados, b e m  como a expectativa de 

evolução futura c o n s i d e r a n d o - s e  um programa de obras previamente 

e s t a b e l e c i d o .

Assim, por exemplo, o Plano Diretor de M e i o  Ambiente da 

Eletrobrás (1990) a ponta que somente dois projetos localizados no 

Nordeste - Sobrad i n h o  e Itaparica, da C HESF - resultaram na 

realocação de algo era torno de 100.000 pessoas. Todavia, estudos 

mais rigorosos d e s t a c a m  que apenas o reserv a t ó r i o  de Sobradinho, 

obrigou o d e s l o c a m e n t o  de mais de 72.000 p e s soas (Rosa e Mielnik, 

1988).

A propósito, t o m a n d o - s e  uma amostra de cinco usinas h i d r e ­

létricas (Furnas, Itumbiara, Itaipu, Tucuruí e Porto Primavera), 

localizadas em v árias regiões do País, é possivel se chegar a 

números b a s tante d i f e r e n t e s  daqueles contidos no Plano Diretor 

citado acima. A  saber, a implementação dessas u n i dades geradoras 

implicou na r e a l o c a ç ã o  de mais de 71.000 pessoas, que somados às 

72.000 de Sobrad i n h o  u l t r a p a s s a  em mais de 40% as estimativas da 

Eletrobrás (Rosa e Mielnik, op. cit.).

Q u a lquer que seja a q uantidade que mais precisamente 

reflita o v o lume de p e s soas afetadas pelas g r andes obras h i d r e l é ­

tricas — pr i n c i p a l m e n t e  — a verdade é que o custo social é 

bastante significativo, m e s m o  c onsiderando-se o g r a u  de subdesen­

volvimento do País.

O mais grave é que, após concluído o p r o g r a m a  de investi­

mento em g e ração do p e r í o d o  compreendido entre 1990 e 1999, mais 

de 120.000 pessoas serão afetadas pelos diversos empreendimentos. 

Desse total, a p r o x i m a d a m e n t e  85% estarão localizadas nas regiões 

Sul, Sudeste e N o r d e s t e  (Eletrobrás, 1990). Destaque-se, ademais, 

que aproxi m a d a m e n t e  3/4 do potencial h i d r o e n e r g é t i c o  brasileiro 

ainda não foi explorado, o que deverá a c o n t e c e r  até meados do 

próximo século.

A p e s a r  dos i n d i spensáveis avanços já a lcançados no t r a t a ­

m ento das questões relaci o n a d a s  ao meio a m b iente e impactos na 

população, não custa l e mbrar que as comunidades m enos organizadas 

co n t inuam de certa m a n e i r a  m a r g i nalizadas do processo de decisão
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acerca da escolha do local para construção dos e m p r e endimentos de 

geraçao. Este é o caso, por exemplo, da p o p u lação indígena do 

N orte do País. Os reflexos nos grupos indígenas Parakanã, Gavião 

G u a j a j a r a  e W a i m i r i - A t r o a r i , dentre outros, são testem u n h o s  mais 

do que suficientes para d e m o n s t r a r  a forma até improvisada com 

que os os órgãos de p l a n e j a m e n t o  do setor e l é trico estão 

e n f r e n t a n d o  a situação (Rosa e Mielnik, 1988 e Santos, 1991).

No caso das usinas térmicas a carvão, v e r i f i c a - s e  que a 

a v a l i a ç ã o  dos seus impactos sociais pode ser m a s c a r a d a  pelos 

b e n e f í c i o s  sociais locais associados à instalação desse tipo de 

usina. Portanto, apesar dos reconhecidos p r o b lemas sociais 

(saúde, d e s v a l o r i z a ç ã o  das terras, contaminação das bacias h i d r o ­

gráficas, etc.), d e c o r r e n t e s  da produção do c a rvão mineral e do 

seu uso na geração de energia elétrica, ainda assim, observa-se 

que o c o m p o r t a m e n t o  da p o p u laçao das regiões c a r b o n í f e r a s  de 

S anta C a t a r i n a  e do Rio G r a n d e  do Sul, tem sido até de indif e r e n ­

ça no que se refere a uma t o m a d a ,de posição c o n t r á r i a  à i mple­

m e n t a ç ã o  de térmicas à carvão.

É provável que os b enefícios relacionados à p r o dução do 

c arvão p a r a  as usinas d e t e r m i n e m  uma certa apatia na populaçao 

a t i n g i d a  pela poluição d e s s e  tipo de tecnologia.

Q u a n t o  à t e r m o n u c l e a r  de Angra dos Reis, c o n s t r u í d a  no 

m u n i c í p i o  de mesmo nome, os seus impactos sociais p o d e m  ser 

r e s u m i d o s  era u m  c o m e n t á r i o  de R o s a  e Mielnik, acerca desse tema:

"O capital foi investido no programa nuclear, porém, 
não houve uma i nfluência proporcional sobre a e c o n o ­
m i a  de Angra dos R e i s . A  usina está o p e rando dentro 
da sua região g e o e c o n ô m i c a , todavia cora pouca inte­
ração entre a c i dade e as instalações de Furnas.
(...) N e m  m e s m o  o m a t erial para as obras mais simples 
v e i o  da região; assim, de u m  lado foram p o ucas as 
v a n t a g e n s  para os n e g ócios locais e, de outro lado, 
n e n h u m a  c o n t r i b u i ç ã o  para a receita m u n i c i p a l ...11 
(Rosa e Mielnik, 1988, p. 89).

Tal qual no caso das térmicas a carvão, uma das c o n s e q ü ê n ­

cias s ó c i o - econômicas n e g a t i v a s  da localização de u s inas nuclea-
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res - n o t a d a m e n t e  aquelas menos confiáveis, como é o caso da 

Usina de A n g r a  dos Reis - consiste na desvalorização das terras 

da r egião v i z i n h a  ( p r i n c i p a l m e n t e ) , que tem no turismo uma das 

suas m a i s  importantes fontes de renda.

E m  termos dos benefícios sociais originados no aumento das 

d i s p o n i b i l i d a d e s  de energia elétrica, a habilidade do setor 

elétrico em criar facilidades para o acesso à eletricidade 

p r o d uzida é, possivelmente, o p r i n c i p a l  fator para a análise do 

de s e m p e n h o  do setor, pelo lado da demanda.

Ne s t a s  c i r c u n s t â n c i a s , a p esar das divergências de dados 

e s t a t í s t i c o s  reclamados por v á r i o s  autores (Araújo et al, 1991, 

por exemplo), o certo é que as v a n t a g e n s  para os consumidores 

d e c o r r e n t e s  da evolução do setor elétrico nas últimas três 

décadas, pelo menos, são aspectos b a s t a n t e  positivos na p e r f o r ­

mance do setor.

C o m  efeito, o número de d o m i c í l i o s  residenciais atendidos 

por e n e r g i a  e l é trica no Brasil, c r e s c e u  de 44% em 1970, para 82% 

em 1988, 88% em 1991 e espera-se a l c a n ç a r  93% no ano 2001 (Araújo 

et al, 1991 e Eletrobrás, 1993). Isto corresponde ainda a u m  

aumento no c o nsumo por consum i d o r  e quivalente a 1861 k W h/ano em 

1991, p a r a  2246 kWh/ano em 2001 (Eletrobrás, 1993).

V a l e  dizer que o c o nsumo b r a s i l e i r o  em 1991 era e q u i v a ­

lente a aprox i m a d a m e n t e  1/4 d a q u e l e  praticado pelos países 

c o m p o n e n t e s  da C omunidade Econô m i c a  Européia, conforme assinalado 

por O l i v e i r a  e B e s nosik (1992).

D e s t a q u e - s e  de outra parte que, em termos absolutos, os 

ganhos a s s o c i a d o s  ao acesso à e l e t r i c i d a d e  têm sido mais n o t áveis 

para a p o p u l a ç ã o  urbana - 94% era atend i d a  em 1988 - do que para 

a rural - 48% de atendimento de e n ergia elétrica em 1988. Em 

termos relativos, os benefícios para a popul a ç ã o  rural a p r e s e n t a ­

ram, no m e s m o  período, os m a i ores crescimentos. A  saber, e m  1970, 

somente 8% das residências l ocalizadas na região rural eram 

atend i d a s  p o r  energia elétrica. Em 1988 esse mesmo segmento da 

p o p u l a ç ã o  já tinha uma taxa de a t e n d i m e n t o  de cerca de 48%, 

c o n f o r m e  m o s t r a d o  acima (Araújo et al, 1991).

Q u a n d o  a avaliação é e f e t u a d a  levando-se em conta as 

regiões g e o e l é t r i c a s  brasileiras, contudo, constata-se um expres-
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sivo d e s c o m p a s s o  entre elas. Enquanto o c o n s u m o  por consumidor no 

Sudeste mais C e n t r o  Oeste era, em 1991, s u p erior a 2100 kWh/ano, 

nas regões Sul, N o r deste e Norte, era de respectivamente, 1830 

kWh/ano, 1186 k W h / a n o  e 829 kWh/ano (Eletrobrás, op. cit.).

Portanto, a pesar dos danos causados ao meio ambiente e dos 

notáveis c ustos sociais decorrentes da atual sistemática de d e ­

cisões a cerca do programa de obras de expansão de sistemas 

elétricos, é p o s sível afirmar que o setor t e m  sido relativamente 

bem s u c edido na c r iação de facilidades para o acesso de novos 

consumidores ao s e rviço de energia elétrica e contribuído forte­

mente para o d e s e m p e n h o  da economia como u m  todo.

7.5. Questões Políticas no Setor Elétrico
0 p e r í o d o  r e cente tem sido b a s t a n t e  rico em situações que 

refletem c o m  c e r t a  p r e cisão o cenário p o l í t i c o  do setor elétrico 

brasileiro. Este c e n á r i o  caracteriza-se pelo jogo de forças entre 

atores importantes, que procuram t i r a r  vantagens nas mais 

diversas e tapas de g estão do sistema elétrico,' especialmente na 

fase de p l a n e j a m e n t o  da expansão.

No p e r í o d o  a n t erior à criação da Eletrobrás, o jogo p o l í t i ­

co do setor consistia, principalmente, no c o n flito entre n a c i o n a ­

listas e privatistas. Ademais, era m a r c a n t e  a defesa de interes­

ses e x e rcida p e l o s  concessionários p r i vados multinacionais, 

contra a a p l i c a ç ã o  plena do Código de Águas e a favor da 

r eavaliação de seus ativos em serviço, o que permitiria uma maior 

m argem de l u c r o .

A  e n t r a d a  em cena da Eletrobrás nos primeiros anos da 

década de 60 - e x e r c e n d o  a coordenação dos planejamentos da e x ­

pansão, o p e r a ç ã o  e financeiro do setor e l é trico - "coincide" com 

o início do p e r í o d o  dos grandes empree n d i m e n t o s  hidrel é t r i c o s 6. 

A  regra b á s i c a  era fortalecer a indústria nacional através da 

criação de m e c a n i s m o s  adequados.

"Esta p o l í t i c a  teve uma importante c o n seqüência para
o m i x  de geração. No final dos anos 50, o petróleo em
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abundância e barato, tornava economicamente atrativas 
as plantas térmicas. Todavia, muitos especialistas do 
setor - n o t a d a m e n t e  da Eletrobrás - p r e f e r i r a m  as 
usinas h i d r e l é t r i c a s  por razões estratégicas, isto é: 
o país acumul a r i a  conhecimento nesta tecnol o g i a  e 
utilizaria sua enorme fonte de recursos hidráulicos" 
(Araújo e Besnosik, 1992, p. 6).

Embora essa estrat é g i a  tenha alcançado u m  relativo sucesso, 

nos últimos anos ela t e m  sido muito questionada. Argumenta-se 

que um dos seus r esultados indiretos foi a cartelização da 

engenharia, c o n s t r u ç ã o  e m o n tagem de sistemas elétricos, com 

aumentos consi d e r á v e i s  nos custos finais dos empreendimentos 

(Araújo e Besnosik, ibid.).

Estudo r e a l i z a d o  a seis anos atrás a s s inala que, de uma 

m a neira geral, as g r andes obras de geração de e n ergia elétrica no 

Brasil são e xecutadas por não mais que dez p o d e rosos grupos de 

empreiteiras, c o m  importante participação na o ferta desses servi­

ços em termos n a c i onais (Rosa e Mielnik, 1988).

Três grandes e m p resas controlam o d e s e n v o l v i m e n t o  dos mais 

importantes serviços de engenharia de projetos: a Internacional 

de Engenharia S.A. (IESA), fundada em 19-77 a p a r t i r  da incorpo­

ração dos d e p a r t a m e n t o s  de estudos e proje t o s  de outra três 

notáveis firmas de engenh a r i a  (Montreal Engenharia, Morrison- 

K n udsen e Montreal E m p r e endimentos Comércio e Indústria), detendo 

esta última 51% do c o n t r o l e  acionário da organização; o Consórcio 

Nacional de Engenh e i r o s  e Consultores (CNEC), pertencente ao 

G rupo Camargo Corrêa; e a Milder Kaiser Engenharia, também 

controlada pelo G r u p o  C a margo Corrêa (Rosa e Mielnik, op. cit.).

A  Themag Engenharia, a Promon Engenharia, a Engevix S.A. e 

a H i droservice E n g e n h a r i a  de Projetos, são outras empresas que 

t a mbém t ê m  p a r t i c i p a d o  de grande parte dos estudos de engenharia 

de geração no setor elétrico.

No segmento de constr u ç ã o  civil a situação não é diferente. 

Seis grandes e m p r e i t e i r a s  são responsáveis pelas obras das mais 

importantes usinas brasileiras: a Construção e C o m ércio Camargo 

Corrêa; a Const r u t o r a  A n d r a d e  Gutierrez; a Constr u t o r a  Norberto 

Odebrecht; a C o n s t r u t o r a  Mendes Júnior; a C o m p a n h i a  Brasileira dé 

Projetos e Obras ( C B P O ) , de propriedade da Odebrecht; e a Cetenco



Engenharia. Em pelo m enos três empreendimentos - Itaipu, R o n cador 

e A r a r a s  - essas empresas se u n i r a m  para conduzí-los de "forma 

mais vantajosa". Para estas oportunidades foi criada a UNICON 

(União de Construtores), onde cada u m  dos cinco grupos detinha 

20% das ações (Rosa e Mielnik, ibid.).

No caso da m o n t a g e m  dos equipamentos dos grandes projetos 

h i d r e l é t r i c o s  brasileiros, q u a t r o  companhias têm tido uma parti- 

cipação mais significativa: a TENENGE, que pertence ao Grupo Ode- 

b r e c h t ; a TECHINT; a A r a ú j o  S.A. Engenharia e Montagem; e a 

U l t r a t e c  Engenharia S . A . . Q u a n d o  da m o n t a g e m  da Itaipu Binacional 

essas empresas e mais a SADE, a EBE e a Sertep f o r maram um 

c o n s órcio ao qual se deu o nome de ITAMON, cujo c o n trato inicial 

foi estipulado em US$ 255 m i l h õ e s  (Rosa e Mielnik, i b i d . ).

A  acentuada influê n c i a  das empreiteiras na c o n dução dos 

projetos do setor e l é t r i c o  t e m  deixado t r ansparecer que essa 

p a r t i c i p a ç ã o  vai mais longe, afetando desde a indicação de 

d i r e tores para os c o n c e s s i o n á r i o s  federais, respon s á v e i s  pela 

i m p l ementação dos r e s p e c t i v o s  empreendimentos, até a d e f i n i ç ã o  do 

p r o grama ótimo de expansão. A l g u m a s  situações recentes p r a t i c a ­

mente r a t i f i c a m  essas suspeitas.

Por exemplo, o D i r e t o r  Presidente da C H E S F , a f a stado no 

inicio de 1993, era, antes de a s sumir o mais alto c a r g o  daquela 

companhia, Diretor da Themag, uma das maiores empresas de e n g e ­

n haria de projetos. Como se sabe, na área de atuação da CHESF 

está em construção o mais i mportante investimento de g e ração do 

g rupo Eletrobrás. Esta obra, c o m  valor inicial p r e v i s t o  em cerca 

de US$ 3,2 bilhões, está m a i s  de 85% concluída e já t e m  o seu 

custo ultrap a s s a d o  em p e l o  menos 12%, conforme r e s u l t a d o  de 

auditoria divulgado pela imprensa (Jornal do Brasil de 29 de maio 

de 1993).

A  suspeita q u a n t o  e n v o l v i m e n t o  do Engenheiro E liseu Rezende 

no favorecimento da N o r b e r t o  O d e b r e c h t  nas obras do setor e l é t r i ­

co, é outro aspecto m a r c a n t e  da participação das e m p reiteiras nas 

decisões de i n v estimentos no setor elétrico. Tal engenheiro 

ocupou, nos últimos três anos, quase todas as posições mais 

estra t é g i c a s  do setor - P r e s i d e n t e  de Furnas Centrais Elétricas,
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Pr e s i d e n t e  da Eletrobrás e M i n i s t r o  da F a zenda7. Por causa de

algumas d e c i s õ e s  no exercício dessas funções, ele foi acusado de

f a v o r e c i m e n t o  da Contrutora Odebrecht, onde havia trabalhado até

ter a s s u m i d o  a presidência de Furnas em 1990.

A  propósito, os principais indícios de proteção ao grupo

O d e b r e c h t  estão associados às c i r c u n s t â n c i a s  em que, q uando da

el a b o r a ç ã o  do chamado "Plano Eliseu", os recursos alocados para

o setor e l é t r i c o  foram prior i t a r i a m e n t e  destinados às obras de

g e ração - Xingó, Samuel, Corumbá I e Jorge Lacerda IV - onde tal

c o n s t r u t o r a  t e m  participação c o n s i d e r á v e l . Destaque-se que a

h i e r a r q u i z a ç ã o  dos investimentos d e f i n i d a  no âmbito da M i n i s t é r i o

do P l a n e j a m e n t o  incluía, além das obras escolhidas no "Plano

Eliseu", as u sinas de Cana Brava, M a n s o  e Serra da Mesa.

"Os cortes impostos por E l iseu Rezende d e i xaram r e ­
cursos, coincidentemente, apenas para as h i d r e l é t r i ­
cas sob r esponsabilidade da Odebrecht, que são Xingó, 
Corumbá, Samuel e Jorge L a c e r d a  IV" (Jornal Folha de 
São Paulo de 06 de maio de 1993).

I n f o r m e - s e  mais ainda que u m  relatório interno da E l e t r o ­

brás a c e r c a  do progresso de diver s a s  obras do setor elétrico, 

d i v u l g a d o  pela imprensa (ver, por exemplo, Jornal Folha de São 

Paulo de 05 de m a i o  de 1993), r e s s a l t a  que, de onze usinas a t u a l ­

mente e m  c o n s t r u ç ã o  - com o r ç a m e n t o  total estimado em US$ 15,68 

bilhões), o G r u p o  Odebrecht, p a r t i c i p a  em oito delas, cujo valor 

em t e r m o s  financeiros c o rresponde a 79% dos recursos totais.

D i g a - s e  de passagem, em r e cente desabafo pela falta de 

r e c u r s o s  f inanceiros para a saúde, o reconhecido cardio l o g i s t a  

A d i b  Jatene, na época Ministro de Estado, afirmava que "o p l a n e ­

jamento no Brasil é elaborado pelos empreiteiros".

De c erta forma, as circun s t â n c i a s  nas quais e s tavam sendo 

d e f i n i d a s  as obras do setor e l é trico que terão prior i d a d e  na 

a l o cação dos parcos recursos f inanceiros no "Plano Eliseu", é 

quase q u e  uma compro v a ç ã o  das suspeitas do renomado médico.

A i n d a  do lado da oferta de energia, um outro grupo de 

p r e s s ã o  cujas atividades a fetam o p r o cesso de implementação de
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e m p r e endimentos do setor elétrico, consi s t e  nas organizações não 

g o v e rnamentais constituidas por lideranças da comunidade, com o 

objetivo de m i n i m i z a r  os impactos n e g a tivos no meio ambiente e 

sobre a p o p u l a ç ã o  atingida. Neste contexto, o papel da Comissão 

Regional dos A t i n g i d o s  pelas Barragens (C R A B ), foi um importante 

marco para as m u d a n ç a s  no tratamento das q u e stões relativas aos 

reflexos s ó c i o - a m b i e n t a i s .

"A t r a j e t ó r i a  da CRAB tanto e s c l arece sobre as p o s s i ­
bi l i d a d e s  de organização de d i f e r e n t e s  segmentos da 
s o c i e d a d e  para reivindicar r e d i r e c i o n a m e n t o s  em ações 
e/ou p r o j e t o s  governamentais, como o f erece indicati­
vos sobre m u d anças havidas no setor elétrico quanto 
ao t r a t a m e n t o  das questões sociais d ecorrentes da 
i m p l a n t a ç ã o  de hidrelétricas" (Santos, 1991, p. 27).

Qu a n d o  falando sobre a p a r t i c i p a ç ã o  da CRAB nas tratativas

de e q u a c i o n a m e n t o  dos problemas associados à construção da Usina

de Itá, o P r o f e s s o r  Silvio Coelho dos Santos (1991) assinala que:

"De uma r e j e i ç ã o  plena, a CRAB g r a d a t i v a m e n t e  foi 
sendo a ceita como interlocutora pela Eletrosul. A  sua 
l e g i t i m i d a d e  para representar os atingidos acabou 
s endo reconhecida. A  CRAB hoje a p a r e c e  como uma o r g a ­
n i z a ç ã o  n ã o  governamental importante nos cenários da 
re g i ã o  Sul do País e sua e x p e r i ê n c i a  p e r m i t i u  a e m e r ­
g ê n c i a  de outros movimentos de ating i d o s  por h i d r e l é ­
tricas, inclusive em b i nacionais que estão sendo 
i m p l a n t a d a s  no Cone Sul" (Santos, i b i d . , p. 27).

A  i m p o r t â n c i a  da CRAB na c o n dução dos projetos h i d r e l é t r i ­

cos pode ser m e l h o r  entendida q u ando se a valia a forma e o ritmo 

de e v o lução da implementação das U sinas de Itá e Machadinho, 

ambas na f r o n t e i r a  dos Estados de Santa C a t a r i n a  e Rio Grande do 

S u l .

No p r i m e i r o  caso, as soluções conju n t a s  - Eletrosul/CRAB - 

acabaram r e s u l t a n d o  em melhores c o n d i ç õ e s  para as comunidades 

atingidas e e m  aumentos consideráveis nos custos da obra. No 

segundo caso, a U s i n a  de Machadinho, antes prioritária, vem sendo 

s u c e ssivamente adiada, tendo em v ista as limitações de recursos 

financeiros e os obstáculos criados p elos movime n t o s  organizados 

pela CRAB.

Outro foco de pressões políticas que a f etam a performance 

do setor e l é t r i c o  brasileiro, diz r e s peito à organização dos
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concessionários c o m p o n e n t e s  e ao seu próprio m o d e l o  institucio­

nal. Nas empresas federais, por exemplo, não obstante a elevada 

capacidade técnica do seu quadro de empregados, verifica-se que 

a forma como as suas direto r i a s  são compostas é uma fonte de fre­

qüentes conflitos de interesses.

A  imposição de p e s soas por parte das empreiteiras (direta 

ou indiretamente) para e x e r c e r e m  cargos nos mais altos escalões 

dos c o n c e ssionários federais, é uma das suas princ i p a i s  fontes de 

ineficiência. Os casos da CHESF, de Furnas e da Eletrobrás — para 

citar apenas esses - já m e n c i o n a d o s  anteriormente, fazem parte do 

elenco de situações em que a ingerência de empreiteiras na 

administração das empresas, afeta consid e r a v e l m e n t e  os custos de 

produção da e n ergia elétrica.

As influências politico-pa r t i d á r i a s  nos cargos de direção 

nas empresas do G r u p o  Eletrobrás, é outra notável fonte de inefi­

ciência de g e s t ã o  nessas organizações. Com efeito, alguns dos 

últimos P residentes da Eletrosul ou foram indicados pelo G o v e r n a ­

dor do Estado de Santa Catarina, ou foram por ele referendados, 

ou perte n c i a m  ao seu partido. Como se sabe, os Governos de Estado 

são t a m b é m  os a c i o n i s t a s  m a j oritários dos c o n c e ssionários e s t a ­

duais, os quais, de uma m a n e i r a  geral, t ê m  u m  relacionamento 

comercial b a s t a n t e  litig i o s o  com as empresas federais p e r t e n c e n ­

tes à Eletrobrás.

O elevado v o l u m e  da d i v i d a 8 dos conces s i o n á r i o s  estaduais 

contra os federais r e l a t i v a  à compra de energia por parte dos 

primeiros é, possivelmente, uma das mais importantes c o n s e q ü ê n ­

cias da ingerência p o l í t i c a  mencionada acima, embora se reconheça 

que não seja só p o r  isso.

Em d e t e r m i n a d a s  situações, a interferência dos governos 

estaduais pode, inclusive, alterar as destin a ç õ e s  iniciais de 

recursos f inanceiros origin a d o s  da venda de energia. Não faz 

muito tempo os G o v e r n a d o r e s  dos Estados de Santa Catarina e do 

Rio Grande do Sul - cujas empresas de energia elétrica deviam à 

Eletrosul em dez/92 c e r c a  de US$ 650,0 m i lhões - propuseram a
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esta ú ltima o pagamento das faturas atrasadas, mediante a r e t o m a ­

da das obras das térmicas de Jorge Lacerda IV (em Santa Catarina) 

e Jacuí I (no Rio Grande do Sul). Na verdade, isto transformaria 

o simples cumprimento de obrigações financeirascomerciais em uma 

q u e s t ã o  política.

O mais grave é que, nos últimos três anos, a Eletrosul já 

teve, ao mesmo tempo, um Presid e n t e  e um Diretor de Operções que 

pertenciam, respectivamente, aos quadros da CELESC e da C E E E , 

s abida m e n t e  as detentoras dos maiores débitos c o m  a supridora 

federal da região Sul.

O seu arranjo institucional, também tem considerável 

p a r t i c i p a ç ã o  no agrava m e n t o  da performance do setor elétrico 

brasileiro. O excesso de importância da Eletrobrás nas questões 

a ssociadas ao planej a m e n t o  da expansão, da operação e financeiro, 

a falta de autonomia do D e partamento Nacional de Aguas e Energia 

E l é trica (D N A E E ), o d e s c o n t r o l e  dos custos da m a i o r i a  dos c o n c e s ­

sionários (notadamente os estaduais), a ingerência das a u t o r i d a ­

des e conômicas nas questões tarifárias e a i n existência de um 

p r o j e t o  que equacione e m  u m  curto prazo os problemas de fronteira 

entre concessionários, p a r e c e m  ser os fátores mais críticos na 

e s t r u t u r a  institucional do setor.

Contudo, a conviv ê n c i a  em constantes c o n f litos entre as 

empresas estaduais e a E letrobrás e a fragilidade do DNAEE no 

d e s e m p e n h o  das suas funções, são os fatores mais críticos. No 

p r i m e i r o  caso, a defesa dos interesses p o l í t ico/econômicos r e g i o ­

nais, a luta pelos m e l hores aproveitamentos hidro e termelétricos 

e a d i s p u t a  pelos recursos financeiros cada vez m a i s  escassos, 

a c a b a r a m  d e s a c reditando as decisões de investimento do setor 

elétrico.

No caso específico do DNAEE, a quem caberia r e p r e s e n t a r  o 

p oder c oncedente nas recome n d a ç õ e s  e controle de concessões, na 

e x e cução de ações no sentido do equilíbrio e c o n ô mico-financeiro 

dos concessionários e na formulação da política tarifária 

nacional, v erifica-se uma situação de certa forma caótica. Com o 

fim da Companhia A u x i l i a r  das Empresas de Energia Elétrica 

B r a s i l e i r a s  ( C A E E B ) , no p r i m e i r o  semestre de 1990, as limitações
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daquele órgão r e g u l amentador das ativi d a d e s  de energia elétrica, 

t orna r a m - s e  ainda mais graves.

A t é  então, pertencia àquela c o m p anhia quase que 80% do 

total dos empregados do D N A E E . Com a sua extinção, o DNAEE foi 

pr a t i c a m e n t e  esvaziado, o que só não se concretizou d evido à 

u t i l i z a ç ã o  da estratégia de r e q u i s i t a r  empregados dos c o n c e s s i o ­

nários, para substi t u i r e m  parte d a q ueles demitidos com o fim da 

C A E E B .

A p e s a r  das boas intenções, na prática, tal política r e s u l ­

tou em uma forma de gestão c o n s t r a n g e d o r a  para o representante do 

poder concedente. Por exemplo, c o m  a m u d ança da legislação 

t a r i f á r i a 9 em março de 1993, são os próprios funcionários das 

e mpresas de e l etricidade quem h o m o l o g a m  os valores de tarifas a 

serem praticados. Com efeito, todos os empregados que o c u p a v a m  

cargos de d e c i s ã o  na área de t a rifas do DNAEE, em setembro de 

1993, p e r t e n c i a m  a diversos c o n c e s s i o n á r i o s  - públicos e 

p r i v a d o s .

Ex i s t e m  casos em que d e t e r m i n a d a s  empresas privadas de 

energia e l é t r i c a  c o n t r a t a r a m  antigos empregados da extinta CAEEB, 

apenas p a r a  c o l o c á—los à d i s p o s i ç ã o  do DNÁEE. É bastante provável 

que 1/3 do pessoal que atualmente t r a b a l h a  no DNAEE esteja nessa 

situação. Embora ainda não tenha sido q uestionada public a m e n t e  a 

n e u t r a l i d a d e  do órgão regulador, nos bastidores percebe-se uma 

certa desconfiança, até quanto à c a p a c i d e d e  do mesmo em d e s e m p e ­

nhar d e v i d a m e n t e  as suas funções, c o n s i derando-se as circustân- 

cias atuais.

A  interf e r ê n c i a  de várias a s s o c i a ç õ e s  de classe dos c o n c e s ­

s ionários - n otadamente em aspectos tarifários - é outra i m p o r ­

tante fonte de conflitos no setor elétrico. A  A ssociação B r a s i ­

leira dos Conce s s i o n á r i o s  de E n e r g i a  Elétrica ( A B C E ) , a A s s o ­

ciação das Empresas Distri b u i d o r a s  de Energia Elétrica do Norte 

e N o r d e s t e  (AEDENNE) e a A s s o c i a ç ã o  Nacional das Empresas 

E staduais de Energia Elétrica ( A C E S A ) , são aquelas que mais têm

9Que autoriza aos concessionários fixarem as suas tarifas de energia elétrica, cabendo ao DNAEE 
apenas homologá-las.



participado do c e nário político do setor, pelo lado dos c o n c e s ­

sionários .

A  p a r t i r  do a g ravamento da crise f inanceira e institucional 

do setor e l é t r i c o  na segunda metade dos anos 80, o intervencio­

nismo d essas associ a ç õ e s  em importantes decisões tornou-se cada 

vez mais significativo. Neste sentido, o que antes servia para 

"solucionar p r o b l e m a s  t é c n i c o / o p e r a c i o n a i s " 10, ganha uma c o n o ­

tação e m i n e n t i m e n t e  política, afetando sensiv e l m e n t e  os destinos 

do setor. No final do governo Sarney, por exemplo, quando a 

AEDENNE era p r e s i d i d a  por um dos seus filhos, grande parte das 

decisões que e n v o l v i a m  aspectos tarif á r i o s  eram tomadas no âmbito 

daquela e n t i d a d e  de classe.

As o r g a n i z a ç õ e s  representantes dos interesses dos grandes 

consumidores de energia elétrica têm, também, exercido fortes 

influências nos d e s tinos do setor. Dentre as mais notáveis, 

destacam-se: a A s s o c i a ç ã o  Brasileira dos Grandes Consumidores 

Industriais de E n e r g i a  (ABRACE), que reune u m  elenco de c o n s u m i ­

dores e q u i v a l e n t e  a quase 1/3 do c o n s u m o  total de energia 

elétrica do Brasil; a Associação B r a s i l e i r a  de Ferros e Ligas 

(ABRAFE); a A s s o c i a ç ã o  Brasileira de M e t a i s  não Ferrosos (ABRAN- 

FE); a A s s o c i a ç ã o  Brasi l e i r a  da Indústria de Álcalis e Cloro 

Derivado ( A B I C O L O R ) ; a A ssociação das Siderúrgicas Privadas 

(ASP); e a A s s o c i a ç ã o  Brasileira do A l u m í n i o  ( A B A L ) .

U m  dos g r a n d e s  exemplos da a s c e n d ê n c i a  dessas entidades no 

processo de d e c i s ã o  da expansão de sistemas elétricos, consiste 

na implan t a ç ã o  da usina de Tucuruí, da Eletronorte, com 3960 M W  

de capaci d a d e  i n s t alada inicial e que t e m  quase metade da sua 

produção v o l t a d a  para o atendimento e x c l u s i v o  das indústrias de 

alumínio locali z a d a s  no norte do País. Esse segmento industrial 

é r e c o n h e c i d a m e n t e  subsidiado pelo setor elétrico, tendo em 

vista ser a sua t a r i f a  praticada extrem a m e n t e  b a i x a 11.
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para a indústria de uma maneira geral(Bolitim de Tarifas do DHAEE, 1992).



Como se não fossem s uficientes todas as interferências 

p olíticas aqui mencionadas, deve-se d e s tacar que as autoridades 

e conômicas dos quatro últimos gover n o s  (incluindo o atual) vêm, 

com freqüência, utilizando o setor elétrico como instrumento de 

suas p o l í t i c a s  macroeconômicas, devido, principalmente, aos 

elevados índices de inflação que m a r c a m  a economia brasileira no 

p e r íodo recente.

A  p e r s i s t ê n c i a  de tais situações tem provocado s i g n i f i c a t i ­

vos t r a n s t o r n o s  para o desempenho e c o n ô m ico-financeiro do setor 

elétrico, reduzindo a sua c r e d i b i l i d a d e  e prejudicado a sua 

evolução futura.

7.6. R e s t r i ç õ e s  Financeiros

A  g r a v i d a d e  da crise e c o n ô m i c o - f i n a n c e i r a  por que v e m  

p a s sando o setor elétrico é, seguramente, u m  reflexo dos p r o b l e ­

mas a p o n tados nas seções anteriores. Pelo que se observa, os 

obstác u l o s  para a melhoria da sua perfor m a n c e  vão desde a o r g a n i ­

zação p o l í t i c o-institucional do setor elétrico, p assam pela 

formação de poderosos cartéis de fornecedores de serviços e 

e q uipamentos (os quais, além de p r o v o c a r e m  elevaçãos c o n s i d e ­

ráveis nos custos de produção do setor, inluenciam de forma 

m a r c a n t e  a d e f i n i ç ã o  dos p r o g ramas de investimentos do setor 

elétrico) e c h e g a m  até ao e x cesso de interferência político- 

p a r t i d á r i a  na g estão dos c o n c e s s i o n á r i o s .

Contudo, é fundamental d e s t a c a r  que, não obstante tais 

dificuldades, o setor tem p r e stado relevantes contribuições para 

o d e s e m p e h o  da economia b r a s i l e i r a  como u m  todo nos últimos 30 

anos, principalmente. A  falta de p e r s p e c t i v a  para o equacionamen- 

to dos seus problemas a médio prazo (pelo menos), acaba realimen- 

tando as incertezas quanto à r e s p o s t a  do setor elétrico aos 

anseios futuros da sociedade.

As restrições financeiras do setor remontam à segunda 

m e tade dos anos 70. Do início do r egime m i litar em 1964 até 1975, 

o setor a presentava uma situação s a u d á v e l , em termos do seu 

equilíbrio econômico-financeiro. Na época o setor era favorecido 

por u m  c e nário de realismo tarifário, baixos custos financeiros, 

abundâ n c i a  da fontes de f i n anciamento para os novos i nvestimen­
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tos, d e manda c r e s c e n d o  a taxas crescentes e notável mobilidade 

para incor p o r a r  inovações tecnológicas a custos marginais 

d e c r e s c e n t e s .

Em 1976, por exemplo, o setor c o n s e g u i a  financiar cerca de 

63% dos seus i n v e stimentos em expansão c o m  recursos originados na 

sua p r ó pria atividade. A  partir dos p r i m eiros anos da década de 

80, o c o n t e x t o  e c o n ô m i c o - f i n a n c e i r o  se m o d i f i c a  sensivelmente e, 

desde então, o s etor sequer apresenta condições de cumprir as 

suas o b r i g a ç õ e s  passadas, sendo responsável por algo em torno de 

1/4 do total da d í v i d a  externa b rasileira (Besnosik, 1991; Araújo 

et al, 1991) .

A e l e v a ç ã o  das taxas de juros no início dos anos 80, a 

utilização de m e c a n i s m o s  de contenção t a r i fária como forma de 

controlar a inflação, o aumento dos custos em razão do e n c a r e c i ­

mento dos a p r o v e i t a m e n t o s  hidro e termelétricos, a deterioração 

da q u a l idade do serviço, as crescentes limitações das fontes 

t r a dicionais de r e c ursos financeiros e os conflitos político- 

i n s t i t u c i o n a i s , foram os fatores que mais influenciaram na 

mudança do c o n t e x t o  econôm i c o - f i n a n c e i r o  do setor elétrico.

Do lado das fontes externas de f i n a nciamento da expansão 

dos sistemas elétricos, as expectativas são bastante d e s f a v o r á ­

veis para o setor. A l é m  das agências mais tradicionais (BIRD e 

BID) e s t a r e m  a u m e n t a n d o  c o nsideravelmente as suas exigências, há 

que se a c r e s c e n t a r  que as mudanças ocorr i d a s  no mundo econômico 

no final da d é c a d a  r e centemente encerrada, c r i aram novas p r i o r i ­

dades para os r e c u r s o s  financeiros cada vez mais limitados.

E s t i m a t i v a s  do B anco Mundial realizadas em 1989, desta c a v a m  

que as e c o n o m i a s  m e n o s  desenvolvidas n e c e s s i t a r i a m  de a p r o x i m a d a ­

mente US$ 742 bilhões, apenas para a u m e n t a r e m  a oferta de energia 

elétrica de forma c ompatível com os acréscimos da demanda. L e v a n ­

do-se em conta a já m e n c i o n a d a  limitação de recursos financeiros, 

o Banco M u n d i a l  e stima ainda que não mais que 25% das demandas 

financeiras dos s e tores elétricos do m u n d o  menos desenvolvido, 

deverão ser a t e n d i d o s  por fontes de f i n a nciamento bilaterais e 

m u l t i l a t e r a i s  (Oliveira e Besnosik, 1992).

"Dado que m u i t a s  economias de países menos d e s envol­
vidos, a s s i m  como os seus conces s i o n á r i o s  não estão
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em boas condições financeiras e que os recursos o r i ­
ginados de fontes bilaterais e m u l t i l a t e r a i s  estarão 
cada vez mais limitados, a expansão dos sistemas 
elétricos é u m  importante desafio que d e pende da 
h abilidade dos países em d e s e n volvimento para m a x i m i ­
zarem a eficiê n c i a  com que eles usam os recursos 
limitados a sua disposição" (Oliveira e Besnosik, 
i b i d . , p. 24).

O mais confiável perfil da crise financeira atual do setor, 

é retratado em um d i a g n ó s t i c o  empresarial r e a l i z a d o  no final de 

1991 quando da e l a b o r a ç ã o  do Plano Especial de M e l horia da 

E ficiência do Setor E l é trico Brasileiro - PMS. Esse estudo, que 

r euniu informações de 42 dos 60 conces s i o n á r i o s  de energia 

e létrica - c o r r e s p o n d e n d o  a cerca de 98% da o f erta total de 

eletricidade - a p r e s e n t o u  uma situação financ e i r a  quase que 

c atastrófica para a m a i o r i a  das empresas p a r t i c i p a n t e s  (D A N E E , 

1991) .

A  saber, c o n s i d e r a n d o - s e  os resultados do conjunto de 

e mpresas participantes, e m  1991, verifica-se que 12 delas a p r e ­

sentavam despesa opera c i o n a l  maior que as respec t i v a s  receitas 

líquidas. Quase sempre, a d e f a sagem tarifária era apontada como 

o principal m o t i v o  da deteri o r a ç ã o  de tal indicador. Sabe-se, 

porém, que aliado a este fato, ocorreram aumentos consideráveis 

nos custos de p r o d u ç ã o  do setor, motivados, d entre outros a s p e c ­

tos, pela i n eficiência de gestão empresarial em g rande parte dos 

c o n c e ssionários e s t a t a i s  (D N A E E , 1991).

No mesmo r e l a t ó r i o  é destacado que 55% das empresas estavam 

em situação de iminente insolvência, haja v i s t o  que não dispunham 

das mínimas c o n d ições para saldar as suas dívidas, eliminando, 

por conseguinte, q u a l q u e r  possibilidade de f i n a nciar os seus 

p rogramas de i n v e s t i m e n t o s  com recursos próprios.

7.7. Considerações Finais
A  dinâmica de e v o l u ç ã o  do setor elétrico no p e r íodo r e c e n ­

te, tem sinalizado que, cada vez mais, fatores fora do seu 

controle, influe c i a m  de m a n e i r a  bastante s i g n i f i c a t i v a  no p r o c e s ­

so global de decisão. A  análise das múltiplas restrições do setor 

elaborada neste capítulo, deixa caracterizado que a adaptação da



si s t e m á t i c a  de p l a n e j a m e n t o  comumente utilizada - de forma a 

p e r m i t i r  a inserção de u m  elenco mais abrangente de variáveis - 

torna - s e  uma c o ntribuição importante para as decisões de i n vesti­

mentos. O obstáculo é que, geralmente, essas novas variáveis 

d i f i c i l m e n t e  são q u a n t i f i c á v e i s  em termos monetários, o que 

p r a t i c a m e n t e  elimina o uso dos m o delos tradicionais de escolha de 

estrat é g i a s  alternativas de expansão.

Conforme m e n c i o n a d o  anteriormente, em geral, a escolha da 

m e l h o r  trajet ó r i a  de e x p a n s ã o  do sistema elétrico b rasileiro 

consiste na definição de u m  p r o grama de obras de g e ração que 

m i n i m i z e  o custo global, dado u m  m e rcado previsto.

O resultado do uso de tal filosofia de p l a n e j a m e n t o  vem 

sendo d e s a s t r o s o  para o setor elétrico. Por exemplo, estudo 

recente do Banco Mundial (descrito por Pereira, 1991), levando em 

c onta 40 e m p r e endimentos hidrelétricos, constata que 28% dos 

pr o jetos t i veram seus c ustos aumentados em cerca de 24% do valor 

es t i m a d o  inicialmente e, a l é m  disso, 15% de tais proje t o s  a p r e ­

se n t a v a m  custos entre 50 e 100% acima do que havia sido previsto.

Pelo lado dos p razos de c onstrução os p r o b lemas não são 

menos graves. A n a l i s a n d o - s e  o m e s m o  relatório do Banco Mundial 

d e s c o b r e - s e  que cerca de 24% das usinas foram constr u í d a s  em um 

prazo entre 20 e 30% s u p e r i o r  ao programado, ao m e s m o  tempo em 

que m a i s  de 17% dos proje t o s  avaliados tiveram um acréscimo de 

ma i s  de 60% no prazo de implementação.

As c i r custâncias a p a r t i r  das quais o setor foi conduzido 

a tal situação foi r e l a t a d a  nas seções anteriores. A  não c o n s i d e ­

ração das várias restri ç õ e s  p o r  que v e m  passando a g r a n d e  maioria 

dos c o n c e ssionários e a d i f i c u l d a d e  de incorporação de fatores 

qu a l i t a t i v o s  nos m o delos t r a d i c i o n a l m e n t e  utilizados, m o s t r a  a 

v u l n e r a b i l i d a d e  de tais m o d e l o s  para equacionar d e v i d a m e n t e  o 

p r o b l e m a  de planej a m e n t o  do s etor elétrico, dadas as suas m ú l t i ­

plas restrições.

Os vários d i a g n ó s t i c o s  efetuados por instituições ligadas 

ao setor elétrico, indicam as d i ficuldades financeiras como a sua 

mais importante restrição. A i n d a  que se reconheça o peso das 

qu e s t õ e s  o r ç amentárias para a d e f i nição da trajetória futura do
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parque g e r a d o r  de eletricidade, há que se ressaltar que a a v a ­

liação aqui elaborada aponta pelo m enos mais seis sérias l i m i ­

tações, que d e v e m  ser consideradas nas etapas de planejamento da 

expansão dos sistema elétricos.

São elas: (1) crescimento das pressões dos grupos de defesa 

do m e i o  ambiente; (2) aumento das exigências das populações 

p o t e n c i a l m e n t e  atingidas; (3) d e t e r i o r a ç ã o  da qualidade da oferta 

de e n e r g i a  elétrica; (4) eficiência energética das usinas - 

c a p a c i d a d e  de agregar benefícios ao sistema e ou receitas para o 

concessionário; (5) dificuldades de interligação dos futuros 

a p r o v e i t a m e n t o s  aos centros de carga; e (6) v u l n e rabilidade do 

setor às m u d a n ç a s  decorrentes de pressões políticas e ou e c o n ô m i ­

cas.

À l é m  da r elevância das restri ç õ e s  acima para o problema de 

p l a n e j a m e n t o  do setor, convém d e s t a c a r  que quase todas elas 

implicam no t r a t a m e n t o  de interesses conflitantes e de difícil 

r e c o n c i l i a ç ã o  e, em geral, as v a r i áveis envolvidas e x i g e m  a 

introdução de p r e ssupostos b a s t antes rigorosos para quant i f i c á -  

las em t ermos monetários.

O e s t a b e l e c i m e n t o  da i m portância das restrições e a 

d e f i n i ç ã o  de m e c a n i s m o s  consis t e n t e s  que permitam o uso das 

mesmas nas d e c i s õ e s  de investimentos é, neste sentido, u m  passo 

i mportante na busca do a p e r f eiçoamento dos procedimentos comumen- 

te u t i l i z a d o s  para a escolha da m e l h o r  trajetória de evolução do 

parque g e r a d o r  brasileiro.

O p r ó x i m o  c a p ítulo trata do d e s e n volvimento de uma m e t o d o ­

logia q u e  a s s egura a h i e r a r q u i z a ç ã o  das múltiplas restrições do 

setor e p e r m i t e  a utilização das m e s m a s  para definir a m e l h o r  

e s t r a t é g i a  de e x p ansão de sistemas elétricos, isto é, aquela que 

mais a d e q u a d a m e n t e  satisfaz às restri ç õ e s  identificadas.
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C A P Í T U T O  a

8. P R I O R I Z A N D O  C O M  RESTRIÇÕES E M Ú L T I P L O S  CRITÉRTOS

Introdução

Os argume n t o s  e fatos descritos nos capítulos anteriores 

p ermitem a s s e g u r a r  que, antes de modelos que indiquem a t r ajetó­

ria ótima de e x p ansão para um período de 25 anos (que é o h o r i ­

zonte de longo prazo considerado no planejamento), o setor 

elétrico precisa, principalmente, de f e rramentas de planejamento 

e decisão que lhe posicione diante das suas diversas limitações. 

Dessa forma, as alternativas de investimentos assim priorizadas, 

não a p r e s e n t a r i a m  maiores obstáculos para s erem efetivamente 

i m p l e m e n t a d a s .

Os m é t o d o s  de auxílio às decisões u t i l i z a d o s  nas últimas 

três décadas para os estudos acerca da e x p ansão dos sistemas 

elétricos, não t ê m  garantido que a? estrat é g i a s  de investimentos 

estabelecidas a p a r t i r  deles sejam b e m  sucedidas quando da etapa 

de implantação. Sendo assim, não obsta n t e  se apresentarem como 

poderosos i n s trumentos na determinação do plano de custo mínimo 

(ou de m a i o r  taxa interna de retorno), os resultados mostrados 

até aqui c o l o c a m  e m  dúvida a eficácia dos m o delos tradicionais 

aplicados para a resolução de p r o blema tão complexo devido, 

sobretudo, ao e l e vado número de v a r i áveis incontroláveis e à 

grande q u a n t i d a d e  de fatores intangíveis.

Os atrasos nos cronogramas da m a i o r i a  das obras - 100% de 

19 usinas e m  c o n s t r u ç ã o  estão com seus p r azos ultrapassados em 

mais de 40% - a poste r g a ç ã o  de tantas outras, o abandono de 

algumas após iniciá-las e as conseqüentes elevações dos custos 

totais dos investimentos, sugerem que são necessárias algumas 

mudanças no p r o c e s s o  de planejamento da e x p ansão (no sentido de 

redire c i o n á—l o ), o que passaria, inclusive, pela introdução de ura 

m aior número de critérios (que não os exclu s i v a m e n t e  financei­

ros) .

O p r e sente capítulo se preocupa, principalmente, com a 

c a r a cterização de uma metodologia, à qual foi dado o nome de 

M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  Hierá r q u i c a  p o r  S i m i l a r i d a d e  c o m  as Res-



trições d o  S i stema - MAHRS. Tal metod o l o g i a  utiliza-se de um 

modelo híbrido, isto é, que incorpora os fundamentos do AHP 

( S a a t y , 1977) e do T O PSIS (Hwang e Yoon, 1981) aos princípios da 

teoria das restrições, para priorizar as trajet ó r i a s  de expansão 

do parque g e r a d o r  de eletricidade.

Neste sentido, uma vez hierarquizadas as restrições do 

setor elétrico b r a s i l e i r o  - já apresentadas no c a p ítulo anterior 

através de m ú l t i p l o s  critérios, a m e t o d o l o g i a  desenvolvida se 

presta para o r d e n a ç ã o  dos investimentos de geração, considerando- 

se a importância de tais restrições no c o n texto da expansão dos 

sistemas. De forma específica, a MAHRS pode ser aplicada ao 

p roblema de p l a n e j a m e n t o  tanto de um c o n c e s s i o n á r i o  individual­

mente, como para i d e n tificação de e s tratégias de expansão do 

sistema e l é trico como um todo.

8.1. F o r m u l a n d o  o  P r o b l e m a  e m  Termos d a  T O C

As t r a n s f o r m a ç õ e s  s o c i a i s , têm exigido significativas 

m o d ificações no p r o c e s s o  de escolha das opções de geração de 

energia e l é trica e m  todas as partes do mundo. U m  importante 

caminho para a d a p t a r  os m é todos de análise de investimentos às 

mudanças requeridas, implica na abordagem do p r o b l e m a  a partir de 

múltiplos critérios, os quais, quando avaliados simultaneamente, 

p e r m i t e m  uma ampla a v a l i a ç a o  das diversas altern a t i v a s  de e x ­

pansão. Facilitaria, d e s s a  forma, a i d e n tificação dos fatores 

cr íticos para o s u c e s s o  na implementação de u m  programa de 

i n v e s t i m e n t o s .

Na a v a l iação d o  perfil do setor e l é trico elaborada no 

capítulo precedente, ficou caracterizado que d i v ersos fatores 

v ê m  interferindo na sua performance, apresentando-se, portanto, 

como fortes c a n d i d a t o s  a se tornarem as suas mais importantes 

restrições. A  d e f i n i ç ã o  do significado de cada u m  desses fatores 

frente às d i v ersas o p ç õ e s  de investimento em geração, é tarefa 

prioritária q u ando se p r e t e n d e  selecionar estrat é g i a s  de expansão 

que satisfaçam às v á r i a s  restrições do s i s t e m a 1.
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A  t e oria das r e s t r i ç õ e s  v e m  sendo recomendada desde início 

dos anos 80, como uma f erramenta para a m aximização da r e n t a b i l i ­

dade de uma o rganização industrial, sendo o seu uso r e c o n h e c i d a ­

m ente b e m  sucedido em situações nas quais o problema pode ser 

e l e g a n t e m e n t e  definido e onde as restrições podem ser fisicamente 

i d e n t i f i c a d a s .

Esse não é o caso do p r o b l e m a  de planejamento em questão. 

O a m b i e n t e  de decisão acerca da m e l h o r  trajetória de expan s ã o  de 

uma e m p resa do setor elétrico não tem os seus contornos p r e c i s a ­

mente estabelecidos, boa p arte das restrições são intangíveis e, 

quase sempre, a maioria das variá v e i s  estão fora do controle do 

planejador. Ou seja, g rande p arte dos fatores s ofrem a i n t e r f e ­

r e n c e  de atores cujos interesses são em geral confl i t a n t e s  com 

os o b j e tivos de um concessionário.

Em situações assim configuradas, a busca de u m  ótimo e x i g i ­

ria p r e s s u p o s t o s  rigorosos e restritivos, o que limitaria o 

t r a t a m e n t o  do problema de forma abrangente, ou seja, c onsideran- 

do-se os diversos pontos de vista ou, mais apropriadamente, 

l e vand o - s e  em conta uma a n á l i s e  com múltiplos critérios.

Uma das principais razões de insucessos na a p l i c a ç ã o  dos 

m é t o d o s  tradic i o n a i s  na e s colha do programa ótimo de e x p a n s ã o  de 

s i s temas elétricos, está a s s o c i a d a  à premissa de que os conflitos 

de interesses (ou objetivos) seriam razoavelmente e q u acionáveis 

a t ravés da especi f i c a ç ã o  de funções utilidades. Por conseguinte, 

t o r n a r - s e - i a  possível d e f i n i r  uma única função objetivo, 

n o r m a l m e n t e  em termos m o n e t á r i o s .

Isto significa a c r e d i t a r  que é "natural" a r e c o n c i l i a ç ã o  

e n tre os objetivos do concessionário, dos consumidores, do poder 

concedente, das agências de financiamento, dos grupos de defesa 

do m e i o  ambiente, dos políticos, dos fornecedores de s e r v i ç o  e de 

equipamentos, dos sindic a t o s  de trabalhadores e das populações 

atingidas.

O b v i a m e n t e , tamanha p r e t e n s ã o  não tem sido praticável, 

n o t a d a m e n t e  no setor e l é t r i c o  brasileiro onde c erca de 98% da 

e n e r g i a  é gerada por e m p resas estatais (com baixo nível de 

i n depe n d ê n c i a  de g e s t ã o ) , em que são evidentes as fragilidades do 

atual a r ranjo institucional e onde o poder de barganha dos grupos
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de pressões, dos atores políticos e das empresas de engenharia e 

construção, interferem acentu a d a m e n t e  na v a l o ração das variáveis 

e nvolvidas no processo de planejamento.

Pelas características da s i t u a ç ã o  descr i t a  acima, o p l a n e ­

jador e n c o n t r a - s e  diante de um p r o b l e m a  no qual, dada a i m possi­

bilidade de maximizar, ele deve p r o c u r a r  resolvê-lo através de 

soluções satisfatórias, conforme suger i d o  por Simon em seus 

vários t r a b a l h o s  acerca da r a c i o n a l i d a d e  limitada, cujos c o n c e i ­

tos foram m u i t o  bem interpretados p o r  Eilon (1972).

Ou seja, se os interesses (restrições) são de reconciliação 

impraticáveis, ou se não é prudente e x p r e s s a r  os vários objetivos 

em termos de uma mesma base, um c a m i n h o  alternativo implica no 

uso de m e t o d o l o g i a s  que s u b s i d i e m  o planej a d o r  na busca de 

soluções s a t i s f a t ó r i a s 2. Desse modo, as imperfeições associadas 

às d i f i c u l d a d e s  de reconciliação dos c o n f litos seriam t r a n s p a r e n ­

tes, c o m o  acont e c e  com a m a i o r i a  dos métodos de múltiplos 

critérios.

O p r o b l e m a  da escolha da m e l h o r  seqüência de investimentos 

em g e r a ç ã o  de energia elétrica, pode ser caracterizado de acordo 

com a d e s c r i ç ã o  apresentada nos três últimos parágrafos. As 

restrições são e m  quantidade r a z o a v e l m e n t e  elevada, os seus 

e q u a c i o n a m e n t o s , em geral, n e c e s s i t a m  de soluções conflitantes e 

muitas d e l a s  não são q u a n t ificáveis fisicamente ou possíveis de 

c o n v ersão e m  t ermos m o n e t á r i o s .

O q u e  se propõe a partir da M e t o d o l o g i a  d e  A n álise H i e r á r ­

q uica p o r  S i m i l a r i d a d e  c o m  as R e s t r i ç õ e s  d o  Sistema - M A H R S  - é

a t r a n s f o r m a ç ã o  das restrições e m  c r i t é r i o s  (medidas), as quais

devem ser atend i d a s  para que uma s o l u ç ã o  possa ser admitida como

satisfatória. A l é m  disso, a c o n v e r s ã o  de restrições em critérios

é t e o r i c a m e n t e  sustentada pelos funda m e n t o s  da racionalidade 

limitada.

A  propósito, embora p e n sando ainda sob o ponto de vista da 

p r o g r a m a ç ã o  matemática, Eilon a s s i m  i nterpretou o relacionamento 

entre o b j e t i v o s  e restrições:
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"(...) agora todos os objetivos são convertidos em 
r e s t r i ç õ e s  e o problema, desse modo, é encontrar uma 
s o lução possível, ou um conjunto de soluções para uma 
dada m a triz de restrições. (...) Em termos de progra- 
m a ç a o  m a t e m á t i c a  nós agora temos u m  problema com 
restrições, porém, sem função o b j e t i v o  e o que se 
p r e t e n d e  é e n c o n t r a r  soluções p o s s íveis e não so­
luções ótimas" (Eilon, 1972, p. 7).

Na M A H R S  aqui desenvolvida, os fatores (interesses de 

atores ou de instituições) que interf e r e m  no planejamento da 

expansão do p a r q u e  g e r a d o r  de energia elétrica, representam as 

restrições do s i s tema e, ao mesmo tempo, são utilizados como 

medidas de d e s e m p e n h o  das estratégias de investimentos alter n a t i ­

vas. Isto está de acordo com os princípios da racionalidade 

limitada na qual objetivos, medidas e r estrições têm o mesmo 

sentido. Ou ainda:

"Os limites definidos pelas novas restrições são 
c h a mados de n o rmas ou padrões, tendo em vista que, na 
essência, eles d e s c r e v e m  níveis aceitá v e i s  de p e r f o r ­
mance. Desse modo, eu argumento que nos princípios da 
s a t i s f a ç ã o  não há diferença entre objetivos e r e s ­
trições" (Eilon, i b i d . , p. 7).

Em t ermos do p l anejamento de sistemas, na prática, a 

maioria das r e s t r i ç õ e s  não permitem a fixação de limites a c eitá­

veis, tendo e m  v i s t a  se tratarem quase sempre de restrições 

intangíveis, c o n f o r m e  já ressaltado anteriormente. Nestas circus- 

tâncias, a a l t e r n a t i v a  foi utilizar o m o d e l o  de Saaty (1977) para 
hiera r q u i z a r  as m ú l t i p l a s  restrições do sistema elétrico e, a 

partir dessas, p r i o r i z a r  as opções t e c n o l ó g i c a s  de geração de 

eletricidade que s a t i s f a ç a m  tais restrições.

Tal c o m o  no caso da teoria da r a c i o n a l i d a d e  limitada, a 

r esolução do p r o b l e m a  não requer a d e f i n i ç ã o  de uma função 

objetivo, n e m  t a m p o u c o  exige a construção de funções utilidades. 

Na verdade, t e m - s e  u m  conjunto de restri ç õ e s  que podem ser 

i nterpretadas c o m o  v ários "elos de uma corrente" e são tão mais 

importantes q u a n t o  m a i s  significativos s ejam os seus impactos no 

p rocesso de i m p l e m e n t a ç ã o  das usinas em estudo.

Portanto, a p r i o r i z a ç ã o  das obras de g e r a ç ã o  passaria a ser 

efetuada a p a r t i r  da análise dos fatores que a f e t a r i a m  o resulta-
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do do planejamento, questionando-se, através de múltiplos c r i t é ­

rios, quais deles r e p r e s e n t a r i a m  as princi p a i s  restrições do 

sistema ou de um concessionário, particularmente. Isto é, dado um 

c onjunto de opções t e cnológicas para geração de eletricidade, é 

considerada como a estra t é g i a  de expansão mais atrativa, aquela 

que m elhor satisfaz ao elenco de restrições, tomadas em ordem

decrescente dos seus pesos no contexto do p r o blema de p l a n e j a m e n ­
to.
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8.2. U n i v e r s o  d e  D e c i s ã o  da MAHRS

A  m etodologia h í brida proposta se p r esta a subsidiar as 

decisões de expansão do p arque gerador do s etor elétrico como um 

todo - ou de um c o n c e s s i o n á r i o  individualmente - compreendidas no 

h o r i z o n t e s 3 de médio e curto prazos da gestão temporal do sistema 

elétrico brasileiro. Essas etapas de planej a m e n t o  t r a d i c i o n a l m e n ­

te tem como atividades principais, respectivamente, estabelecer 

o programa de r e f e r ê n c i a  e ajustá-lo na o c o r r ê n c i a  de mudanças 

significativas nos cenários.

A  M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  H i erárquica p o r  S i milaridade com 

as Restri ç õ e s  d o  S i s t e m a  envolve três etapas sucessivas:

(i ) c o n f i g u r a ç ã o  d o  a m b i e n t e  empresarial e e s t r u t u r a ç ã o  do 

problema: consiste na escolha de cenários para o transcorrer do 

horizonte de p l a n e j a m e n t o  e no detalhamento das unidades g e r a d o ­

ras que comporão o e l e n c o  de opções a serem priorizadas;

(li) identificação e h i e r a r q u i z a ç ã o  d o  c o n j u n t o  de restrições: 

nesta etapa serão d e s t a c a d a s  as principais limitações à implemen- 

taçao das diversas o pções tecnológicas de geração. Ou seja, para 

cada restrição será d e t e r m i n a d o  u m  peso (ou importância) - 

através do princ í p i o  de auvetores de Saaty; e

ri» ™ n f W ah0rÍÍ0nte de l0ng°Jpraz0 (algo em torno de 25 anos)' sáo normalmente analisadas as tendências 
f e S j r í r L t o S i S  "  ^  • 05 para



(íii) priorizaçao das alternativas de geração: implica em ordenar 

as v árias opções tecnológicas, c o n s i derando-se os seus d e s e m p e ­

nhos em relação às restri ç õ e s  cujos pesos teriam sido definidos 

na etapa anterior.

Configuração de Cenários e Estruturação do Problema
O p l a nejamento da e x p a n s ã o  de sistemas elétricos pressupõe 

a d i s c u s s ã o  dos possíveis futuros para o ambiente em que a 

empresa está situada. N e s t e  sentido, a consideração de cenários 

e m presariais torna-se indispensável para que se tenha u m  problema 

cujos limites sejam a d e q u a d a m e n t e  definidos.

C o n v é m  acrescentar, todavia, que a p r iorização das a l t e r n a ­

tivas não necess a r i a m e n t e  e x igirá a elaboração de um estudo 

p r o f u n d o  de cenários. Na prática, é prudente que sejam utilizados 

os m esmos cenários aplicados no p l anejamento central dos sistemas 

elétricos. Isto é, a não c o n s t r u ç ã o  de cenários não é fator 

l imitativo ao uso da m e t o d o l o g i a  proposta.

Entretanto, na h i p ó t e s e  de se tornar necessária a e s p e c i f i ­

cação de cenários a l t e r n a t i v o s  no d e c orrer do p r o cesso de p r i o r i ­

zação, p r o p õe-se que na e s c o l h a  de tais cenários sejam c o n s i d e r a ­

dos: as influências dos m a i s  importantes atores no futuro do 

s etor elétrico; os i n t e r r e l a c i o n a m e n t o s  entre os interesses dos 

atores e os objetivos do concessionário; os conflitos entre os 

p r o b l e m a s  do setor e os i nteresses dos principais atores; e as 

r e l ações que d e t e r m i n a m  a i n c e rteza do processo de p l a nejamento 

da expansão.

V a l e  ressaltar que os cenár i o s  empresariais que serão 

u t i l i z a d o s  no processo de avaliação, não estarão p reocupados em 

q u a n t i f i c a r  as variáveis que a f e t a m  os destinos do setor e l é t r i ­

co. O que se pretende alcançar, portanto, é uma config u r a ç ã o  

c o n s i s t e n t e  de fatores c r í t i c o s  e estabelecer a r e lação de 

interf e r ê n c i a  dos atores nos desti n o s  do setor, de m o d o  que seja 

f a cilitada a definição das c o n d ições que orientarão o futuro do 

c o n c e s s i o n á r i o  no médio e c u r t o  prazos.

O uso de um "approach" da lógica de Wack (1985a e 1985b), 

é uma alternativa para a d e f i n i ç ã o  de cenários. Tal lógica 

implica na execução de q u a t r o  fases sucessivas: (1) avaliação das

149



estrat é g i a s  do concessionário; (2 ) reconhecimento dos seus 

fatores críticos; (3) identificação dos atores e análise de 

influências; e (4) escolha do cenário.

Os cenár i o s  assim especificados têm participação importante 

na o r d e n a ç ã o  das restrições e, consequentemente, na deter m i n a ç ã o  

da s e q ü ê n c i a  de expansão do parque g e r a d o r  que mais adequadamente 

satisfaz as restrições do sistema.

T e n d o  sido selecionados (ou, alternativamente, construídos) 

os c e n á r i o s  que o rientarão as ações do p l anejamento da empresa na 

busca da m e l h o r  trajetória de investimentos, o próximo p asso 

implica no d e t a l h a m e n t o  das opções t e cnológicas propostas. Isto 

consiste na definição, para cada usina, das seguintes c a r a c t e r í s ­

ticas: c a p a c i d a d e  instalada; b e n e f í c i o  energético (energia firme, 

ou e n e r g i a  garantida, ou energia média); localização geográfica; 

tipo de t e c n o l o g i a  utilizada (hidráulica, térmica a carvão, 

etc.); n ú m e r o  de geradores; prazo de costrução previsto; d i s t â n ­

cia dos c e n t r o s  de carga; área a l agada (no caso de hidráulicas); 

p o p u lação atingida; custo do k W  instalado previsto ; e custo 

anual de g e r a ç ã o  estimado.

- Priorização das Restrições através do A H P
Em u m  ambie n t e  marcado pela impossibilidade de r e c o n c i ­

liação de o b j e t i v o s  (interesses) como é o caso do setor elétrico, 

o p r o c e s s o  de escolha da melhor seqüência de expansão do p arque 

g e rador implica, inicialmente, na identificação e h i e r arquização 

das r e s t r i ç õ e s  do sistema, que devera ser ordenadas de acordo com 

os seus impactos em termos da i m p l ementação da opção tecnol ó g i c a  

selecionada.

N ã o  custa lembrar que, neste caso, os interesses dos 

diversos a t o r e s  e instituições serão convertidos em restrições, 

as quais d e v e m  ser atendidas para que uma estratégia de expansão 

seja c o n s i d e r a d a  satisfatória. Logo, as restrições identificadas 

e p r i o r i z a d a s  serão utilizadas como critérios (medidas) de a v a ­

liação da m e l h o r  seqüência de investimentos.

À l g u n s  problemas ainda persistem: as restrições são quase 

sempre de n a t u r e z a  qualitativa, e x i s t e m  em uma quantidade r e l a t i ­

vamente grande, não se conhecem m e d i d a s  específicas para d e t e r m i ­
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nar as suas importâncias e, de forma geral, os seus pesos em uma 

decisão de i n vestimento em geração de eletri c i d a d e  variam com os 

cenários e c o m  a relação de forças entre os vários atores e 

i n s t i t u i ç õ e s .

Neste contexto, o planejador d e f r o n t r a - s e  com um problema 

de múltiplos c r i t érios que para ser r e s o l v i d o  necessita: ser 

d ecomposto nos seus mais diversos elementos; relacionar tais 

elementos c o m  u m  objetivo geral através de critérios; de 

mecanismos de c o m p a r a ç ã o  dos elementos a p a r t i r  de critérios; e 

permitir a d e t e r m i n a ç ã o  dos pesos dos d i v e r s o s  elementos.

O m o d e l o  de A H P  de Saaty (1977) - a p r e s e n t a d o  no Capítulo 

5 deste t r a b a l h o  - combina os requisitos n e c e s s á r i a s  para o equa- 

cionamento do p r o b l e m a  de múltiplos crité r i o s  acima, com mais uma 

vantagem: p e r m i t e  a v aliar a c o nsistência do julgamento efetuado 

pelo p l a n e j a d o r  acerca dos pesos das restrições.

Logo, i n t e r p r e t a n d o  tal problema de a c ordo com a m e t o d o ­

logia de a n á l i s e  hierá r q u i c a  de Saaty, pressupõe-se, em primeiro 

l u g a r , que o o b j e t i v o  final - disposto no nível mais elevado da 

estrutura - c o n s i s t e  em identificar as reais limitações de um 

concessionário, c o n s i d e r a n d o - s e  algumas a l t e r n a t i v a s  de cenários. 

Da mesma forma, o conju n t o  de restrições - p o s i c i o n a d o  na base da 

estrutura h i e r á r q u i c a  - deve ser ordenado, b e m  como avaliada a 

consistência do julgamento, levando-se em conta o princípio do 

autovetor que s u s tenta o AHP.

Das r e u n i õ e s  m a n tidas com t é c nicos do setor elétrico - 

D N A E E , Eletrobrás, Eletrosul, CHESF e C E L E S C  - das áreas de 

planejamento (empresarial, expansão e operação) e engenharia de 

geração, foi possí v e l  c o n cluir que, d i a n t e  das atuais circus- 

tâncias - onde boa parte das usinas p l a n e j a d a s  v e m  sendo c o n s t a n ­

temente adiadas, aband o n a d a s  ou quando implementadas apresentam 

prazos e custos a c e n t u a d a m e n t e  superiores aos previstos - existem 

alguns i n dicadores que se presta r i a m  para o r i e n t a r  a definição 

dos pesos das restrições. Dentre tantos, destacam-se:

a) inflexibilidade: indica o grau de d i f i c u l d a d e  de equacionamen- 

to de uma certa restrição, em um dado h o r i z o n t e  de tempo. Por 

exemplo, é b a s t a n t e  provável que nos p r ó ximos cinco anos o setor

151



não tenha ainda superado os problemas financeiros ou os entraves 

ambientais para c o n s t r u ç ã o  de usinas na Amazônia;

b) d i f i c u l d a d e  p o l í t i c o - i n s t i t u c i o n a l : diz r e s peito ao poder de 

n egociação do setor e l é trico no sentido de o bter sucesso na s u p e ­

ração de limitações de natureza p o l í t i c o - i n s t i t u c i o n a i s . A 

participação da inicia t i v a  privada nos empre e n d i m e n t o s  de g e ­

ração, vem sendo a p o ntada por muitos especi a l i s t a s  como um dos 

caminhos para r e s o l u ç ã o  dos problemas financeiros do setor. Essa 

alternativa, contudo, exige tratativas nos campos políticos e 

institucionais que t e n d e m  a dificultar uma solução em tempo 

p l a u s í v e l ;

c) adaptabilidade: r e f e r e - s e  à quantidade de soluções a l t e r n a ­

tivas para s u p e r a ç ã o  de uma restrição e a possiblidade de 

implementação de tais soluções. Existem soluções tecnológicas 

economicamente a t r a t i v a s  para reduzir o índice de emissões de 

gases poluentes em térmi c a s  a carvão, ou para minimi z a ç ã o  da 

degra d a ç ã o  visual r e s u l t a n t e  da mineração do c a r v ã o  para uso nas 

m esmas usinas. Isto não ocorre, porém, em r e l a ç ã o  à transmissão 

de grandes blocos de e n e r g i a  da região a m a z ô n i c a  para o sudeste 

do Brasil, nem para os obstáculos decorr e n t e s  das limitações 

financeiras do setor.

Ressalte-se, novamente, que nesta etapa o objetivo consiste 

na identificação dos "elos mais fracos da corrente", ou seja, dos 

fatores que r e p r e s e n t a r ã o  os maiores o b s t á c u l o s  para que uma 

t rajetória de e x p a n s ã o  seja b e m  sucedida. Tal identificação deve 

ser objeto de a v a l i a ç õ e s  sistemáticas da real situação de um 

concessionário, c o m  d e s t a q u e  para as suas v u l n e r a b i l i d a d e s  no que 

se refere à i m p l e m e n t a ç ã o  de determinadas opções tecnológicas de 

geração de eletricidade.

Da avaliação das múlti p l a s  restrições do setor elétrico 

efetuada no c a p í t u l o  anterior, pode-se d e duzir que as limitações 

financeiras, os impactos no meio ambiente, as p r e ssões dos grupos 

de interesse, os impactos s ó c i o - e c o n ô m i c o s , as dificuldades de 

integração de uma u s i n a  ao sistema, a sua c a p a c i d a d e  de a c r escen­

t ar benefícios e n e r g é t i c o s  e a baixa flexibilidade dos e m preen­
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dimentos planejados, se c o n stituiriam nos mais importantes o b s t á ­

culos para a d e f i n i ç ã o  da melhor s e q ü ência de investimentos em 

geração.

E f e t u a n d o - s e  uma análise mais detalhada do elenco de 

fatores que interf e r e m  nas decisões de investimento em expansão, 

torna-se possível d e duzir que as limitações financeiras p o s s i v e l ­

mente s e j a m  as principais restrições do setor elétrico b r a s i ­

leiro. S u c e d e  que, em diversas c i r c u s t â n c i a s , mesmo superados os 

problemas financeiros, o c o n c e ssionário continuaria enfrentando

d ificu l d a d e s  para ser bem sucedido na inplantação de uma obra 

planejada.

Este é o caso, por exemplo, das usinas hidrelétricas cujas 

c onstruções estão previstas para a região Amazônica. Tais e m p r e ­

endimentos, a p r e s e n t a m  (de acordo c o m  a Eletrobrás) baixos custos 

relativos de geração, o que poderia facilitar a captação de 

recursos p a r a  i "«pigmentá-los. Contudo, as pressões dos grupos de 

defesa do m e i o  dmbiente (principalmente) e os obstáculos para 

integração aos centros de carga - que se localizam na região 

sudeste - p r o v a v e l m e n t e  d i f i c u l t a r i a m  até mesmo a inclusão dessas

usinas no c o n j u n t o  de obras do plano de longo prazo da E l e t r o ­

brás.

As u n i d a d e s  geradoras com c o n s t r u ç ã o  prevista na fronteira 

dos Estados de Santa Catarina e Rio G r a n d e  do Sul - a p r o v e i t a m e n ­

tos dos rios Uruguai, Canoas e Pelotas - t a m b é m  se constituem em 

fortes e v i d ê n c i a s  de restrições à implantação dos referidos 

projetos, m e s m o  que sejam equacionados os obstáculos financeiros. 

Por se l o c a l i z a r e m  em regiões cujas terras p o s s u e m  elevado p o t e n ­

cial p r o d u t i v o  e onde a população - de forma geral - é mais 

organizada, é presumível que os fatores sócio-econômicos sejam 

responsáveis por sérios conflitos no d e c o r r e r  das negociações. A 

propósito, a eleva ç ã o  dos custos da U s i n a  de Itá e os freqüentes 

adiamentos do início das obras das usinas de Machadinho e Campos 

Novos, são a c o n t e c i m e n t o s  que i l u stram a afirmação acima.

Neste sentido, dado o conjunto de restrições e conhecido o 

objetivo da análise (identificação das reais limitações do 

sistema ou do concessionário), o p r óximo passo está associado à 

d e t e r m i n a ç ã o  dos pesos (w3) das retrições, os quais especificam
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a importância r e l a t i v a  de cada restrição no c o n j u n t o  considerado. 

A matriz de c o m p a r a ç ã o  das restrições é c o n s t r u í d a  de tal forma 

q u e :
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R

*11  ■

r n l • ' ^nn

(8 .1 )

onde Ti^ri/rj e r ;)1=r-,/r1. Os valores de r± e r^ c o r r e s p o n d e m  às 

relações de p r e f e r ê n c i a s  (ou de importância das restrições) cujos 

valores (ou graus de preferência) são r e p r e s e n t a d o s  através da 

escala de m e d i d a s  de Saaty (1977), d e s c r i t a  no Capítulo 5. O 

vetor W  dos pesos das restrições é então r e p r e s e n t a d o  por:

W = iwlt w2, . . wji (8.2)

sendo que,

n

E wj = i <8 •3 )
j=i

Convém a c r e s c e n t a r  que a decomp o s i ç ã o  do problema nos seus 

diversos elementos não e xigiu a definição de s u b c r i t é r i o s . Isto 

facilitou a d e t e r m i n a ç ã o  dos autovalores e autovetores das 

matrizes de c o m p a r a ç õ e s  paritárias.

O índice de c o n s i s t ê n c i a  (IC) da m atriz R  de c omparação de 

restrições pode ser c a l c u l a d o  por (Saaty, op. cit.):

TC = (8 -4 )
n-1

onde XBax e n representam, respectivamente, o m a i o r  autovalor e o 

número de elementos da matriz R. Conforme d e s c r i t o  no Capítulo 5,
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a matriz R  será dita consistente, se e somente se, Amax=n. Na 

maioria das vezes, contudo, tem-se que ADax>n. Isto é, em s i ­

tuações normais as m a t r i z e s  de c omparação são sempre i n consisten­

tes. Neste caso, o índice de consis t ê n c i a  r e f l e t i r i a  os efeitos 

das variações nos r i;j q u a n d o  do julgamento das restrições.

Observ e - s e  que o a u t o v e t o r  principal (dos pesos das r e s ­

trições) apres e n t a d o  na e q u a ç ã o  (8.2) é c a l c u l a d o  a partir da 

r esolução do sistema de equações:

onde I é a matriz i dentidade e 0 é a matriz nula.

Alternativamente, o autov e t o r  principal de R  poderia ser 

d e t e r m i n a d o  u t i l i z a n d o - s e  o "teorema das i n t ensidades dos c a m i ­

nhos de compri m e n t o  k", d e f i n i d o  por Saaty (1986) e reescrito por 

Harker e V argas (1987), da seguinte forma:

T e o r e m a  (Harker e Vargas, 1987) - Seja R  uma m atriz recíproca 

positiva:

(i) Se R  é consistente, então o seu autovetor é dado por qualquer 

uma das suas colunas, isto é, pela relação entre cada um dos 

elementos de uma dada c o luna e o somatório d essa columa;

(ii) Se R é inconsistente, então o seu a u t o vetor principal é dado 

pelo limite das i n t e n s i d a d e s  (normalizadas) dos caminhos de 

compri m e n t o  k. Isto é,

(8.5)

o>i = lim n i = l , 2 ,  . . .  , w  Vh (8 .6 )

Ou seja, t o m a n d o - s e  a matriz de c omparação R  de Restrições 

inconsistente, tem-se que a matriz de potência k (Rk) 

quando k-«» apresenta colunas cujos valores c o n v e r g e m  para
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tf={wí'w2\ ----w„) (8.7)

N e s t a s  c i r c u s t â n c i a s , o m a i o r  v alor de w* (Wi*), representa 

a r e s t r i ç ã o  mais importante ou, no sentido figurado da teoria das 

restrições, "o elo mais fraco da corrente".

C o n v é m  destacar, por outro lado, que a utiliz a ç ã o  dos 

p r o c e d i m e n t o s  de múltiplos critérios para a identificação e 

p r i o r i z a ç ã o  das restrições (tangíveis ou não), acaba suprindo uma 

das lacunas da teoria das restrições, que consiste na i n e x i s ­

tência de m e c a n i s m o s  práticos para o tratam e n t o  das restrições 

políticas, conforme já d i s c u t i d o  no Capítulo 6. A  saber, do 

elenco de fatores que r e s t r i n g e m  (interferem) nas decisões de 

in v e s t i m e n t o  em geração de eletricidade, apenas u m  deles - 

limitações financeiras - pode ser quanti f i c a d o  em base m o n e tária 

com certa precisão. Os demais, como se pode o b s e r v a r  no Capítulo 

7, c a r a c t e r i z a m - s e  como fatores qualitativos.

A  p e r f o r m a n c e 4 das u s i n a s 5 em relação a cada uma das r e s ­

trições, é estabelecida a inda em uma ambiente AHP, onde são 

c o n s t r u í d a s  tantas matrizes de c o m p a r a ç ã o  de alternativas, quanto 

seja o n ú m e r o  "n" de elementos do v etor de restrições. Dessa 

forma, as usinas são compar a d a s  par a par, considerando-se, 

individualmente, as restrições priorizadas.

Logo, as matrizes (j = l , 2,. . . ,n; é o número de r e s ­

trições), são estruturadas de tal modo que permita confro n t a r  as 

"m" u sinas do elenco em avaliação.

4Àqui, utilizou-se o termo perfonance (em lugar de peso) para indicar a importância de cada alternativa frente a cada critério.
5Aqui também referida como opções ou alternativas.
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A1 =

a l l  • ■ a in,

a ml ■ a mm_

; Vj (8 .8 )

onde a ik = a x/ a k e aki = ak/ai (i,k = 1, 2,...,m). Os elementos, ai 

e ak são os graus de p r eferências entre as alternativas em 

relação a cada restrição, estando os seus valores compreendidos 

na escala de m e didas de Saaty (1977).

O a u t o v e t o r  7-, de d e n o taria a p e r f o r m a n c e  das "m" opções 

e seria r e p r e s e n t a d o  por:

X¥j =(xlj,x2j----Vj (8.9)

onde x i5 traduz o desem p e n h o  da a l t e r n a t i v a  11 i" diante da r e s ­

trição " j " , se consti t u i n d o  em e l e m e n t o  importante para c o m p o ­

sição da m atriz de decisão, c o n f o r m e  será v i s t o  a seguir.

- O p ç õ e s  T e c n o l ó g i c a s  que S a t i s f a z e m  às R estrições

A ident i f i c a ç ã o  de e stratégias de investimentos que leve em 

conta as restri ç õ e s  do sistema (ou do concessionário), trata-se 

da etapa final da M e t o d o l o g i a  de A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  por S i m i l a ­

ridade c o m  às R e s t r i ç õ e s  d o  Sistema. Assim, dado o conjunto de 

restrições - ordenadas a p artir dos seus pesos calculados em um 

ambiente A H P  - esta etapa implica na priori z a ç ã o  das opções 

t e cnológicas de geração, dado um c o n j u n t o  de usinas candidatas.

C o m  este objetivo, serão u t i l i z a d o s  os conceitos básicos do 

modelo TOPSIS, o qual, após incorporados os pesos das restrições 

deter m i n a d o s  na etapa anterior, p e r m i t i r á  escolher a seqüência de 

obras que m e l h o r  satisfaz ao c o n j u n t o  de restrições. Mais e s p e c i ­

ficamente, a estratégia de i n vestimento mais atrativa será aquela



que guarde a m e n o r  distância da solução i d e a l 6 (de melhor d e s e m ­

penho em r e lação às restrições) e, simultaneamente, o maior 

afa stamento da s o l u ç ã o  indesejável (de pior performance com 

repeito às restrições).

Neste sentido, seja a matriz (X) de d e c isão abaixo, que 

relaciona as opções de geração A a (nas linhas) com as restrições 

do sistema (nas colunas).
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Tabela 8.1 M a t r i z  de Decisão - U s i n a s  v e r s u s  Restrições

Ri r2 . . . Rn
A, Xu x12 • • • xln
a2 x21 x22 • • • x2„

• • • • • • • • .
A. xnl Xn2 • • • X„„

O b s e r v e - s e  que os elementos x i:) r e p r e s e n t a m  a performance 

(ou peso) da altern a t i v a  A± em relação à restrição R J. Neste 

sentido, cada linha da matriz X de d e c isão denot a r i a  o perfil da 

usina "i" frente ao conjunto de restrições, enquanto as colunas 

t r a d u z i r i a m  os d e s e m p e n h o s  das alter n a t i v a s  diante de cada 

restrição.

Em n o t a ç ã o  m a t e m á t i c a  a matriz X  de decisão pode ser 

retratada da seguinte maneira:

6Solução ei geral iipossível de ser alcançada e que consiste em ótimos particulares, isto é, para cada restrição (Hartison, 1993).
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X =

X 11 X 12 

X 2 1 X 22

X .1 m

(8 .10 )

X P1 X p2 pm.

D estaque-se que os elementos x ij da matriz X, são os c o m p o ­

nentes dos autove t o r e s  7.) de performance das a l t e r n a t i v a s  a p r e ­

sentados na equação (8.9) a c i m a .

E mais: a matriz de decisão X representaria, também, a 

matriz de restri ç õ e s  s u g erida por Eilon (1972), na sua justifica­

tiva do limite da r a c i o n a l i d a d e  nas decisões que e n v o l v e m  c o n f l i ­

tos de objetivos (restrições).

Na v e rsão original do TOPSIS, assim como nas suas versões 

mais recentes p r o p ostas por Yoon (1987) e H w a n g  et al (1993), não 

é definido u m  m é t o d o  e s p e c i f i c o  para fixação dos pesos dos c r i t é ­

rios . Nesta M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  p o r  Similaridade 

c o m  as R e s t r i ç õ e s  d o  S i s t e m a  ( M A H R S ) , p r e f e r i u - s e  o método de 

Saaty (1977), tendo em vista que este p e rmite relacionar as 

restrições com u m  o b j e t i v o  principal e fornece m e c a n i s m o s  que 

fa c i litam a a v a l iação da consis t ê n c i a  dos julgamentos.

Uma das p r i n c i p a i s  c a r a c terísticas do m o d e l o  TOPSIS, está 

associada ao tratam e n t o  das incertezas, ao p e r m i t i r  o r e l a c i o n a ­

mento das opções em e s t u d o  consid e r a n d o - s e  d i f e r e n t e s  c e n á r i o s 7. 

Para isso, d e f i ne-se como a seqüência de invest i m e n t o  mais 

atrativa àquela que a tenda ao seguinte requisito: g u a r d e  a m e n o r  

d i s t â n c i a  d a  "solução ideal" (E+) e, ao m e s m o  tempo, o m a i o r  

af a s t a m e n t o  da "solução indesejável" (E'). Observe-se, ademais, 

que a m a i o r  d i s t ância - ou menor similaridade - entre os dados da 

matriz X  está a s s o ciada ao afastamento entre a " s o lução ideal" e 

a "solução indesejável".

70 que seria praticamente impossível de ser diretamente incorporado no modelo AHP.



Aqui, entende-se como s o l u ç ã o  ideal, a estratégia de 

i n vestimento que apresente o m e l h o r  desempenho levando-se em 

conta todos as restrições do sistema. Isto é, a usina de menor 

custo, que cause os m e n o r e s  impactos ambientais, acrescente a 

maior quanti d a d e  de energia ao sistema, tenha a menor distância 

dos centros de carga, r e p r e s e n t e  as m e nores rejeições políticas, 

por exemplo. Por outro lado, a s o l u ç ã o  indesejável é aquela que, 

ao c o n t r á r i o  da ideal, m o s t r a  os piores resultados frente ao 

c o n j u n t o  de restrições do sistema.

R e s s a l t e - s e  que, no limite, o p r ocedimento de d e c i s ã o  assim 

c o n f i g u r a d o  é semelhante ao p r i n c í p i o  de Hurwitz apud Hwang e 

Yoon (1981). Tal p r i n cípio p r e s s u p õ e  um processo de d e c i s ã o  onde 

é possível efetuar p r i o r i z a ç õ e s  em um dado elenco de opções, 

diante de cenários a l t e r n a t i v o s  (otimista e pessimista, por 

e x e m p l o ) .

Mais: por tentar a p r o ximar a e stratégia de e x p ansão e s c o ­

lhida da s o l u ç ã o  ideal e, ao m e s mo,tempo, afastá-la da s o lução 

indesejável, os p r o c e d i m e n t o s  p r o p ostos t ambém incor p o r a m  o 

p r i n c i p i o  d e  m i n i m a x  a r r e p e n d i m e n t o  d e  Savage apud Fleischer 

(1977). Ali, o planejador, a d m i t i n d o  a possibilidade de p r ever os 

resultados, escolhe a a l t e r n a t i v a  que lhe permite m i n i m i z a r  o 

v a l o r  e s p e r a d o  do a r r e p e n d i m e n t o  potencial.

Neste sentido, da matriz X  de d e cisão e x t r a i—se os vetores 

E + e E~, que representariam, respectivamente, a e s t r a t é g i a  de 

e x p a n s ã o  ideal e a e s t r a t é g i a  d e  e x p ansão i n d e s e j á v e l . Esses 

v e to res terão como compo n e n t e s  os m e l hores (max x±j) e os piores 

(min x i3) desemp e n h o s  da opção de g e ração i com refer ê n c i a  à 

r e s t rição j. Ou seja,

E * = { (max.xy; j = 1,2, ... ,n)) (8.11)

E~ = ( (mirijX^; j = 1,2, ... ,n)} (8.12)

Os afastamentos de cada uma das opções tecnol ó g i c a s  com 

r e f e r ê n c i a  à solução ideal (E+) e à solução indesejável (E-), são 

então calculados por:
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n
(8.13)

n
(8.14)

Essas duas últimas equações a p r e s e n t a m  algumas m o dificações 

em r e lação ao m odelo TOPSIS tradicional. Ali, os afastamentos 

entre as a l t e r n a t i v a s  E + e E", são c a l c u l a d a s  através do princípio 

da d i s t â n c i a  euclidiana, conforme já analisado no Capítulo 5 

desta Tese. Entretanto, isso não a s s e g u r a r i a  que a alternativa 

que t i v e s s e  a m e n o r  distância da s o lução ideal, apresentasse, 

também, a m a i o r  distância da solução indesejável (Hwang e Yoon,

1981). Essa g a r a n t i a  é dada q uando se u t i liza as equações das 

dis tân c i a s  a b s o l u t a s  propostas por D a s e r a t h y  (1976) quando do

uso das e q u a ç õ e s  do SMART para a d e t e r m i n a ç ã o  das distâncias 

entre as alternativas, conforme s u g e r i d o  por Hwang e Yoon (1981), 

em uma das aplica ç õ e s  do TOPSIS.

Finalmente, as usinas candid a t a s  a fazer parte da e s t r a t é ­

gia de investimento, isto é, que m e l h o r  a t e n d e m  às restrições, 

são p r i o r i z a d a s  em função dos v a l o r e s  decres c e n t e s  de

sendo 7Tí* < 1.0.

0 v e t o r  7r* das alternativas s e lecionadas de acordo com

(8.15), será d e n o m i n a d o  de v e t o r  d e  p r i o r i d a d e  de investimentos 

s e gundo as r e s t r i ç õ e s  e será c o m p o s t o  por:

d e s e n v o l v i m e n t o  do m odelo SMART. Por esta razão, optou-se pelo

(8.15)

(8.16)
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A  s e q ü ência de investimentos em g e r a ç ã o  ordenada conforme 

o vetor 7T*, é aquela que mais a d e q u a d a m e n t e  satisfaz às r e s ­

trições do s i stema ou de um conces s i o n á r i o  individualmente.

8.3. Contribuição para a Performance do Concessionário
C o n h e c i d a  a estrat é g i a  de expansão que a tende às condições 

limitativas do sistema e que, simultaneamente, garante que a 

estratégia e s c o l h i d a  é aquela mais próxima da solução ideal e 

mais d i s tante da solução indesejável, é i mportante que sejam 

analisadas as r e l ações entre o programa de obras selecionado e o 

objetivo g lobal do concessionário.

A  e s t r u t u r a  polít i c o - i n s t i t u c i o n a l  do setor elétrico se 

configura de tal m o d o  que nem sempre é p o s sível se admitir que, 

a exemplo da m a i o r i a  das empresas industriais, o objetivo de um 

c onces s i o n á r i o  c o n s i s t e  em ganhar d i n h e i r o  t a n t o  no presente 

.quanto n o  futuro. A  saber, o serviço p r e s t a d o  é de natureza 

essencial para a e c o n o m i a  e para a socie d a d e  como um todo e tem 

sua evolução c o n c e b i d a  através de c o n c e s s õ e s  cujos preços sofrem 

controles por p a r t e  da União.

A l é m  disso, a p r ó pria sistemática de d e f i n i ç ã o  do volume a 

ser vendido p o r  u m  conce s s i o n á r i o  s u p ridor — que vende energia em 

grosso para as d i s t r i b u i d o r a s  — a m a n e i r a  como é exercido o 

controle dos r e s u l t a d o s  pelo poder c o n c e d e n t e  (que homologa as 

tarifas e f i s c aliza os custos) e o uso das tarifas como instru­

mento de c o m b a t e  à inflação, não a s s e g u r a m  condi ç õ e s  suficientes 

para uma e m p r e s a  do setor elétrico se p l a n e j a r  para ganhar 

dinheiro agora e sempre.

Todavia, é r e c o n h e c i d o  que, no longo prazo, o objetivo dos 

concessionários em q u estão consiste em a l c a n ç a r  padrões de 

rentabilidade que lhes p e r mitam a r e m u n e r a ç ã o  do capital dos 

acionistas e a s s e g u r e m - l h e s  as condições n e c e s s á r i a s  para repor 

o capital de t e r c e i r o s  e os recursos s u f i c i e n t e s  para a expansão 

do sistema elétrico.

O p r o blema se torna mais complexo na m e d i d a  em que a e x ­

pansão e a o p e r a ç ã o  d e v e m  ser levadas a e feito de tal forma que 

seja atendida uma série de requisitos (confiabilidade e impactos



sobre o meio ambiente, d i s p o n i b i l i d a d e  de recursos financeiros, 

pressões de grupos, integ r a ç ã o  ao sistema elétrico, entre o u ­

tros), que restr i n g e m  d e m a s i a d a m e n t e  a flexibilidade do p l aneja­

dor no processo de decisão.

Portanto, dada a abran g ê n c i a  e a natureza do serviço de 

energia elétrica e c o n s i d e r a n d o - s e  as relações do setor com 

diversos segmentos da a t i v i d a d e  econômica, a m e t o d o l o g i a  proposta 

supõe que o objetivo de u m  conces s i o n á r i o  supridor de e l e t r i c i d a ­

de, consiste, de uma m a n e i r a  geral, na prestação de um serviço de 

forma rentável, respeitando, ao mesmo tempo, as condições e x i g i ­

das pelo ambiente que lhe circunscreve.

Desse modo, o d e t a l h a m e n t o  do d e s e m p e n h o  das opções 

tecnológicas de g e r a ç ã o  frente ao vetor de priori z a ç ã o  das

restrições, torna-se uma ação importante. A l g u m a s  p r o p o s i ç õ e s 8 

são necessárias.

Propos i ç ã o  1 - Se a a l t e r n a t i v a  Ai* é igual à s o l u ç ã o  ideal - ou 

seja, a que apresenta a m e l h o r  performance em r e lação a todas as 

restrições - então o seu ir* será o maior, consid e r a n d o - s e  o 

conjunto de alter n a t i v a s  em questão.

Prova - Na equação m a t r i c i a l  (8.10), verif i c a - s e  que x tj está 

diretamente r e lacionado à w.,, que por sua vez repres e n t a  a impor­

tância da restrição j. Por outro lado, se x ^  = Xlj+ (solução 

ideal), Vi, então, (At)+ na equação (8.13) é nulo e, portanto,

A il i m  ------- - = i (8.17)
a;-o A í + A i

Logo, como a u n i d a d e  é o maior valor que pode ser alcançado 

pela equação (8.15), está provada a proposição 1. Observe-se, 

ademais, que se Ai é igual à solução ideal, os valores de A*' são
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É possível que as duas proposições aqui apresentadas já tenham sido matematicamente provadas por 
Hwang e Yoon (1981) ou Dasarathy (1976), ainda que isto não tenha sido encontrado na bibliografia pesquisada.



os m a i o r e s  possíveis e são dados por | x Aj - x±J-| . A d m i t i n d o - s e  que 

o m a i o r  v a l o r  de A* é igual a 5, então, tem-se que:
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lim
AJ-Ô

A-
= 1 (8 .18)

que é u m  outro caminho para p r o v a r  a p r o p o s i ç ã o  1.

Isto implica em que, q u a n d o  a m elhor opção de geração

c o i n c i d e  c o m  a solução ideal9, ela é, também, a que guarda a

m a i o r  d i s t â n c i a  da solução indesejável. Em outras palavras, a

a l t e r n a t i v a  que mais se aproxima da solução ideal é, seguramente,

a de m e l h o r  desempenho com r e f e r ê n c i a  ao objetivo do c o n c e s s i o n á ­

rio .

P r o p o s i ç ã o  2 - Se R k* é a principal restrição d e  p l a n e j a m e n t o  e 

a a l t e r n a t i v a  A±* (do c o n j u n t o  v*) é a que apres e n t a  a m e lhor 

p e r f o r m a n c e  em relação a tal restrição, então A±* c o n siste na 

opção t e c n o l ó g i c a  que m e l h o r  satisfaz à principal r e s t rição do 

sistema e, portanto, é uma forte candidata a ser a p r i meira da 

lista na seqüência de i n v e stimentos selecionada.

P r o v a  - Seja x lk* o indicador do desem p e n h o  de A ^  em r e lação à 

princ i p a l  restrição, R k*. A l é m  disso, suponha A** a d i s t â n c i a  entre 

Ai* e Ai+. Neste caso, teria-se:

A i |xiJc (8.19)

que seria a menor d i s t â n c i a  compar a t i v a m e n t e  c o m  as demais 

alternativas. Desse modo, a s s u m i n d o - s e  que o valor de A** seja tão 

p e q ueno q uanto possível ou x ik* = x ik+ então,

9Relembrando, a solução dita ideal é aquela que, por exemplo, apresenta um menor custo qlobal e causa menores impactos ambientais.
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lim
A'-0

Ai

Ai + At
= 1

tal como p r o v a d o  na propos i ç ã o  1. Disso d e c o r r e m  as seguintes 

d e f i n i ç õ e s :

Definição 1 - Se a alternativa de m e l h o r  p e rformance em relação 

à mais import a n t e  restrição for t a m b é m  a primeira da lista no 

vetor de p r i o r i z a ç ã o  ir*, diz-se que a e s t r a t é g i a  de expansão tem 

s i m i l a r i d a d e  c o m  a principal restrição.

Defin i ç ã o  2 - Se duas ou mais o pções de g e ração a p resentarem o 

mesmo d e s e m p e n h o  global - c o n s i d e r a n d o - s e  todas as restrições - 

prjorizar a de m e l h o r  resultado c o m  r e f e r ê n c i a  à mais importante 

restrição do concessionário. P e r s i s t i n d o  o empate, pric*. Í2á-las 
em r a lação à segunda restrição e a s s i m  sucessivamente.

O b s e r v e - s e  que, levando-se ao e x t r e m o  os fundamentos da 

teoria das restrições, a a l t e r n a t i v a  de geração com m e l h o r  

des empenho frente ao "elo mais fraco" do sistema, n e c e s s a r i a ­

mente, d e v e r i a  ser a usina a ser c o n s t r u í d a  e m  primeiro lugar. No 

entanto, tal d e c i s ã o  nem sempre seria a mais adequada quando está 

se t r a t a n d o  de fatores q u alitativos ou q u a n d o  se está planejando 

em um a m b i e n t e  sujeito à incertezas. Isto faz com que as r e s ­

trições se t o r n e m  dinâmicas, e v o l uindo positi v a m e n t e  ou n e g a t i v a ­

mente no tempo.

Assim, suponha que, para u m  d a d o  cenário, a principal 

r estrição tenha natureza financeira e que uma certa a l ternativa 

Ai seja a que m e l h o r  satisfaz a tal fator limitativo. Se isso é 

verdade A ± deve ser a primeira usina da lista. Sucede que, por 

diversos motivos, apesar de Ai ter sido a opção que exigiria um 

menor v o l u m e  de investimentos, ela poderia, simultaneamente, ser 

a usina que c a u saria os maiores impactos negativos sobre o meio 

ambiente, as m a i o r e s  dificuldades para integração ao sistema e 

aquela que m e n o r  quantidade de e n e rgia agregaria ao sistema, por 

exemplo. Para evitar tais situações contraditórias, a MAHRS aqui



proposta, p e r m i t e  u m  "trade off" das p e r f o r m a n c e s  parciais das 

diversas opções tecnológicas, de maneira que o desempenho global 

(e não o parcial) seja o principal indicador para a decisão 

acerca da s e q ü ê n c i a  de investimentos mais atrativa.

A rigor, ao se escolher uma a l t e r n a t i v a  que, ao mesmo 

tempo, tenha um m e n o r  afastamento da s o lução ideal e a maior 

distância da s o lução indesejável, e s taria sendo garantido, 

conforme já d e m o n s t r a d o  nas propos i ç õ e s  1 e 2, que a primeira 

usina da lista do v e t o r  ir* de priorização, é t a m b é m  aquela de 

melhor d e s e m p e n h o  em r e lação a todo o c o n j u n t o  de restrições.

C onvém d e s t a c a r  que, na série de s i m u l a ç õ e s  já efetuadas 

utilizando-se a MAHRS, em nenhum dos casos a o pção priorizada 

como p r i meira da lista d eixou de ser a quela que mostrou os 

resultados m a i s  v a n t a j o s o s  com r e f e r ê n c i a  à mais importante 

restrição do concessionário. Isto deve-se, principalmente, à 

razoável d i f e r e n ç a  entre o peso da mais i mportante restrição em 

relação às demais.

Ressalte-se, a l é m  disso, que t a m b é m  não o c o r r e r a m  empates 

nos vários e s t u d o s  de casos já realizados c o n s i d e r a n d o - s e  vários 

cenários e c o n j u n t o s  de alternativas diferentes, ainda que isso 

fosse p e r f e i t a m e n t e  possível.

8.4. A  S e n s i b i l i d a d e  d o  V e t o r  de p r i o r i z a ç ã o  ir*

Uma forma de a v a l i a r  a f l e xibilidade (ou robustez) da 

seqüência de i n v e s t i m e n t o s  escolhida, c o n siste em analisar a sua 

sensibilidade e m  r e l a ç ã o  às possíveis m u d a n ç a s  nos pesos das r e s ­

trições e à inclu s ã o  de alternativas no c o n j u n t o  proposto. Isto 

implica, inclusive, em investigar os r e f lexos decorrentes de 

alterações no v e t o r  de p r iorização das restrição, no programa de 

obras e s t a b e l e c i d o  inicialmente. Ademais, e s taria coerente com a 

natureza do p r o b l e m a  em questão, que se c a r a c t e r i z a  pelo conflito 

de interesses (restrições) e elevado g r a u  de v ulnerabilidade às 

turbulências do ambiente.

Se hoje é quase certo que a principal restrição para a 

maioria dos c o n c e s s i o n á r i o s  seria de n a t ureza financeira, existem 

fortes evidências - d e s c r i t a s  no capítulo a n t e r i o r  desta tese - 

de que nos p r ó ximos anos as restrições ambien t a i s  e sócio-econô-
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micas se t r a n s f o r m a r i a m  nos mais s i g n i ficativos obstáculos à 

de f i nição de e s tratégias de expansão de sistemas elétricos.

A  tradução desses aspectos nos pesos das r estrições é parte 

essencial da análise de s e n s ibilidade a ser efetuada. Para isto, 

supõe-se dois tipos de perturbações: (i) v a r i a ç õ e s  nos pesos das 

restrições; e (ii) e x c l u s ã o  do conjunto de r e s t r i ç õ e s  daquela R j* 

consi d e r a d a  como mais importante, com o c o n s e q ü e n t e  teste da 

reversão do " r a n k i n g " .

- V a r i a ç õ e s  nos P e s o s  (w^) das R e s t r i ç õ e s

Neste caso, a d m i t e - s e  que mudanças de c e n ários provoquem 

importantes a lterações nos pesos das restrições. Assim, após 

r e a v aliar tais pesos em um ambiente AHP, c o n s t r ó i - s e  uma nova 

matriz de r estrições (X'), a qual seria dada por:

X 'ij = (8.21)

onde ŵ ' é o peso m o d i f i c a d o  da restrição j. Obeserve-se, que 

quanto mais acentuadas f orem as diferenças entre os pesos das 

restrições no caso b a s e AO, maiores são as c h a n c e s  de mudanças 

significativas na m atriz X 1} original.

Da matriz X n  é e x t raída uma nova solução ideal (E+)' e uma 

nova solução indesejável (E-)', cujas d i s t â n c i a s  em relação às 

opções de geração s erão novamente calculadas. Assim, a equação

(8.15) de prior i z a ç ã o  das alternativas de invest i m e n t o s  é formu­

lada de tal modo que:

A  7
= ----- ----- (8 .2 2 )

A ?  - A*'
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Desse modo, um novo v etor (ir*)' de p r i o r i z a ç ã o  de usinas 

é construído para c a p t a r  os efeitos das m u d a n ç a s  nos pesos das 

restrições no "ranking" das alternativas. Dessa análise de 

s e n sibilidade d e corre a d e f i n i ç ã o  3.

10Entende-se como caso base o primeiro vetor de pesos obtidos a partir do autovalor da matriz de 
comparação das restrições.



168
D e f i n i ç ã o  3: diz-se que uma e s t r a t é g i a  de investimento é robusta 

à v a r i a ç õ e s  nos pesos das restrições, sempre que tais variações 

não p r o v o c a r e m  alterações do "ranking" da usina de m a i o r  no 

vetor de priorização de investimentos.

C o n v é m  destacar que, neste contexto, a seleção da melhor 

seq üência de expansão do p arque g e rador implica na análise de 

tantos vetores de p r i o r i z a ç ã o  q u antas sejam as m u d anças de "ran­

king" m o t i vadas pelas v a r i a ç õ e s  nos pesos das restrições. Logo, 

ao c o n t r á r i o  dos m é todos tradicionais, a M A H R S  coloca à d i s p o ­

sição do d e cisor várias e s t r a t é g i a s  de expansão, explicadas pelas 

r es pectivas sensibilidades frente às modificações na matriz de 

restrições.

- Impactos d a  S u p e r a ç ã o  d a  Principal Restr i ç ã o

C o n forme deduzido da p r o p o s i ç ã o  2, em geral, a opção que 

aprese n t a r  o m e lhor d e s e m p e n h o  em relação à principal r e s t r i ç ã o  

do sistema, é uma séria c a n d i d a t a  a ser a primeira usina da lista 

no vetor n* de priorização. No entanto, tal restr i ç ã o  poderia 

(eventualmente) ser superada e m  u m  intervalo de tempo mais curto 

que o esperado, o que daria a o p o r t u n i d a d e  a sérios a r r e p e n d i m e n ­

tos caso uma das altern a t i v a s  p reteridas m o s t rasse uma melhor 

per fo r m a n c e  frente a um v e t o r  r e d uzido daquela restrição.

Suponha que devido ao impacto no meio ambiente uma certa 

usina hidráu l i c a  Ai (de e l e vado índice de regula r i z a ç ã o  por 

d i s por de grande reservatório) t enha sido preterida à uma térmica 

a c arvão A 2/ que geraria u m  v olume de energia semelhante, porém, 

a c usto consid e r a v e l m e n t e  maior, absorvendo, desse modo, as 

d ispon i b i l d a d e s  de recursos financeiros da companhia. Se após 

iniciada a construção da t é rmica a empresa c o nseguisse sucesso 

nas tratativas para s u p e ração das restrições financeiras a s s o c i a ­

das a A x, p o s sivelmente os p l a n e j a d o r e s  v iriam a se arrep e n d e r  da 

decisão anterior.

Portanto, para m i n i m i z a r  os riscos do arrependimento, 

t o r na-se necessário a v a l i a r  os efeitos da superação da principal 

restrição, excluindo-a do conjunto, recalculando os pesos das 

demais e redefinindo uma nova estrat é g i a  de expansão que s a tisfa­

ça ao conjunto reduzido de restrições. Essa simulação exige um



novo p r o c e d i m e n t o  de cálculo do a u t o v e t o r  (W) , bem como do vetor 

( O  de p r i o r i z a ç ã o  dos investimentos.

D e f i n i ç ã o  4: d iz-se que uma estrat é g i a  de investimento é robusta 

à s u p e r a ç ã o  d e  restrições se não o c o r r e m  mudanças de "ranking" na 

usina de m a i o r  colocada como p r i m e i r a  da lista no vetor n*
(de p r i o r i z a ç ã o  de investimentos), q u a n d o  é superada a principal 

restr i ç ã o  do sistema.

O b s e r v e—se que, na prática, a s u p e r a ç ã o  de uma determinada 

r e s t rição p r o v o c a  variações nos pesos das demais restrições e, 

por conseguinte, a análise da s e n s i b i l i d a d e  relativamente às 

d e f i n i ç õ e s  3 e 4 pode ser efetuada em uma única etapa.

8.4. C o n s i d e r a ç õ e s  Finais

A  M e t o d o l o g i a  de A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  p o r  Similaridade c o m  

as R e s t r i ç õ e s  d o  Sistema (MAHRS) d e s e n v o l v i d a  nesta Tese de 

Doutorado, c o m o  grande parte dos m é t o d o s  de tomada de decisões 

através de m ú l t i p l o s  critérios, por p e r m i t i r  os "trade-offs" 

entre r e s t r i ç õ e s  conflitantes - aqui transf o r m a d a s  em c ritérios - 

to r na-se u m  v a l i o s o  instrumento para s u b s idiar às decisões no 

ambiente de p l a n e j a m e n t o  de sistemas elétricos.

A l é m  disso, a falta de c o n t r o l e  total do planejador sobre 

a m a i o r i a  das v a r i áveis envolvidas e a d i ficuldade de estimá-las 

fisicamente c o m  a precisão requerida, a u m e n t a m  substancialmente 

as v a n t a g e n s  de uma m e todologia que c o n t e n h a  mecanismos para a 

realiz a ç ã o  de comparações e a v a l i a ç ã o  da consistência dos 

julgamentos e m  u m  problema complexo.

Por outro lado, a MAHRS, ao incorporar conceitos que 

p e r m i t e m  a análise da s i milaridade entre as alternativas de 

geração de e n ergia elétrica c ontra soluções hipotéticas ditas 

ideal e indesejável, acaba fornec e n d o  condições para que o 

p l a n e j a d o r  p r oceda a sua escolha a p a r t i r  de comparações com 

opções o t i m i s t a s  (solução ideal) e pessim i s t a s  (solução i n d e s e j á ­

vel), s e m  a necess i d a d e  de d e f i n i r  padrões de probabilidade de 

oc o r r ê n c i a  de u m  desses cenários.

Tradicionalmente, as técnicas de otimiz a ç ã o  e de análise de 

investimentos, quando aplicadas no p r o blema de planejamento da

169



expansão de siste m a s  elétricos, p r o curam e s t a b e l e c e r  programas de 

obras de m e n o r  custo dado um índice de c o n f i a b i l i d a d e  da oferta 

considerado aceitável. Aqui, além desses dois objetivos que são 

c onflitantes (a r e dução dos riscos de d é f i c i t  normal m e n t e  aumenta 

os custos da expansão) e de difícil reconciliação, outras r e s ­

trições, cada vez mais importantes - nas circus t â n c i a s  de tal 

problema - são t a m b é m  consideradas, sem a e x i g ê n c i a  de press u p o s ­

tos rigorosos que r e d u z i r i a m  a abrang ê n c i a  da avaliação.

Isto é, entre s i mplificar o p r o b l e m a  para tornar o ótimo 

calculável e e n c o n t r a r  soluções s a t i s f a t ó r i a s  sem precisar 

adaptar o p r o b l e m a  ao modelo, optou-se pelo segundo caminho, 

utilizando-se de c o n c eitos dos métodos de m ú l t i p l o s  critérios 

para tratar de forma descr i t i v a  as v árias r e s t r i ç õ e s  conflitan­

tes .

Assim, a M A H R S  pode ser entendida como u m  procedimento que 

agrega aos m é t o d o s  de múltiplos c r i t é r i o s  os princípios da 

racionalidade limitada e da t e o r i a , d a s  restrições. Ou seja, na 

impossiblidade de se antecipar todas as c o n s e q ü ê n c i a s  e de se 

reconciliar todas as restrições de planejamento, devem ser 

buscadas s o l uções satisfatórias ("good enough") em lugar de 

soluções ó timas a t ravés de pressupostos limitativos.
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CA P ÍTULO 9

9. A  M A H R S  E A S  SUAS RET .AÇÕES C O M  O  A H P . T O P S I S  E A  TOC

Introdução

A M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  Hierár q u i c a  p o r  Simila r i d a d e  com 

as R e s t r i ç õ e s  do S i s t e m a  - M A H R S  - d e s e n v o l v i d a  no Capítulo 

anterior, se u t i l i z a  dos conceitos de m ú l t i p l o s  critérios - 

modelos AHP e TOPSIS - e da teoria das restrições, para e q u a c i o ­

nar o problema de p r i o r i z a ç ã o  de obras de g e r a ç ã o  de energia 

e létrica em um a m b iente turbulento. Por outro lado, a interli­

gação entre os m o d e l o s  de m ú l t iplos critérios e a teoria das 

restrições foi t o r nada p o s sível a partir dos p r i n c í p i o s  da r a c i o ­

nal idade limitada a t r i b u í d o s  a Simon.

No C a p ítulo 8, v e r i f i c o u - s e  que o problema de definição da 

estratégia de e x p a n s ã o  foi tratado em várias fases sucessivas, 

estando cada uma d elas p r e o c u p a d a s  com a resol u ç ã o  de u m  d e t e r m i ­

nado segmento do p r o b l e m a  global. Assim, na fase de priorização 

das restrições foi a d o t a d o  o m o delo de Saaty (1977), para d e t e r ­

min ar a importância das d i v e r s a s  limitações do sistema, enquanto 

na fase de i d e n t i f i c a ç ã o  da seqüência de investimentos que 

satisfaz o c o n junto de restrições, foi utilizada a estrutura do 

m odelo TOPSIS, que d i s p õ e  de mecanismos para r e l a c i o n a r  o elenco 

de opções de g e r a ç ã o  c o m  duas soluções hipotéticas: a ideal e a 

i n d e s e j á v e l .

Neste C a p í t u l o  são detalh a d a s  as princ i p a i s  relações entre 

os modelos (AHP e TOPSIS) e as teorias (das r e s t r i ç õ e s  e da 

r a c ionalidade limitada) menci o n a d o s  acima, c o m  a metodologia 

h í b r i d a 1 desenvolvida. Para isso, é traçado u m  p a r alelo com as 

técnicas utilizadas atualmente, mostrados os seus resultados mais 

relevantes e a p o n t a n d o s  alguns benefícios do uso da MAHRS. 

Ademais, é d e s t a c a d o  de que modo tal m e t o d o l o g i a  resolveu os 

problemas a ssociados às v u l n e r a b i l i d a d e s  do AHP, do TOPSIS e da 

TOC.

1Assiia denominada por utilizar os conceitos básicos do létodo de Saaty e do lodelo TOPSIS.



9.1. O  M o d e l o  de S a a t y  e o TOPSIS

À  p a r t i r  dos primeiros anos da década passada, uma corrente 

de a u tores - notadamente da e scola européia - v e m  apontando uma 

série de limitações do m é t o d o  A H P , as quais, de uma maneira 

geral, já foram descritas na r e visão biblio g r á f i c a  constante do 

C a p í t u l o  5. A restrição mais insistentemente r e c l amada está 

a s s o c i a d a  à possibilidade de r e v ersão do "ranking" da seqüência 

de investimentos, quando se a c r e s c e n t a  ao c o n junto de a l t e r n a t i ­

vas uma nova opção, c o m  e scala de avaliação igual ou muito 

p r ó xima d a quela priorizada como primeira da lista em um dado 

p r o c e s s o  de decisão - W a t s o n  e F r e eling (1982 e 1983), Belton e 

Gear (1983 e 1985), Schoner e W e d l e y  (1989) e Dyer (1990).

Os argumentos apresentados, contudo, apesar de r a z o a v e l m e n ­

te convincentes, não r e s i s t e m  ao mais elementar p r i n cípio da 

t e o ria da decisão. Segundo esse princípio, apenas as diferenças 

entre a s  d i v e r s a s  opções d e v e m  ser analisadas (Fleischer, 1977)„ 

Portanto, na existência de duas ou mais alter n a t i v a s  iguais, 

somente uma delas precisa ser avaliada.

Em termos comput a c i o n a i s  o problema da. inversão do "ran­

king" é facilmente resolvido, apenas efetuando-se a n o r m a l i z a ç ã o  

dos pesos dos critérios e das alternativas, através da d i v i s ã o  de 

cada e l e m e n t o  das colunas das m a t r i z e s  de compar a ç ã o  pelo m aior 

v a l o r  da própria coluna. Ou seja, a p a d ronização dos dados 

d i s p o s t o s  em forma matricial o c o r r e r i a  c o n s i d e r a n d o - s e  as r e ­

lações c o m  os maiores v a l o r e s  e m  cada coluna e não mais pelas 

somas das colunas como o corre no A H P  o r i g i n a l .

Na M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  p o r  S i m i l a r i d a d e  c o m  

as R e s t r i ç õ e s  d o  Sistema isto t o r n a - s e  desnecessário. O m o d e l o  de 

Saaty é aqui utilizado s o mente para d e t erminação da importância 

das restr i ç õ e s  e avaliação da p e r f o r m a n c e  das a l t e r n a t i v a s  diante 

das limitações do sistema. C o m  efeito, não teria sentido prático 

usar dois critérios iguais2 p a r a  a avaliação de altern a t i v a s  de 

investimento. Logo, dado que as restrições são u t i l i z a d a s  (na 

MAHRS) apenas como c r i t érios de definição de p e r f o r m a n c e s  de
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usinas, a p r e o c u p a ç ã o  com a inversão do "ranking" das restrições 

deixa de ser u m  fator importante.

Todavia, diversas condições de o r d e n a ç ã o  de alternativas 

dos m o d e l o s  A H P  e TOPSIS m e r e c e m  ser detalhadas. No método de 

Saaty (1977), as opções "i" são o r d e n a d a s  em função dos r e s u l t a ­

dos da soma ponderada dos valores das equações (8.2) e (8.9), ou 

se j a ,

n
ojXij; Vi (9.1)

j'=i

onde w, é o peso da restrição j e x±j repres e n t a  o desempenho da 

a l t ernatriva i diante do critério j .

Dessa forma, quanto maior o v a l o r  de V* mais atrativa seria 

uma a l t e r n a t i v a  de investimento. Contudo, vários autores d e m o n s ­

tram que, sob o ponto de vista do p r i n c í p i o  da independência dos 

critérios a t r i b u í d a  à teoria da u t i l i d a d e  (Watson e Freeling,

1982), a o r d e n a ç ã o  de tais a l t e r n a t i v a s  pode ser invertida se 

incluída uma opção hipotética c o m  p e r f i l  igual ao daquela de 

maior V A.

Aqui, a equação (9.1) de p r i o r i z a ç ã o  pelo AHP - que trata- 

se de u m a  soma ponderada dos c r i t é r i o s  e das performance de 

a l ternativas — é substituída pela e q u a ç ã o  (8.15), que prioriza as 

opções de investimentos em função dos seus afastamentos das 

soluções ideal e indesejável.

Su p o n h a  que, após determ i n a d o  o v e t o r  w* de priorização, 

a c r e s c e n t e—se ao conjunto A  uma nova usina Ap cujo desempenho em 

relação às r estrições - m o s trado na matriz X±j - seja igual ao da 

alternativa de maior Nesta situação,

Ai = Ap e A2 = A~p
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np = ---- ---  = (9.2)
A; - a;

Desse modo, a combin a ç ã o  dos m o delos À H P  e TOPSIS evitaria 

a possibilidade de inversão de "ranking" de alternativas, objeto 

das críticas de W a t s o n  e Freeling (1982 e 1983), Belton e Gear 

(1983 e 1985), S c h o n e r  e W edley (1989) e Dyer (1990a). A l é m  

disso, tal c o m b i n a ç ã o  amplia a c a r a c t e r í s t i c a  descritiva do 

modelo A H P  por i n c o r p o r a r  uma s istemática de priorização que 

permite uma a b o r d a g e m  sob dois pontos de v i s t a  distintos (otimis­

ta e pessimista, por exemplo).

De q u a l q u e r  maneira, Saaty et al (1983), Saaty e Vargas 

(1984), Saaty (1986 e 1990d) e Harker e V a r g a s  (1987 e 1990), já 

e ncontraram as e x p l i c a ç õ e s  necessárias para r e b a t e r  a totalidade 

da,s eventuais limitações deduzidas da p o s s i b i l i d a d e  de inversão 

do "ranking" de alternativas. A  rigor, os c r í t i c o s  do AHP - que 

de uma m a n e i r a  geral são defensores dos m é t o d o s  que se baseiam na 

teoria da u t i l i d a d e  - p r o p õ e m  modif i c a ç õ e s  no m o d e l o  de Saaty, o 

que acabaria t r a n s f o r m a n d o - o  em u m  p r o c e d i m e n t o  de avaliação de 

um único c r i t é r i o 3. Isto é, por exemplo, o que sugerem Schoner 

e Wedley (1989 e 1992) e Dyer (1990a e 1990b).

Contudo, tal como a p r o p riadamente contra - a r g u m e n t a d o  por 

Forman (1990), as m u d a n ç a s  propostas t o r n a r i a m  o AHP um método 

limitado, r e t i r a n d o - l h e  uma das mais import a n t e s  características, 

qual seja a de fácil adaptação ao p r o blema que se deseja r e s o l ­

ver, o que é t í p i c o  dos modelos d e s c r i t i v o s  de tomada de d e ­

cisões .

A  m e t o d o l o g i a  p r o p o s t a  preserva as v a n t a g e n s  típicas dos 

métodos d e s c r i t i v o s  tais como o AHP e a f a s t a  os riscos de a l t e ­

ração na s e q ü ência de investimentos selecionada, por utilizar tal 

método apenas para p r i o r i z a r  o conjunto de restrições e avaliar 

a performance das altern a t i v a s  diante das restrições.

Particularmente, o modelo TOPSIS d e s e n v o l v i d o  por Hwang e 

Yoon (1981), apresenta, em sua versão original, duas limitações

3Norualnente em bases monetárias cuja transformação ocorre através de um fator de escala.



básicas: (i) os pesos dos critérios são fixados exogenamente e; 

(ii) o p r ocedimento a d o t a d o  para encontrar a a l t e r n a t i v a  que mais 

se aproxima da solução ideal e, ao mesmo tempo, mais se afasta da 

solução indesejável, não assegura que isto a c o n t e ç a  em qualquer 

situação.

Na M A H R S  aqui d e s e n v o l v i d a  esses p r o b l e m a s  encontram-se 

superados. No p r i meiro caso - dos pesos dos critérios - foi 

uti lizado o p r i n c í p i o  do autovalor (que s u s t e n t a  o método de 

S a a t y ) , para d e t e r m i n a r  a importância das r e s t r i ç õ e s  e testar a 

c o n sistência dos julgamentos. Quanto aos p r o b l e m a s  relacionados 

à efetividade dos v a l o r e s  da menor e m a i o r  d i s t â n c i a  da solução 

ideal e solução indesejável, respectivamente, procurou-se 

equacioná-los através do uso da equação da d i s t â n c i a  absoluta do 

SMART, em lugar da f ó r mula da distância e u c l i d i a n a  proposta na 

v ersão original do TOPSIS.

A  propósito, os a u tores que d e s e n v o l v e r a m  o T OPSIS sugeri­

r am a aplicação da e q u a ç ã o  da distância absoluta, tendo em vista 

que esta garan t i r i a  a e s colha de uma a l t e r n a t i v a  que, s i multa­

neamente, mais se a p r o x i m a r i a  da solução ideal e mais se 

afa staria da solução indesejável. Esta g a r a n t i a  encontra-se 

m o s trada nas p r o p o s i ç õ e s  1 e 2 apresentadas no C a p í t u l o  anterior.

Na verdade, os p r o c e d i m e n t o s  m a t e m á t i c o s  utili z a d o s  para 

m o s t r a r  que a equação de prior i z a ç ã o  (8.15) a s s e g u r a  a seleção de 

uma opção de i n v e s t i m e n t o  d entro das condições p r o p o s t a s  no SMART

- m a i o r  afastamento da s o l ução indesejável e m e n o r  distância da 

solução ideal - permite, também, garantir que a altern a t i v a  assim 

escolhida é a que a p r e s e n t a  o melhor d e s e m p e n h o  em relação ao 

conjunto de restrições.

Logo, as duas l imitações do modelo de H w a n g  e Yoon (1981) 

são superadas através do uso de uma m e t o d o l o g i a  híbrida, que 

facilita a design a ç ã o  de pesos consistentes a p a r t i r  do AHP e 

incorpora uma formul a ç ã o  matemá t i c a  mais a p r o p r i a d a  tal como a 

definida no SMART.

Com efeito, a c o m b i n a ç ã o  do potencial d e s c r i t i v o  de um 

m o d e l o  do tipo AHP c o m  as facilidades de c á lculo e interpretação 

dos resultados de u m  m é t o d o  com as c a r a c t e r í s t i c a s  do TOPSIS, 

de t e r m i n a m  a c o n f i g u r a ç ã o  de um instrumento b a s t a n t e  adequado
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para a p l i cação em d e c isões de investimentos em expansão de 

sistemas elétricos, na p r e s e n ç a  de m ú l t iplas restrições, e onde 

essas n e m  sempre sejam quantificáveis.

9.2. À Necessidade de Focalizar as Restrições
A  t eoria das restri ç õ e s  v e m  sendo apresentada pelos seus 

s eguid o r e s  como uma p o d e r o s a  s i s t e m á t i c a  de g e r e n c i a m e n t o  global. 

Porém, da forma como p r o p o s t a  originalmente, a sua a p l i cação se 

re s u miria ao p l anejamento e c o n t r o l e  da produção em segmentos 

industriais, tendo em vista, principalmente, a inexistência de 

facili d a d e s  para a a v a l i a ç ã o  de processos onde nem todas as 

r estri ç õ e s  ou medidas de d e s e m p e n h o  sejam quantificáveis. Assim, 

a a d a p t a ç ã o  dos p rincípios da TOC para uso em um ambiente não 

fabril e onde fatores i n tangíveis são fortes c andidatos às mais 

i m p ortantes restrições de uma empresa, era uma q u e s t ã o  ainda em 

a b e r t o .

A  M A H R S , pressupõe que a i d e n tificação das restri ç õ e s  de um 

s i stema e a definição da import â n c i a  das mesmas, é fator 

p rimordial para a d e t e r m i n a ç ã o  de t rajetórias de e x p a n s ã o  que 

s e j a m  executáveis, isto é, que l e v e m  em conta a "resistência dos 

elos m a i s  fracos" do sistema.

E m bora se r e c o nheça que s e j a m  vários os fatores que v ê m  

p r e j u d i c a n d o  o sucesso das ações de planejamento do sistema nos 

últimos 15 anos (pelo menos), p r e s s e n t e - s e  que a l g umas empresas 

não d i s p õ e m  de instrumentos que lhes p e r mitam i dentificar tais 

fatores (restrições) e, p rincipalmente, priorizá-los, consideran- 

do-se as d i v ersas p o s s i b i l i d a d e s  de evolução t e c n o l ó g i c a  do setor 

elétrico. Com um agravante: q u a s e  sempre as restrições não são 

q u a n t i f i c á v e i s  ou, q u a n d o  o são, é freqüente se v e r i f i c a r  um 

fundo p o l í t i c o  que influencia a sistemática de q u a n t i f i c a ç ã o  das 

v a r i á v e i s  envolvidas.

A  avaliação através de m ú l t iplos critérios, portanto, 

o f erece uma série de v a n t a g e n s  na identificação dos fatores 

limitativos, notadamente e m  situa ç õ e s  turbulentas ou onde a flu­

t ua ção das restrições i n d e p e n d e m  de aspectos físicos ou de 

mercado. Essa p r eocupação c o m  a carac t e r i z a ç ã o  de r estrições não
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físicas, já havia sido d emonstrada por G o l dratt e Cox (1986), 

c onforme d e s t a c a d o  no Capítulo 6.

C o n v é m  e n f a tizar que, no p l a n e j a m e n t o  de sistemas e l é t r i ­

cos, até m e s m o  uma restrição que em p r i n c í p i o  seria de natureza 

física (impacto sobre o meio ambiente, por exemplo), não t e m  a 

sua d e t e r m i n a ç ã o  totalmente sob o c o n t r o l e  do planejador. M uito 

pelo contrário. Via de regra, a i d e n t i f i c a ç ã o  dos limites de tal 

gargalo de p l a n e j a m e n t o  exige a a v a l i a ç ã o  de aspectos políticos 

(pressões de grupos ecológicos, para c itar só um caso), o que 

torna c o m p l e x a  a mensur a ç ã o  em t e rmos físicos de tão importante 

v ariável para as decisões de i n v e s t i m e n t o  em expansão.

T r a t a n d o - s e  de um problema que i m p lica em priorizar opções 

de g e r a ç ã o  de e l e tricidade cujos c o n t e ú d o s  tecnológicos podem ser 

d i f e r e n t e s 4, que podem ser c o m p ostas p o r  diferentes tecnologias, 

é natural que as restrições v a r i e m  e m  sua importância para cada 

uma das a l t e r n a t i v a s  de geração. Isto é, se a relocação da 

p o p u lação a t i n g i d a  é um forte o b s t á c u l o  para a implementação de 

uma u s i n a  hidráulica, o mesmo não pode ser dito para uma fonte 

tér mica a gás natural.

P o r  conseguinte, o processo de ident i f i c a ç ã o  das restrições 

p r e s supõe a u t i l i z a ç ã o  de m ú l t iplos c r i t é r i o s  de modo a g a r a n t i r  

não a p enas a b usca das restrições locais - para cada usina - como 

t a m b é m  (ou sobretudo) o r e c o n h e c i m e n t o  das mais importantes 

limitações do sistema, ou de u m  concessionário, de uma forma 

global.

Para u m  c e nário assim caracterizado, a filosofia do A H P  - 

cál culo do a u t o v e t o r  e aplicação do m a i o r  autovalor para d e t e r m i ­

nação da c o n s i s t ê n c i a  do julgamento - m o s t r o u - s e  bastante a p r o ­

priada .

Normalmente, quando o o b j e t i v o  consiste em a v a liar os 

resultados das decisões, a teoria das r estrições recomenda o uso 

de três m e d i d a s  globais (ganho, d e s p e s a  operacional e i n v e s t i m e n ­

to), já r a z o a v e l m e n t e  detalhadas no C a p í t u l o  6 deste trabalho. 

Ocorre que, no p l a nejamento da e x p a n s ã o  de sistemas elétricos, a
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q u a n t i f i c a ç ã o  ds tais m e d i d a s  é tarefa bastante complexa, senão 

impossível de d efiní-las com precisão, divido b a s i c a m e n t e  a: (i) 

d e c o m p o s i ç ã o  de suas causas; e (ii) influências de outras medidas 

i n t a n g í v e i s .

Em suma, a p r o d u ç ã o  de e l e tricidade trata - s e  de uma 

atividade em que os custos e as receitas sofrem influências de 

fatores que n ormalmente estão fora do contexto empresarial. Em 

outras palavras, no setor elétrico, grande parte das variáveis 

que interf e r e m  nos c ustos e nas receitas dos empreendimentos, 

estão fora do controle do concessionário.

0 cartel no f o r n e c i m e n t o  dos serviços de engenharia e 

c o n s t r u ç ã o  de usinas e as fortes pressões de grupos e até das 

aut ori d a d e s  econômicas do G o v e r n o  Federal c o ntra a aplicação de 

tarifas reais, são fatores que a j u d a m  a e x p licar a i m p r a t i c a b i l i ­

dade de custos e r e c eitas nas d e c isões de investimentos, Não 

fosse assim, as obras p l a n e j a d a s  não t eriam seus custos a c e n t u a— 

damente superiores aos p r o g r a m a d o s  e as e m p resas não t e r i a m  

tantas dificu l d a d e s  para r e c u p e r a r  os i n v e stimentos efetuados.

O que se propõe, a t ravés da MAHRS, é a a m p l i a ç ã o  do escopo 

das m e d i d a s  t r a d i c i o n a i s  da T O C 5, permitindo, dessa forma, a 

a v a l iação qualit a t i v a  da p e r f o r m a n c e  das altern a t i v a s  em relação 

às restrições. A l é m  disso, efetua n d o - s e  tal a v a l i a ç ã o  a partir de 

uma estrutura h i e r á r q u i c a  tal como a do m o delo de Saaty (1977), 

e s t a r i a m  sendo e q u a c i o n a d a s  duas das fragilidades da teoria das 

restrições, quais sejam, a identificação e a priori z a ç ã o  de 

restrições intangíveis.

Id entificar as restrições, p r i orizá-las e estabelecer 

est rat é g i a s  de invest i m e n t o s  u t i lizando-se as sistemáticas 

t r a dicionais de d e f i n i ç ã o  de programas ótimos de expansão, é uma 

t arefa p r aticamente impossível, embora t e n h a m  o c o rrido sérias 

ten ta t i v a s  r e c e n t e m e n t e 6. V á r i o s  são os casos que p o d e m  c a r a c t e ­

r izar t a manha dificuldade. As Usinas de Itá, Machadinho, Ilha 

Grande, Jorge Lacerda IV e Jacuí, todas de propr i d a d e  da
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E l e t r o s u l , são exemplos notáveis das v u lnerabilidades dos métodos 

que não levam em conta aprop r i a d a m e n t e  as restrições do sistema.

Esses cinco empreendimentos, cujos cronogramas de i m p l a n ­

tação e n c o n t r a m - s e  com um atraso médio de cerca de cinco anos em 

relação à data original de e n trada em o p e r a ç ã o 7, já e x i giram da 

empresa u m  desembolso total de algo em torno de US$ 1,7 bilhões 

(US$ 200 m i l hões em Itá; US$ 20 m i lhões em Machadinho; US$ 250 

milhões em Ilha Grande; US$ 750 m i lhões em Jorge Lacerda IV; e 

US$ 500 m i l h õ e s  em Jacuí) e apenas para um deles - Jorge Lacerda

IV - se t e m  a expectativa de o p e r a ç ã o  comercial d entro dos 

próximos 24 meses.

F o r a m  diversas as razões das freqüentes postergações das 

obras, as quais vão desde as r estrições financeiras (Itá, M a c h a ­

dinho, J o r g e  Lacerda IV e Jacuí); passa pelas pressões de grupos 

o r g a n i z a d o s  na defesa de m e nores danos para a população atingida 

(Itá e M a c h a d i n h o ) ; abrange pressões de grupos de defesa do meio 

ambiente (Jacuí, principalmente); incorpora questões políticas 

(atrasos das obras de Jacuí d evido aos débitos do c o n c essionário 

do Rio G r a n d e  do Sul contra a Eletrosul relativos aos suprimentos 

de energia), a não garantia do f o r necimento de carvão por parte 

da m i n e r a d o r a  estatal do m e s m o  Estado (Jacuí); e chega até abaixa 

atrati v i d a d e  econômica (Ilha Grande).

O c e r t o  é que o volume de recursos financeiros d e s e m b o l s a ­

dos nos ú l t imos nove anos sem que fosse produzido 1 kWh de 

energia, representa significativos prejuízos para o sistema 

elétrico como um todo e não apenas para a Eletrosul. Com efeito, 

esses r e c u r s o s  se aplicados e m  investimentos atrativos e e x e c u t á ­

veis, p o d e r i a m  estar contri b u i n d o  com pelo menos 9500 GWh anuais, 

o que e q u i v a l e r i a  a uma receita média de aproximadamente US$ 550 

milhões.

Isto confirma um dos argum e n t o s  básicos da TOC, segundo o 

qual os recursos (tempo ou dinheiro) desperdiçados em restrições, 

r e p e r c u t e m  como perdas financeiras no sistema como u m  todo. Não 

custa lembrar que, c o n s i d e r a n d o—se o período médio de atraso das 

usinas em q u estão (cinco anos), as perdas médias de receitas
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anuais u l t r a p a s s a r i a m  a US$ 2,75 bilhões, ou quase 60% superior 

aos gastos já efetuados. Ademais, para a c o n c l u s ã o  das referidas 

obras - o que levaria mais seis anos em t ermos m édios - a Eletro- 

sul p r e c isará d e s e m b o l s a r  (adicionalmente) algo em torno de US$ 

2,2 bilhões, sem c ontar as Usinas de Ilha G rande (já abandonada) 

e M a c h a d i n h o  que isoladamente r e p r e s e n t a m  cerca de US$ 1,5 

b i l h õ e s .

Assim, focalizar as restrições q u a n d o  se está decidindo 

sobre a e x p a n s ã o  do parque gerador de eletricidade, torna-se uma 

atitude p r u d e n t e  que tende a c o n t r i b u i r  de forma significativa 

com a e f e t i v i d a d e  do planej a m e n t o  da e x p a n s ã o  dos sistemas 

e l é t r i c o s .

O riginalmente, a utiliz a ç ã o  dos p r i n c í p i o s  da TOC implica 

na execução de cinco passos consecutivos, d e s t a c a d o s  no Capítulo 

6. 0 prime i r o  deles - i d e n tificação d a s  r e s t r i ç õ e s  - consiste, na 

MAHRS, na e l a b o r a ç ã o  de um r i g oroso diagnóstico, onde sejam 

investigadas as princi p a i s  fontes dç i n e f i c i ê n c i a  do planejamento 

do sistema ou de u m  conces s i o n á r i o  individualmente. Além disso, 

dada a e l e v a d a  possib i l i d a d e  de e x i s t ê n c i a  de várias restrições 

(com impactos difer e n t e s  sobre as a l t e r n a t i v a s  de geração), 

optou-se pela a p l i cação de u m  m o d e l o  de m ú l t i p l o s  critérios - o 

AHP - cujo a u t o v e t o r  principal r e p r e s e n t a  o v e t o r  de priorização 

das restrições.

O s e gundo passo - e x p l o r a r  as r e s t r i ç õ e s  do sistema - 

significa, na MAHRS, selecionar uma e s t r a t é g i a  de investimentos 

que a p r e sente o m e l h o r  desemp e n h o  em r e lação às restrições 

priorizadas. D esse modo, se o p r i n cipal obstáculo para uma 

empresa é de n a t ureza financeira - limite orçamentário - d evem 

ser implementadas as usinas que a p r e s e n t e m  o m elhor desempenho 

relativamente a este fator. Ou seja, a p a r t i r  de então, o c o n c e s ­

sionário p a s s a r á  a dimens i o n a r  a sua c a p a c i d a d e  de produção em 

função das suas restrições, e scolhendo u s i n a s  que mais contribuam 

com os seus objetivos globais.

Na p r á t i c a  atual - onde se s e l e c i o n a  o p r o grama de obras de 

custo m í n i m o  e, posteriormente, a v a l i a - s e  os reflexos sobre 

diversos fatores - v e rifica-se que, na m a i o r i a  das vezes, tais 

decisões não t ê m  c onsiderado a d e q u a d a m e n t e  o conceito de rentabi-
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lidade dos inves t i m e n t o s  em termos das restrições. A saber, as 

est ratégias ótimas de e x p ansão têm p r i v i l e g i a d o  as grandes usinas 

hidrelétricas (que e n v o l v e m  gastos iniciais e x t r e m a m e n t e  elevados 

e baixos custos de o p e r a ç ã o  e m a n u t e n ç ã o ) , em detrimento de 

empreendimentos que e x i g e m  menores gastos iniciais e custos 

relativamente m a i o r e s  d u r a n t e  todo o p e ríodo de operação (como 

são os casos das t é r m i c a s  a óleo e a gás natural).

Deixan d o - s e  de lado as questões p o l í t i c a s  - já discutidas 

nos capítulos 2 e 7 - que influenciam no favorecimento das 

grandes hidrelétricas, vale dizer que se o p r o g r a m a  de obras é de 

custo mínimo, na prática, os seus r esultados v ê m  sendo danosos 

para o setor elétrico.

Por exemplo, para gerar com gás ou óleo combustível a mesma 

energia p r o v e n i e n t e  de uma fonte hidráulica h i p o t é t i c a  de 350 MW, 

seriam n e c e s s á r i o s  investimentos iniciais da ordem de US$ 280 

milhões, c o ntra mais de US$ 420 milhões da o b r a  hidráulica. No 

"mundo dos custos", a t é rmica apres e n t a r i a  um custo médio de 

geração e q u i v a l e n t e 8 a US$ 48.0/MWh, ao m e s m o  tempo em que a 

hidráulica h i p o t é t i c a  result a r i a  em u m  custo anual de a p r o x i m a d a ­

mente US$ 3 3.0/MWh. N e s t e  caso, a h i d r á u l i c a  seria a usina 

escolhida, se p r e v a l e c e s s e  o critério t r a d i c i o n a l  de ordenação 

pelo menor c u s t o  índice.

Sucede que, t o m a n d o - s e  esta decisão e se, por exemplo, as 

restrições são de o r d e m  financeira, de meio a m b i e n t e  ou de t r a n s ­

missão, são g r a n d e s  as chances de adiamentos no ritmo das obras 

da hidráulica o que, em princípio, seria menos provável se 

tivesse sido s e l e c i o n a d a  a térmica* - que t e m  menor custo 

inicial, afeta m u i t o  pouco o meio a m b iente e, de uma maneira 

geral, pode ser i n s t alada próxima do c entro de carga.

No "mundo dos ganhos", um atraso de dois anos (ilustrativa- 

mente) no c r o n o g r a m a  da hidráulica, i m p l i c a r i a  em uma perda 

líquida c o r r e s p o n d e n t e  a algo em torno de US$ 156 milhões, que
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9Supondo-se a existência do combustível em volume suficiente.



r epresenta quase 56% do custo total de construção da térmica em 

q u e s t ã o .

Ao se planejar a e x p a n s ã o  do parque g e r ador focalizando as 

res tri ç õ e s  do sistema, é possível que tal p r o c e d i m e n t o  resulte 

na escolha de programas de obras que se afaste d a q uele de custo 

mínimo. No "mundo dos ganhos", mais importante do que selecionar 

usinas de menor custo m a r ginal - ou mesmo de m e n o r  custo índice - 

é p r i o r i z a r  aqueles i n v e stimentos que a p r e s e n t a m  m e l h o r e s  d e s e m ­

penhos frente às restrições. Isto é, a estrat é g i a  de m e n o r  custo 

de expansão não n e c e s s a r i a m e n t e  será aquela de m a i o r  contribuição 

aos r esultados da empresa, se a mesma não leva em conta, e f e t i v a ­

mente, a performance da escolha em relação aos "elos mais fra­

cos" .

A  compa r a ç ã o  entre duas usinas do mesmo tipo pode ser ainda 

mais ilustrativa da i mportância de se focalizar as restrições em 

u m  p r o cesso de decisão de investimentos em sistemas elétricos. 

Sejam, portanto, duas u sinas h i dráulicas sendo a c o ntribuição 

(gt) de cada uma dela em r e l a ç ã o  à restrição dada por (Goldratt, 

1991):
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o n d e :

P: é a tarifa de e n ergia elétrica (US$/kW);

CAt: é o custo dos insumos externos associ a d o s  à usina "t" 

( U S $ / k W ) ;

R t: unidade de r e s t r i ç ã o  de meio a m b iente para a usina 

(m 2/ M W ); e

t: indica a u sina em avaliação.

Os valores r e l e v a n t e s  para este caso estão ilustrados na 

tabela abaixo:



Ta b e l a  9.1 - C o n t r i b u i ç ã o  e m  R e l a ç ã o  à Restrição
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V a r i á v e i s Us i n a  1 Usina 2

Capacid. Instalada 350 M W 400 MW

Impacto Ambiental 480 m 2/MW 700 m 2/MW

Custo de Geração US$ 3 5/MWh US$ 24/MWh

Insumos Externos US$ 1.6/kW US$ 1.6/kW

C o n t r i b u i ç ã o US$ .0 3 8 / m 2 US$ .026/m2

Portanto, para uma tarifa de US$ 20/kW, mesmo com um custo 

de g e r a ç ã o  46% superior ao da usina 2, a usina 1, por exigir 

menos e s f o r ç o s  em termos de m e i o  a m b i e n t e  (principal restrição), 

seria a a l t e r n a t i v a  mais atrativa, se a análise é efetuada em 

termos da c o n t r i b u i ç ã o  ao fator limitativo.

Este resultado é c o m p l e t a m e n t e  d i v e r g e n t e  do que seria 

apres e n t a d o  pelas m e t odologias de p r i o r i z a ç ã o  de investimentos em 

ge ração que não levam em conta a d e q u a d a m e n t e  as restrições de 

planejamento. A  usina 2, por c o n t a r  c o m  um custo de g e r a ç ã o 10 

estimado m e n o r  que o da usina 1, seria a usina escolhida, caso 

tivesse sido utilizado o p r o c e d i m e n t o  a p l icado atualmente no 

setor e l é trico brasileiro, o qual é plenam e n t e  formulado no 

"mundo dos custos".

N estas circunstâncias, d i r e c i o n a r  os investimentos de 

geração de acordo com o p r o grama de custo m í n i m o  - sem focalizar 

as restri ç õ e s  — aumenta as c h a n c e s  de se p r i o r i z a r  usinas que não 

ser iam as mais eficientes em t ermos de contri b u i ç ã o  ao g a n h o  do 

concessionário. E o que é t a m b é m  importante: o não a tendimento 

das restr i ç õ e s  pode p r o vocar a t rasos dos cronogramas, a u m e ntado 

os custos das obras e t r a zendo inevitáveis perdas de receita 

devidos aos sucessivos adiamentos da data de operação comercial.

Assim, ao d e finir estrat é g i a s  de e x p ansão do parque gerador 

a p artir da identificação e e x p l o r a ç ã o  das principais limitações

lo0 que os especialistas chamam taibéi de custo índice, dado o uso dessa variável como índice de 
ordenação de alternativas de geração.



do sistema, a M A H R S  estaria, também, prior i z a n d o  as opções de 

investimento que mais contribuem com a r e n t abilidade do c o n c e s ­

sionário .

Contudo, isto nào seria ainda suficiente. Torna-se n e c e s s á ­

rio que a e m presa oriente as decisões p o s t e r i o r e s  acerca da sua 

expansão de c a p a c i d a d e  de geração, c o n s i d e r a n d o  a decisão p r e c e ­

dente. Na t e o r i a  das restrições esta seria a terceira etapa - 

subordinar q u a l q u e r  d e c i s ã o  à d e cisão anterior.

Os g a s t o s  sem retorno assegurado na t é rmica de Jacuí são um 

caso t í p i c o  do não atendimento do p r i n c í p i o  da subordinação. 

Mesmo tendo c o n h e c i m e n t o  de que vários obstác u l o s  não permitiriam 

a implem e n t a ç ã o  d a quela usina, a Eletrosul, responsável pela 

implementação do empreendimento, c o m p r o m e t e u  cerca de US$ 500 

milhões em fatores não limitativos - ou que pelo menos não eram 

as suas p r i n c i p a i s  restrições. C o mprou equipamentos, concluiu 

mais da m e t a d e  das obras civis e montagera, ^em a o  menos ter a 

garantia de s u p e r a ç ã o  dos problemas ,financeiros, de meio ambiente 

e até do s u p r i m e n t o  do carvão mineral d entro dos padrões e 

q u antidades necessárias.

Portanto, ainda que reconhecesse as restrições associadas 

à térmica e m  questão, a empresa não p r o c u r o u  explorá-las e, ao 

desprezá-las, a c a b o u  comprometendo u m  v o lume considerável de 

recursos financ e i r o s  em fatores não limitativos tais como o 

fornecimento de equipamentos.

N ã o  c u s t a  lembrar que, o volume de recursos financeiros já 

alocados e m  Jacuí seria suficiente para instalar mais de 500 M W  

de t é r micas a gás natural na Região Nordeste, que provavelmente 

já e s t a r i a m  o p e r a n d o  e equaci o n a r i a m  os problemas de e s t r a n g u l a ­

mento na o ferta de eletricidade p r e v istos para 1994 naquela 

região.

Após identificados os "elos mais fracos", decidido como 

explorar as r estrições e subordinado todas as demais decisões à 

decisão de exploração, só então o c o n c e s s i o n á r i o  deve se p r e o c u ­

par em s u p e r a r  tais restrições - ou levantar as restrições, 

u t i l i z a n d o - s e  o termo da TOC - o que se constitui no q uarto passo 

do p r o cesso de análise.
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É natural que alguns planejadores e n t e n d a m  que essa deva 

ser a segunda etapa e assim v enham p r o c e d e n d o  no decorrer do 

tempo. Sucede que, normalmente, o tempo e x i g i d o  para superação 

das restrições típicas do setor elétrico é r e l a t i v a m e n t e  longo e 

envolve n e gociações políticas com atores cujo poder de barganha 

em geral u l t r a p a s s a  os limites dos concessionários.

Um exemplo a p r o p r i a d o  dessa situação é a lenta (e n e c essá­

ria) negociação entre a Eletrosul e os r e p r e s e n t a n t e s  da p o p u ­

lação atingida pela U s i n a  de Itá, para se c h e g a r  ao valor e fluxo 

das idenizações dos bens a serem desapropriados. Após tratativas 

que levaram quase uma década, até m e a d o s  de 1993 ainda não 

estavam totalmente s o lucionadas todas as e x i g ê n c i a s  da Comissão 

Regional dos A t i n g i d o s  pelas Barragens (C R A B ). A  propósito, 

durante as fases mais c r í ticas das negoc i a ç õ e s  o c o r r e r a m  invasões 

nas instalações da Eletrosul e até o s e q u estro de um dos seus 

e m p r e g a d o s .

D e s n e c e s s á r i o  dizer que, para esta m e s m a  usina, as n e g o ­

ciações para a c a p t a ç ã o  dos recursos f inanceiros para financia­

m en to das obras já d u r a m  cerca de dez anos e não se vislumbra uma 

solução d e f i n i t i v a  d e n t r o  dos próximos 24 meses. Na prática, o 

e quacionamento das q u e s t õ e s  financeiras r e l a tivas à obra de Itá - 

e tantas outras - d e p ende de decisões m a c r o e c o n ô m i c a s  que 

i mplicam no t r a t a m e n t o  de diversos fatores tais como dívida 

externa, d é f icit público, inflação e até de p r o b lemas relativos 

ao arranjo i n s titucional do setor elétrico.

O caso mais grave, todavia, diz r e p eito à t e rmonuclear de 

A ngra II, onde v e m  sendo c o m prometido algo e m  torno de US$ 300 

milhões anuais por não t e r e m  sido resolvidas as d i v ersas questões 

políticas, técnicas, econômicas, sociais e ambientais, n e c e s s á ­

rias para a r e t omada da obra ao ritmo n o r m a l .

Como o setor não deve ficar inerte d i a n t e  das crescentes 

restrições - até p orque o m e rcado continua c r e s c e n d o  - a atitude 

mais prudente c o n s i s t e  no dimen s i o n a m e n t o  de sua capacidade a 

partir dos seus "elos mais fracos". Isto é, d e v e m  ser priorizadas 

as usinas que a p r e s e n t e m  o m elhor d e s e m p e n h o  em relação as 

restrições, o que confirma, empiricamente, a p r o p o s i ç ã o  1 a p r e ­
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sentada no capítulo a n t erior e a valid a d e  da TOC para aplicação 

no planej a m e n t o  de sistemas elétricos.

A  persi s t ê n c i a  na identi f i c a ç ã o  de novas restrições, após 

superadas as d e t erminadas no p a s s o  1, trata-se do q u i n t o  e ú ltimo 

passo, de acordo com os p r i n c í p i o s  da teoria das restrições. No 

caso do setor elétrico, e x i s t e m  fortes evidências de que a 

expansão do seu parque g e r a d o r  será d e terminada pela interf e r ê n ­

cia de r estrições cada vez mais significativas, por diversos 

motivos: (1) afast a m e n t o  das fontes hidráulicas dos centros de 

carga; (2) pressões dos g r u p o s  de d efesa do meio ambiente; (3) 

rigor das normas dos ógãos i n t e rnacionais de f i n anciamento no que 

se refere ao controle ambiental; (4) o rganização das populações 

p o t e n c i a l m e n t e  atingidas; (5) agrav a m e n t o  da escassez das fontes 

tr a d i c i o n a i s  de recursos financeiros, em face do aumento da 

d e manda por parte dos países recent e m e n t e  democratizados; (6) 

instabilidade da p o l í t i c a  macroeconômica; e (7) c r e s c i m e n t o  da 

influência de grupos de interesses (políticos e cartéis, entre 

o u t r o s ) , o que tende a a u m entar os custos da e x p ansão dos 

sistemas elétricos.

Isto significa que, m e s m o  s u p erada a principal restrição do 

sistema, outros o b s t á c u l o s  surgiriam, o que m o t i v a r i a  novos 

esqu emas de p r i o r i z a ç ã o  e a r e d e f i n i ç ã o  de e s tratégias de inves­

t i m e n t o s 11. Diante d esse cenário, a incorporação dos fundamentos 

da teoria das restrições, combin a d o s  c o m  os c o n c eitos de a v a ­

liação de estratégias a t ravés de m ú l t iplos critérios, torna-se 

uma ferramenta indispensável para reorientar os p r o cedimentos 

u t i l i z a d o s  atualmente para e s c o l h e r  a m e l h o r  seqüência de inves­

timentos em geração de eletricidade.

9.3. A Adequabilidade das Soluções
U m  dos elementos que a t e s t a m  a complexidade de equaciona- 

m ento do problema do p l a n e j a m e n t o  da expansão do p arque gerador 

de energia elétrica, está a s s o c i a d o  à d i ficuldade de se e s t a b e l e ­

cer limites para a m a i o r i a  das variáveis, além do c a r á t e r  c o n f l i ­
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tante dos d i v ersos interesses envolvidos. Por exemplo, mesmo em 

um a m b iente de p l a nejamento estável - sem t u rbulência de cenários 

e com a m a i o r i a  das variáveis sob o controle do planejador - a 

decisão a cerca do programa de obras de geração exigiria o 

e q u a c i o n a m e n t o  de dois objetivos contraditórios: m i n i mizar os 

custos g l o b a i s  ou m a x i mizar a c o n f i a b i l i d a d e  do sistema dado um 

mercado previsto.

No Brasil, além da r e c o n c i l i a ç ã o  desses dois objetivos 

"clássicos" (para o que se dispõe de bons mecani s m o s  de o t i m i ­

zação), d i v e r s o s  outros interesses d e v e m  ser atendidos, tendo em 

vista as i ncertezas dos cenários e, principalmente, a existência 

de um c o n j u n t o  bastante extenso de fontes de ineficiências no 

âmbito do p r ó p r i o  setor elétrico.

O planejador, neste sentido, se d efrontaria c o m  dois c a m i ­

nhos m u t u a m e n t e  exclusivos, que c o n s i s t e m  basic a m e n t e  em limitar 

a a b r a n g ê n c i a  do problema através de premissas rigorosas e e n c o n ­

trar a soluç õ e s  ótimas, ou t ratar e problema m a n t e n d o  as suas 

c a r a c t e r í s t i c a s  reais e encontrar soluções satisfatórias. C o n v e n ­

cionalmente, o setor elétrico b r a s i l e i r o  t e m  formulado o problema 

de m o d o  a otimizá-lo, ainda que a dmita a falta de controle sobre 

g r ande p a r t e  das variáveis r elevantes no processo de minimi z a ç ã o  

dos c ustos da expansão.

Aqui, assumi u - s e  a impossibilidade de recon c i l i a ç ã o  da 

t o t a l i d a d e  dos interesses e optou-se pelo segundo c a minho (o das 

sol uções satisfatórias), p r o c u r a n d o  adaptar o problema de d e ­

cisões de i n v estimento em g e ração de eletricidade, a uma e s t r u t u ­

ra que implica em formulá-lo sem função objetivo, porém, c o m  uma 

matriz de restrições - tradu z i d a s  em critérios ou m e didas de 

d e s e m p e n h o s  - as quais c o n s i s t i r i a m  nos principais obstá c u l o s  do 

sistema elétrico, identificados a p artir de diagnó s t i c o  setorial.

Este tipo de equacionamento, s ustentado por uma metodo l o g i a  

de m ú l t i p l o s  critérios que permite a p r iorização de critérios 

c o n f l i t a n t e s  e não quantificáveis, m o s t ra-se bastante apropriado 

à real s i t uação do plane j a m e n t o  da expansão de sistemas no 

Brasil. Nos últimos 15 anos, não obstante ter indicado soluções 

c o m p u t a c i o n a l m e n t e  ótimas, na prática, as obras programadas ou 

são não executáveis, ou têm a p r e s e n t a d o  resultados s u b s t a n c i a l ­
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mente d i s t intos dos planejados, d i s t o r c e n d o  completamente o que 

poderia se c h a m a r  de "trajetória ótima de expansão".

Ao g a r a n t i r  a definição de s eqüências de investimentos 

sat isfatórias - que a t e n d a m  às restri ç õ e s  do sistema - e p e r m i ­

tir a a n álise de s e n s ibilidade de tais seqüências frente a 

m o d ificações no v e t o r  de restrições, a M A H R S  acaba admitindo a 

p o s sibilidade de utiliz a ç ã o  da teoria da r a c i onalidade limitada 

para r e s o l u ç ã o  do problema da expansão de sistemas elétricos.

9.4. C o n s i d e r a ç õ e s  Finais

A  M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  p o r  Similaridade c o m  

as R e s t r i ç õ e s  do S i s t e m a  d e s e n v o l v i d a  nesta Tese, apresenta uma 

série de c o n t r i b u i ç õ e s  para o p l a n e j a m e n t o  da expansão de 

sistemas elétricos, as quais p o d e m  ser m e l h o r  caracterizadas 

quando c o n f r o n t a d a s  com seus conteúdos t e ó r i c o  e prático.

Sob o ponto de v ista teórico, os princ i p a i s  avanços c o n s i s ­

tiram, basicamente, em: (i) criação>de uma m e t o d o l o g i a  híbrida de 

avaliação a t ravés de múltiplos c r i t érios que se utiliza dos 

pontos fortes do m o d e l o  AHP - f acilidade de a d a p tação e teste de 

c o nsistência dos julgamentos - e das g r a n d e s  p otencialidades do 

TOPSIS - c l a r e z a  e facilidade na interp r e t a ç ã o  dos resultados, 

inclusão de incertezas no processo de análise e simplicidade 

computacional; (ii) incorporação dos fundamentos da teoria das 

restrições para a identificação da m e l h o r  e stratégia de expansão 

do parque gerador; (iii) equaci o n a m e n t o  de uma das limitações da 

TOC, a qual está relaci o n a d a  às d i f i c u l d a d e s  de uso da técnica 

quando as r e s t r i ç õ e s  são intangíveis; e (iv) demons t r a ç ã o  de que 

os pressu p o s t o s  da t eoria da r a c i o n a l i d a d e  limitada podem ser 

utilizados nas decisões de investimentos em sistemas elétricos.

Em termos práticos, são essas as p rincipais contribuições 

da MAHRS: (i) c a r a c t e r i z a ç ã o  de que em u m  ambiente cujos i n teres­

ses são confli t a n t e s  a priori z a ç ã o  e a t e n d i m e n t o  das restrições 

é fundamental para que se escolha investimentos executáveis e 

rentáveis; (ii) c r i a ç ã o  de uma ferramenta de uso simples que se 

adapta às t u r b u l ê n c i a s  dos cenários que d e t e r m i n a m  as decisões de 

investimento do setor; (iii) adaptação, para o setor elétrico, de 

uma s istemática de planej a m e n t o  que a l é m  de abordar o problema
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através de múlti p l o s  pontos de vista, cria condições para a 

análise de trajet ó r i a s  de expansão não mais no "mundo dos custos" 

e sim no "mundo dos ganhos"; e (iv) aprese n t a ç ã o  de uma m e t o d o l o ­

gia que tanto pode ser aplicada ao problema de decisão de inves­

timentos de um único concessionário, como t a m b é m  do sistema 

elétrico (interligado) como u m  todo.

Uma a p l i c a ç ã o  da M A H R S  em um problema real de priorização 

de restrições e de d e f i n i ç ã o  de uma e stratégia de investimentos, 

que atenda a tais restrições, será aprese n t a d a  no Capítulo 10 

mostrado a seguir.
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A P L I C A C Ã O  D A  M A H R S  W A  P R I O R I Z A C Ã O  DE U S I N A S  N A  R E G I Ã O  SOI.

I n t r o d u ç ã o

Uma a v a l iação dos r e s u l t a d o s  do uso da M e t o d o l o g i a  de 

A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  p o r  S i m i l a r i d a d e  c o m  as R e s t r i ç õ e s  do S i stema 

em uma p r o b l e m a  real, é o p r i n cipal o b j etivo deste Capítulo. Para 

tanto, f o r a m  utilizados, principalmente, os dados provenientes do 

Plano Decenal de Expansão v e r s ã o  1992 e a a t ualização q u a n t i t a t i ­

va e q u a l i t a t i v a  dos m e smos a p a r t i r  de uma série de encontros 

com e s p e c i a l i s t a s  em p l a n e j a m e n t o  da e x p ansão da Eletrosul 

(principalmente) e de outros c o n c e s s i o n á r i o s  (Eletrobrás, Chesf, 

E le tro p a u l o  e C E L E S C ) , além de t é c n i c o s  do Depart a m e n t o  Nacional 

de Águas e Energia Elétrica ( D N A E E ) .

O e l e n c o  de usinas e s c o l h i d o  para este escudo -de caso 

p e r tence à Eletrosul, tendo e m  visi;a as facilidades encontradas 

n essa e m p r e s a  para coleta dos dados e d i s c ussão dos resultados 

par ciais c o m  v ários dos seus técnicos. Não obstante serem usinas 

de u m  ú n i c o  c o n c e s s i o n á r i o  e de quase todas elas e s tarem em uma 

mesma b a c i a  hidrográfica, o b s e r v a - s e  que as suas c o n figurações 

p e r m i t e m  a v a l i a r  de que forma as m ú l t i p l a s  restrições p o d e m  ser 

u ti liz a d a s  para p r i o r i z a r  i n v e s t i m e n t o s  no parque g e rador de u m  

sistema elétrico.

De o u t r a  parte, a a p l i c a ç ã o  do estudo de caso à Eletrosul 

a p r e s e n t o u  algumas v a n t a g e n s  importantes: essa empresa d i s p õ e  de 

uma e s t r u t u r a  de p l a n e j a m e n t o  da e x p a n s ã o  bastante a t u a l i z a d a  e 

uma c o o r d e n a d o r i a  de p l a n e j a m e n t o  e m presarial que c o n c e n t r a  as 

ações e s t r a t é g i c a s  da empresa, fator d e t erminante para a 

p r i o r i z a ç ã o  das restrições.

C o m  efeito, a Eletrosul t e m  implementado um p r o g r a m a  de 

q u a l idade e produtividade, t e m  o r i e n t a d o  suas ações em torno de 

uma meta r a z o a v e l m e n t e  e s t a b e l e c i d a  - se t o r n a r  a e m p r e s a  de 

r e f e r ê n c i a  d o  s e t o r  no d e c o r r e r  d a  d é c a d a  atual - e u m  objetivo 

de longo prazo que pode ser t r a d u z i d o  em g e r a r  energia e l é trica 

c o m  e l e v a d o  p a d r ã o  de q u a l i d a d e  e confiabilidade, e m  c o n s o n â n c i a  

c o m  as d i r e t r i z e s  sociais e d e  m e i o  ambiente. Isto significa
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pr o d u z i r  no prazo, sempre, de forma rentável, s e m  a g redir o meio 

ambiente e c o n t r i b u i n d o  c o m  o d e s e n v o l v i m e n t o  social e ambiental 

d a  r e gião e m  que está localizada.

T e n d o  como p o n t o  d e  p a r tida a a n á lise d a s  m ú l t i p l a s  r e s ­

t r i ç õ e s  d o  s etor e l é t r i c o  e f e t u a d a  no C a p í t u l o  7, as diversas 

ex p e c t a t i v a s  de c e n á r i o s  para os próximos anos e os v á r i o s  d i a g ­

n ó s ticos efetuados no â m b i t o  do setor, foi possível c o n c l u i r  que

(1) os c u stos das obras - e m  razão das limitações financeiras;

(2) os impactos no m e i o  ambiente; (3) os impactos s ó c i o—eco n ô m i ­

cos; (4) a e ficiência e n e r g é t i c a 1; (5) a i ntegração ao sistema; 

(6) a c o n f i a b i l i d a d e  do sistema; e (7) a flexib i l i d a d e  à mudanças 

de cenários, se c o n s t i t u e m  nos principais fatores limitativos 

par a o s u cesso dos p r o g r a m a s  de investimentos e s t a b e l e c i d o s  no 

c o n t e x t o  do p l a n e j a m e n t o  da expansão.

Q u a n t o  ao c e nário (apresentado na próxima seção), é p r u d e n ­

te d e r cacar que o m e s m o  t r a t a - s e  siplesmente da c o n s o l i d a ç ã o  e 

ati ilização de d i v e r s o s  cenários, c o nstruídos r e c e n t e m e n t e  no 

âmbito do setor elétrico. O u  seja, o interesse não foi o d e s e n ­

v o l v i m e n t o  de um novo e s t u d o  de cenários e s i m  a u t i l i z a ç ã o  de 

pre missas já aplicadas nos p lanos decenais de g e r a ç ã o  de energia 

elétrica.

Enquanto isso, nas d e m a i s  seções deste e s t u d o  de caso, é 

e f e t u a d a  a p r i o r i z a ç ã o  do c o n j u n t o  de restrições, b e m  como 

d e t e r m i n a d a  a s e q ü ência de i n v estimentos que m e l h o r  satisfaz ao 

v e t o r  de restrições. U m a  a n á l i s e  de sensi b i l i d a d e  da estratégia 

de expansão s e lecionada em r e l a ç ã o  às v a r i ações nos pesos das 

restrições e à e x c lusão da principal restrição do sistema, foi 

t a m b é m  elaborada.

Não obstante a i m p o r t â n c i a  dos dados da E l e t rosul para a 

elaboração deste e studo de caso, deve-se a c r e s c e n t a r  que as 

usinas analisadas não t ê m  a inda comple t a m e n t e  d e f i n i d a s  as suas 

co n figurações finais - l o c a l i z a ç ã o  do eixo da barragem, altura da 

queda, potência instalada, e n e rgia garantida, etc - o ‘que limita 

a a b o r dagem do problema e pode c ausar diverg ê n c i a s  na análise dos
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r e s u l t a d o s  encontrados. Todavia, como uma a v a l iação da a p l i c a b i ­

lidade da M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  p o r  S i m i l a r i d a d e  c o m  

as R e s t r i ç õ e s  d o  Sistema, os d a d o s  utiliz a d o s  f oram b a s tante 

a p r o p r i a d o s .

10.1. Caract e r i z a ç ã o  dos C e n á r i o s  e D e f i n i ç ã o  d o  C o n j u n t o  

de O pções d e  G e r a ç ã o

- O  C e n á r i o

D e s d e  a segunda metade da d é c a d a  de 70 a e c o n o m i a  b r a s i l e i ­

ra c o m o  u m  todo e o setor e l é t r i c o  e m  particular, t e m  se d e f r o n ­

tado c o m  uma séria crise financeira, para a qual n ã o  se tem 

pe r s p e c t i v a s  de soluções a curto o u  m é d i o  prazos. N e s t e  contexto, 

os n íveis dos investimentos t o t a i s  (públicos e privados) a l c a n ç a ­

r a m  v a l o r e s  preocupantes no d e c o r r e r  do período, o que agravou 

uma outra crise, a qu.vi. e^tá r e l a c i o n a d a  à i n c apacidade do Estado 

de a t e n d e r  às demaiv as xl& i n v e s t i m e n t o s  de n a t u r e z a  social 

(habitação, saúde, educação e saneamento, por exemplo).

Por outro lado, o p r óprio s etor elétrico que p r e v i a  para o 

p e r í o d o  1989-1992 um volume de inversões equiva l e n t e s  a c erca de 

US$ 5 bilhões/ano, sequer c o n s e g u i u  c u m prir a m e t a d e  d e s s a  meta, 

o que t e n d e  a prejudicar c o n s i d e r a v e l m e n t e  a q u a l i d a d e  do serviço 

já nos próximos três anos.

A l i a d a  à escassez de r e c u r s o s  financeiros - para a qual não 

se conta c o m  solução no d e c o r r e r  da d é c a d a  atual - o p l a n e j a m e n t o  

da e x p a n s ã o  de sistemas elétricos p a s s o u  a sofrer a influência de 

di v e r s o s  outros fatores, os quais, cada vez mais, além de afetar 

a sua receita, v e m  causando s érios danos ao c r o n o g r a m a  de i m p l e ­

m e n t a ç ã o  das suas usinas.

A  d e s a t ualização e d e s o b e d i ê n c i a  do atual a r r a n j o  i n s t i ­

tucional, o desequilíbrio finan c e i r o  de grande parte dos conces- 

sonarios, os entraves políticos, a instabilidade da política 

econômica, o crescimento a c e n t u a d o  dos custos dos a p r o v e i t a m e n t o s  

hidrelétricos, o afastamento d esses a p r o v e itamentos dos centros 

de carga, os obstáculos associ a d o s  à realoc a ç ã o  das populações 

a t i n g i d a s  pelas futuras b a r r a g e n s  e as pressões dos g rupos de 

d efesa do meio ambiente, são a lguns dos aspectos que v ê m  a c a r r e ­
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tando no a u m e n t o  s i g nificativo da c o m p l e x i d a d e  do problema de 

planej a m e n t o  de sistemas elétricos.

J u n t e - s e  aos fatores acima a e n o r m e  dificu l d a d e  que o setor 

está e n f r e n t a n d o  para encontrar u m  c a m i n h o  c o nciliador para a 

i n c o m p a t i b i l i d a d e 2 do programa nuclear. Este fato tem exigido 

redobrados esforços financeiros para a União, em detrimento de 

e mpree n d i m e n t o s  mais atrativos s o b  q u a s e  todos os sentidos.

A  propósito, e x i s t e m  e v i d ê n c i a s  c o n c l u s i v a s  de que, pelo 

menos até o final da próxima década, a e n e rgia elétrica originada 

de fontes h i d r á u l i c a s  contin u a r á  s e n d o  predominante, a despeito 

do volume de recursos n ecessários p a r a  imple m e n t a ç ã o  ser r e l a t i ­

vamente maior, q u a n d o  c o m p arado c o m  fontes térmicas tradicionais 

(óleo e gás natural, por exemplo). Acredita-se, contudo, e m  um 

gradativo a u m e n t o  da p a r t i c i p a ç ã o  das u s i n a s  térmicas, notadamen- 

te se for b e m  sucedida a tenta t i v a  de v i a b i l i z a r  a paticipação da 

iniciativa p r ivada nos i n v estimentos setor'.adis3- Estes aspectos, 

aumentam as preocu p a ç õ e s  q u a n t o  à he a l i d a d e  d o  setor para 

equacionar de forma aprop r i a d a  d i v e r s o s  obstác u l o s  associados a 

fatores ambientais, sociais, institucionais, tecnológicos 

(transmissão de energia a longa distância, por exemplo) e 

f i n a n c e i r o s .

A  p r e v i z í v e l  incapacidade do E s t a d o  e do setor elétrico de 

e quacionar todos esses problemas e m  u m  curto espaço de tempo, 

torna b a s t a n t e  duvid o s a  a e v o l u ç ã o  f utura da oferta de e l e t r i ­

cidade, s o b r e t u d o  se for c o n s i d e r a d o  o c r e s c i m e n t o  das d i f i c u l d a ­

des para r e n e g o c i a r  ano a ano os seus compr o m i s s o s  com os c r e d o ­

res externos, de onde tem sido o r i g i n a d a  boa parte dos recursos 

aplicados na expansão dos sistemas.

Assim, m enos por questões de n a t u r e z a  p o l i t i c o - ideológica 

e mais p o r  problemas quase que i n t r a n s p o n í v e i s  de o rdem f i n a n ­

ceira, a p a r t i c i p a ç ã o  de fontes não t r a d i c i o n a i s  (incluindo-se a

2 As usinas nucleares programadas para o Brasil, em lugar de serem compleientares ao parque 
hidrelétrico, acabam sendo "concorrentes" por serem intensivas em capital, geração na base, longo prazo de 
maturação e de elevados riscos financeiros ( Poulallion, 1992).

3Honalaente as usinas térmicas apresentai um menor prazo de recuperação do capital investido, o 
que pode influenciar na definição das estratégias de expansão de empresas que eventualiente sejam 
privatizadas.
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iniciativa privada, a p r é - venda de energia, o lançamento de 

títulos de e n e r g i a  e outras) no f i n anciamento dos novos investi­

m entos do s e t o r  e l é t r i c o  é uma solução indispensável.

Com efeito, os últimos dois anos t ê m  sido marcados por 

calorosas d i s c u s s õ e s  acerca da possib i l i d a d e  de privat i z a ç ã o  das 

empresas federais de energia elétrica, já e x i s t i n d o  propostas 

concretas d o  E x e c u t i v o  que d e f i n e m  e s t r a t é g i a s  para a incorpo­

ração da inciativa p r ivada nos e m p r e e n d i m e n t o s  de geração. 

Verifica-se, todavia, que as alternativas a p r e s e n t a d a s  não têm 

dado a d e v i d a  a t e n ç ã o  a uma das principais c o n q u i s t a s  do setor 

elétrico brasileiro, a qual está relaci o n a d a  à o p e r a ç ã o  conjunta

dos sistemas interligados.

Contudo, se a a lternativa de p r i v a t i z a ç ã o  - apenas dos 

novos i n v e stimentos ou até m e s m o  dos c o n c e s s i o n á r i o s  — ajudaria, 

r, princípio, a m i n i m i z a r  os impactos n e g a t i v o s  das restrições 

f i n a n c e i r a s , uma faixa bastante ampla de fatores limitat,.w- 

'(mencionados no C a p í t u l o  7) ao sucesso dos p l a n o s  continua: ram 

me r e cendo a t enção redob r a d a  no t r a n s c o r r e r  do p r o c e s s o  de p l a n e ­

jamento.

Portanto, em termos de plane j a m e n t o  de sistemas elétricos, 

a expect a t i v a  é de que a década atual t e n h a  como principais 

características: o agrava m e n t o  da crise f i n a n c e i r a  do setor (de 

forma especial nas empresas federais) por p e l o  m e n o s  mais cinco 

a n o s ; a i n c o r p o r a ç ã o  g r a d a t i v a  da inciativa p r i v a d a  na geração de 

eletricidade; m u d a n ç a s  acentuadas no a r ranjo institucional do 

setor; aumento da importância das q u e stões r e l a c i o n a d a s  ao meio 

ambiente, tanto por pressões de grupos não o f i ciais locais como 

ta m b é m  das agências internacionais de financiamento; crescimento 

das dificu l d a d e s  associ a d a s  à realocação das p o p u l a ç õ e s  atingidas 

com o c o n s e q ü e n t e  a u mento dos custos e dos p razos de construção; 

e eventuais q uedas na qualidade do s e rviço prestado, devido, 

principalmente, à d e f a s a g e m  entre o a c r é s c i m o  de c apacidade e o 

aumento do c o nsumo de energia elétrica.

- O Elenco de Usinas
0 e lenco de u sinas estudado c o m p r e e n d e  apenas usinas cuja 

con cessão p e r t e n c e  à Eletrosul (Machadinho, Campos Novos, Barra



Grande, Foz do Chapecó, G arabi e Capanema). Dessas, as cinco 

p r i m e i r a s  localizam-se na b a c i a  do R i o  Uruguai, enquanto a Usina 

de C a p a n e m a  situa-se a jusante dos demais a p r o v eitamentos de 

gran de p orte da bacia do Rio Iguaçu. Por outro lado, a Usina de 

Garabi, t r a t a - s e  de uma e m p r e e n d i m e n t o  a ser constr u í d o  através 

de u m  c o n s ó r c i o  entre o Brasil e a A r g e n t i n a  e está localizada no 

t r echo binaci o n a l  do Rio Uruguai.

0 c o n j u n t o  de u sinas p o d e r i a  ser a m p liado através do 

a c r é scimo da usina h i d r e l é t r i c a  de Itá, no Rio Uruguai. Contudo, 

já existe u m  consenso (desde o P l a n o  2010 da Eletrobrás) de que 

tal a p r o v e i t a m e n t o  é o mais p r i o r i t á r i o  da Eletrosul, tornando 

d e s n e c e s s á r i a  a sua inclusão no e lenco de opções em análise. Em 

termos de capaci d a d e  i n s t alada e n ú m e r o  de geradores, essas 

u sin as t ê m  o p e r f i l 4 a p r e s e n t a d o  c o n f o r m e  a tabela abaixo, em que 

pese esses valores não s e r e m  a inda d efinitivos sob o ponto de 

v i s t a  do p r ojete executivo.
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Tabela 10.1 - Características Básicas das Usinas
U S I N A S CAPACID. I N S T A L A D A  

(MW)

N Ú M E R O  G E R A D O R E S

M a c h a d i n h o  - A x 1200 4

C ampos Novos - A 2 880 4

Barra G r a n d e  - A 3 880 4

Foz do C h apecó - A« 1228 6

Garabi* - A s 900 6

C a p anema - A 6 1200 6

Fonte: E l e t r o b r á s ; * A p e n a s  a parte Nacional (50%).

Os custos de tais usinas, e mbora importantes q uando se está 

t o mando decisões no "mundo dos custos", e n contram-se bastante 

d e s a t u a l i z a d o s  por t e r e m  sido c a l c u l a d o s  com base em orçamentos

Dossível aue aloumas dessas usinas tenhas, ainda, as suas características técnico-ooeracionais 
iodifiçadas, o que afetaria náo só a potência instalada como taubén o nuuero de maquinas.



elaborados e m  m eados da década passada. Portanto, em termos 

absolutos essa informação deixa de ser relevante.

Ne s t e  sentido, além dos c ustos dos empreendimentos, os 

demais p a r â m e t r o s  que se r e l a c i o n a m  às r estrições - impactos 

ambientais, impactos s ó c i o - e c o n ô m i c o s , eficiê n c i a  energética, 

integração ao sistema, flexibilidade à m u d a n ç a s  de cenários e a 

co n f i a b i l i d a d e  - serão avaliados, também, u t i l i z a n d o - s e  da escala 

de a v a l i a ç ã o  de Saaty (1977). Portanto, o perfil das usinas em 

a v a l iação será traçado a partir de uma a b o r d a g e m  p r i o r i t ariamente 

q u a l i t a t i v a .

De uma m a n e i r a  geral, as u sinas da bacia do Rio Uruguai têm 

seus c u stos estimados em cerca de US$ 1 0 0 0/kW instalado e a 

ma ioria d e l a s  (Machadinho, Barra Grande, Foz do C h apecó e Garabi) 

p o s s u e m  r e s e r v a t ó r i o s  r e l ativamente grandes, o que, em princípio, 

p r o v o c a r i a  u m  m a i o r  impacto no m e i o  ente e exigiria a realo- 

cação de u m  m a i o r  número de pessoa*/.

Isto, contudo, não significa <ru© xisinas do Rio Uruguai 

te n h a m  alta efici ê n c i a  energética. Na realidade, todas elas se 

c a r a c t e r i z a m  como de baixo fator de c a p a c i d a d e  (típico de boa 

parte das h i d r e l é t r i c a s  brasileiras) e uma delas, Garabi, requer 

uma área a l a g a d a  que equivale à m e t a d e  do lago de Itaipu, porém, 

co m  uma e n e r g i a  g a r a ntida c o r r e p o n d e n t e  a p ouco mais de uma das 

m á q uinas d a q u e l a  binacional.

Por o u t r o  lado, a Usina de Capanema, no Rio Iguaçu, possui 

uma e f i c i ê n c i a  energética c o m p a r a t i v a m e n t e  elevada - é a última 

usina da c a s c a t a  e, desse modo, c o m  a v a n t a g e m  de ter o rio já 

p r a t i c a m e n t e  r e gularizado - seus c ustos de constr u ç ã o  estão na 

mes ma faixa das demais e quase não r e q u e r  a r e a l o c a ç ã o  de p e s s o ­

as. Porém, ela estaria localizada no Parque Nacional do Iguaçu, 

um dos símbo l o s  de p reservação e c o l ó g i c a  no Brasil.

A integração com o sistema e l é t r i c o  interligado não a p r e ­

sentará m a i o r e s  dificuldades para o c o n junto de usinas em a n á l i ­

se, exceto o aproveitamento de Garabi, que exigirá maiores
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5Devido às restrições aibientais e aos iipactos sócio-econôaicos na população atingida, a Eletrosul 
está estudando uia nova configuração para a Dsina de Machadinho, aesso que seja reduzido o volune de energia 
gerada.



esforços financeiros e t e cnológicos para i ntegrá-la tanto ao 

sistema brasil e i r o  e, mais ainda, c o m  o s i s t e m a  de transmissão 

a r g e n t i n o .

Em termos da flexibilidade, todas as usinas são p r a t i ­

camente inflexíveis às a lterações de c e n á r i o s  e os seus c r o n o— 

gramas de constr u ç ã o  não d e v e m  a p r e s e n t a r  d i f e r e n ç a s  s i g n ifica­

tivas. Nos dois casos, é possível que o c o r r a m  algumas pequenas 

vantagens para as u sinas menores.

10.2. Priorização das Restrições e das Usinas
Os fatores que mais influe n c i a m  no p r o c e s s o  de definição da 

m elhor estratégia de e x p ansão do p a r q u e  g e r a d o r  de energia 

elétrica no Brasil c o n s i s t e m  b a s i c a m e n t e  em: c u stos das usinas, 

em razão das restrições orçame n t á r i a s  da e m p r e s a ( R x); impactos no 

meio ambiente (R2); impactos s ó c i o - e c o n ô m i c o s  (R3); eficiência 

energética (R4); integração ao sistema (Rs) ; c o n f i a b i l i d a d e  ((S*); 

*e flexibilidade à m u d anças de c e n ários (R7) ;

O c o n trole do c o n c e s s i o n á r i o  sobre os fatores acima é 

b astante r e d uzido e apenas parte das r e t r i ç õ e s  financeiras 

(custos), pode ser consi d e r a d a  como r e s u l t a d o  de limitações 

internas à empresa, o que t e m  sido c o m u m  e m  todo setor elétrico 

nos últimos anos. Das demais restrições, a l g u m a s  são inerentes 

aos próprios proced i m e n t o s  de p l a n e j a m e n t o  e o p e r a ç ã o  de sistemas 

elétricos (R«, R 5 e R«) e as d emais (R2, R 3 e R 7) , dependem, 

principalmente, de interesses de d i v ersos atores, que normalmente 

são conflitantes com os objetivos do setor.

As avaliações interativas c o m  t é c n i c o s  de d i v ersas e s pecia­

lidade do setor elétrico b r a s i l e i r o  (especialmente da Eletrosul), 

resultou na matriz de c o m p a r a ç ã o  das r e s t r i ç õ e s  abaixo, c o n s t r u í ­

da u t i lizando-se a e scala de Saaty (1977).
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Tabela 10.2 - Comparações das Restrições

Ri r 2 r 3 R 4 Rs R« Rt

Ri 1 2 3 3 7 3 2

r 2 1/2 1 3 3 7 3 2

r 3 1/3 1/3 1 1 4 1 1/2

r « 1/3 1/3 1 1 3 1 1/3

r 5 1/7 1/7 1/4 1/3 1 1/5 1/7

R« 1/3 1/3 1 1 5 1 1/2

r 7 1/2 1/2 2 3 7 2 1

0 a u t o vetor da matriz de compar a ç ã o  acima ficou constituído 

dos seguintes c L e m e e t o s :

W = {.2945; .2403; .0893; .0814; .0275; .0932; .1737)

que c o r r e s p o n d e m  aos pesos (w^) das restrições.

Por outro lado, o índice de consis t ê n c i a  (IC) foi igual a 

.0258, para uma razão de c o n s i s t ê n c i a 6 de .0195. D e s t a q u e - s e  que, 

em  g e r a l , o IC é tido como aceitável quando o seu v alor não 

supera a .10. Os result a d o s  encont r a d o s  d e m o n s t r a m  a coerência na 

a t ribiuição dos valores da escala de Saaty para as restrições em 

análise.

Em termos específicos, v e r i f i c a - s e  que d a d a  a atual crise 

financeira do setor elétrico, os custos (Ri) das u sinas c o m  o 

peso de .2945 c a r a c t e r i z a r a m - s e  como a mais importante restrição 

da empresa, vindo em s e guida os impactos ambien t a i s  (R2) e a 

flexibilidade a m u d a n ç a s  de c e n ãrios (R3), com pesos equivalentes 

a .2403 e .1737, respectivamente.

6Razão de Consistência é a relação entre o índice de consistência original e un índice de 
consistência gerado randosicaaente, para escala de valores de 1 a 9 (Saaty, 1991).
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A  e t a p a  seguinte da a v a l i a ç ã o  c o n s i s t i u  na análise da 

p e r f o r m a n c e  de cada opção frente às restri ç õ e s  h i e r a r q u i z a d a s  da 

forma acima. Para tanto, foram e l a b o r a d a s  c o m p a r a ç õ e s  das usinas 

par a par, - em um ambiente do t i p o  A H P  - considerando-se, 

individualmente, cada uma das r e s t r i ç õ e s 7. Isto e x i g i u  a c o n s ­

t r u ç ã o  de sete (número de restrições) m a t r i z e s  de comparação, 

ap l i c a n d o - s e  a escala de julgamento de Saaty (1977).

Os autovetores (7^) a p r e s e n t a r a m  os v a lores abaixo:

Ri => Ti = {.1583; .2850; .1762; .0758; .0332; .2716}
r 2 = {.1590; .3938; .1716; .1590; .0770; .0395}
r 3 *3 = {.1307; .3382; .1192; .1087; .0778; .2254}
R« 7« = {.1372; .0686; .1307; .1307; .0667; .4661}
Rs - 7s = {.2147; .2147; .1540; .1894; .0379; .1894}
R* 76 = {.1818; .1818; .183 8 • .181.8; .0909; .1818}
r 7 77 = {.1000; .3000; .3000» .1000; .1000; .1000}

Da m e s m a  forma que na m atriz de c o m p a r a ç ã o  das restrições, 

todas as m a t r i z e s  de perfor m a n c e  das alternativas, a p r e s e n t a ­

ram índice de consistência a baixo de 0.040, o que indica a não 

ex i s t ê n c i a  de divergências de julgamentos.

A c r e s c e n t e - s e  que os d e s e m p e n h o s  das u sinas frente às 

restri ç õ e s  R 6 (confiabildade) e R 7 (flexibilidade) t i veram 

julgamento semelhantes, tendo e m  v i s t a  as c a r a c t e r í s t i c a s  das 

m e s m a s  d i a n t e  desses fatores. Assim, por exemplo, as u s inas A 2 e 

A 3 f oram consideradas mais flexíveis p o s s i v e l m e n t e  por serem de 

m e n o r  porte. Enquanto isso, apenas a altern a t i v a  Ag apresentou 

uma p e r f o r m a n c e  diferente das demais sob o ponto de vista da 

confiabilidade, talvez d evido às event u a i s  d i f i c u l d a d e s  o p e r a ­

cionais d essa usina, que terá freqüências d i f e r e n t e s  para o 

Brasil e a Argentina, além de se e n c o ntrar r e l a t i v a m e n t e  distante 

do principal centro de carga d a q u e l e  País que seria Buenos Aires.

Os componentes dos v e tores acima r e p r e s e n t a m  os d e s e m p e ­

nhos (xi:)) da usina i em r e lação à restrição j sendo t a m b é m  os

7Ver natrizes de comparação no Apêndice.



elementos da m a t r i x  X de decisão. Tais elementos, após ponderados 

pelos pesos das restrições r e s u l t a r i a m  em:
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T a b e l a  10.3 - M a t r i z  d e  D e c i s ã o  (Base)

R i r 2 r 3 R« r 5 R* r 7

A. .0466 .0385 .0118 .0108 .0058 .0169 .0174

a 2 .0839 .0948 .0271 .0054 .0058 .0169 .0521

a 3 .0519 .0399 .0108 .0097 .0038 .0169 .0521

a 4 .0223 .0385 .0098 .0103 .0052 .0169 .0174

As .0098 .0186 .0070 .0053 .0010 .0085 .0174

A s .0800 .0099 .0227 .0399 .0058 .0169 .0174

Da m atriz de decisão X  - c o m p o s t a  pt]'oa aD©mponentes 

(ponderados) do autovetor - c o s t r ó i - s e  os conjuntos da solução 

ideal (E+) e da s o lução indesejável (E~), que serão c o n s t i t u i d a s , 

respectivamente, pelos m a iores e m e n o r e s  v a lores (xn ) de cada 

coluna de X  . O bserve-se que o p ç ã o  As é d o m inada por todos as 

outras (seu d e s e m p e n h o  na m e l h o r  das h i p ó t e s e s  é apenas igual ao 

das demais), podendo, desse modo, ser e l i m inada do elenco de 

alternativas a partir dessa etapa.

N estas circunstâncias, teria-se:

E* = {.0839; .0948; .0271; .0399; .0058; .0169; .0521} 

e também,

E~ = {.07 58; .0395; .1087; .0686; .1540; .1818; .1000}

Q uanto aos afastamentos das o p ções em relação à solução 

ideal e à s o l ução indesejável, o b s e r v a - s e  a seguinte situação:
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T a b e l a  10.4 - D i s t â n c i a s  às S o l u ç õ e s  H i p o t é t i c a

A l t e r n a t i v a s A+ A-

Ai 0,1727 0,0623

a 2 0,0345 0,2005

a 3 0,1354 0,0996

a 4 0,2001 0,0347

A« 0,1279 0,1071

C o n v é m  d e s t a c a r  que uma análise v isual da T abela 10.4 já 

permite i n ferir que a usina A 2 (Campos Novos), é a que apresenta 

o m enor a f a s t a m e n t o  em relação à solução ideal - portanto, é a 

opção rsais siLmilar àquela solução h i p o t é t i c a  - e, ao m esmo tempo, 

é a ui tina q u e  r e s u l t a  na m a i o r  d i s t â n c i a  da s o l u ç ã o  indesejável. 

No outro extremo, a usina A 4 (Foz do C h a p e c ó ) , é a que mais se 

afasta da s o l u ç ã o  ideal e que m a i s  se a p r o x i m a  da solução i ndese­

jável - e x c l u i n d o - s e  a usina de Garabi que por ser d o m inada pelas 

demais já h a v i a  sido eliminada do elenco de opções.

A  s e q ü ê n c i a  de investimentos que m e l h o r  satisfaz às r e s ­

trições é d e t e r m i n a d o  a partir da e q u ação (8.15), cujos r e s u l t a ­

dos estão r e p r e s e n t a d o s  no v e t o r  ir*, ou seja,

ti* = (.2651; .8532; .4238; .1485; .4556}

o que implica em u m  v etor A* do "ranking" de usinas (ou de 

p r i o r i z a ç ã o  d e  invest i m e n t o s  s e gundo as restrições), dado por:

A* {A2 # Ag i À3 j Ax; A4 í Aj }

Como a usina A 2 é t a m b é m  aquela que a p r e senta o melhor 

d e s e m p e n h o  e m  relação à mais importante r e s t r i ç ã o  (Ri), então, 

conforme a d e f i n i ç ã o  1, diz-se que a e s t r a t é g i a  escolhida tem 

s i m i l a r i d a d e  c o m  a principal restrição.



A c r e s c e n t e - s e  que, se a p r i o r i z a ç ã o  das u s inas houvesse 

sido efetuada com base nas equações t r a d i c i o n a i s  do m odelo de 

S aaty (1977), o "ranking" (A,) das opções e s t a r i a  a s s i m  c o n f i g u ­

rado:

A» = {A2 # Ag 7 A3 # Ai í A4 7 As}

Os valores V± das a l t e r n a t i v a s  d e t e r m i n a d o s  pela equação 

(9.1) s i n a lizam a seguinte situação:

^ = { . 1 4 7 9 ;  .2862; .1852; .1205; .0676; .1926}

Na verdade, o v e t o r  de p r i o r i z a ç ã o  é igual ao resultado 

o btido a partir do uso da MAHítS. conforme m o s t r a d o  acima.

10.3. Testando a R oustez da Estratégia de Expansão
No primeiro caso, p r o c u r o u - s e  m o s t r a r  a e x i s t ê n c i a  ou não 

de mudan ç a s  na ordenação das u sinas q uando se u t i l i z a  a MAHRS e, 
simultaneamente, v e r i f i c a r  a p o s s i b i l i d a d e  de inversão do "ran­

king" nas circunstâncias que d e r a m  o r i g e m  às c r í t i c a s  de alguns 

autores ao m odelo de Saaty. Neste sentido, foi c r i a d a  uma a l t e r ­

nativa hipotética (A,) cuja perfor m a n c e  frente às restrições foi 

c o n siderada igual à q uela a p r e s e n t a d a  pela o p ç ã o  A2, a usina de 

m e l h o r  desempenho®.

O novo vetor V± de p r i o r i z a ç ã o  pelo A H P  m o s t r o u  a seguinte 

seqüência de usinas:

V = {.1147; .2185; .1424; .0938; .0538; .1560; .2207}

Observe-se que a altern a t i v a  h i p o t é t i c a  A, p a s s o u  a ser a 

primeira da lista, embora t i v esse o mesmo perfil da usina A 2 

(Campos Novos), c a r a c t e r i z a n d o  uma m u d a n ç a  no "ranking" (o valor 

de V 7 é m aior que o de V 2) .
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®Essa forma de testar a inversão no "ranking" é a iais utilizada pelos críticos do AHP.



A d o t a n d o - s e  a m e s m a  p r e m i s s a  - repetição do perfil da 

a l t e r n a t i v a  A 2 - para t e s t a r  a inversão do "ranking" de e s t r a ­

tégias de expansão d e f i n i d a s  a p a r t i r  da MAHRS, consta t o u - s e  que 

os a f a s t a m e n t o s  das opções e m  r e l a ç ã o  à solução ideal e à solução 

i n desejável t eriam o perfil tal que (como no caso base), uma 

a n álise v isual já permit i r i a  a n t e c i p a r  quais as usinas c o m  maior 

s i m i l a r i d a d e  c o m  a s o l u ç ã o  ideal. Esses resultados estão d e m o n s ­

t rados na T a b e l a  10.5 abaixo.
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T a b e l a  10.5 - T e s t e  d e  I n v e r s ã o  d e  R a n k i n g  c o m  a MAHRS

A l t e r n a t i v a s A+ A-

A x 0,1355 0,0464

a 2 0,0317 0,1502

a 3 0,1078 0,0741

a 4 0,1563 0,0256

a 6 0,0941 0,0878

a 7 0,0317 0,1502

O v e t o r  tt* de relações de d i s t â n c i a s 9 - ou de p r iorização - 
para os valores da T abela 10.5 acima, seria dado por:

71* = {.2551; .8257; .4074; .1407; .4827; .8257}

As uginas, nesta situação, m a n t é m  O m e s m o  "ranking" do 

v e t o r  A* m o s t r a d o  anteriormente, isto é,

A =  { ( Aa / A , ) 7 Ag; À3 í  Ax í A4 i A^}

A  sensibilidade do v e t o r  de priori z a ç ã o  diante de mudanças 

de cenários, é outra m a n e i r a  de se avaliar a robustez da 

e st rat é g i a  de expansão escol h i d a  no caso base. Sendo assim,

90bserve-se que a alternativa A5 foi novaiente excluída do conjunto por ser a nesia dominada por 
todas as deiais.



admit i u - s e  que o c o n c essionário tenha a d q u irido condições para 

eliminar a sua mais importante r e s t r i ç ã o  - a financeira - e 

p r o c e d e u - s e  uma nova comparação, c o n s i d e r a n d o - s e  apenas as seis 

r estrições que perma n e c e r a m  (R2/ R 3, R 4, R S/ R« e R 7) .

0 a u t o v e t o r  dos pesos das restri ç õ e s  ficou assim c a r a c t e ­

rizado:

ÍV7 = {.3585; .1271; .1271 .0315; .1271; .2288}

Logo, o impacto sobre o m e i o  a m b iente que antes era a 

segunda p r i n cipal restrição, p a s s o u  a ser a mais importante 

limitação de planej a m e n t o  da e x p ansão do p arque gerador, porém, 

c o m  u m  p e s o  quase que 20% s u p erior ao da r e s t r i ç ã o  financeira - 

que p r e d o m i n a v a  no caso base. Na m e s m a  linha, a flexibilidade das 

usinas à m u d a n ç a s  de cenários se t r a n s f o r m o u  na restrição cujc* 

pi?.s-o jficaria em segundo lugar. Note-se, todavia, que a diferercs 

entre R 2 e R 7 - as duas mais i mportantes restri ç õ e s  - ficou b  n 
mais acentuada.

A  p e r f o r m a n c e  das a l t ernativas de investimento em relação 

ao novo c o n j u n t o  de restrições a p r e s e n t o u  as c a r a c a t erísticas 

definidas na tabela abaixo:
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T a b e l a  10.6 - Matriz de D e c i s ã o  M o d i f i c a d a

r 2 r 3 r < R s R* r 7

A. .0526 . 0158 .0222 .0068 .0231 .0286

a 2 .1634 .0445 .0076 .0068 .0231 .0572

a 3 .0546 .0164 .0117 .0049 .0231 .0572

a 4 .0505 .0164 .0207 .0060 .0231 .0286

a 5 .0247 .0109 .0089 .0012 .0116 .0286

a * .0127 .0231 .0560 .0060 .0231 .0286

Por conseguinte, a solução ideal e a solução indesejável

seriam assim formuladas:



205

E* = {. 1634; .0445; .0560; .0068; .0231; .0572}

E~ = i.0127; .0158; .0076; .0049; .0231; .0286;}

Novamente, a opção A 5 foi sempre d o m i n a d a  pelas demais, o 

que permi t i u  excluí-la da formação das soluções hipotéticas 

(ideal e indesejável), sem que isso r e f l e t i s s e  no resultado da 

avaliação pretendida.

Assim, as distâncias das usinas - c a l c u l a d a s  pelas equações 

(8.13) e (8.14) - em relação aos c o n j u n t o s  E + e E", ficaram 

distribuídas c o n forme m o s t r a d o  na T a b e l a  10.7.

T a b e l a  10.7 - Di s t â n c i a s  R e l a t i v a s - M o d i f i c a d a s

Al t e r n a t i v a s
■. i

A + A-

Ai : ! <0;2019 0,0564

a 2 0,0484 0,2099

a 3 0,1831 0,0752

a 4 0,2057 0,0526

a 6 0,2015 0,0568

U t i l i z a n d o - s e  a equação (8.15) p o d e - s e  então calcular o 

vetor de distâncias relativas, c o n s i d e r a n d o - s e  o novo conjunto de 

restrições. Mais precis a m e n t e  t e r i a - s e  que:

<p* = {.2183; .8126; .2911; .2036; .2199}

Mais uma vez, a simples análise v isual da T a b e l a  10.7 acima 

já permitiria deduzir que, por g u a r d a r  a m e n o r  distância em 

relação a solução ideal e, ao m e s m o  tempo, o m a i o r  afastamento da 

solução indesejável, a a lternativa A 2 c o n t i n u a r i a  sendo a mais 

atrativa. Em função da sua p é s s i m a  p e r f o r m a n c e  c o m  respeito aos 

impactos ambientais (principal restrição), a u s i n a  de A« (Capane- 

ma) perderia o lugar de segunda da lista para a usina Barra



G rande (À3). E n q uanto isso, À 4 p e r m a n e c e r i a  como aquela que 

apresenta u m  d e s e m p e n h o  que s u pera apenas ao da altern a t i v a  As, 

d o m i n a d a  p o r  todas as opções.

Por outro lado, a p e s a r  da ocorrê n c i a  de u m  e mpate - até a 

segunda casa decimal - entre as altern a t i v a s  ^  e  A,, verifica-se 

que a s e gunda é l i g eiramente m a i s  atrativa. Ressalte-se, contudo, 

que se h o u v e s s e  sido a d m i t i d o  que essas duas u s i n a s  m o s t r a r a m  o 

m e s m o  desempenho, o d e s e m p a t e  p o d e r i a  ser levado a e feito através 

do uso do c r i t é r i o  d e s c r i t o  na d e f i n i ç ã o  2 apres e n t a d a  no 

C a p ítulo 8. Neste caso, a opção A x que t e m  uma m e l h o r  performance 

e m  relação à mais importante r e s t r i ç ã o  - impactos sobre o meio 

ambiente (Ra) - seria a t e r c e i r a  u sina da lista.

O fato acima t o r n a - s e  útil para realçar u m a  notável v a n t a ­

g e m  dos m é todos descritivos, a qual consi s t e  e m  assegurar uma 

a b o r d a g e m  analí t i c a  do problema, o que f a c ilita o processo de 

tomada de decisão, s o b r e t u d o  e m  situcc üs d e  c o n f litos ou de 

v ários p o ntos de vista. A l é m  da aná rs*» ^isiaal da matriz de 

d e cisão e da tabela de d i s t â n c i a s  relativas e n t r e  as soluções, o 

decisor p o deria (oportunamente) fazer uso de u m  c r i tério a p r o ­

priado de desempate, q u a n d o  a s s i m  fosse necessário.

Neste sentido, a p r i o r i z a ç ã o  das usinas levando-se em conta 

o novo c e nário ficaria a s s i m  constituída:

A = {A2 7 A3 J (A* 7 Ai) f A4 7 A5 }

Esta estratégia de i n vestimento p e r mite d e duzir que a 

determ i n a ç ã o  de i m plementar p r i m e i r o  a usina A 2, trata - s e  de uma 

decisão robusta, tendo e m  vista que a mesma r e s i s t e  à eliminação 

da mais importante r e s t rição - a financeira. Em o utras palavras, 

a escolha de tal usina r e d u z i r i a  os riscos de a r r e p e n d i m e n t o  por 

não haver selecionado uma outra opção, caso fosse possível 

antecipar os cenários.

Al é m  disso, q u a n d o  c o n f r o n t a d a  com m o d i f i c a ç õ e s  nos pesos 

das restrições - como ficou m o s t r a d o  no teste de inversão de 

"ranking" - a seqüência de investimento não a p r e s e n t o u  maiores 

variações, o que c a r a c t e r i z a  a sua f l e x ibilidade à v a r i ações na 

importância das limitações da empresa.
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C o n v é m  a crescentar que, compro v a n d o  a p r o p o s i ç ã o  2 a p resen­

tada no Capítulo 8, a a lternativa mais a t r a t i v a  sob as três 

condições a partir da qual se a n a l i s o u  a s e n s i b i l i d a d e  do vetor 

de priorização, foi t a m b é m  a que obteve o m e l h o r  desempenho 

frente à principal restr i ç ã o  do sistema.

Por último, se os r esultados acima forem (ilustrativãmente) 

c o n f r o n t a d o s 10 com os do Plano Decenal de E x p a n s ã o  1993/2002, 

ver ifi c a - s e  a e xistência de algumas diferenças acentuadas, ainda 

que a usina primeira da lista (no plano da Eletr o b r á s  e na MAHRS) 

continue sendo A 2 (Campos Novos).

A  binacional de G a rabi (As), por exemplo, é a segunda da lista 

de acordo com o Plano Decenal acima, enquanto pelos resultados aqui 

alcançados essa usina foi sempre dominada pelas demais. A  h i d r e l é ­

trica de Machadinho (Ax) , mantém-se em posições intermediárias tanto 

no Plano Decenal quanto na seqüência e s t a b e l e c i d a  a partir .'-g 

MAHRS.

Por outro lado, a Usina de C a p anema (A*) que foi sempre a 

segunda da lista nas avaliações efetuadas pela MAHRS, sequer faz 

parte do Plano Decenal em q u e s t ã o  (ainda que c o n s t a s s e  do Plano 

2010 da Eletrobrás alguns anos antes). Talvez por está localizada 

em uma área de intensa p r e s e r v a ç ã o  ambiental, os planejadores 

t enham preferido e x c l uí-la do e lenco de opções de geração.

Todavia, mesmo c o m  o peso da r e s t rição de m e i o  ambiente (que 

foi a segunda mais i m p o r t a n t e ) , tal usina m o s t r o u  u m  b o m  desempenho 

em relação aos outros fatores (custos e eficiê n c i a  energética, por 

exemplo) , o que caracteriza a sua posição no "ranking" estabelecido 

pela MAHRS. Com efeito, a exclusão da usina de C a p a n e m a  do Plano 

Decenal 1993/2002 tem sido b a s tante q u e s t i o n a d a  por diversos 

especialistas em plane j a m e n t o  da expansão de sistemas elétricos.
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10r io c ta m jo - ç o . <Ti]P o flpoojial Ho r.or.arãn ó y o c iiltaH o  Ho qual ia n õ o c  mio ronDreende un
conjunto bea naior de usinas, não só do sistena Sul coao tanbéa do Sudeste.
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

As ú l timas duas d é c adas t ê m  se c a r a c t e r i z a d o  p o r  d e m o n s ­

t r a ç õ e s  de consideráveis m u d a n ç a s  no t r a t a m e n t o  de q u e s t õ e s  de 

n a t u r e z a  e c o n ô m i c o - e m p r e s a r i a l , notad a m e n t e  após o final da 

d é c a d a  de 70 quando p a ssou a ser m a i s  enfati z a d a  a i mportância do 

p r o c e s s o  de g l obalização da economia. Assim, a b u s c a  de vantagens 

c o m p e t i t i v a s  foi um dos p r i n c i p a i s  argume n t o s  p a r a  o d e s e n v o l v i ­

m e n t o  de m e t odologias de planejamento, que supor t a d o s  pelo 

bi n ô m i o  qualidade-produtividade, v i e s s e m  a s u b s i d i a r  a definição 

de e s t r a t é g i a s  empresariais.

Por outro lado, as exigê n c i a s  de um a m b iente cada vez mais 

tu r b u l e n t o  e cor”>>t.it-.ivo, a c a b a r a m  coloc a n d o  em d úvida as 

m e t o d o l o g i a s  t\r\düc.i©nais de seleção de investimentos. Neste 

sentido, a abt 'dagem m e r a m e n t e  q u a n t i t a t i v a  das r e l a ç õ e s  entre as 

v a r i á v e i s  v e m  sendo g r a d a t i v a m e n t e  substi t u í d a  p o r  uma avaliação 

que p e rmita a inclusão de fatores qualitativos, e s p ecialmente 

q uando tais fatores estão a s s o c i a d o s  a d e c i s õ e s  estratégicas. 

Isto é, decisões que e n v o l v e m  a análise de situações c o nflitantes 

ou que impliquem em interesses diverg e n t e s  por p a r t e  de atores 

distintos.

Neste contexto, o setor energético em geral e o setor 

el é trico em particular, e n f r e n t a m  sérios q u e s t i o n a m e n t o s  quanto 

aos seus principais proced i m e n t o s  conven c i o n a i s  de p l anejamento 

da expansão, sobretudo d e v i d o  a seus refle x o s  e m  diversos 

segmentos da atividade e c o n ô m i c a  e pela a b r a n g ê n c i a  das suas 

d e c isões no que se refere: (1) ao elevado v olume de investimentos 

necessários; e (2) aos impactos sobre meio a m b i e n t e  e segurança 

e saúde da população, por exemplo.

No caso do setor e l é t r i c o  brasil e i r o  o p r o b l e m a  torna-se 

ainda mais grave. A instab i l i d a d e  econômica de d i f í c i l  equacio- 

namento, o descrédito do m o d e l o  institucinal a t u a l m e n t e  em vigor,

CAPÍTULO 11



os c o n f litos de interesses dos atores envolvidos, a crise 

financeira e os notáveis d e s c o m p a s s o s  dos cronogramas de obras, 

são alguns dos fatores que s i n a l i z a m  a n ecessidade de mudanças 

imediatas na sua sistemática de planejamento.

A l é m  disso, o fim de u m  "ciclo virtuoso" a partir de meados 

da d é c a d a  de 70 foi acomp a n h a d o  pela r e dução do ritmo da intro­

dução de novas tecnologias no s e t o r  elétrico, por fortes 

m o v i m e n t o s  sociais (aumentando as e x i g ê n c i a s  para relocações das 

popula ç õ e s  potencialmente atingidas) e por pressões dos grupos de 

defesa do m e i o  ambiente - g o v e r n a m e n t a i s  ou não. A  combinação de 

todos esses aspectos acele r o u  a e x a u s t ã o  das economias de escala 

dos g r andes e mpreendimentos h i d r e l é t r i c o s  e v e m  causando sérios 

danos p a r a  os cronogramas e c ustos finais das obras planejadas.

Por outro lado, os p r o c e d i m e n t o s  utiliz a d o s  para d e f i n i r  os 

programas de investimentos no set^r r>.i 4trico t a m b é m  p a s s a r a m  por 

t r a n s f o r m a ç õ e s  acentuadas no d e c o r r e r  dos últimos vinte anos. Dos 

modelos d e t e r m i n í s t i c o s  - onde tu* <presumie que o futuro seria um 

retrato do passado - que p r e d o m i n a r a m  até o início dos anos 80, 

até os m o d e l o s  de natureza e s t o c á s t i c a  - que a d mitem uma certa 

flutuação nos fenômenos físicos e e c o n ô m i c o s  - foram necessários 

diversos exemplos de erros de p r e v i s õ e s  com custos financeiros 

co n s i d e r á v e i s  para a maioria d o s  concessionários.

Não obstante os avanços já a l c a n ç a d o s  em termos de f e r r a ­

mentas de planejamento, v e r i f i c a - s e  que se tais instrumentos são 

poderosos para modelar - por e x e m p l o  - o perfil de um r e s e r v a t ó ­

rio por u m  período bastante longo e para estabe l e c e r  intercâmbios 

de energia entre empresas de m o d o  a m i n i m i z a r  os custos do 

sistema, o m esmo não se pode a f i r m a r  q u a n t o  às suas h abilidades 

para t r a t a r  com variáveis cujos o b j e t i v o s  são de difícil r e c o n c i ­

liação - questões de meio ambiente, aspectos políticos, f l e x i ­

bilidade em relação à mudanças de cenários, dentre outras - que 

ten derão a ser predominantes no d e c o r r e r  dos próximos ciclos de 

planejamento.

A s s o c i e - s e  a esses fatos, as dificuldades para medir em 

termos físicos a maioria dos fatores (essencial para a opera- 

c i o n a l i z a ç ã o  dos modelos tradicionais), o que requer o uso de 

artifícios de cálculos q u e s t i o n á v e i s  para t ransformar em bases
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monet á r i a s  a q ueles aspectos não d i r e t a m e n t e  quantificáveis.

Os fatos acima eviden c i a m  pelo m e n o s  três tipos de s i ­

tuações que l i m i t a m  o uso dos m o delos tradicionais: (1) e x i s t ê n ­

cia de m ú l t i p l a s  restrições tangíveis e intangíveis; (2) c o n f l i ­

tos de inter e s s e s  ou objetivos e d i f i c u l d a d e  de reconciliação 

desses interesses; e (3) cresci m e n t o  da i mportância de fatores 

q u a l i t a t i v o s  nas decis õ e s  de investimentos na e x p ansão de s i s t e ­

mas elétrico.

M e s m o  s e m  a p r e t ensão de substi t u i r  as t é c nicas de o t i m i ­

zação ou m e s m o  os m é todos c o n vencionais de a v a l i a ç ã o  de i n vesti­

mentos, a M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  p o r  S i m i l a r i d a d e  c o m  

as R e s t r i ç õ e s  d o  S i s t e m a  (MAHRS) aqui dsenvolvida, se presta para 

a avaliação de problemas c o m  as c a r a c t e r í s t i c a s  acima. Na prática 

ela p e r m i t e  o tratam e n t o  de fatores qualitativos, dispõe de 

i nstrumentos para análise de m ú l t i p l o s  critérios, garante a 

c o n s i s t ê n c i a  dos julgamentos efetuados através de u p b  escala de 

valores, f a c i l i t a  u m  "trade off" entre alternativas; de expansão 

e assegura a c o m p a r a ç ã o  das opções t e c n o l ó g i c a s  de geração com 

soluções h i p o t é t i c a s  ditas ideal (otimista) e indesejável (pessi- 

m i s t a ) .

As c o n t r i b u i ç õ e s  de tal m e t o d o l o g i a  para o aperfeiçoamento 

da s i s t e m á t i c a  de planejamento, podem ser a v a l iadas considerando- 

se os seus conte ú d o s  analítico, p r ático e para a formação de 

po.líticas, c o n f o r m e  se descreve nos p r ó ximos parágrafos.

- C o n t r i b u i ç õ e s  Analít i c a s

A  r e s o l u ç ã o  do problema de r e v ersão do "ranking" de a l t e r ­

nativas p r i o r i z a d a s  em um ambiente A H P , sem a n ecessidade de 

utilização dos rigorosos pressupostos da t e o r i a  da utilidade, foi 

um dos a v a n ç o s  a lcançados com o d e s e n v o l v i m e n t o  da MAHRS, e s p e ­

cialmente p a r a  os m é t odos de m ú l t iplos c r i t é r i o s  que se sustentam 

na análise h i e r á r q u i c a  e no conceito do autov e t o r  de uma matriz'.

Assim, ao incorporar o p r i n cípio das distân c i a s  relativas 

à solução ideal e à solução -indesejável - consta n t e s  do TOPSIS - 

a M A H R S  ê l i m i n a  as eventuais limitações a s s o c i a d a s  à mudanças na 

o rdem das opções e amplia ,a c a r a c t e r í s t i c a  d e s c r i t i v a  do m odelo
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de S aaty (1977), ao c o n t r á r i o  das d i v ersas p r o p o s t a s  formuladas 

pelos seus principais críticos.

Ademais, ao subst i t u i r  a e q uação d a  d i s t â n c i a  euclidiana 

pela fórmula da d i s t â n c i a  absoluta - ou "city b l o c k  distances" - 

garant e - s e  que a altern a t i v a  escol h i d a  é a q u e l a  que menos se 

afasta (maior similaridade) da s o lução ideal e, simultaneamente, 

a que g u arda a m a i o r  d i s t â n c i a  (menos similar) da solução 

i n d e s e j á v e l .

A  introdução dos fundamentos da t e o r i a  das r estrições na 

análise do probl e m a  de p l a n e j a m e n t o  de s i s t e m a s  elétricos e a 

associ a ç ã o  d essa t e oria c o m  os m é t o d o s  de m ú l t i p l o s  critérios, 

representa outra c o n t r i b u i ç ã o  t e ó r i c a  relevante, t o r n a d a  possível 

através do uso dos p r e s s u p o s t o s  da r a c i o n a l i d a d e  limitada.

Isto é, c o n s t a t a d a  a i m p r a t i cabilidade d e  se otimi z a r  em um 

ambiente de restrições em geral não q u a n t i f i c á v e i s  e quase sempre 

não recorci]iáveis, o p t o u - s e  pela b usca de s o l u ç õ e s  satisfatórias 

numa estrutura q u e  e m  lugar de uma ú n i c a  f unção objetivo, 

c o n figura-se pela existê n c i a  de m ú l t i p l o s  interesses (res­

trições), n o rmalmente dinâmicos, sob os quais os concessionários 

d i s p õ e m  de muito pouco controle.

A  solução de h i e r a r q u i z a r  as r e s t r i ç õ e s  t a n g í v e i s  e intan­

gíveis a partir de u m  m é t o d o  de m ú l t i p l o s  c r i t é r i o s  - no caso o 

A H P  - acaba suprindo uma lacuna da t e o r i a  das restrições. 

De s envolvida para o p l a n e j a m e n t o  e c o n t r o l e  da produção, tal 

teoria não demons t r o u  m a iores p r e o c u p a ç õ e s  c o m  a priori z a ç ã o  das 

restrições não quantificáveis, embora seus a u t o r e s  apontassem 

essa necessidade.

Portanto, ao se formular o p r o blema e m  t e r m o s  da teoria das 

restrições e resolvê-lo com a susten t a ç ã o  dos m o d e l o s  de m ú l t i ­

plos c r i t é r i o s , na v e r d a d e  e scolheu-se o c a m i n h o  da melhoria dos 

métodos de análise de estrat é g i a s  de investimentos, adequando-os 

ao problema, em lugar de adaptar o p r o b l e m a  ao método, como é 

típico das técnicas convencionais.
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- C o n t r i b u i ç õ e s  P r á t i c a s

A  M A H R S  pressupõe a d i f i n i ç ã o  de trajetórias de expansão 

que s a t i s f a ç a m  às limitações d o  s i stema ou de u m  concessionário, 

individualmente. Isto é levado a e feito em v árias etapas s u c e s s i ­

vas, as quais vão desde a ident i f i c a ç ã o  de cenários, até a 

p r i o r i z a ç ã o  de u m  dado c o n j u n t o  de usinas.

Sob o ponto de v i s t a  prático, as conclusões do estudo de 

caso  e l a b o r a d o  no c a p ítulo anterior, p e r m i t e m  d e d u z i r  que a M A H R S  

m o s t r a - s e  bastante a p r o p r i a d a  para a resolução do problema em 

questão. Ela combina as c o n s i d e r á v e i s  vantagens do A H P  - fácil 

adapt a ç ã o  e u m  adequado m e c a n i s m o  para testar a c o n s i s t ê n c i a  dos 

julgamentos - com a s i m p l i c i d a d e  dos cálculos e clareza na 

i n t e rpretação dos resultados, c a r a c t e r í s t i c a s  b á s i c a s  do TOPSIS.

A l é m  disso, c o v é m  d e s t a c a r  que algumas outras contribuições 

p r á t icas - já m e n c i o n a d a s  no C a p í t u l o  9 - t o r n a r a m - s e  evidentes 

a p artir da MAHRS: (1) f icou cr afigurado que em s i t u ações onde os 

interesses são conflitante* -a prior i z a ç ã o  e o a t e n d i m e n t o  das 

r estrições são fatores i n d i s p e n s á v e i s  para a s e l e ç ã o  de e s t r a ­

t égias de investimentos que sejam, ao mesmo tempo, e xecutáveis e 

rentáveis; (2) a m e t o d o l o g i a  c riada consiste em uma ferramenta 

para auxílio às decisões, que se caract e r i z a  pela seu uso s i m p l i ­

ficado e pela facilidade de a d e q u a ç ã o  às turbul ê n c i a s  dos a m b i e n ­

tes nos quais se d e t e r m i n a m  as seqüências de investimentos em 

sistemas elétricos; (3) a a b o r d a g e m  do problema de planejamento 

da expansão através da a v a l i a ç ã o  das múltiplas restrições, cria 

as condições necessárias para a n álise de t r ajetórias de i n vesti­

m entos não mais apenas c o m  o o b j e t i v o  de m i n i m i z a r  os custos da 

expansão e sim, c o n s i d e r a n d o - s e  d i v ersos fatores limitativos, tão 

ou mais importante que os c u s t o s  ; e (4) a m e t o d o l o g i a  pode ser 

efic ie n t e m e n t e  aplicada tanto ao p r o blema de d e c i s ã o  de i n v e s t i ­

mentos de u m  único concessionário, como t a m b é m  do sistema 

elétrico como um todo.

Genericamente, levand o - s e  em conta as atuais etapas de 

g estão temporal do sistema e l é t r i c o  brasileiro, a M A H R S  mostra-se 

mais apropriada para uso nos ciclos de curto e m é d i o  prazos do 

planej a m e n t o  da expansão, que a b r a n g e m  u m  período não inferior a
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c inco anos e se d e s t i n a m  ao ajuste do plano de expansão frente às 

m u d a n ç a s  dos cenários relacionados às restr i ç õ e s  envolvidas.

Ne s t e  horizonte de p l a n e j a m e n t o  o c o n c e s s i o n á r i o  já teria 

m e l h o r e s  condi ç õ e s  para identificar c o m  u m  m a i o r  nível de d e t a ­

lhamento as suas principais limitações, o que, portanto, 

f a c i l i t a r i a  a priorização e a e x p l o r a ç ã o  das restrições no 

sentido de se escolher uma e s t r a t é g i a  de investimentos que 

forneça os m a iores ganhos por u n i d a d e  de restrição.

À  a n á l i s e  de sensibilidade e f e t u a d a  no C a p í t u l o  10 permite 

a c r e s c e n t a r  que, mesmo quando a p l icada em ambientes onde s ejam 

p o s s íveis v a r i ações dos pesos das restrições, exclusão de r e s ­

trições e até mesmo a inclusão de a l t e r n a t i v a s  de investimentos 

c o m  p erfis de desempenho semelhantes, ainda a s s i m  a M A H R S  a s s e g u ­

ra a a v a l i a ç ã o  da robustez de uma estrat é g i a  de expan s ã o  s e l e c i o ­

nada. Este procedimento m i n i m i z a  os riscos do a r r e p e n d i m e n t o  ao 

se e s c o l h e r  uma determinada opção (prevendo-sy usí xserfco cenário) 

quando, na prática, se realiza u m  c e n á r i o  relauísvamente diferente 

do esperado.

- C o n t r i b u i ç õ e s  Políticas

O uso da M e todologia d e  A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  p o r  S i m i l a r i ­

d a d e  c o m  as R e s t r i ç õ e s  d o  Sistema, implica, também, em razoáveis 

c o n t r i b u i ç õ e s  em aspectos p o l í t i c o s  relac i o n a d o s  à escolha da 

e s t r a t é g i a  de expansão que satisfaz às restrições. Os seus 

resultados, antes de serem e n t e n d i d o s  como a d e cisão d efinitiva 

acerca da seqüência de investimentos mais atrativa, se prestam, 

principalmente, para subsidiar os órgãos superiores do setor 

elétrico no processo de seleção.

A  propósito, o problema de p l a n e j a m e n t o  que se propõe 

resolver através da MAHRS, e n q u a d r a - s e  na categoria d a q ueles em 

que o e l e n c o  de variáveis q u a l i t a t i v a s  é r e l a t i v a m e n t e  e x tenso e 

os intereeses (ou as restrições) são norma l m e n t e  conflitantes. 

Portanto, trata-se de uma situação de difícil m o d e l a g e m  m a t e m á t i ­

ca, para o que seria exigida uma série de p r e s s u p o s t o s  que 

p o d e r i a m  d e s c a r acterizar os r e s u l t a d o s  alcançados.

Da forma como é atualmente c o n d u z i d o  p r o cesso de p l a n e j a ­

m e n t o  do parque gerador, os r e s u l t a d o s  das diversas "micro-
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d e c i s õ e s " 1 - localização da usina, a ltura da queda, dimens i o n a ­

mento da capac i d a d e  instalada e tipo de turbina, por exemplo - se 

co n s t i t u e m  na p r ópria decisão, a qual é r e t r a t a d a  e m  u m  crono- 

grama c o m  as datas de operação das o p ç õ e s  de geração de um 

conjunto dado.

Sucede que o aumento substancial da import â n c i a  dos aspec­

tos associados ao m e i o  ambiente, as e v i d ê n c i a s  de uma maior 

capacidade de organi z a ç ã o  das p o p u l a ç õ e s  p o t e n c i a l m e n t e  a tingi­

das, as p r e s s õ e s  dos grupos p o l í ticos e m  d e f e s a  de seus interes­

ses e a g r a v e  crise finaceira de g r a n d e  p a r t e  dos c o n c e s s i o n á ­

rios, v ê m  r e d u z i n d o  s i g n i f i c a t i v a m e n t e  o p o d e r  de negociação do 

setor e l é trico ou, na m elhor das hipóteses, e x i ngido a p a r t i c i ­

pação de novas v a r i áveis (ou atores) no p r o c e s s o  de decisão, 

tornando o p r o blema ainda mais complexo.

h M A T O S  entende a importância do e n v o l v i m e n t o  de diversos 

fatores ügot interesses e p r ocura t r a d u z i - la em uma matriz de 

decvsâo, d« o n d e  se deduz a p e r f o r m a n c e  d e  cada tecnologia de 

geração de e l e t r i c i d a d e  diante d esses interesses. Mais: a própria 

análise visual de tal matriz já p e r m i t e  c o m p a r a r  o desempenho do 

conjunto de usinas em relação às p r i n c i p a i s  restr i ç õ e s  do s i s t e ­

ma .

Desse modo, além de d e s t a c a r  a s e q ü ê n c i a  de investimentos 

que m e lhor satisfaz às restrições, a m e t o d o l o g i a  proposta permite 

a elaboração de análises de sensibilidade, g a r a n t i n d o  ao decisor 

respostas imediatas à indagações do t i p o  "o que aconteceria se" 

e permite uma maior transp a r ê n c i a  no que se r efere aos pesos das 

restrições e das p e r formances de cada a l t e r n a t i v a  frente aos 

fatores limitativos do setor.

Isto m u d a  c o m pletamente o foco da t o m a d a  de decisões de um 

p r ocedimento onde se busca soluções ó t imas a t ravés da m inimização 

dos custos globais da expansão, para u m  p r o c e s s o  de escolha sem 

função objetivo, que procura boas soluções, isto é, que satisfa­

ç am uma matriz de restrições, as quais d e n o t a m  os diversos 

interesses conflitantes.
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C o m  efeito, o g a n h o  de importância de v á r i o s  fatores sobre 

os quais o setor t e m  p ouco c o n trole - m e i o  ambiente, impactos 

s ó c i o - e c o n ô m i c o s , e ntre outros - torna sem s e n t i d o  prático a 

d e f i nição de e s t r a t é g i a s  ótimas de investimentos sob o critério 

do m ínimo custo. O c á l c u l o  de tal custo - longe da realidade do 

setor e l é t r i c o  - p r e s s u p õ e  que os interesses são s empre r e conci­

liáveis e que seria p o s sível transf o r m á - l o s  em u m a  m e s m a  base e 

combin á - l o s  e m  uma função o b j e t i v o  singular.

A  M e t o d o l o g i a  d e  A n á l i s e  H i e r á r q u i c a  p o r  S i m i l a r i d a d e  c o m  

as R e s t r i ç õ e s  d o  Sistema, embora seja r e s u l t a d o  de uma pesquisa 

abrangente, não t e m  a p r e t e n s ã o  de esgotar a q u e s t ã o  do u s o  dos 

métodos de m ú l t i p l o s  c r i t érios em p l a n e j a m e n t o  de sistemas 

elétricos. Na verdade, o espaço para a e l a b o r a ç ã o  de trabalhos 

p ro missores é r e l a t i v a m e n t e  amplo e e x i s t e m  áreas específicas em 

que tais m é t o d o s  t eriam arrlvcação imediata.

Por exemplo, c , & istudos r e l acionados à localização de 

grandes centrais hidrc ^ -termelétricas - c o n v e n c i o n a i s  ou n u c l e a ­

res - e n q u a d r a m - s e  nos tipos de trabalhos que s e r i a m  apropriados 

para as técnicas de m ú l t i p l o s  critérios, tal c o m o  já v e m  a c o n t e ­

cendo na Europa e nos Estados Unidos.

A l é m  disso, v á r i o s  são os exemplos em que o eixo de l ocali­

zação de uma barragem, a altura da queda e até m e s m o  a capacidade 

instalada de u m  d e t e r m i n a d o  aprove i t a m e n t o  t e n h a m  q ue ser m o d i f i ­

cados para a t ender a c ertos critérios. Assim, o d i m e n sionamento 

de usinas h i d r e l é t r i c a s  é u m  outro campo c o m  b o a s  perspectivas 

para os m é t o d o s  de m ú l t i p l o s  critérios.

Em termos mais globais, a r edefinição da matriz energética 

nacional e a d e s t i n a ç ã o  do uso final dos e n e r g é t i c o s  c o n s i d e r a n ­

do-se a relati v i d a d e  dos seus custos, é outro e s p a ç o  em que os 

métodos de m ú l t i p l o s  c r i t érios podem ser u t i l i z a d o s  com sucesso.

O trata m e n t o  do problema de p l a n e j e m e n t o  de sistemas 

elétricos através de outros m é todos tais como os de concordância 

(P R O M E T H E E , ELECTRE, por exemplo), "fuzzy sets" e as funções de 

credibilidade, parece ser uma forma bastante a p r o p r i a d a  para seu 

e q u a c i o n a m e n t o , merecendo, portanto, ser o b j e t o  de futuras 

p e s q u i s a s .
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APÊNDICE
COMPARAÇÃO PARITÁRIA DAS USINAS FRENTE ÀS RESTRIÇÕES

1



2

R. Ai a 2 a 3 a 4 A5 A«

A, 1 2 1 1 2 1/3
a 2 1 / 2 1 1 / 2 1 / 2 1 1 / 6

a 3 1 2 1 1 2 1 / 6

a 4 1 2 1 1 2 1/4
a 5 1 / 2 1 1 / 2 1 / 2 1 1/7
A« 3 6 6 4 7 1
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